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RESUMO 
 
FILHO, Roberto Furini, As Empresas de Petróleo e as Mudanças Climáticas – Uma Avaliação 
das Ações da Petrobras - Campinas: Faculdade de Engenharia Mecânica, Universidade Estadual 
de Campinas, 2009, 320 p. Tese  (Doutorado)  
 
 A conexão entre o desempenho das empresas de petróleo e as mudanças climáticas, 
tomando por base a literatura disponível, constitui-se numa relação pouco estudada, apesar de 
fundamental quando se discutem as condições de adaptação e mitigação do aquecimento global. 
Este trabalho trata da análise das ações tomadas em relação às mudanças climáticas por quatro 
grandes empresas de petróleo escolhidas (BP - British Petroleum, Shell e Statoil), escolhidas 
devido às suas posições estratégicas nos mercados locais e internacionais, bem como pela 
Petrobras, de forma a se estabelecer uma análise comparativa entre essas empresas. Para tanto 
foram investigadas as questões científicas das mudanças climáticas, sem se esquecer de seus 
críticos, assim como a relação entre energia e mudanças climáticas segundo os cenários do 
Energy Information Administration – EIA (do governo dos EUA) para o ano de 2008. São 
analisados também os cenários de contextualização, baseados nos seguintes documentos: Energy 
Technology Perspectives 2008, da Agência Internacional de Energia (IEA), que reporta cenários 
de mitigação das emissões de gases de efeito estufa tendo como horizonte 2050; documentos de 
campanha dos então candidatos Barack Obama e Joe Binden, atualmente presidente e vice dos 
EUA, respectivamente; documentos da União Européia (Directives EU) e do governo da 
Califórnia (California Air Resources Board), Um quadro comparativo permite verificar e concluir 
se as ações das empresas de petróleo estão de acordo com os cenários previstos e quais ações 
devem ser tomadas pela Petrobras buscando um posicionamento em seu planejamento 
estratégico. Uma das principais contribuições deste trabalho está em posicionar as empresas 
estudadas diante das mudanças climáticas, respondendo a quatro perguntas fundamentais 
formuladas  no início do estudo. 
Palavras Chave: Companhias de Petróleo, Efeito Estufa, Mudanças Climáticas, Emissões, Gases.  
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ABSTRACT 
 
 FILHO, Roberto Furini, Oil Companies and Climate Change: An assessment of the issues 
of Petrobras Campinas,: Faculdade de Engenharia Mecânica, Universidade Estadual de 
Campinas, 2009, 320 p. Tese  (Doutorado) 
 
Only modest literature data are available on the connection between the performance of oil 
companies and the climate changes, although this connection is crucial when discussing the 
conditions for adaptation and mitigation to global warming changes. This investigation report 
deals with the analysis of the actions taken in relation to climate change by four major oil 
companies BP - British Petroleum, Shell and Statoil, selected due to their strategic positions in 
the local and international markets, and also  by Petrobras, in order to establish a comparison 
among these companies. The scientific issues of climate changes are investigated herein, but not 
forgetting of its their critics, as well as the relationship between energy and climate change 
scenarios according to the Energy Information Administration - EIA (the U.S. government) for 
the year 2008. The contextual scenarios of this investigation are also analyzed based on the 
following documents: Energy Technology Perspectives 2008, the International Energy Agency 
(IEA), which reports emissions scenarios for mitigation of greenhouse gases with the horizon in 
2050, documents the campaign of the candidates Barack Obama and Joe Binden, documents of 
the European Union (EU Directives) and the government of California (California Air Resources 
Board), A comparative table allows someone to verify  and conclude if the actions taken by the 
oil companies are complying with the envisaged scenarios and what actions should be taken by 
Petrobras in order to seek a position in its strategic planning. One of the main contributions of 
this work is to rank the studied companies by taking into account the climate changes. This 
ranking answers four key questions prepared at the beginning of the study. 
Key Words: Oil Companies, Greenhouse Effect, Climate Change, Emissions, Gases 
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Capítulo 1 
 
Introdução 
 
1.1 Aspectos gerais 
 
 Em 1992, a indústria do petróleo estava unida em sua oposição à questão das mudanças 
climáticas, e as principais empresas de petróleo tomaram atitudes contrárias às ações de 
mitigação do aquecimento global, que poderiam prejudicar seus interesses econômicos. Menos de 
duas décadas depois, muitas companhias petrolíferas mudaram significativamente seu 
posicionamento. As principais companhias de petróleo europeias, tais como a BP (British 
Petroleum), Shell e Statoil, têm ambiciosas metas de redução das emissões em seus processos e 
investem em fontes renováveis de energia, principalmente na produção de energia elétrica a partir 
da energia eólica e de biocombustíveis de primeira e segunda geração. Atualmente, essas 
empresas se consolidam como empresas de energia.  
 
 Por outro lado, a Exxon, principal empresa de petróleo do mundo (com sua matriz nos 
EUA), deixou sua posição de completa oposição às ações de mitigação às mudanças climáticas e 
ao aquecimento global, por exemplo, a empresa desaprovava completamente o Protocolo de 
Quioto e não tinha qualquer meta de redução de emissões. Recentemente, a empresa reconheceu, 
ainda que timidamente, que o crescimento da concentração dos gases de efeito estufa pode 
prejudicar o planeta. A Exxon, declaradamente, ainda não investe em fontes renováveis de 
energia, mas prioriza os investimentos em captura e armazenamento de carbono, na redução das 
emissões em suas termoelétricas e na redução do gás de tocha (gas flaring). 
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 Na 15ª Conferência das Partes – COP 15 -, que ocorrerá em dezembro de 2009, em 
Copenhagen, devem ser definidas metas de redução das emissões de gases de efeito estufa para o 
segundo período de compromisso do Protocolo de Quioto (após 2012). A reunião ocorrerá em um 
novo contexto: primeiro em função da gradual, embora lenta, construção de um consenso sobre a 
realidade das mudanças climáticas e da responsabilidade das ações antropogênicas;  segundo, 
devido à mudança da administração federal nos EUA, em janeiro de 2009. Por exemplo, O 
American Clean Energy and Security Act – (ACESA), em processo de aprovação pelo Congresso 
norte-americano, propõe a redução da dependência de petróleo e define metas de redução das 
emissões de gases de efeito estufa (até 2020, as reduções devem ser de 17% em relação aos níveis 
de 2005). 
 
 É certo que a indústria do petróleo será afetada pelas decisões de redução das emissões de 
gases de efeito estufa. Primeiro, seus produtos – principalmente os derivados utilizados no setor 
de transportes – estão entre as principais fontes de emissão. Por exemplo, a compensação das 
emissões de gases de efeito estufa resultantes da queima dos derivados de petróleo produzidos 
pela Petrobras (estimadas em 0,32 GtC/ano) requer o reflorestamento anual de uma área 
equivalente ao estado de Mato Grosso do Sul. Segundo, as emissões são também significativas 
em toda a cadeia do processo produtivo, como na queima do gás de tocha e no refino do petróleo. 
 
 As principais empresas de petróleo atuam em mercados globais, o que fará com que se 
posicionem independentemente dos compromissos que serão assumidos pelos países nos quais 
essas empresas têm sede. O contexto de mitigação também irá impor ações (por exemplo, 
aumento da eficiência energética nos processos produtivos), oferecer novas oportunidades de 
negócios, com diversificação de atividades (investimento em fontes renováveis de energia) e de 
produtos (combustíveis com baixo teor de carbono), e alterações tecnológicas (por exemplo, 
captura e armazenamento de dióxido de carbono). As estratégias coorporativas das empresas 
terão de ser definidas em um contexto bastante diferente do até então existente. 
 
 A análise da inserção da Petrobras nesse contexto, a identificação das ações previstas e 
aquelas que são possíveis, bem como a análise de como a Petrobras está se preparando para os 
desafios estratégicos que lhe serão impostos nos próximos anos, no contexto dos esforços para a 
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mitigação das mudanças climáticas, são as questões centrais desta tese. A Petrobras tem agido 
para se consolidar como empresa de energia e, dentre elas, ser a quinta do mundo nos próximos 
cinco anos. Atua principalmente no Brasil, que não tem metas de redução de emissões a cumprir 
– e não deve tê-las até 2020 –, mas terá de ampliar sua atuação internacional e, assim, deve ter 
posição estratégica como qualquer outra grande empresa de petróleo. Assim, define-se o objetivo 
desta tese. 
1.2-  Objetivo 
 
 O principal objetivo desta tese é a análise do posicionamento e das ações da Petrobras em 
relação às mudanças climáticas, tendo como referência os cenários internacionais de redução das 
emissões de gases de efeito estufa e as ações das principais empresas de petróleo. 
 
1.3- Justificativa 
 
 A Petrobras desenvolve suas principais operações no Brasil e em países que não têm 
obrigação de redução das emissões de gases de efeito estufa. Mesmo assim, a empresa declara 
estar agindo para reduzir a intensidade de carbono em seus processos e de seus produtos, de 
acordo com seus compromissos públicos de responsabilidade social e ambiental. 
 São conhecidas ações da empresa associadas ao fomento de fontes renováveis de energia, 
como energia eólica e biocombustíveis, melhor aproveitamento dos recursos, com a mitigação, 
por exemplo, da queima do gás de tocha (gás flaring), desenvolvimento de tecnologia para a 
captura e estocagem de carbono, aumento da eficiência energética em suas unidades de refino, 
etc. 
 Algumas questões, entretanto, precisam ser adequadamente analisadas. 
  As ações das empresas de petróleo são feitas com a profundidade e com investimentos 
adequados, para mitigar suas emissões, quando comparadas com seus investimentos em 
combustíveis fósseis?  
 As ações tomadas pelas empresas de petróleo fazem parte de um programa apoiado em 
ações globais, ou são apenas ações isoladas de mercado?  
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As estratégias das empresas são coerentes no contexto dos cenários futuros de mitigação 
das emissões?  
  Como as empresas de petróleo estão se preparando para uma (eventual) futura 
regulamentação internacional? 
 
1.4  Metodologia 
 
 As etapas descritas a seguir foram as principais na realização deste trabalho: 
  Revisão bibliográfica: foram analisados livros, artigos publicados em periódicos e 
jornais sobre o tema e assuntos correlatos, bem como relatórios de diversas 
organizações, principalmente os relatórios do Painel Intergovernamental de 
Mudanças Climáticas – IPCC, das empresas de petróleo, do Carbon Disclosure 
Project – CDP, da Agência Internacional de Energia – IEA, do Departamento de 
Energia dos EUA – DOE, e documentos elaborados pela Petrobras; 
  Entrevistas: foram entrevistados consultores e especialistas da Petrobras na área de 
segurança, meio ambiente e saúde – SMS; 
  Consulta e emprego de informações de bancos de dados, como o Carbon Dioxide 
Information Analysis Center (CDIAC) e o Carbon Monitoring for Action 
(CARMA), além de dados e documentos disponíveis na internet. Procurou-se, 
sempre que possível, utilizar os originais referenciados nas publicações consultadas; 
  Escolha das empresas de petróleo que foram objeto de comparação, que foi 
fundamentada em diferentes razões. Primeiro, e mais importante, as empresas 
escolhidas diferem-se significantemente com relação às estratégias corporativas 
sobre as mudanças climáticas. Segundo, as empresas têm ampla atuação 
internacional, o que permitiu a análise de seus posicionamentos estratégicos em 
distintos contextos políticos, nacionais e internacionais. Terceiro, a escolha da 
StatoilHydro deveu-se à relevância da análise do posicionamento de uma empresa 
estatal de petróleo no contexto das mudanças climáticas, com atuação principal em 
seu país de origem (Noruega), situação que se aproxima da Petrobras. Quarto, a BP 
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p.l.c, a Exxom Mobil Corporation e a Royal Dutch Shell p.l.c são as principais 
companhias internacionais de petróleo, têm atuação em diversos países e estratégias 
distintas no contexto das mudanças climáticas; 
  Análise crítica e comparativa das informações obtidas; 
  Finalmente, análise crítica das informações obtidas a respeito da visão da Petrobras e das 
ações em curso ou planejadas, no contexto da redução das emissões de gases de efeito estufa e 
das legislações existentes no Brasil. 
 
1.5  Estrutura da Tese 
  
 Esta tese está estruturada em sete capítulos, incluindo este capítulo introdutório. 
 
 O Capítulo 2 reporta questões científicas associadas às mudanças climáticas e a opinião 
divergente dos chamados cientistas céticos. Ao final, são apresentadas as principais conclusões 
do capítulo. 
 
 No Capítulo 3 são apresentados os cenários de contextualização deste trabalho, baseados 
nos seguintes documentos: Energy Information Administration – EIA (do governo dos EUA) para 
o ano de 2008, Energy Technology Perspectives 2008, da Agência Internacional de Energia 
(IEA), que reporta cenários de mitigação das emissões de gases de efeito estufa, tendo como 
horizonte 2050; documentos de campanha dos então candidatos Barack Obama e Joe Binden, 
atual presidente e vice-presidente dos EUA, respectivamente; documentos da União Européia 
(Directives EU) e do governo da Califórnia (California Air Resources Board), para a 
identificação do posicionamento dos países desenvolvidos com vistas à redução das emissões de 
gases de efeito estufa no setor de transportes rodoviários. 
 
 No Capítulo 4 são apresentados dados das empresas de petróleo escolhidas como referência 
(BP p.l.c , Royal Dutch Shell p.l.c., ExxonMobil Corporation e StatoilHydro ASA) e suas ações 
em relação às mudanças climáticas, no contexto dos cenários tendenciais apresentados no 
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Capítulo 3. Parte da análise é baseada nas respostas das empresas ao questionário aplicado pelo 
Carbon Disclosure Project – CDP. 
 O Capítulo 5 é destinado à análise do posicionamento estratégico e das ações da Petrobras. 
Faz-se uma análise comparativa entre a Petrobras e as empresas de petróleo escolhidas como 
referência.  
 
 O Capítulo 6 apresenta a análise e a comparação entre as empresas de petróleo pesquisadas 
com as ações das diversas empresas de petróleo, considerando os cenários estudados no capítulo 
3. 
 
 Finalmente, no Capítulo 7, são apresentadas as conclusões desta tese e as respostas das 
questões formuladas neste capítulo, as quais direcionaram o estudo.  
 
 Três anexos foram incluídos neste trabalho: o Anexo A traz um detalhamento das opiniões 
e dos argumentos dos céticos às mudanças climáticas, diante do quadro de incertezas e da 
impossibilidade de verificações científicas experimentais. O Anexo B detalha as atividades 
internacionais da Petrobras país a país; no Anexo C estão as respostas completas dadas ao CDP 
pelas várias empresas pesquisadas. As respostas da Petrobras ao CDP deverão ser solicitadas 
diretamente ao autor através do email: furini@petrobras.com.br. 
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Capítulo 2 
 
Mudanças climáticas: as questões científicas  
 
2.1 -  O Painel Intergovernamental de Mudanças Climáticas – IPCC 
  
O Painel Intergovernamental de Mudanças Climáticas (IPCC) foi instituído pela Organização 
Meteorológica Mundial (WMO)1 e pelo Programa Ambiental das Nações Unidas (UNEP)2 e teve 
seus trabalhos iniciados em 1988. O IPCC visa avaliar de maneira completa, objetiva, aberta e 
com transparência informações científicas, técnicas e socioeconômicas a respeito das mudanças 
climáticas induzidas pelo homem, incluindo seus potenciais impactos e opções de adaptação e 
mitigação (IPCC 2007). 
 
O IPCC tem três grupos de trabalho e uma força tarefa: o Grupo de Trabalho I (ou WGI)3 avalia 
os aspectos científicos do sistema climático e das mudanças climáticas; o Grupo de Trabalho II 
(WGII)4 avalia a vulnerabilidade dos sistemas naturais e socioeconômicos às mudanças 
climáticas bem como suas consequencias e alternativas de adaptação; o Grupo de Trabalho III 
(WGIII)5 avalia as opções para a redução das emissões dos gases de efeito estufa e mitigação dos 
efeitos das mudanças climáticas.  
 
                                                          
1
 WMO - World Meteorological Organization. 
2
 UNEP - United Nations Environment Programme. 
3
 WGI - Working Group. 
4WGII - Working Group II.  
5WGIII - Working Group III. 
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 A Força Tarefa1 é responsável pelo programa do IPCC voltado aos Inventários Nacionais 
(de todos os países membros) dos Gases de Efeito Estufa.  
 
 O IPCC trabalha de maneira deliberativa. As contribuições de diversos autores para seus 
relatórios são cuidadosamente selecionadas. Os relatórios são elaborados em uma primeira 
versão, discutidos e revisados até que o consenso seja alcançado. Após a revisão, os documentos 
são analisados novamente por especialistas e membros governamentais. Procedimentos formais 
norteiam a aceitação dos relatórios do IPCC por seus membros. O IPCC se esforça para 
conseguir o consenso entre seus mais de mil participantes em todo o mundo, mas também 
documenta e comunica as opiniões discordantes. O IPCC não conduz pesquisas originais sobre 
mudanças do clima e se limita a avaliar o conhecimento científico existente (TONN, 2006).  
 
 Os resultados das análises do IPCC contribuíram, em 1992, para a criação do UNFCCC2 e 
para a definição do Protocolo de Quioto, em 1997. Os relatórios do IPCC são documentos de 
referência que permitiram a divulgação do conhecimento científico e a conscientização de 
diversos agentes sociais.  
 
 Segundo Risbey (2007), o IPCC tem ajudado a transformar o conceito de tempo associado 
às mudanças climáticas e, consequentemente, às respostas das ações de mitigação, à melhor 
compreensão das ciências do clima e ao aumento do interesse do ser humano sobre o futuro do 
planeta.  
 
2.2 – O efeito estufa  
 
 Segundo o IPCC, o termo efeito estufa refere-se à absorção parcial de gases pela 
atmosfera, em face da presença de certos gases, chamados de gases de efeito estufa, que incluem 
vapor d'água, além da radiação infravermelha emitida pela Terra. Parte dessa radiação é emitida 
em direção ao espaço, e parte emitida de volta à superfície da Terra. O resultado desse processo é 
                                                          
1
  Força tarefa – A essência da atividade é desenvolver uma metodologia internacionalmente acordada. 
2
 UNFCCC - United Nations Framework Convention on Climate Change. 
  
que a energia térmica fica aprisionada na troposfera
temperatura da superfície do planeta.
 
Figura 2.1.-. Estrutura vertical da atmosfera terrestre até 110 km de altura. 
Fonte: IPCC, Working Group I: The Scientific Basis (2001)
 
2.2.1 - Um modelo físico (simplificado) do efeito estufa natural
 
 Enquanto a atmosfera é relativamente transparente
pelo Sol, também chamada de radiação solar ou de ondas curtas
térmica infravermelha, também chamada de radiação de ondas longas
próprio Sol, pela superfície da Te
atinge o topo da atmosfera é de 1.368
esférica, em qualquer instante a Terra recebe, na média, metade do fluxo 
                                                          
1Troposfera é a camada atmosférica 
aproximadamente 17 km de espessura. 
2 UV) 400 nm -  Radiação ultravioleta com comprimento de onda de 400 nm.
3(IR) 200nm – Radiação infravermelho com comprimento de onda de 200 nm.
4 Todos os valores de radiação e forçamento radiativo utilizados neste capítulo são estimativas cujas incerteza
foram determinadas 
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1
 (ver Figura 2.1), resultando no aumento da 
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   (BARD; FRANK, 2006). Devido à sua forma 
 
que se estende da superfície da Terra até a base da 
 
 
 
estratosfera, com 
s não 
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solar incidente, isto é, 684    . Considerando a rotação da Terra, o fluxo radiativo médio 
recebido (durante um ano) por sua superfície no ciclo dia–noite é de 342    . 
 Inicialmente, imaginava-se que a atmosfera da Terra seria transparente à radiação 
infravermelha e que toda radiação solar atingiria a superfície da Terra sem reflexão para o 
espaço. Nesse caso, ter-se-ia a incidência média de 342 W/m2 na superfície e, com a Terra em 
equilíbrio térmico, toda a radiação associada à temperatura de equilíbrio seria emitida ao espaço. 
Assim sendo, utilizando-se a equação de radiação de um corpo negro1, chamada de equação de 
Stefan-Boltzmann2, dada por ε.σ.T4, sendo ε a emissividade do corpo emission (ε = 1 para 
corpos negros), σa constante de Stefan Boltzmann (igual a 5,67 x 10-8 W.(m2.K4)-1) e T a 
temperatura do corpo emissor, poder-se-ia calcular a temperatura de equilíbrio da superfície da 
Terra nessas condições. Então, tem-se que T = 278,7 K, ou 5°C Essa temperatura é 
consideravelmente menor que a temperatura média da superfície da Terra, que é de 
aproximadamente 15°C . 
 
 Continuando a descrição desse modelo simplificado, de acordo com Le Treut et al. (2007), 
as nuvens, pequenas partículas na atmosfera (chamadas aerossóis), a neve, o gelo e desertos 
refletiriam, aproximadamente, 30% da radiação solar que atinge a atmosfera, restando uma 
radiação direta para ser absorvida pela superfície da Terra de aproximadamente 240   . 
Nessas novas condições, a temperatura de equilíbrio da Terra seria  T = 255 K, ou -18°C . 
 
 A atmosfera da Terra, na verdade, não é transparente às radiações infravermelhas emitidas 
pela superfície do planeta, e tem-se o efeito estufa natural. Considerada a existência, na 
atmosfera, de gases que absorvem radiação no comprimento de onda infravermelho, o equilíbrio 
térmico do sistema é alterado e a temperatura de equilíbrio da Terra é maior do que a calculada 
anteriormente. Na Figura 2.2 é apresentado um esquema simplificado do efeito estufa natural. 
 
 
                                                          
1
 Corpo negro - é um corpo que absorve toda a radiação que nele incide. 
2
 Equação de Stefan Boltzmann -  onde σ é uma constante e T a temperatura do corpo 
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Figura 2.2 – Efeito estufa simplificado 
 
Fonte: elaborado pelo autor com dados de Linden (2005) 
 
 Um passo adicional no modelo simplificado aqui apresentado é a suposição de que a 
atmosfera terrestre possa ser representada por uma simples camada de gás e nuvens, a uma 
temperatura , e que essa camada possa ser tratada como um corpo negro (ε = 1). Assim, a 
atmosfera emitiria energia por radiação em direção ao espaço e em direção à Terra, equivalente a 
(), , enquanto a superfície da Terra emitiria em direção ao espaço () (sendo Ts a 
temperatura da superfície). No topo da atmosfera, o fluxo radiativo total emitido, dado por 
 (), deve contrabalançar o fluxo recebido, que é de 240  2 ,; logo, a temperatura no topo 
da atmosfera deve ser de Ta = 255 K, ou -18°C. Entretanto, a superfície da Terra recebe energia 
do sol e da atmosfera, e o equilíbrio da superfície requer que:   =  +  1= 240 + 240 = 
480     , que resulta  = 303 K, ou 30°C . As hipóteses simplificadoras resultam em uma 
temperatura de equilíbrio maior do que a da Terra, mas servem para ilustrar os fundamentos do 
efeito estufa natural. 
 
                                                          
1
 De acordo com Lindzem os fluxos são igualados por simplificação 
 
 
 
Atmosfera 
Superfície 
Incidência 
de fluxo 
solar  
 
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 Aspecto importante a ser observado é o papel das nuvens no clima. Se, por um lado, elas 
refletem as radiações provenientes do Sol, induzindo o resfriamento do planeta, por outro elas 
contribuem fortemente para o efeito estufa que o aquece. 
 
 Na Tabela 2.1 apresenta-se um balanço energético médio, em base anual, da Terra (LE 
TREUT et al., 2007). Em longo prazo, na condição de equilíbrio, a radiação solar absorvida pelo 
sistema Terra-atmosfera é igual à radiação total recebida do Sol, menos a radiação absorvida pela 
atmosfera. No sistema Terra-atmosfera a energia que está associada à superfície da Terra é 
transferida para a atmosfera por convecção, isto é, pelo aquecimento do ar em contato com a 
superfície da Terra, por evapotranspiração1 e por radiações infravermelhas que são parcialmente 
absorvidas pelas nuvens e pelos gases de efeito estufa. A atmosfera, por sua vez, emite radiação 
infravermelha para o espaço e de volta para a Terra. 
 
Tabela 2.1. Balanço de energia da Terra, em termos médios anuais 
Reflexão ou absorção da radiação solar 
Origem Radiação (W/m2) Observações 
Reflexão pelas nuvens, aerossóis e 
gases atmosféricos 
 
77 
Radiação solar é refletida: 22,5% 
Reflexão pela superfície da Terra 
 
30 
Reflexão pelo gelo, neve e desertos: 
8,8% da radiação solar 
Total refletido 
 
107 
31,3% da radiação solar incidente são 
refletidos para o espaço (albedo2) 
Radiação absorvida pela superfície 
da Terra 
 
168 
49,1% da radiação solar são absorvidos 
pela Terra 
Radiação absorvida pela atmosfera 
 
Radiação solar absorvida pela 
atmosfera: 19,6%  
                                                          
 
1Evapo-transpiração - é a perda de água do solo, oceanos e corpos aquosos por evaporação e a perda de água das 
plantas por transpiração. Esses dois processos ocorrem concomitantemente e, devido à sua necessidade de 
mensuração (ou estimação), denominou-se evapotranspiração. 
2
 Albedo - é uma medida relativa da quantidade de luz refletida, o que ocorre sobre superfícies de maneira direta ou 
difusa. É, portanto, uma medida da refletividade da superfície de um corpo 
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67 
Total absorvido pelo sistema Terra-
atmosfera 
 
235 
Radiação solar absorvida pelo sistema: 
68,7% 
Total da radiação recebida do Sol 
 
342 
Corresponde a 100% da emissão média 
global anual que chega ao topo da 
atmosfera. 
Radiação infravermelho emitida pela Terra e pela atmosfera 
Radiação emitida pela superfície da 
Terra diretamente ao espaço (sem 
retenção pela atmosfera) 
 
40 
Corresponde a 17,0% da radiação 
absorvida pelo sistema Terra – 
Atmosfera 
Radiação emitida pela Atmosfera ao 
espaço 
 
165 
Corresponde a 70,2% da radiação 
absorvida pelo sistema Terra–atmosfera 
Radiação emitida pelas nuvens para 
o espaço 
 
30 
Corresponde a 12,8% da radiação 
absorvida pelo sistema Terra – 
atmosfera 
Total emitido pelo sistema Terra-
Atmosfera ao espaço 
 
235 
Corresponde ao total recebido pela 
radiação solar (balanço térmico 
líquido). 
Total emitido pela superfície da 
Terra para a atmosfera 
 
390 
Valor calculado pela equação de 
Stefan-Boltzmann para Ts = 288K e 
() = 390    
Total retido pelos gases de efeito 
estufa na atmosfera 
 
155 
Radiação que retorna à superfície da 
Terra devido à presença dos gases de 
efeito estufa na atmosfera, e à sua 
concentração. 
Fonte: elaborado pelo autor com dados do IPCC 
 
 
 Devido a fatores externos, tais como o aumento da radiação solar devido aos ciclos solares 
que ocorrem a cada 11 anos, ou das concentrações dos gases de efeito estufa, perturbações 
ocorrem no balanço líquido de energia da Terra, levando a mudanças nos parâmetros climáticos 
e em novos estados de equilíbrio do sistema Terra-atmosfera (BOUCHER et al., 2001). Tal 
perturbação é chamada de forçamento radiativo. 
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2.3 -  O Forçamento Radiativo 
 
 O IPCC adota a seguinte definição para o Forçamento Radiativo:  
 
O forçamento radiativo do sistema superfície – troposfera, devido a uma perturbação ou 
a introdução de um agente neste sistema (por exemplo, o aumento da concentração de 
um gás de efeito estufa), é a mudança na radiação líquida na tropopausa após permitir 
que a temperatura estratosférica seja reajustada para um novo estado de equilíbrio, mas 
com as temperaturas da superfície e troposféricas mantidas fixas para valores não 
perturbados. (HOUGHTON et al., 1996) 
 
 De acordo com Fuglestvedt et al. (2001), existem três frases chave nessa definição. A 
primeira é “sistema superfície-troposfera”, pois a superfície e a troposfera são casadas via fluxo 
de calor e vapor d’água, fazendo com que mudanças na temperatura da superfície sejam 
acompanhadas por mudanças na temperatura troposférica e vice-versa, constituindo, assim, um 
sistema. A perturbação do balanço líquido de energia desse sistema é tomada como o forçamento 
radiativo que provoca a mudança do clima. A segunda frase, “após permitir que a temperatura 
estratosférica seja reajustada”, refere-se à importância da estratosfera em absorver um 
significante montante de radiação solar, antes que este alcance a troposfera e em emitir radiação 
infravermelha tanto para o espaço quanto para a troposfera (vide Figura 2.2). Consequentemente, 
mudanças na estratosfera podem impactar a troposfera. Para alguns mecanismos climáticos, mais 
notadamente mudanças no ozônio estratosférico, mudanças na temperatura da estratosfera 
causam observáveis mudanças na emissão da radiação infravermelha, cuja resposta pode 
aumentar ou reduzir a perturbação do balanço de energia do sistema superfície-troposfera. O 
tempo de resposta da estratosfera a uma perturbação é muito curto e, se nenhuma mudança na 
temperatura estratosférica é considerada nos cálculos, o forçamento radiativo é chamado de 
instantâneo, caso contrário, terá o forçamento radiativo ajustado. Finalmente, a terceira frase: 
“com as temperaturas da superfície e troposféricas mantidas fixas”, isto é, o forçamento radiativo 
é computado com todas as propriedades troposféricas mantidas fixas e não perturbadas, após 
permitir que as temperaturas estratosféricas, se perturbadas, sejam reajustadas para o novo 
equilíbrio dinâmico radiativo (BAEDE, 2007). 
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 A unidade de medida do forçamento radiativo é dada em W/m2. Quando o forçamento 
radiativo de um fator ou grupo de fatores é avaliado como positivo, a energia do sistema Terra- 
atmosfera aumentará, levando ao aquecimento do sistema. Por outro lado, para um forçamento 
negativo, a energia decrescerá, levando a um resfriamento do sistema. Importantes desafios para 
os cientistas do clima residem na identificação de todos os fatores que afetam o clima e os 
mecanismos pelos quais esses fatores exercem um forçamento, quantificar o forçamento 
radiativo de cada fator e avaliar o forçamento radiativo dos grupos de fatores (FORSTER et al., 
2007). 
 
O forçamento radiativo, RF, que será analisado para cada gás neste estudo, está relacionado com 
a resposta da temperatura média de equilíbrio global da superfície da Terra ∆ (compreendida 
para ser uma média anual e global), através da seguinte relação linear: 
 
∆ =                 (2.1) 
 
 Na equação, λ é o parâmetro se sensibilidade climática em K.(W/m2)-1. Diversos aspectos 
devem ser comentados em relação à equação 2.1. O primeiro é que o valor de λ é pobremente 
conhecido, mas tem a vantagem de permitir um rápido cálculo da resposta a um forçamento 
climático e permitir, assim, comparações.  O segundo é que, embora “λ” possa variar de um 
modelo para outro (de 0,4 a 1,2 K.(W/m2)-1), em um modelo unidimensional “λ” é um parâmetro 
praticamente invariante igual 0,5 K.(W/m2)-1 para uma variedade de forçamentos radiativos, 
introduzindo a noção de uma possível universalidade de relacionamento entre forçamento e 
resposta. Um terceiro aspecto é que essa equação pode ser usada somente assumindo-se que um 
forçamento radiativo constante foi aplicado por um longo período de tempo (muitas décadas) 
para que o sistema climático esteja em equilíbrio (FUGLESTVEDT et al., 2001). 
 
2.4 - Os gases de efeito estufa e suas características 
 
  Certos gases na atmosfera têm a propriedade de absorver a energia na forma de radiação 
térmica na faixa do infravermelho, que atua nos modos de vibração das moléculas, fazendo com 
que estas aumentem sua energia cinética. Esses gases são chamados gases de efeito estufa. 
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 A energia absorvida por esses gases pode ser transmitida a outras moléculas, tais como as 
de oxigênio e nitrogênio, que não têm a propriedade de absorver radiação infravermelha, 
provocando, assim, um aquecimento geral na atmosfera. Uma questão importante é que eles são 
transparentes ao espectro de luz visível e opacos à maioria da radiação infravermelha reemitida 
pela Terra, sendo que um aumento nas concentrações aumentará a “opacidade” da atmosfera. 
 Praticamente toda a atmosfera, isto é 99,93%, é composta de Nitrogênio, Oxigênio e 
Argônio, 78,1%, 20,9% e 0,93%, respectivamente. Embora esses gases tenham um papel 
importante em diversos processos que permitem a vida na Terra, suas moléculas não interagem 
com a radiação infravermelha e, portanto não atuam diretamente na regulação do clima. Isso se 
dá com o restante dos gases, 0,07% da atmosfera, que provocam o efeito estufa. 
 
 Segundo Leroux (2005), os gases de efeito estufa que existem naturalmente na atmosfera 
são:   
• Dióxido de carbono – CO2 ; 
• Metano – CH4; 
• Óxido Nitroso – N2O; 
• Ozônio – O3; 
• Vapor d’água – H2O. 
 
 Segundo EPA (2007) e Forster et al. ( 2007), os gases de efeito estufa sintéticos que entram 
na atmosfera exclusivamente em função de atividades humanas são: 
• Clorofluorocarbonos – CFC’s; 
• Hidroclorofluorcarbonos – HCFC’s; 
• Hidrofluorocarbonos – HFC’s; 
• Perfluorocarbonos – PFC’s; 
• Hexafluoreto de enxofre – SF6; 
• Éteres Fluorados – HFE’s. 
 
 A seguir, são descritos os principais gases de efeito estufa emitidos pela indústria do 
petróleo. 
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2.4.1 – O Dióxido de Carbono – CO2 
 
 Medidas diretas e indiretas têm confirmado que, durante milhares anos (Figura 2.3), antes 
da era industrial, cerca do ano de 1750, a concentração de CO2 na atmosfera permaneceu em 278 
± 10 partes por milhão em volume (ppmv1). Essa concentração cresceu desde então para 367 
ppmv, em 1999, (FARQUHAR et al., 2001) e 379 ppmv em 2005 (FORSTER et al., 2007), 
conforme Figura 2.4. 
 
 
Figura 2.3 - Concentração atmosférica de Dióxido de Carbono (CO2) retido no gelo da 
estação de Vostok2 no leste da Antártica 
Fonte: Elaborado pelo autor com dados do CDIAC3, obtidos em http://cdiac.ornl.gov/trends/co2/vostok.htm 
 
 
Figura 2.4 - Concentração atmosférica de Dióxido de Carbono (CO2) retido no gelo da 
estação de Law Dome no leste da Antártica 
Fonte: Elaborado pelo autor com dados parciais do CDIAC, obtidos em 
http://cdiac.ornl.gov/trends/co2/lawdome.html 
                                                          
1
 ppmv – Partes por milhão em  volume. 
2
 Vostok - é uma estação de pesquisas russa localizada na Antártica, a cerca de 3.488 m acima do nível do mar. Fica 
próxima ao Pólo Magnético Sul da Terra e a cerca de 1000 km do Pólo Sul. 
3
 CDIAC - Carbon Dioxide Information Analysis Center. 
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 Vê-se, na Figura 2.5, que de 1750 (278 ppmv) até 2006 (379 ppmv), a concentração de 
CO2 aumentou aproximadamente 100 ppmv (aumento de 36,0%), o que contrasta com o período 
anterior à era pré-industrial, na qual se manteve ao redor de 280 ppmv. 
 
 
Figura 2.5 – Concentração atmosférica de Dióxido de Carbono (CO2) com dados anuais das 
estações Siple, e Jubany da Antártica, Law Dome da Groenlândia e Mauna Loa do Havaí. 
 
Fonte: Elaborado pelo autor com dados parciais do CDIAC, obtidos em  http://cdiac.ornl.gov. 
 
 Os primeiros 50 ppmv de aumento acima da era pré-industrial ocorreram após mais de 200 
anos, isto é, até 1970, correspondendo a uma taxa média anual de crescimento de 0,25 ppmv/ano; 
os demais 50 ppmv ocorreram em 30 anos, a uma taxa de 1,67 ppmv/ano. Em 10 anos, de 1996 a 
2006, o aumento da concentração de CO2 foi de 19 ppmv, correspondendo a uma taxa média 
anual de 1,9 ppmv/ano. Essa é a mais alta taxa de crescimento desde que as medidas diretas de 
concentração de CO2 foram iniciadas (1960-2006, média de 1,3 ppmv/ano). Pode-se verificar, na 
Figura 2.5, que existe uma tendência de crescimento da taxa média anual de emissões de CO2, 
implicando, assim, um crescimento monotônico da concentração desse gás na atmosfera. 
 
 Para determinar o forçamento radiativo causado pelo aumento da concentração de CO2 na 
atmosfera, foi utilizada a expressão1: 
 
                                                          
1
 O IPCC apresenta esta expressão obtida por dados empiricos  sem especificar os limites de validade no seu     
relatório SAR. 
 
260
280
300
320
340
360
380
400
1710 1760 1810 1860 1910 1960 2010C
o
n
ce
n
tr
a
çã
o
 
de
 
C
O
2 
em
 
pp
m
v
ano 
Siple Station, Antartica 
1744 - 1953
Lawdome, Groenlândia 
1832-1978
Mauna Loa, Hawai -
1958 - 2004
Jubany, Antártica 1994-
2006
 19 
 
RF =  α(g(C) − g(C))  W m                                                                                                (2.2) 
 
onde: g(C) = ln(1 + 1.2C + 0.005C + 1.4 × 10'(C)).  
α =  3.35;  C é CO   em ppmv; C é a concentração CO do ano de referência. 
 
 Dessa forma, pode-se determinar que o forçamento radiativo, em 2005, era de 1,66 ± 0,17 
W/m2, e que de 1995 a 2005 a taxa de crescimento da concentração de CO2 na atmosfera levou a 
um aumento do forçamento radiativo de aproximadamente 0,28 W/m2, conforme Figura 2.6 
(SOLOMON et al., 2007). 
 
 
Figura 2.6 - Forçamento Radiativo em função do ano, tendo como referência a 
concentração de CO2 do ano de referência  (9: = ;<= >>?@ >ABA C<D:) 
 
Fonte: Elaborado pelo autor com dados parciais do CDIAC, obtidos em  http://cdiac.ornl.gov. 
 
 Existem outras expressões sugeridas pelo IPCC, mas a expressão 2.2 foi utilizada por ser a 
recomendada pela WMO e a de menor incerteza. Entretanto, existe outra expressão mais 
simplificada, de primeira ordem, que permite a avaliação do forçamento para o dobro de uma 
determinada concentração e, também, projeções com incerteza de aproximadamente 10% (CESS 
et al., 1993). A expressão foi alterada pelo IPCC do relatório de 2001 para o de 2007, a partir dos 
estudos efetuados por Myhre et al. (1998). 
 
A expressão é dada por: 
RF =α × ln E CCF  
W m                                                                                                                 (2.3) 
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sendo: 
α =  5.35;  C é CO   em ppmv;  
C é a concentração de referência de CO  em ppmv. 
 
 Assim sendo, se a concentração de CO2 dobrar em relação a um determinado valor de 
referência (Figura 2.7), tem-se que o forçamento radiativo resultante será de 3,71, o que 
corresponde a uma elevação de temperatura de 1,5°C a 4,5°C (obtida através da equação 2.1), na 
superfície da Terra. 
 
 
Figura 2.7 - Forçamento Radiativo como função da concentração de CO2 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
 O ciclo do Carbono na natureza ocorre entre a atmosfera, oceanos, biosfera e litosfera. A 
remoção do CO2 da atmosfera envolve um amplo número de processos com diferentes escalas de 
tempo, como, por exemplo, a decomposição de silicatos em contato com a atmosfera e a 
sedimentação do carbono fixado em plantas marinhas. Estima-se que a biosfera terrestre e os 
oceanos têm removido, consistentemente, 45% do CO2 proveniente de combustíveis fósseis nos 
últimos 45 anos (DENMAN et al., 2007). Um aspecto importante é o tempo de permanência do 
CO2 na atmosfera, ou de qualquer gás de efeito estufa. 
 
 A concentração de CO2 que permanece na atmosfera ao longo do tempo, resultante da 
emissão de um pulso unitário de CO2, isto é, o decaimento de um pulso de CO2, emitido para a 
atmosfera, com o tempo t, é dada por (HARVEY, 1993): 
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C(t) = a + ∑ aK )KLM × exp O− P
τQ
R          (2.4) 
 
sendo: 
C(t) é a concentração do CO em ppmv, decorrido um tempo t após a emissão, a =
0.217,  aM =0.259,  a = 0.338, a) = 0.186, τM = 172,9 anos,τ = 18.51 anos, τ) =
1.186 anos e ∑ aK)KLM = 1 ;        (Forster, et al. , 2007) 
 
 Na Figura 2.8, pode-se verificar que 50% da emissão de um pulso de 1 ppmv de CO2, que 
corresponde a 7,82 Gt de CO2, são removidos da atmosfera em aproximadamente 30 anos, 70% 
em aproximadamente 200 anos e 80% em alguns séculos, ou seja 20% do CO2 emitido 
permaneceriam na atmosfera por milhares de anos, contribuindo para o efeito estufa 
(SOLOMON et al., 2007). Vale salientar que a emissão de um pulso de CO2 representará, nos 
primeiros 100 anos, praticamente 45% de acumulação de CO2, contribuindo, assim, para o 
aumento da concentração e para o efeito estufa. 
 
 
Figura 2.8 - Tempo de decaimento de um pulso de CO2 na atmosfera 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
2.4.1.1 - O CO2 emitido e retirado da atmosfera 
 
 As emissões e absorções de CO2 para e pela atmosfera dependem de processos 
classificados como naturais e antropogênicos, responsáveis, em última análise, pelo tempo de 
permanência e pela concentração do CO2 na atmosfera (US EPA, 2007). Esses processos e suas 
quantificações, em termos de estocagem e fluxos, são apresentados a seguir. 
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  Processos Naturais 
 
1- Respiração de animais e plantas (fonte emissora para a atmosfera); 
2- Consumo de vegetação por animais e microorganismos e queimadas (fonte emissora de CO2 
para a atmosfera); 
3- Fotossíntese das plantas (remove CO2 da atmosfera e permite estocagem de carbono na 
biomassa);  
4- Fluxo entre oceano e atmosfera (remoção de CO2 da atmosfera e estocagem de carbono em 
uma profundidade intermediária); 
5- Erupções vulcânicas (emitem CO2 para a atmosfera); 
6- Sedimentações de rochas (absorvem CO2 da atmosfera). 
 
  Processos antropogênicos1 
 
1- A maior fonte de emissão de CO2 é a combustão de combustíveis fósseis, tais como carvão, 
derivados de petróleo e gás natural (na geração de eletricidade, em usos industriais, em 
transportes e em edifícios residenciais e comerciais); 
2- A produção de cimento, aço, ferro, alumínio, zinco, chumbo, produtos químicos e 
petroquímicos são também uma fonte, não natural, emissora de CO2; 
3- O sequestro de carbono, através do florestamento, remove CO2 da atmosfera e estoca na 
biomassa; 
4- A prática ou processo que resulta na mudança do uso da terra pelo homem, onde uma área 
plantada é queimada ou removida, isto é, ocorre o deflorestamento, é uma fonte de emissão de 
CO2, pois, além de lançar CO2 para a atmosfera, não mais estocará carbono;  
5- O SEC, Sequestro e Estocagem Geológica de Carbono ou CCS2 em plantas de produção de 
gás, petróleo ou carvão são considerados um sumidouro de CO2, e sua importância tem 
aumentado face à possibilidade de estocagem em longos períodos de tempo e no processo de 
                                                          
1
 antropogênicos - Efeitos, processos, objetos ou materiais antropogênicos são aqueles derivados de atividades 
humanas, em oposição  àqueles que ocorrem em ambientes naturais sem influência humana. 
2
 CCS – Carbon Capture and Storage.  
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mitigação nas emissões de CO2. Esse assunto é de grande interesse das indústrias de petróleo e, 
em nosso estudo, sua aplicação será tratada em detalhes. 
 
 Segundo o IPCC (DENMAN et al., 2007), até o final dos anos 90, a atmosfera contava 
com uma reserva de aproximadamente 7621 gigatoneladas de carbono (GtC). Desse total, o 
montante de 165 GtC foi agregado após o ano de 1750 por ação antropogênica. A biosfera 
(vegetação, solo e detritos) tinha uma reserva de 2300 GtC, sendo que 39 GtC foram retiradas 
face à mudança do uso da terra e adicionadas à atmosfera e, posteriormente, aos oceanos. Os 
oceanos tinham uma reserva de 38268 GtC, com um montante absorvido após o período pré-
industrial de 118 GtC. A biota marinha tinha uma reserva de 3 GtC, e as reservas de 
combustíveis fósseis eram de 3700 GtC, das quais 244 GtC foram transferidas para a atmosfera. 
Vale salientar que o total de CO2 da queima de combustíveis fósseis e produção de cimento, que 
estão em potencial para serem lançados para a atmosfera, representa, aproximadamente, 8% de 
toda a reserva de carbono do planeta, enquanto que o carbono armazenado na biosfera representa 
5% do total. Nesse fato reside a grande importância de se conhecerem bem os mecanismos de 
fluxo natural de carbono entre os oceanos e a atmosfera, que são responsáveis por mais de 87% 
da reserva de carbono da Terra. 
 
 O fluxo natural bruto de carbono entre os oceanos e a atmosfera (vide Figura 2.9) é de 
aproximadamente 90 GtC/ano, e entre a biosfera e a atmosfera é de 120 GtC/ano. As emissões 
antropogênicas de dióxido de carbono de origem fóssil foram estimadas, para o período de 2000-
2005, em 7,2 GtC/ano, o que representa 3,4% dos fluxos naturais de CO2 (SOLOMON et al., 
2007) que aumentariam o carbono na atmosfera e sua consequente concentração. 
 
 
 
 
 
 
                                                          
1
 Os valores neste item foram estimados pelo IPCC 
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Figura 2.9 - Fluxos de carbono naturais e antropogênicos 
Fonte: elaborado pelo autor com dados do IPCC 
 O aumento global atmosférico de CO2, desde a revolução industrial, deve-se 
principalmente às emissões de CO2 provenientes de combustíveis fósseis, queima de gás em 
tocha e produção de cimento. Outras fontes incluem as mudanças do uso da terra, tal como o 
desmatamento e a queima de biomassa. (FORSTER et al., 2007). 
 Na Tabela 2.2 são apresentados, como valores positivos, os fluxos de CO2 que entram na 
atmosfera, e, como valores negativos, os fluxos de CO2 que saem da atmosfera. Pode-se observar 
que as emissões anuais antropogênicas que incluem a produção, distribuição e consumos de 
combustíveis fósseis e a produção de cimento têm aumentado, desde os anos 80, 
aproximadamente 33%, enquanto que a retirada pelos oceanos, que remove anualmente 50% das 
emissões antropogênicas, tem crescido aproximadamente 22%, implicando, assim, uma aparente 
saturação dos oceanos e no aumento da concentração de CO2 na atmosfera.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Atmosfera 
720 GtC 
90 
Oceanos 
38.000GtC 
120 
Solo      
2000 GtC Atividades 
Antropogênicas 
7,2 GtC/ano 
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Tabela 2.2 - Balanço global de fontes e sumidouros de CO2 na atmosfera 
 
Anos  
 80 
Tolerância Anos 
90 
Tolerância 2000 a 
2005 
Tolerância 
1-Emissões de fonte fóssil em 
GtCO2/ano (incluindo a produção 
de cimento) 
19,82 ± 1,10 23,49 ± 1,47 26,42 ± 1,10 
2- Emissões devido à mudança do 
uso da terra em GtCO2/ano 
6,24 2,20 a 9,18 5,87 1,84 a 9,91 ND 
 
 
ND 
3- Remoção devido à biosfera em 
GtCO2/ano 
6,97 - 13,95 a 
1,10 
-9,54 - 15,78 a 
- 3,30 
4- Fluxo líquido Biosfera- 
Atmosfera em GtCO2/ano 
(2-3) 
-0,73 ± 2,57 -3,67 ± 2,20 -3,30 ± 2,20 
5- Remoção devido aos oceanos 
em GtCO2/ano 
-6,97 ± 2,20 -8,07 ± 1,47 -8,07 ± 1,84 
Total de aumento de CO2  na 
atmosfera 
(1+2+3+5) 
12,12 ± 0,37 11,75 ± 0,37 15,05 ± 0,37 
 
Fonte: Solomon et al. (2007) 
 
 O crescimento das emissões globais de CO2, provenientes da queima de combustíveis 
fósseis (gás combustível, combustíveis líquidos e sólidos, queima de gás de tocha) e da produção 
de cimento, apresenta crescimento semelhante ao da concentração de CO2 na atmosfera (Figura 
2.10). 
 
 Na Figura 2.11 pode-se verificar que as emissões de combustíveis líquidos superaram as 
emissões de combustíveis sólidos por volta de 1980. O gás combustível, que engloba gás natural 
e GLP, vem aumentando sua participação nas emissões desde o ano de 1960, assim como a 
produção de cimento. 
 
 26 
 
 
Figura 2.10 - Emissões globais de CO2 provenientes de combustíveis fósseis, produção de 
cimento e a concentração atmosférica 
Fonte: Elaborado pelo autor com dados parciais do CDIAC, obtidos em  http://cdiac.ornl.gov 
 
 
Figura 2.11 - Emissões globais de CO2 por combustíveis fósseis e produção de cimento 
Fonte: Elaborado pelo autor com dados parciais do CDIAC, obtidos em  http://cdiac.ornl.gov 
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Figura 2.12 - Alocação das emissões de CO2 no mundo devido a combustíveis fósseis, 
cimento e mudança do uso da terra no ano de 2000 
 
Fonte: Elaborado pelo autor com dados obtidos em  http://cdiac.ornl.gov e WRI/CAIT (2008) 
 
 
 Considerando como referência o ano de 2000, pode-se verificar que o total de emissões 
globais de CO2 para a atmosfera, devido à queima de combustíveis fósseis e produção de 
cimento, foi de aproximadamente 26,5 GtCO2, correspondendo a 83,2% do total de 31,9 GtCO2, 
que são emitidos para a atmosfera por fontes antropogênicas. As emissões para a atmosfera 
provenientes da mudança do uso da terra, por sua vez, foram de 5,4 GtCO2, isto é, 16,8% desse 
total (Figura 2.12). Ao gás de tocha1 pode ser atribuída a emissão de aproximadamente 0,15 
GtCO2, correspondendo a 0,5% de todas as fontes, valor este considerável por tratar-se 
principalmente da queima de gás associado2 em poços de petróleo e de gás natural de 
responsabilidade das empresas de petróleo (WRI/CAIT, 2008). 
 
 É interessante verificar, para o nosso estudo, a contribuição do Brasil em termos de 
emissões antropogênicas de CO2, provenientes da queima de combustíveis fósseis e produção de 
cimento, em relação às emissões globais, considerando o período de 1901 (ano em que existem 
registros disponíveis) até 2004. 
 
                                                          
1
 Gás de tocha – é o gás queimado em refinarias ou plataformas marítimas, através de equipamentos apropriados. 
2
 Gás associado – é aquele que, no reservatório, está dissolvido no óleo ou sob a forma de capa de gás. 
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 As emissões totais brasileiras de CO2 de combustíveis fósseis foram aproximadamente 100 
vezes menores que as emissões totais globais de CO2 nos últimos 30 anos (Figura 2.13). A 
emissão por queima devido à produção de cimento praticamente se equipara à emissão por 
queima de gás combustível, enquanto globalmente esta tendência não é verificada, pois a 
emissão pela queima de gás combustível supera, em muito, a emissão devido à produção de 
cimento. Isso se deve ao relativo pequeno consumo de gás combustível no Brasil em relação às 
tendências globais. Em escala mundial, as emissões devido aos combustíveis líquidos 
praticamente se equiparam às emissões de combustíveis sólidos, enquanto que, no Brasil, as 
emissões de combustíveis líquidos são bem superiores às de combustíveis sólidos face à baixa 
queima de carvão no país. As Figuras 2.13 e 2.14 ilustram essas afirmações. 
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Figura 2.13 - Emissões CO2 de combustíveis fósseis e produção de cimento no Brasil e 
Globais 
 
Fonte: Elaborado pelo autor com dados parciais do CDIAC, obtidos em  http://cdiac.ornl.gov 
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Figura 2.14 - Evolução das emissões CO2 de combustíveis fósseis e produção de cimento no 
Brasil para o período de 1900 a 2004 
 
Fonte: Elaborado pelo autor com dados parciais do CDIAC, obtidos em  http://cdiac.ornl.gov 
 
 Novamente utilizando-se o ano de 2000 como referência, pode-se verificar que o total de 
emissões de CO2 para a atmosfera1 devido à queima de combustíveis fósseis e produção de 
cimento foram de aproximadamente 0,32 GtCO2, correspondendo a 18,8% do total das emissões 
brasileiras e aproximadamente 1,0% das emissões globais. As emissões brasileiras provenientes 
da mudança2 do uso da terra foram de 1,37 GtCO2, correspondendo, por sua vez, a 79,5% do 
total das emissões brasileiras e 4,3% das emissões globais, sendo, dessa forma, o maior problema 
brasileiro de impacto mundial.  
 
 As emissões totais brasileiras no ano de 2000 foram de 1,73 GtCO2 e contribuíram para 
5,4% das emissões totais globais (WRI/CAIT, 2008). O gás de tocha, basicamente devido aos 
poços de petróleo existentes no país, contribuiu para aumentar em 0,3% as emissões brasileiras, 
menos que a produção de cimento, que foi de 1,1%, mas contribuiu com 3,3% para as emissões 
globais em gás de tocha. A Figura 2.15 apresenta a evolução das emissões no Brasil para o 
período de 1950 a 2000, e a Figura 2.16 demonstra as contribuições das diversas emissões no 
Brasil devido a fontes antropogênicas para o ano de referência. 
                                                          
1
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Figura 2.15 - Emissões totais de CO2, devido à mudança do uso da terra, provenientes da 
queima de combustíveis fósseis e produção de cimento no Brasil 
 
Fonte: WRI/CAIT (2008) 
 
 
Figura 2.16 - Alocação das emissões de CO2 no Brasil, devido a fontes antropogênicas, para 
o ano de 2000  
Fonte: WRI/CAIT (2008) 
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2.4.2 – O Metano atmosférico – CH4 
 
 O metano é o segundo gás de efeito estufa mais abundante na atmosfera e que provoca 
maior forçamento radiativo depois do CO2. Nos últimos 650.000 anos, registros no gelo indicam 
que a abundância de CH4 na atmosfera da Terra variou de aproximadamente 350 ppbv, durante o 
período glacial, para mais de 700 ppbv durante os períodos interglaciais, e com um ponto em 770 
ppbv obtido na medição do gelo de Vostok, conforme Figura 2.17 (FORSTER et al., 2007). 
 
 
 
Figura 2.17 - Concentração atmosférica de Metano (CH4) retido no gelo da estação de 
Vostok no leste da Antártica 
Fonte: Elaborado pelo autor com dados obtidos em 
http://www.ncdc.noaa.gov/paleo/pubs/spahni2005/spahni2005.html e em Spahni, et al. (2005) 
 
 O conhecimento da evolução do teor de metano na atmosfera ao longo do tempo é 
essencial para avaliar a contribuição da atividade humana em sua acumulação. O ar capturado 
em geleiras costuma ser uma fonte interessante para esse tipo de estudo, uma vez que existem 
processos de datação que permitem avaliar a idade de amostras colhidas em diferentes 
profundidades. Como o teor de metano tende a se homogeneizar na atmosfera, as medidas 
realizadas com amostras de uma geleira são bastante representativas do teor global na ocasião em 
que o ar foi aprisionado pelo gelo. Em anos recentes, as medidas passaram a ser realizadas 
diretamente pela coleta de ar atmosférico em regiões livres de poluição local significativa. 
(ALVIM; FERREIRA; VARGAS, 2006).  
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Figura 2.18 - Concentração atmosférica de Dióxido de Carbono (CH4) obtidas através do 
gelo das estações de Law Dame, no leste da Antártica e na Groenlândia, e ambientais (ar) 
de Grim Station, na Tasmânia 
 
Fonte: Elaborado pelo autor com dados obtidos em  
http://www.ncdc.noaa.gov/paleo/pubs/spahni2005/spahni2005.html  e em Spahni, et al. (2005) 
 
 Concentrações de metano na atmosfera variaram entre 580 e 730 ppbv nos últimos 10.000 
anos, mas 1000 ppbv foram acrescidos a esses valores após o período pré-industrial, 
representando a mais rápida mudança nas concentrações desse gás na atmosfera em, pelos 
menos,  80.000 anos (Figuras 2.17 e 2.18). É importante ressaltar que as medições da Figura 2.19 
foram tomadas do gelo de regiões opostas da Terra e não apresentam diferenças significativas. A 
abundância de CH4 na atmosfera em 2005 era, em ambos os hemisférios, de 1774,62 ± 1,22 ppbv 
(valores de pico nas estações da Groelândia e Antártica), representando mais que o dobro dos 
valores verificados no período anterior à era pré-industrial (SOLOMON et al., 2007). 
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Figura 2.19 - Concentração média atmosférica de Metano (CH4) com dados anuais da 
estação de Palmer na Antártica  
Fonte: Elaborado pelo autor com dados parciais do NOAA/GMD, obtidos em  http://gaw.kishou.go.jp/cgi-
bin/wdcgg/catalogue.cgi 
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Figura 2.20 - Taxa anual de crescimento da concentração média atmosférica de Metano 
(CH4) com dados anuais da estação de Palmer na Antártica 
Fonte: Elaborado pelo autor com dados parciais do NOAA/GMD, obtidos em   
http://gaw.kishou.go.jp/cgi-bin/wdcgg/catalogue.cgi 
 
 Pode-se verificar, na Figuras 2.19 e 2.20, que, embora a concentração de CH4 na atmosfera 
tenha aumentado nos últimos 25 anos, a taxa de crescimento tem diminuído substancialmente, 
com variações de 18 ppbv.ano-1 em 1983 e menos que zero a partir de 2003. A razão para esse 
decréscimo e suas futuras implicações permanece desconhecida, mas está claramente relacionada 
com o balanço das fontes e sumidouros de CH4. A maioria do metano na atmosfera é removida 
por reação com o radical livre hidroxila (OH), o qual é produzido fotoquimicamente na 
atmosfera, sendo que esse processo está, provavelmente, entrando em equilíbrio (FORSTER et 
y = -0,0019x4 + 0,0963x3 - 1,8825x2 + 22,55x + 1567,3
R² = 0,9885
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al., 2007). Para determinar o forçamento radiativo causado pelo aumento da concentração de 
CH4 na atmosfera, pode-se utilizar a seguinte expressão (BOUCHER et al., 2001): 
 
RF =∝ Z√M − ]M^ _– Zf(M, N^) − f(M^, N^)_ W m                                                           (2.5) 
 
sendo:  f(M, N) = 0,47 ln b(1 + 2,01 × 10'c(MN).dc + 5.31 × 10'McM(MN)M.c)e  
α =  0,036;  M é CH   em ppbv; M^ é a concentração CH do ano de referência; 
N é NO em ppbv e N^ é a concentração de NO do ano de referência 
 
 Dessa forma, pode-se determinar que, desde a era pré-industrial, o forçamento radiativo em 
2005 foi de 0,48 ± 0,05 W/m2, aproximadamente 3,5 vezes menor que o forçamento radiativo do 
CO2 (Figura 2.21). O metano é, entre os gases de efeito estufa, o segundo maior em contribuição 
para o aquecimento da superfície da Terra. (SOLOMON et al., 2007). 
 
 
 
Figura 2.21 - Forçamento Radiativo em função do ano, tendo como referência a 
concentração de CH4 do ano de referência (M^ = 700 ppbv para 1750) e a concentração de 
N2O para o ano de referência (N^ = 270 ppbv para 1750) 
 
Fonte: Elaborado pelo autor com dados parciais do NOAA/GMD, obtidos e m  http://gaw.kishou.go.jp/cgi-
bin/wdcgg/catalogue.cgi 
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 Além da reação de oxidação com o radical livre hidroxila CH4 + OH- → •CH3 + H2O, 
perdas para a estratosfera e oxidação no solo seco dão um tempo de vida para o metano na 
atmosfera de 12 anos, cuja função de decaimento pode ser aproximada por: 
 
h(i) = jklmn O− opqR         (2.6) 
sendo: 
C(t) é a concentração do CH em ppbv, decorrido um tempo t após a emissão, a =
1 e  τ^ = 12 anos   (rstils, li ju. 2007).  
 
 Na Figura 2.22, pode-se verificar que o CO2 permanece na atmosfera por um tempo bem 
superior que o CH4, entretanto, os efeitos no aquecimento nesse menor tempo de decaimento são 
bem superiores que o do CO2.  
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Figura 2.22 - Comparação do tempo de decaimento entre os pulsos unitários de CO2 e CH4 
na atmosfera 
 
Fonte: Elaborado pelo autor 
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2.4.2.1 - As fontes e sumidouros de CH4 
 
As fontes individuais de CH4 não são bem quantificadas, enquanto que as emissões totais são, 
em sua maioria, biogênicas. As fontes naturais incluem zonas úmidas, térmitas1, oceanos, 
hidratos, fontes geológicas, animais selvagens e incêndios florestais. As fontes antropogênicas, 
segundo Denmaet al. (2007), são a mineração de carvão, o uso da energia, indústria de óleo e 
gás, lixo e aterros sanitários, ruminantes, agricultura de arroz e a queima da biomassa. O 
sumidouro de CH4 é, em grande parte, a reação troposférica com a hidroxila, acompanhada das 
perdas para a estratosfera e absorção pelos solos secos. A Tabela 2.3 apresenta o balanço de CH4 
atmosférico com suas respectivas fontes e sumidouros. 
  
                                                          
1
 Térmitas - O cupim ou térmite/térmita, muchém, salalé ou ainda formiga-branca, é um inseto eusocial da ordem 
Isoptera, que contém cerca de 2.800 espécies catalogadas no mundo. 
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Tabela 2.3 - Balanço global de fontes e sumidouros de CH4 na atmosfera 
Fontes Naturais
Áreas úmidas
Termitas
Oceanos
Hidratos
Fontes Geológicas
Animais selvagens
Incendios florestais
Total
Fontes antropogênicas
Energia 
Óleo, gás, industrias
Mineraçãode carvão
Aterro sanitários
Ruminantes
Agricultura de arroz
Queima da biomassa
Total
Total das fontes
Sumidouros
Solos
Troposférico OH
Perdas estratosférica
Total
Balanço
Ano 2002 em Tg(CH4)/ano
12
100
20
4
5
14
50
-
2
145
-
46
60
61
81
60
515
40
358
503
30
445
 
Fonte: Wuebbles; Hayhoe (2002) e Denman et al.,(2007) 
 
 Os valores estimados das emissões anuais de CH4, devido às áreas úmidas, correspondem a 
69 % do total das emissões por fontes naturais. Os ruminantes são os que emitem mais CH4 por 
ano, correspondendo a, aproximadamente, 22,6% do total de emissões por fontes antropogênicas.  
 
 As fontes antropogênicas são responsáveis por contribuir com, aproximadamente, 69,5% 
de todas as emissões de CH4 para a atmosfera e serão detalhadas quanto à alocação e fontes mais 
adiante. Quanto aos sumidouros, o OH- troposférico representou, em 2002, 86,4% da eliminação 
do CH4 atmosférico. 
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 O EPA/IPCC apresenta uma estimativa mais completa para as fontes antropogênicas 
emissoras de CH4, agrupadas em cinco grandes fontes emissoras, as quais foram subdividas em 
categorias, conforme descritas na Tabela 2.4 abaixo. 
 
Tabela 2.4- Emissões globais antropogênicas de CH4 segundo o IPCC/EPA para o ano de 
2005 
Grande fonte emissora Categoria emissora Emissões para o ano de 2005 em 
Tg(CH4)
Mineração de carvão 18.483
Fugitivas da produção de óleo e GN 41.861
Gás de Tocha 13.617
Combustão móvel e estacionária 3.040
Combustão da Biomassa-Biofuel 8.869
Total 85.870
Produção química
Produção de ferro e aço
Produção de metais
Produção mineral
Produção Petroquímica
Produção de carboneto de silício
Total 0.293
Esterco 11.170
Ruminantes 91.851
Cultivo de arroz 31.995
Queimadas 21.691
Total 156.707
Aterros sanitários 35.589
Tratamento de água e esgoto 26.577
Queima de lixo 0.083
Total 62.249
Total de emissões antropogênicas 305.119
Manejo de dejetos
Energia
Industrial
Agricultura
 
Fonte: EPA, (2006).
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Figura 2.23 - Alocação das fontes globais emissoras antropogênicas de CH4 para o ano de 
2005  
Fonte: EPA (2006). 
 
 Os ruminantes são responsáveis por 30,1% das emissões globais antropogênicas de CH4 e 
58,6% de todas as emissões da agricultura para o ano de 2005, enquanto que os combustíveis 
fósseis representam 25,4 das emissões globais de metano (Figura 2.23). Essa diferença se deve 
ao grande número de rebanhos existentes, principalmente, nos países em desenvolvimento. Dos 
combustíveis fósseis, a produção de gás natural e petróleo são os grandes responsáveis pelas 
emissões de CH4, com 54% do total, enquanto que o gás de tocha, originário dos lançamentos 
deliberados pelas empresas de petróleo, são responsáveis por 18% dessas emissões. As emissões 
de metano devido à combustão incompleta, originadas de fontes móveis e estacionárias, 
representam apenas 4% do total. 
 
 As emissões brasileiras antropogênicas de CH4 correspondem a 18,53 Tg(CH4), isto é , 
aproximadamente 1% das emissões globais.(Tabela 2.5)  
 
 Os ruminantes são responsáveis por 58,16% de todo o metano emitido pelo Brasil, 
representando, aproximadamente, 3,5% das emissões antropogênicas globais de metano, 
enquanto que os combustíveis fósseis no Brasil emitem apenas 1,54% do total nacional. Essa 
diferença se deve ao fato de o Brasil possuir o maior rebanho bovino do mundo, que era, em 
2005, de 207,2 milhões de cabeças (IBGE, 2006). As queimadas no Brasil contribuíram com 
aproximadamente metade das emissões dos ruminantes, 25,3% das emissões, e correspondem a 
3,4 vezes a emissão de combustíveis fósseis (Figura 2.24).  
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 Dos combustíveis fósseis, 52% das emissões de CH4 são provenientes da produção de óleo 
e gás natural de um total de 0,29 Tg(CH4). O gás de tocha representa 10% do total de emissões 
dos combustíveis fósseis brasileiras, e as emissões globais ultrapassam em 486 vezes essas 
emissões, entretanto, o gás de tocha contribui com 0,2% das emissões globais de metano em 
tocha. 
 
Tabela 2.5 - Emissões antropogênicas brasileiras de CH4 segundo o EPA para o ano de 
2005 
Grande fonte 
emissora
Categoria emissora Emissões para o 
ano de 2005 em 
Tg(CH4)
Mineração de carvão 0.0581
Fugitivas da produção de óleo e GN 0.1468
Gás de Tocha 0.0284
Combustão móvel e estacionária 0.0519
Combustão da Biomassa 0.2742
Total 0.5594
Produção química
Produção de ferro e aço
Produção de metais
Produção mineral
Produção Petroquímica
Produção de carboneto de silício
Total 0.0029
Esterco 0.4129
Ruminantes 10.7752
Cultivo de arroz 0.2562
Queimadas 4.6857
Total 16.1300
Aterros sanitários 0.7886
Tratamento de água e esgoto 1.0462
Queima de lixo 0.0000
Total 1.8348
Total de emissões antropogênicas 18.5270
Manejo de dejetos
Energia
Industrial
Agricultura
                                                
Fonte: EPA (2006). 
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Figura 2.24 - Alocação das fontes emissoras brasileiras antropogênicas de CH4 para o ano 
de 2005 
Fonte: EPA (2006). 
 
2.4.3 – O óxido nitroso atmosférico – N2O 
 
Óxido nitroso (N2O) é produzido por fontes antropogênicas e naturais. As fontes 
antropogênicas de (N2O) são o gerenciamento do solo, manejo de estercos animais, tratamento 
de água e esgoto, combustão móvel e estacionária, produção de ácido adípico1 e ácido nítrico.  
                                                          
1
 Ácido adípico - É uma das matérias-primas básicas para as cadeias de produção de poliamidas, poliuretanos base 
éster, plastificantes e intermediários químicos. Tem aplicações em sistemas de poliuretanos, sínteses orgânicas, 
polímeros e fibras têxteis de poliamida, lubrificantes, plastificantes, adesivos, tintas e resinas, espumas flexíveis e 
rígidas, aplicações alimentares e de detergência. 
 
 42 
 
 
As fontes naturais de óxido nitroso vêm de uma ampla variedade de fontes biológicas no 
solo e na água, particularmente por ação microbiana em florestas tropicais. Os níveis de emissão 
de óxido nitroso podem variar significantemente de um país para outro e de região em região, 
dependendo de fatores industriais e agriculturais, das tecnologias de combustão, das práticas de 
manejo de dejetos e do clima. Por exemplo, a utilização de fertilizantes em plantações varia em 
intensidade e em níveis de emissões, assim como a presença ou ausência de aparelhos de 
controle de emissões, tais como conversores catalíticos em automóveis, pode afetar 
significativamente os níveis de emissões destes tipos de fontes (AGENCY, 2006). 
 O óxido nitroso é o quarto maior fator de contribuição para o forçamento radiativo e tem 
um tempo de vida de 114 anos. A concentração atmosférica de N2O tem crescido 16%, em 
média, de 270 ppbv durante a era pré-industrial para 320 ppbv em 2006. 
 
 A Figura 2.25 apresenta a evolução histórica da concentração de N2O de 650.000 anos até 
o presente. Os valores entre 200.000 anos e 400.000 anos foram estimados devido à falta de 
dados. O valor mais baixo obtido foi de 170 ppbv em aproximadamente 150.000 anos do 
presente, e o maior valor obtido foi de 290 ppmv em, aproximadamente ,500.000 anos do 
presente. 
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Figura 2.25 - Concentração atmosférica de Óxido Nitroso (N2O) retido no gelo da estação 
de Vostok no leste da Antártica 
Fonte: Elaborado pelo autor com  dados obtidos em  
http://www.ncdc.noaa.gov/paleo/pubs/spahni2005/spahni2005.html  e em Spahni et al. (2005) 
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Figura 2.26 - Concentração atmosférica de Óxido Nitroso (N2O) com dados anuais da 
estação de Barrow-EUA, Capegrim-Austrália e Mauna Loa-EUA 
 
Fonte: Elaborado pelo autor com dados parciais do NOAA/GMD, obtidos em  http://gaw.kishou.go.jp/cgi-
bin/wdcgg/catalogue.cgi 
 
  A Figura 2.26 mostra que a média da concentração de N2O em 1977 era de 301 ppbv, 
chegando à média de 320 ppbv em 2006, o que, segundo Denman et al. (2007), deve-se a ações 
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antropogênicas. Atividades humanas têm aumentado as fontes de nitrogênio para os oceanos, 
resultando no decréscimo da disponibilidade de O2 e em emissões de N2O. A taxa média anual de 
crescimento de 1999 a 2006 foi de 0,77 ppbv/ano, correspondendo a um aumento de 0,25%/ano. 
  
 Para determinar o forçamento radiativo causado pelo aumento da concentração de N2O na 
atmosfera, pode-se utilizar a seguinte expressão (BOUCHER et al., 2001): 
 
RF =∝ Z√N − ]N^ _– Zf(M^, N) − f(M^, N^)_ W m                                                             (2.7) 
 
sendo:  f(M, N) = 0,47 ln b(1 + 2,01 × 10−5(MN)0.75 + 5.31 × 10−15M(MN)1.52)e:   
α =  0,12;  M é CH   em ppbv; M^ é a concentração de CH do ano de referência; 
N é NO em ppbv e N^ é a concentração de NO do ano de referência 
 
Dessa forma, pode-se estimar que o forçamento radiativo  em 2005 é de 0,16 ± 0,02 W/m2, 
aproximadamente, 10,4 vezes menor que o forçamento radiativo do CO2 (SOLOMON et al., 
2007). A Figura 2.27 apresenta a evolução do forçamento radiativo no período de 1977 a 2006. 
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Figura 2.27 - Forçamento Radiativo em função do ano, tendo como referência a 
concentração de N2O do ano de referência (xy = <:: >>z@ >ABA C<D:) e a concentração 
de N2O para o ano de referência  
({k = 270 nn|} njsj 1750) 
 
Fonte: Elaborado pelo autor com dados parciais do NOAA/GMD, obtidos em  http://gaw.kishou.go.jp/cgi-
bin/wdcgg/catalogue.cgi 
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2.4.3.1 As fontes naturais do N2O atmosférico 
 
Existe uma significativa incerteza sobre as contribuições individuais para o N2O 
atmosférico. Os oceanos adicionam grandes quantidades de óxido nitroso por ano para a 
atmosfera. Como ocorre com o metano, o N2O existente na superfície dos oceanos surge da 
atividade microbiana de partículas fecais. Tais partículas dão as condições necessárias para um 
processo chamado de denitrificação1, que tem como subproduto o N2O, principalmente em áreas 
pobres em oxigênio. Grandes quantidades de óxido nitroso podem surgir da denitrificação de 
sedimentos marinhos, particularmente em áreas ricas em nutrientes como os santuários. Algum 
N2O pode ser produzido também da nitrificação2 nos oceanos do mundo. 
 
 A atmosfera atua como fonte natural de N2O a partir da oxidação da amônia NH3. A fonte 
primária de amônia na atmosfera é emitida de dejetos de animais e, portanto, tem origens 
antropogênicas. Essa amônia lançada no solo pode induzir também à formação de óxido nitroso 
que é emitido para a atmosfera.  
 
 Os solos são importantes fontes de N2O. Solos tropicais e temperados têm diferentes tipos 
de nutrientes e, portanto, diferentes quantidades de emissões. Solos tropicais podem emitir óxido 
nitroso centenas de vezes mais que os solos temperados. Óxido nitroso surge nos solos por dois 
processos biológicos: a nitrificação e a denitrificação. 
 
 A Tabela 2.6 apresenta os fluxos de nitrogênio provenientes das fontes naturais de N2O 
para o ano de 1990. 
 
                                                          
1
 denitrificação - é uma reação que ocorre de maneira inversa à nitrificação, tendo como resultado um composto com 
conteúdo energético maior que o inicial. Essa reação também é feita apenas por microrganismos, denominados 
denitrificantes, que utilizam o NO3 da mesma forma que os animais utilizam O2 na respiração. O resultado da 
utilização dessa substância, normalmente, é a formação de NO2, N2O, NO ou N2, causando a perda do nitrogênio 
fixado presente no solo para a atmosfera.  
2
 nitrificação - é um processo químico segundo o qual o azoto (principalmente na forma de amônia) dos desperdícios 
das plantas e dos animais e de restos mortais se oxida. 
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Tabela 2.6 - Fluxo de Nitrogênio de fontes naturais de N2O para atmosfera ano de 1990 
Fontes naturais Tg(N)/ano de N2O 
Vegetação sobre solos  6,6 (0,3-9,0) 
Oceanos 3,8 (1,8-5,8) 
Química atmosférica 0,6 (0,3-1,2) 
Total 11,0 
Fonte: Denman et al. (2007) 
 
2.4.3.2 Sumidouros de N2O 
 
 Grande parte do óxido nitroso é destruída na estratosfera, por reação com o oxigênio. A 
quebra das moléculas de N2O é lenta, o que resulta em tempo de vida de 114 anos. Esse longo 
tempo de vida é que leva o óxido nitroso a ser um poderoso gás de efeito estufa. 
 
A captura de N2O pelos solos é geralmente considerada pequena em uma escala global. Ela 
ocorre na denitrificação do solo por bactérias, as quais convertem óxido nitroso em gás 
nitrogênio. 
 
2.4.3.3 Fontes antropogênicas de N2O atmosférico 
 
 Algumas atividades antropogênicas, principalmente na agricultura, adicionam nitrogênio 
aos solos, direta ou indiretamente, que fica disponível para nitrificação e denitrificação. Esse 
aumento de nitrogênio possibilita maiores emissões de óxido nitroso para a atmosfera. 
 
 Adições diretas de nitrogênio ao solo decorrem das seguintes atividades: 
  Várias práticas de plantio, incluindo a aplicação de fertilizantes, produção de culturas de 
fixação de carbono (feijão e alfafa), incorporação dos resíduos de plantações no solo e 
cultivo de solos contendo alto conteúdo orgânico; 
  Manejo de dejetos de animais, incluindo a dispersão dos dejetos em plantações e pasto e 
a deposição direta durante o pastoreio dos animais; 
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 Adições indiretas ocorrem através da volatilização e subsequente deposição atmosférica da 
amônia e dos óxidos de nitrogênio que originaram da aplicação de fertilizantes, de dejetos de 
animais na plantação e nas pastagens e o subsequente escoamento superficial e lixiviação1 de 
azoto a partir dessas mesmas fontes. 
 
 Óxido nitroso pode ser emitido a partir de queimadas durante a atividade agrícola para a 
regeneração da terra, mudança do uso da terra e queima de biocombustíveis, como resultado da 
combustão incompleta. 
 
 Águas servidas2 de processos domésticos e industriais são também fontes antropogênicas 
de emissão de N2O. Águas servidas domésticas incluem o fluxo de ralos, esgotos e outros 
domésticos efluentes. Algumas indústrias despejam águas significativamente carregadas de 
nitrogênio em dutos das cidades, as quais se misturam com águas servidas domésticas, 
comerciais e institucionais. 
 
 Em processos industriais, o N2O é emitido da produção de ácido adípico e nítrico, que são 
componentes para a fabricação de uma variedade de produtos comerciais.  
 
Ácido adípico é um sólido branco cristalino usado como matéria prima para a fabricação de 
fibras sintéticas, revestimentos, plásticos, espumas, elastômeros e lubrificantes sintéticos. A 
produção de nylon é feita a partir do ácido adípico. A produção de ácido adípico tem dois 
estágios, sendo que o óxido nitroso é gerado no segundo estágio como subproduto e lançado para 
a atmosfera. 
 
 Ácido nítrico é um composto inorgânico usado primariamente para produzir fertilizantes 
sintéticos. É também utilizado para produzir o ácido adípico e explosivos. Durante a oxidação 
catalítica, o óxido nitroso é formado como um subproduto e lançado do reator para a atmosfera. 
 
                                                          
1
 lixiviação – é a separação dos princípios solúveis contidos em certas substâncias, por meio de lavagem. 
2
 águas servidas - São águas que foram modificadas físico-química e biologicamente. São águas que foram usadas 
para algum fim, como águas de banho, de processos industriais, de lavagem de carros, casas etc 
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 O óxido nitroso é um produto da reação entre nitrogênio e oxigênio durante a combustão 
de combustíveis fósseis e biomassa, incluindo os biocombustíveis. A emissão de N2O de fontes 
estacionárias engloba todas as atividades de combustão fóssil, exceto o transporte, que é uma 
fonte móvel. As emissões de fontes móveis e estacionárias foram pequenas em comparação com 
outras fontes e representam 6% das emissões globais de óxido nitroso.(EPA, 2006) 
 
 A Tabela 2.7 apresenta as emissões globais das fontes antropogênicas de N2O separadas 
por categorias, segundo o inventário do IPCC. 
 
Tabela 2.7 - Emissões globais antropogênicas de N2O segundo o IPCC/EPA para o ano de 
2005 
Grande fonte 
emissora
Categoria emissora Emissões para o 
ano de 2005 em 
Tg(N2O)
Gás de Tocha 0.003
Combustão móvel e estacionária 0.648
Combustão da Biomassa-Biofuel 0.102
Total 0.753
Ácido adípico e nítrico 0.505
Produção de metais 0.003
Total 0.508
Uso dos solos 7.418
Esterco 0.679
Queimadas 0.885
Total 8.982
Uso de águas 0.306
Queima de lixo , fugitivas de óleo, gás e sólidos e solventes 0.051
Total 0.357
Total de emissões antropogênicas 10.599
Manejo de dejetos
Energia
Industrial
Agricultura
 
Fonte: EPA (2006) 
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Figura 2.28 - Alocação das fontes globais emissoras antropogênicas de N2O para o ano de 
2005 
Fonte: EPA (2006) 
 
 O uso dos solos foi responsável por 70% das emissões globais de óxido nitroso (Figura 
2.28). A emissão por gás de tocha e produção de metais foi praticamente desprezível, com 0,003 
Tg(N2O) para o ano de 2005. As queimadas, originadas, em sua maioria, em países em 
desenvolvimento, representaram 8% das emissões globais. Dos 7% da emissão dos combustíveis 
fósseis, as emissões de fontes móveis e estacionárias representaram 86% do total, enquanto que a 
queima da biomassa, incluindo os biocombustíveis, representaram os outros 14% dessas 
emissões. As emissões brasileiras antropogênicas de N2O corresponderam a 0,85 Tg(N2O), isto 
é, aproximadamente, 8% das emissões globais em 2005.   
 
 O uso dos solos foi responsável por 66,55% de todo o óxido nitroso emitido em fontes 
brasileiras, representando, aproximadamente, 5,35% das emissões antropogênicas globais totais 
de óxido nitroso e 7,65% das emissões globais, devido ao uso dos solos (Tabela 2.8 e Figura 
2.29). Os combustíveis fósseis contribuíram em 1,13% para as emissões brasileiras de óxido 
nitroso, com uma participação de 9,42% nas emissões globais de combustíveis fósseis. As 
emissões do gás de tocha foram praticamente desprezíveis quando comparadas com as emissões 
globais totais, mas representaram 20% das emissões mundiais de N2O.  
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 As queimadas brasileiras foram as mais representativas, pois suas emissões contabilizaram 
25% das emissões mundiais de N2O provenientes de queimadas e superam em 23,3 vezes as 
emissões de combustíveis fósseis. 
 
Tabela 2.8 - Emissões brasileiras antropogênicas de N2O segundo o IPCC/EPA para o ano 
de 2005 
Grande fonte 
emissora
Categoria emissora Emissões para 
o ano de 2005 
em Tg(N2O)
Gás de Tocha 0.00006
Combustão móvel e estacionária 0.00339
Combustão da Biomassa-Biofuel 0.00616
Total 0.00961
Ácido adípico e nítrico 0.01784
Produção de metais 0.00000
Total 0.01784
Uso dos solos 0.56774
Esterco 0.01994
Queimadas 0.22439
Total 0.81206
Uso de águas 0.01356
Queima de lixo , fugitivas de óleo, gás e sólidos e solventes 0.00000
Total 0.01356
Total de emissões antropogênicas 0.85306
Energia
Industrial
Agricultura
Manejo de dejetos
 
Fonte: EPA (2006) 
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Figura 2.29 - Alocação das fontes brasileiras emissoras antropogênicas de N2O para o ano 
de 2005 
Fonte: EPA (2006) 
 
2.4.4 Vapor d’água 
 
 O vapor d’água é um dos principais gases de efeito estufa.  99,99 % do vapor da atmosfera 
está na troposfera. O tempo de vida, na atmosfera, é de 1 semana, e sua permanência está ligada 
a um equilíbrio dinâmico. Se fosse possível bombear vapor d’água na atmosfera, este se 
condensaria e retornaria à Terra em forma de chuva ou neve. No caso contrário, ou seja, se fosse 
retirado mais vapor  d’água da atmosfera, ele seria agregado a ela através da evaporação dos 
oceanos. 
 
 Devido ao relativo curto tempo de permanência do vapor d’água na atmosfera, esse gás não 
exerce efeito de forçamento radiativo, como ocorre com o CO2, e sim uma retroalimentação. O 
sistema está em balanço dinâmico, e mais aquecimento significa mais evaporação e mais chuvas, 
não alterando o ponto de equilíbrio. 
 
 Apesar de a contribuição do vapor d’água para o efeito estufa ser de 36-70% e o do CO2  
ser de 9-26%, portanto, superior, o IPCC e vários cientistas não o consideram de grande 
importância e simplesmente não o comparam com os demais gases com efeito antropogênicos.  
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2.4.5 Os gases sintéticos Halocarbonos, Perflurocarbonos e Hexafluoreto de enxofre 
 
 Halocarbonos são gases de efeito estufa, em sua grande maioria produtos químicos feitos 
pelo homem, e tem efeitos diretos e indiretos no forçamento radiativo. São compostos contendo 
cloro, bromo, flúor ou iodo e carbono. Algumas vezes, hidrogênio pode estar presente nos 
compostos. Os halocarbonos contendo cloro ou bromo estão também envolvidos nos gases que 
causam a depleção da camada de ozônio.  
 
 Os Clorofluorcarbonos (CFC’s) são halocarbonos com átomos de carbono, cloro e flúor e 
são usados como refrigerantes em refrigeradores e condicionadores de ar, além de agentes em 
expansão de espumas.  
 
 Os hidroclorofluorcarbonos (HFC’s) são compostos halocarbônicos contendo somente 
hidrogênio, flúor e carbono e são emitidos como subprodutos em processos industriais, sendo 
utilizados em processos de fabricação e como refrigerantes. São utilizados como substitutos dos 
CFC’s e são menos danosos a camada de ozônio. 
 
 Os perfluorocarbonos (PFC’s), predominantemente CF4 e C2F6, são compostos de carbono 
e flúor, somente. PFC’s são emitidos como subprodutos de processos industriais e de fabricação 
e são usados, tradicionalmente, na indústria eletrônica de semicondutores. 
 
 O Hexafluoreto de enxofre (SF6) é um excelente dielétrico para aplicações em alta tensão, 
usado basicamente em aplicações elétricas como isolador e para interromper arco elétrico em um 
disjuntor. O SF6 é também usado em fundição de magnésio como um gás de cobertura. Outras 
aplicações menores incluem detecção de vazamento e fabricação de alto falantes e lasers. 
 
 O tempo de vida dos CFC’s na atmosfera varia de 45 a 1700 anos. Para os HCFC’s, a 
variação é de 12 a 18 anos e de 1 a 270 anos para os HFC’s. Os PFC’s persistem na atmosfera 
por milhares de anos, enquanto que o SF6 tem tempo de vida na atmosfera de 3200 anos. 
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 Os gases CFC’s e HCFC’s, também chamados de substâncias controladas pelo protocolo 
de Montreal1, contribuíram com um forçamento radiativo de 0,32±0,03 W/m2 em 2005. Suas 
concentrações na atmosfera estão decrescendo. 
 
 As concentrações de HFC’s, PFC’s e SF6 na atmosfera em 2005, eram relativamente 
pequenas, mas estão aumentando rapidamente, tendo um forçamento radiativo de 0,017 W/m2. 
 
 Em 2005, a concentração na atmosfera de SF6 era de 5,90 pptv2,, a de CFC-11 era de 
254,42 pptv, a de HFC-134ª, de 38 pptv e  a de HCFC-22 era de 184 pptv. 
 
 As emissões brasileiras de HFC’s e PFC’s contribuíram com 1,57% para as emissões 
globais desses gases. As emissões brasileiras de HFC23, SF6 e PCF, na produção de alumínio, 
representam, respectivamente, 0,14%, 3,01 e 4,43 das emissões globais (Figura 2.30).   
 
 
 
Figura 2.30 - Distribuição das principais emissões brasileiras de gases sintéticos ano de 
2005  
 
Fonte: EPA (2006) 
                                                          
1
 O Protocolo de Montreal sobre substâncias que empobrecem a camada de ozônio é um tratado internacional em 
que os países signatários se comprometem a substituir as substâncias que se demonstrou estarem reagindo com o 
ozônio (O3) na parte superior da estratosfera (conhecida como ozonosfera). O tratado esteve aberto para adesões a 
partir de 16 de Setembro de 1987 e entrou em vigor em 1 de Janeiro de 1989. Foi revisado em 1990, 1992, 1995, 
1997 e 1999 
2
 pptv – partes por trilhão em volume 
HFC e PFC
44%
HFC23
2%
SF6
20%
PFC de alumínio
34%
Emissões brasileiras de gases sintéticos em 2005
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2.5 – O Potencial de Aquecimento Global – GWP1 
 
 Para efetuar uma comparação entre diferentes gases de efeito estufa quanto a seu potencial 
de aquecimento, isto é, quanto a uma quantidade de um determinado gás que contribui para o 
efeito estufa em relação a outra, foi definida uma medida relativa, o GWP, que compara o gás em 
questão com a mesma quantidade de CO2. 
 
 De acordo com o IPCC, o GWP é um índice que mede o forçamento radiativo de 1 kg de 
um gás de efeito estufa presente na atmosfera, integrado sobre um horizonte de tempo, relativo 
ao forçamento radiativo de um 1 kg de dióxido de carbono, integrado sobre o mesmo horizonte 
de tempo. Para o IPCC, o horizonte de tempo considerado é de 100 anos. 
 
 O GWP é dado pela seguinte equação: 
( ) ( )( )
( )
( ) 2222 0
0
0
0
CO
i
H
COCO
H
ii
H
CO
H
i
AGWP
AGWP
dttca
dttca
dttRF
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∫
∫
∫
∫
em 
ikgdogás
kgCO2
    (2.8)   
sendo, H  o horizonte de tempo considerado, de 100 anos para o IPCC, e t  o tempo. Os termos 
ia e 2COa são, respectivamente, os forçamentos radiativos devido a uma unidade de aumento na 
concentração atmosférica do gás i e do CO2, também chamados de eficiências radiativas; ( )tci e 
( )tcCO2  são os respectivos tempos de decaimentos dos pulsos de gases injetados na atmosfera. Os 
termos iRF  e 2CORF são os forçamentos radiativos devido aos agentes i e CO2. O absoluto 
Potencial de Aquecimento Global (AGWP) para o gás i e para o CO2 são dados, 
respectivamente, pelo numerador e denominador da equação 6. É importante verificar que o 
IPCC considera os termos ia e 2COa constantes no tempo, o que necessariamente poderá não 
ocorrer, e a incerteza estimada para o AGWP do CO2 é de ± 15%. (IPCC, Working Group I: The 
Scientific Basis 2001) 
 
 
                                                          
1
 GWP - Global Warming Potential. 
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2.5.1 –  A emissão de dióxido de carbono equivalente (CO2eq.) 
 
 De acordo com o IPCC, o montante de emissões de dióxido de carbono que poderia causar 
o mesmo forçamento radiativo integrado sobre o intervalo de tempo (100 anos), de um 
determinado gás de efeito estufa, é chamado emissões de dióxido de carbono equivalente - 
CO2eq ou CO2e.  
  
 O CO2eq é obtido multiplicando-se a quantidade em massa (kg) de um determinado gás de 
efeito estufa pelo GWP desse gás, obtendo-se a unidade de  massa (kg) de  CO2eq. Para uma 
mistura de gases, este é obtido somando-se as emissões de CO2eq de cada gás.. A Tabela 2.9 
apresenta um resumo dos principais gases de efeito estufa até aqui estudados e suas principais 
características em termos de aquecimento global. 
 
Tabela 2.9 - Resumo das características dos principais gases de efeito estufa 
Gás 
Concentração 
Atual 
Tempo de 
vida 
anos 
Eficiência 
radiativa 
W.m-2 
ppb-1 GWP 
Dióxido de Carbono CO2 379 ppm 
Variável (eq. 
4) 1,4 x 10-5 1 
Metano - CH4 1774 ppb 12  3,7 x 10-4 25 
Óxido Nitroso - N2O 320 ppb 114  3,03 x 10-3 310 
    
 
Clorofluorcabonos    
 
CFC-11 254 ppt 45 0,25 4750 
CFC-12 536 ppt 100 0,32 10900 
CFC-113 77 ppt 640 0,30 6130 
    
 
Hidrofluorcarbonos    
 
HFC-134a 37 ppt 14 0,16 1430 
HFC-152a 7 ppt 1.4 0,09 124 
    
 
Hidroclorofluorcarbonos    
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HCFC-22 193 ppt 12 0,20 1810 
HCFC-141b 19 ppt 9.3 0,14 725 
HCFC-142b 18 ppt 17.9 0,20 2310 
    
 
Perfluorados    
 
SF6 6 ppt 3200 0,52 22800 
    
 
Brometo de Metila 8 ppt 0.7 0,01 5 
Tetracloreto de carbono 97 ppt 26 0,13 1400 
Metil Cloroforme 14 ppt 5 0,06 146 
Fonte: Forster et al. (2007) 
 
 É importante salientar que os gases sintéticos são também chamados de gases com Alto 
Potencial de Aquecimento Global,ou High GWP, como pode ser observado pelos valores 
apresentados na Tabela 2.9. 
 
 As emissões por fonte de todos os gases de efeito estufa e suas contribuições são 
apresentadas na Tabela 2.10 e na Figura 2.31. Os valores das emissões são dados em milhões de 
toneladas de CO2 equivalente ou MtCO2eq.  
 
Tabela 2.10 - Emissões dos gases de efeito estufa no ano 2000 em MtCO2eq 
Setores CO2 CH4 N2O High GWP Total Global Porcentagem do Total Global
Energia 23408 1646 237 25291 61.12%
Agricultura 7631 3113 2616 13360 32.28%
Indústria 829 6 155 380 1370 3.31%
Desperdício 1255 106 1361 3.29%
Total 31868 6020 3114 380 41382
Porcetagem do Total Global 77.01% 14.55% 7.53% 0.92%
 
Fonte EPA (2006) 
 
 
 Na Tabela 2.10, pode-se verificar que se estima que a indústria mundial (excluindo a 
indústria de energia) seja responsável por 2,6% das emissões totais de CO2, enquanto a 
agricultura é responsável por 24% das emissões de CO2, uma participação dez vezes maior que a 
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da indústria. Isso se deve à mudança no uso da terra e às queimadas existentes, principalmente, 
nos países em desenvolvimento. 
 
 O Setor de energia é o grande responsável pelas emissões de CO2, com 73% de 
participação no total emitido. Isso se deve, principalmente, à queima de combustíveis fósseis no 
transporte e na geração termoelétrica. O gás de tocha está presente na quantidade de CO2 emitida 
pela área de energia. 
 
 Se forem consideradas as emissões de CH4, tem-se que o total estimado emitido pela 
indústria é de aproximadamente 0,1%, enquanto o total de metano emitido pela agricultura é de 
52%. A grande quantidade do setor de agricultura se deve ao grande rebanho bovino existente, 
principalmente, nos países em desenvolvimento. Para a energia, estima-se que a participação no 
total de emissões de CH4 seja de 27%, inferior ao da agricultura. É interessante notar que o 
desperdício de CH4, estimado em 21%, é consequente das emissões fugitivas de metano em 
instalações de gás e dutos de transporte. 
 
 Para o óxido nitroso, a grande quantidade emitida de 84% do total deve-se, principalmente, 
à mudança do uso da terra e aos fertilizantes. 
 
 Vale salientar que o total de emissões de CO2 estimado pela EPA – DOE foi de, 
aproximadamente, 32 GtCO2 no ano de 2000, enquanto a estimativa da IEA (International 
Energy Agency) foi de 28 GtCO2. 
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Figura 2.31 – Contribuição das emissões dos gases de efeito estufa antropogênicos para o 
ano 2000 
 
Fonte: EPA (2006) 
 
 A Tabela 2.11 resume os forçamentos radiativos, o nível científico atual de compreensão 
científica e a aplicação geográfica dos vários agentes e mecanismos antropogênicos e naturais  
que contribuem para o efeito estufa, com intervalos de nível confiança de 90% em 2005. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
CO2
77,0%
CH4
14,5%
N2O
7,5%
High GWP
0,9%
 59 
 
 
Tabela 2.11 - Média global do Forçamento Radiativo 
Agente Forçamento radiativo W/m2 Incerteza Permanência Escala Espacial Nível de Compreensão Científico
CO2 1,66  (1,49 a 1,83) Variável Global Alto
CH4 0,48 (0,43 a 0,53)
N2O 0,16 (0,14 a 0,18)
Halocarbonos 0,34 (0,31 a 0,37)
Ozônio
Estratosférico -0,05  (-0,15 a 0,05)
Troposférico 0,35 (0,25 a 0,65)
Vapor de água de CH4 estratosférico 0,07 (0,02 a 0,12) 10 anos Global Baixo
Albedo da superfície
Uso da terra -0,2 (-0,4 a 0,0)
Carbono negro no gelo 0,1 (0,0 a 0,2)
Aerosol efeito direto -0,5 (-0,9 a -0,1) Dias Médio Baixo
Efeito Albedo das Nuvens -0,7 (-1,8 a -0,3) Horas a Dias Baixo
Nuvens Artificiais (aeronaves) 0,01 (0,003 a 0,03) Horas Continental Baixo
Irradiância solar 0,12 (0,06 a 0,30) 10 a 100 anos Global Baixo
Natural
Alto
Médio
Médio Baixo
Continental a Global
Antropogênico
10 - 100 anos
semanas a 100 anos 
10 anos
Global
Continental a Global
Local a Continental
 
Fonte: Forster et al. (2007) 
 
2.6 – As Mudanças Climáticas e suas definições 
 
 A Convenção Quadro das Nações Unidas para as Mudanças Climáticas, UNFCCC, em seu 
artigo 1o, descreve mudança climática como a mudança do clima1 que é atribuída direta ou 
indiretamente às atividades humanas que alteram a composição global da atmosfera, além das 
variações climáticas naturais observadas em períodos comparáveis de tempo. 
 
                                                          
1Clima - compreende um padrão dos diversos elementos atmosféricos que ocorrem na atmosfera da Terra. 
Fenômenos como frente frias, tempestades, furacões e outros estão associados tanto às variações meteorológicas 
preditas pelas leis físicas determinísticas, quanto a um conjunto de variações aleatórias dos elementos 
meteorológicos (temperatura, precipitação, vento, umidade, pressão do ar) cuja principal ferramenta de investigação 
é a estatística. 
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 Mudança Climática é qualquer mudança significativa de longo prazo nas condições médias 
de tempo em uma dada região. Condições médias de tempo podem incluir temperatura, 
precipitações e padrões de vento. 
 
 Mudanças Climáticas podem resultar de fatores tais como as mudanças das atividades 
solares, nos elementos orbitais da Terra (excentricidade, obliquidade do plano orbital e precessão 
dos equinócios), processos internos do sistema climático, incluindo vulcões, desequilíbrios 
ambientais e bactérias metanogênicas, forças externas, incluindo variações na intensidade da luz 
solar, meteoros ou forçamento antropogênico. 
 
 Aquecimento global é o aumento nas temperaturas média do ar próximo à superfície da 
Terra e dos oceanos, constatadas desde a metade do século 20 até os dias atuais. 
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Figura 2.32 - Temperatura média global conjugada Terra-Oceano 
 
Fonte: http://data.giss.nasa.gov/gistemp/ 
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y = 0,0072x - 5,4469
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Figura 2.33 - Temperatura média global da superfície da Terra 
 
Fonte: http://www.ncdc.noaa.gov/oa/climate/research/anomalies/anomalies.html 
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Figura 2.34 - Temperatura média global dos Oceanos 
 
Fonte: http://www.ncdc.noaa.gov/oa/climate/research/anomalies/anomalies.html 
 
 As Figuras 2.32, 2.33 e 2.34 apresentam uma consistente tendência de aumento na 
temperatura da superfície da Terra, Oceanos e Terra – Oceanos de forma conjugadas. Os anos de 
1998 e 2005 foram os dois anos mais quentes registrados desde 1850. A temperatura média da 
superfície da Terra tem aumentado especialmente desde, aproximadamente, 1950. A tendência 
de aumento de 1906 a 2005 (100 anos) foi de 0,74 °C ± 0,18 °C. O aumento da temperatura total 
de 1850-1899 a 2001-2005 foi de 0,76 °C ± 0,19 °C. A taxa de crescimento dos últimos 50 anos 
(0,13 °C ± 0,03 °C por década) é aproximadamente duas vezes a verificada para os últimos 100 
anos (SOLOMON et al., 2007). 
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2.6.1- Principais considerações e incertezas do IPCC sobre mudanças climáticas  
 
 A seguir são descritas as diversas considerações apresentadas pelo IPCC (SOLOMON et 
al., 2007) acerca do que foi estudado até este ponto bem como das incertezas que ainda pesam 
sobre questões referentes a mudanças climáticas. 
 
 Segundo o IPCC, o uso de combustíveis fósseis, a agricultura e a mudança do uso da terra 
tem sido a causa dominante do aumento dos gases de efeito estufa nos últimos 250 anos. 
 
 A taxa sustentável de aumento do forçamento radiativo de CO2, CH4 e N2O nos últimos 40 
anos é maior que em qualquer tempo durante os últimos 2000 anos. 
 
 Aerossóis antropogênicos produzem um forçamento radiativo negativo, com 99%1 de 
probabilidade de ocorrência, com magnitude maior no hemisfério norte que no hemisfério sul. 
 
Devido aos forçamentos radiativos combinados dos gases de efeito estufa antropogênicos, 
aerossóis e mudanças da superfície da Terra, é possível afirmar, com 95% de probabilidade de 
acerto, que as atividades humanas têm exercido substancial influência no aquecimento global 
desde 17502. 
 
 Contribuições da radiação solar para o forçamento radiativo médio são consideravelmente 
menores que as contribuições dos aumentos dos gases de efeito estufa no período industrial.   
 
 A modificação da propriedade das nuvens devido aos aerossóis não é bem compreendida, e 
os níveis de forçamento radiativo associados são pobremente conhecidos. O mesmo ocorre com 
as causas do forçamento radiativo devido às mudanças do vapor d’água estratosférico e as causas 
das recentes mudanças na taxa de crescimento do metano atmosférico. Vapor d’água troposférico 
tem aumentado pelo menos desde os anos 80. 
                                                          
1
 O IPCC trata os dados estatisticamente mas não apresenta o nível de confiança utilizado 
2O IPCC trata as probabilidades da seguinte maneira: virtualmente certo >99% de probabilidade, muito 
provavelmente > 90%, provávelmente > 66% de probabilidade, improvável < 33% de probabilidade, muito 
improvável <10% de probabilidade, extremamente improvável <5% de probabilidade 
 
 63 
 
 
 Interações entre a superfície da Terra e a atmosfera, que levam a forçamentos radiativos, 
não são bem quantificados. As temperaturas médias da superfície da Terra continuam a se elevar. 
Onze dos doze últimos anos estão entre os doze anos mais quentes desde 1850. 
 
 A quantidade de gelo na Terra, a massa de glaciais e o gelo da Groelândia estão 
diminuindo. As montanhas glaciais têm diminuído desde o fim do século 19.  
 
 Não existem dados suficientes para tirar conclusões sobre tendências a respeito da 
espessura do gelo do mar da Antártica. Incertezas nas estimativas acerca da perda da massa 
glacial advêm dos limitados dados globais existentes, incompletos relacionamentos de área-
volume e descontinuidade na cobertura geográfica. 
 
 A temperatura global dos oceanos tem aumentado desde 1955. A média global do nível do 
mar  cresceu durante o século 20. Existe alta probabilidade de que a taxa de aumento do nível do 
mar tenha crescido entre a metade do século 19 e a metade do século 20. De 1993 a 2003, o nível 
do mar cresceu mais rapidamente que no período de 1961 a 2003. 
 
 A expansão térmica dos oceanos e a perda de massa dos glaciais contribuíram 
substancialmente com o observado crescimento do nível do mar. Durante a última era 
interglacial, aproximadamente 125.000 anos atrás, o nível do mar era provavelmente (>66%) 4 a 
6 metros maior que o presente, devido à sua retração. 
 
 Como resultado da absorção do CO2 pelos oceanos desde 1750, a acidez de sua superfície 
tem aumentado. A amostragem dos oceanos é limitada, o que implica um nível de confiança 
moderada nas informações a respeito de variabilidade de sua temperatura, salinidade e mudanças 
no nível do mar. 
 
 A média global do aumento do nível do mar de 1961 a 2003 não pode ser explicada por 
expansão térmica e derretimento do gelo. É muito improvável que a Terra entre em outra era 
glacial por, pelo menos, 30.000 anos. Por outro lado, pode-se considerar mais de 90% provável 
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que as temperaturas médias no hemisfério norte, durante a segunda metade do século 20, eram 
mais quentes que em quaisquer outros períodos de 50 anos nos últimos 500 anos, e que, 
provavelmente, esse era também o período mais quente verificado para um período de 50 anos 
nos passados 1300 anos. 
 
 O grau de retração  das camadas de gelo no passado, a taxa dessas mudanças e os 
processos nelas envolvidos não são bem conhecidos. A falta de extensas redes de amostras de 
gelo que permitam a determinação da temperatura nos últimos 20 anos limita a compreensão de 
como tais amostras respondem às rápidas mudanças do aquecimento global e à influência de 
outras mudanças ambientais. 
 
 O forçamento radiativo de gases de efeito estufa tem causado, muito provavelmente, o 
aquecimento global nos últimos 50 anos e, durante o último meio século, poderiam ter resultado 
em um maior aquecimento, se não ocorresse o efeito do resfriamento devido a aerossóis e outros 
forçamentos. 
 
 É extremamente improvável que o padrão global de aquecimento no último meio século 
possa ser explicado sem forçamento radiativo antropogênico, e muito improvável que este seja 
devido somente a causas naturais. O aquecimento ocorrido no oceano e na atmosfera se deu, 
provavelmente, em um tempo em que forçamentos radiativos externos produziram resfriamentos. 
  
 É provável que forçamento antropogênico tenha contribuído para o aquecimento geral 
observado nos oceanos na última metade do século 20. Forçamentos antropogênicos resultando 
em expansão térmica dos oceanos e perda de massa glacial têm contribuído, muito 
provavelmente, para a elevação do nível do mar durante a última metade do século 20. 
 
 A confiança atribuída a fenômenos climáticos devido a influências antropogênicas está 
atualmente limitada por incertezas a respeito dos forçamentos radiativos bem como dos 
mecanismos de realimentação climática e dos dados observados. Grandes incertezas sobre como 
as nuvens poderiam modificar o clima global ainda permanecem. 
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 Mesmo se as concentrações dos agentes que provocam forçamentos radiativos forem 
estabilizadas, fatores relacionados ao aquecimento e a mudanças do clima poderão ser esperados, 
devido aos tempos de atrasos, devido à dinâmica do sistema, associados com os processos nos 
oceanos. 
 
 Ondas de calor se tornarão mais frequentes e duradouras, em um futuro de clima mais 
quente. Decréscimos em dias frios são projetados a ocorrer em quase todos os lugares de médias 
e altas latitudes, com um aumento na duração das estações. Existe uma tendência de que, em 
algumas regiões, os verões sejam mais secos, indicando um grande risco de enchentes . 
 
 O aquecimento futuro poderá levar à redução da capacidade do sistema Terra-oceano de 
absorver CO2 antropogênico. Como resultado, uma grande fração de CO2 antropogênico poderá 
permanecer na atmosfera nas condições de climas mais quentes. Essa retroalimentação requer 
reduções nas emissões consistentes com a estabilização para um dado nível de CO2, em que não 
existisse essa retroalimentação. Quanto mais alto o cenário de estabilização, maior a mudança 
climática e maiores as reduções requeridas. 
 
 A magnitude da retroalimentação de futuros ciclos de carbono é ainda pobremente 
conhecida e a robustez das respostas de qualquer modelo de ciclones tropicais diante das 
mudanças climáticas é ainda limitada pela resolução desses modelos.
   
 
 O crescimento do nível do mar não foi geograficamente uniforme no passado e não será no 
futuro. Um aquecimento decorrente das emissões de gases de efeito estufa, durante o século 21, 
continuará a contribuir para o aumento do nível do mar por muitos séculos, e esse aumento 
poderá se estender por muito tempo, em função da expansão térmica e da perda de massa de 
glaciais, ainda que o forçamento radiativo esteja estabilizado. 
 
 A sensibilidade do balanço de massa da superfície de glaciais (derretimento e 
precipitação), devido às mudanças climáticas, não é bem caracterizada e tem uma grande 
dispersão nos modelos. Consequentemente, há uma grande incerteza sobre a magnitude do 
aquecimento global, que, se sustentável, poderia levar à eliminação da Groenlândia. 
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 A temperatura média de todos os continentes habitáveis e de muitas regiões de terras 
subcontinentais muito provavelmente aumentará nos próximos 50 anos, em valores superiores às 
variabilidades naturais. Em algumas regiões, existem apenas estudos limitados sobre aspectos 
chave das mudanças regionais do clima, particularmente considerando eventos extremos.  
 
 As afirmações do IPCC, mencionadas anteriormente, não são determinantes, portanto, as 
previsões podem ocorrer ou não. Esse fato tem gerado muita divergência de opiniões a respeito 
das mudanças climáticas, o que pode acarretar ações de países, instituições, organizações e 
empresas diferentes da posição dominante. As empresas de Petróleo têm diferentes posições em 
relação às mudanças climáticas, que se traduzem em diferentes práticas, decisões de 
investimentos e políticas internas.  
 
A seguir, serão apresentadas as opiniões científicas divergentes da opinião dominante mais 
importantes, de acordo com a literatura existente a respeito do tema. 
 
2.7 Os céticos em relação às mudanças climáticas. 
 
 Para este estudo, é importante apresentar as posições de cientistas e ex-cientistas que estão 
em desacordo com uma ou mais conclusões científicas sobre o aquecimento global apresentadas 
pelo IPCC. Essas posições demonstram que a questão não está totalmente fechada e que ações 
que poderiam ser imediatas podem ser mais bem avaliadas, de maneira estratégica, por empresas 
de Petróleo que se posicionam de forma pró-ativa quanto aos investimentos e implementações 
para contribuir com a mitigação do aquecimento global. 
 
 É interessante e importante salientar que tanto os cientistas que concordam com o IPCC 
quanto os que discordam no todo ou em parte atingiram o consenso geral de que a temperatura 
média global da superfície da Terra tem se elevado desde o século 19, ou seja, todos estão de 
acordo com o aquecimento global.  
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 O consenso geral apresentado no Terceiro Relatório de Avaliação do IPCC (2001) foi o 
seguinte: 
 A temperatura média da superfície da Terra tem se elevado em 0.6 ± 0.2 °C desde o 
século 19, e 0.17 °C por década nos últimos trinta anos. (IPCC, Working Group I: 
The Scientific Basis, 2001). 
 Existem novas e fortes evidências de que muito do aquecimento observado nos 
últimos 50 anos é atribuído a atividades humanas, em particular nas emissões de 
gases de efeito estufa, dióxido de carbono e metano. (IPCC, Working Group I: The 
Scientific Basis, 2001). 
 Se as emissões de gases de efeito estufa continuarem, o aquecimento também 
continuará, com temperaturas projetadas para aumentar de 1.4 °C a 5.8 °C entre 
1990 e 2100. Acompanhando esse aumento de temperatura, o nível do mar 
aumentará de 9 cm a 88 cm, excluindo-se, nessa prospecção, a incerteza 
relacionada às mudanças na dinâmica do gelo no oeste da Antártica.  No balanço, 
os impactos do aquecimento global serão significativamente negativos, 
especialmente para grandes aquecimentos. (IPCC, Working Group I: The Scientific 
Basis, 2001). 
 
 Alguns cientistas acreditam nesse consenso e creem que a ciência tem consistência para 
afirmar que o aquecimento global é sério e tem razões antropogênicas, o que exige ações 
urgentes para mitigar ou prevenir futuras calamidades. Outros consideram que a ciência do clima 
não está bem estabelecida, que o conhecimento sobre aquecimento global necessita ser ampliado 
e que as ações a serem tomadas devem ser cautelosas antes de intervir massivamente na 
economia. Esses cientistas céticos são também chamados de Deniers1. No Anexo A são 
apresentados alguns desses céticos e suas afirmações. 
 
 
 
                                                          
1
 Deniers - Cientistas renomados do mundo que permanecem contra o aquecimento global, pois consideram que as 
opiniões do IPCC tem fundo político e fraudulento. 
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2.8  Síntese, conclusões e análises do capítulo 2 
 
2.8.1  O IPCC avalia as informações de bases científicas dos riscos das mudanças climáticas com 
as contribuições de diversos autores e trabalha no regime de consenso. O IPCC,  retira 
conclusões de trabalhos de mais de 1000 colaboradores, e muitas conclusões estão em aberto e 
podem ser modificadas durante os próximos anos, inclusive sobre o  CO2 e o metano, entretanto 
os cenários indicam que as ações de mitigação devem se iniciar agora. 
 
2.8.2 Os aerossóis têm comportamento nas mudanças climáticas que produzem uma 
realimentação negativa ou um forçamento radiativo negativo, com grande probabilidade de 
ocorrência (99%) de ter magnitude maior no hemisfério norte que no hemisfério sul. Este fato 
ainda não foi implementado nos modelos climáticos do IPCC e é motivo de grandes críticas da 
comunidade científica, uma vez que as temperaturas médias previstas para o aquecimento 
poderiam ser menores que as estimadas no momento.  
 
2.8.3  É necessário conhecer melhor os mecanismos de fluxo natural do carbono entre os oceanos 
e a atmosfera que são responsáveis por mais de 87% da reserva de carbono do planeta.  
 
2.8.4  A queima de gás de tocha correspondeu no ano de 2000 a 0,15 GtCO2, isto é, 0,5% do total 
das fontes emissoras de CO2, a responsabilidade por este fato é exclusiva das empresas de 
Petróleo, principalmente na queima de gás associado em poços de petróleo. 
 
2.8.5 As emissões brasileiras de combustíveis fósseis foram aproximadamente 100 vezes 
menores que as emissões globais totais de CO2 nos últimos 30 anos.  
 
2.8.6 A queima de combustíveis líquidos no Brasil supera em emissões de CO2 as emissões 
devido à queima de gás de tocha, produção de cimento, combustíveis sólidos juntos.  
 
2.8.7 As emissões no Brasil, devido aos combustíveis fósseis e produção de cimento, foram de 
aproximadamente 0,32 GtCO2, correspondendo a 18,8% do total das emissões  brasileiras e, 
aproximadamente 1% das emissões globais ou, como será visto adiante o mesmo que a Petrobras 
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emite pelos seus produtos no mercado. As emissões brasileiras provenientes das mudanças do 
uso da terra forma de 1,37 GtCO2, correspondendo, por sua vez, a 79,5% do total das emissões 
brasileiras e 4,3% das emissões globais, sendo este o maior problema brasileiro de impacto 
global.  
 
2.8.8 As emissões brasileiras no ano de 2000 foram de 1,73 GtCO2 e contribuíram para 5,4% das 
emissões globais. O gás de tocha, basicamente devido aos poços de petróleo e gás associado 
contribuíram para aumentar em 0,3% as emissões brasileiras, menor que a produção de cimento 
que foi de 1,1%. O Brasil contribuiu com 3,3% para as emissões globais do gás de tocha.  
 
2.8.9 Vale salientar que, apesar da abundância do metano na atmosfera ter aumentado nos 
últimos 25 anos, a taxa de crescimento tem diminuído substancialmente com variações de 18 
ppbv/ano, em 1983, para menor que zero, a partir de 2003. A razão para isto permanece 
desconhecida, mas está claramente relacionada com o balanço das fontes e sumidouros de CH4.  
 
2.8.10 As emissões brasileiras antropogênicas de CH4, em 2002, correspondiam a 18,53 Tg , 
aproximadamente, 1% das emissões globais. Os ruminantes são responsáveis por 58,16% de 
todas as emissões brasileiras de CH4, enquanto que os combustíveis fósseis emitem apenas 
1,54% do total nacional. Esta diferença se deve ao fato do Brasil ter o maior rebanho bovino do 
mundo, que era, em 2005, de 207,2 milhões de cabeças. As queimadas no Brasil contribuíram 
com quase a metade dos ruminantes, isto é, 25,3%.  
 
2.8.11 Dos combustíveis fósseis, 53% das emissões globais de CH4 são provenientes da 
produção de petróleo e gás natural, um total de 0,29 Tg. O Gás de tocha emite 10% do total das 
emissões de metano dos combustíveis fósseis no Brasil e 0,2% das emissões globais, problema 
que deve ser resolvido visando principalmente para o pré-sal.  
 
2.8.12 O uso dos solos é responsável por 70% das emissões globais de N2O. As queimadas 
representam de 8% das emissões globais, enquanto que os combustíveis fósseis 7%.  
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2.8.13 O uso dos solos no Brasil é responsável por 66,5% de todo o óxido nitroso emitido por 
fontes brasileiras, representando 5,35% das emissões antropogênicas globais, enquanto que os 
combustíveis fósseis contribuíram, em 2002, com apenas 1,13% para as emissões de óxido 
nitroso no país. O gás de tocha contribuiu com 0,01% para as emissões do óxido nitroso, sendo 
então desprezível.  
 
2.8.14  É quase consenso que o gelo da Terra está diminuindo, há perdas de massas glaciais de 
gelo da Groelândia. O que não é consenso é se este descongelamento é devido as ações 
antropogênicas ou naturais. Neste aspecto, vale ressaltar que novas regiões até então cobertas 
pelo gelo poderão surgir de tal forma que regiões ricas em petróleo, como o do ártico, poderão 
ser exploradas por algumas empresas de petróleo que se encontram hoje com suas reservas em 
pleno declínio.  
 
2.8.15 A robustez das respostas de qualquer modelo de ciclones tropicais, diante das mudanças 
climáticas é ainda limitado pela resolução destes modelos, por este motivo os riscos que 
envolvem operações marítimas de petróleo em regiões de grandes incidências de ciclones devem 
ser projetadas para resistir a ciclones, independentemente, das mudanças climáticas. Na verdade, 
estes modelos são limitados até para os padrões climáticos atuais e as plataformas ou unidades 
flutuantes são projetadas para resistir à chamada “onda centenária”, ou seja, as piores condições 
meteo-oceanográficas em 100 anos. 
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Capítulo 3 
 
Os cenários para as empresas de petróleo 
 
 Neste capítulo são apresentados cenários prospectivos de mitigação das emissões de gases 
de efeito estufa e alguns planos de governos também voltados ao mesmo propósito. Aqui, o 
objetivo é definir o contexto provável em que estarão inseridas as empresas de petróleo nos 
próximos anos. Tendo por referência esse contexto, serão analisadas as estratégias corporativas e 
as ações de algumas empresas de petróleo (Capítulo 4) e da Petrobras (Capítulo 5). 
 
3.1 – Energias e as Mudanças Climáticas conforme análise  do contexto de referência do 
EIA 2007 
 
 As fontes de energia terão um papel muito importante no mundo do futuro. A energia pode 
ser considerada um fator primordial nos processos de desenvolvimento de qualquer país. Espera-
se que a demanda primária de energia cresça continuamente, como tem ocorrido nas últimas duas 
décadas. Existe uma forte correlação positiva entre produção de energia, consumo, 
desenvolvimento econômico e progresso científico. 
 
  
Figura 3.1 - Consumo mundial de 
mundial (barras verdes) em milhões de pessoas e curva (em preto) do Produto Interno 
Bruto baseado na Paridade do Poder de Compra
com valores históricos e tendências para os anos de 1980
Fontes: Consumo de energia, disponível em 
http://www.imf.org/external/pubs/ft/weo/2008/01/weodata/weoselagr.aspx; População, disponível em 
 
 À medida que o PIB e a população mundial crescem, verifica
mundial de todas as fontes se intensifica, sendo que a grande maioria dessa energia será 
proveniente de combustíveis fósseis. As empresas de petróleo terão um papel fund
segurança de suprimento dessa energia. Entre 2005 e 2030, a população mundial crescerá em 
torno de 29%, o PIB mundial crescerá, de 2005 a 2010, aproximadamente 39%, o consumo 
mundial de energia deverá se expandir, de 2005 a 2030, ao redor de 50%
17506 milhões de tep. O PIB mundial e o consumo primário de energia crescerão mais 
rapidamente na primeira metade que na segunda metade das projeções, refletindo uma queda 
gradual da atividade econômica, especialmente nos países não
consumo de energia crescerá bem mais que a população mundial, o que significa que as 
condições de vida dos países em desenvolvimento tenderão a consumir mais energia (Figura 
3.1). 
                                                          
1
 tep - A tonelada equivalente de petróleo
combustão de uma tonelada de petróleo cru
2
 PIB em PPC – Produto Interno Bruto em Poder de Paridade de Compra.
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energia (barras azuis) em tep1, crescimento da população 
2
 em bilhões de dólares internacionais, 
-2030.
 
http://www.eia.doe.gov/oiaf/ieo/world.html; PIB, dispo
http://esa.un.org/unpp/ 
-se que o consumo de energia 
, isto é, de 11647 para 
 pertencentes à OECD da Ásia. O 
 (tep) é uma unidade de energia definida como o 
, aproximadamente 42 Gigajoules. 
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Petróleo
34,56%
Gás Natural
23,34%
Carvão
28,12%
Nuclear
5,50%
Renováveis
8,48%
 
Figura 3.2 - Consumo mundial de energia por fonte em milhões de tep em 2007 
 
Fontes: Consumo de energia, disponível em  http://www.eia.doe.gov/oiaf/ieo/world.html; 
 http://www.bp.com/productlanding.do?categoryId=6929&contentId=7044622 
 
 
 O consumo global de energia, no ano de 2007, foi de aproximadamente 35% de petróleo e 
derivados, 23% de gás natural, 28% de carvão, 5,5% de nuclear e 9% de renováveis. Verifica-se 
que o consumo foi predominantemente de combustíveis fósseis, aproximadamente 86%. As 
energias renováveis, por sua vez, representaram uma pequena parcela do consumo, sendo que a 
energia hidroelétrica foi responsável por 74% dessa forma de energia (Figura 3.2). 
 
 Em 2030, estima-se que o consumo por fonte de energia não modificará substancialmente, 
isto é, não existirá uma fonte de energia superando outra no consumo mundial, segundo o DOE. 
Pode-se verificar que o consumo será predominantemente de combustíveis fósseis, 
aproximadamente 86%. A diminuição das emissões de CO2 e as modificações necessárias 
previstas pelo IPCC parecem que não serão implementadas, se for considerado o quadro de 
tendências e a composição da matriz de consumo (Figura 3.3). Dessa forma, as emissões de CO2 
continuarão aumentando, e os combustíveis fósseis ainda terão um papel fundamental nesse 
contexto, implicando, assim, a importância das empresas de petróleo até 2030. 
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Renováveis
8,50%
 
Figura 3.3 - Consumo mundial de energia por fonte em milhões de tep em 2030. 
 
Fontes: Consumo de energia, disponível em http://www.eia.doe.gov/oiaf/ieo/world.html; 
http://www.bp.com/productlanding.do?categoryId=6929&contentId=7044622 
 
 Crescentes evidências de problemas ambientais se devem a uma combinação de vários 
fatores, sendo que os impactos ambientais de atividades humanas têm aumentado 
dramaticamente devido ao aumento da população, do consumo, da atividade industrial, etc. O 
alcance de soluções para os problemas que nos são colocados hoje requer ações potenciais de 
longo prazo para o desenvolvimento sustentável. Nesse sentido, energias renováveis parecem ser 
uma das mais eficientes e efetivas soluções, apesar de as taxas de consumo de combustíveis 
fósseis estarem aumentando e de não se poderem ser deslocadas pelas energias renováveis. 
 
 Os riscos das mudanças climáticas são, segundo o IPCC, consequência das emissões de 
CO2 provenientes de combustíveis fósseis, as quais podem ser consideradas a maior ameaça 
ambiental existente. Então, o desafio para os próximos anos está no desenvolvimento de soluções 
técnicas que permitam a continuidade do uso de combustíveis fósseis, ao mesmo tempo em que 
são limitadas as emissões de CO2. É nesse ponto que as contribuições das empresas de petróleo 
serão valiosas, uma vez que os combustíveis fósseis são aproximadamente 86% da energia 
primária no mundo. 
  
 Nesse sentido, é importante analisar as tendências do consumo mundial de energia e 
verificar se as emissões de CO2 provenientes de combustíveis fósseis poderão ser evitadas com o 
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aumento de outras fontes de energia com menos emissões. A Figura 3.4 mostra os valores 
históricos do consumo mundial de energia desde 1965 até o ano de 2007 e permite verificar as 
tendências do consumo, através de projeções, de 2008 até o ano de 2030. Essas tendências 
mostram que não haverá alteração no padrão de consumo de combustíveis, isto é, nenhuma fonte 
de energia superará outra e todas continuarão crescentes. As energias renováveis e nuclear não 
crescerão substancialmente nesse período, dentro do cenário de referência estudado. 
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Figura 3.4 - Consumo mundial de energia por fonte com valores históricos de 1965 a 2007 e 
tendências de 2008 a 2030 em milhões de tep 
 
Fontes: Consumo de energia EIA, disponível em http://www.eia.doe.gov/oiaf/ieo/world.html; BP, disponível em 
http://www.bp.com/productlanding.do?categoryId=6929&contentId=7044622 
 
 
3.1.1 – As emissões mundiais de CO2 
 
 O setor de energia é grandemente dominado pela emissão da queima de combustíveis 
fósseis, que inclui o lançamento intencional de gases resultante de produção, processos, 
transmissão, estocagem e uso de combustíveis, levando a grandes emissões de CO2. Um 
subproduto da combustão, o CO2, resulta da oxidação do carbono dos combustíveis. 
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Figura 3.5 - Emissões globais de combustíveis fósseis  com valores históricos de 1990  a 
2005 e tendências de 2005 a 2030 em milhões de toneladas de CO2 
 
Fontes: EIA, disponível em  http://www.eia.doe.gov/emeu/international/carbondioxide.htm 
 
 Devido ao fato de as emissões antropogênicas de CO2 resultarem, primariamente, da 
combustão de combustíveis fósseis para a produção de energia, o uso da energia no mundo tem 
caído no centro do debate sobre as mudanças climáticas. Conforme o cenário de referência do 
IEO2008, as emissões de dióxido de carbono são projetadas para crescer globalmente de 28.1 
bilhões de toneladas métricas, em 2005, para 34,3 bilhões de toneladas métricas, em 2015, e 42,3 
bilhões de toneladas métricas, em 2030 (Figura 3.5). 
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Figura 3.6 - Emissões da OECD e alguns países de combustíveis fósseis com valores 
históricos de 1990 a 2005 e tendências de 2005 a 2030 em milhões de toneladas de CO2 
  
Fontes: EIA, disponível em http://www.eia.doe.gov/emeu/international/carbondioxide.htm 
 
 De 2004 a 2005, as emissões de CO2 relacionadas à energia consumida no Brasil cresceram 
1,7%, as emissões da Rússia cresceram 1,6%, as da Índia cresceram 3,3% e as da China, 12%, 
enquanto os países que compõem a OECD tiveram suas emissões aumentadas em apenas 0,64%. 
Dessa forma, a soma das emissões dos países em desenvolvimento e das economias em transição 
excede o total de emissões dos países da OECD. O aumento médio anual projetado do Brasil de 
2005 a 2030 será de 2,3%, o da China de 3,3%, o da Rússia de 0,9%, o da Índia de 2,6% e o dos 
países da OECD, de apenas de 0,5%. Em termos de participação nas emissões mundiais, o Brasil 
contribuiu com 1,27% em 2005 e contribuirá com 1,50% em 2030, já a Índia contribuiu com 
4,15% em 2005 e contribuirá com 5,3%, em 2030 e a Rússia, com 6,0% em 2005, contribuirá 
com 5,0% em 2030. A China será o país com a maior contribuição, passando de 19% em 2005 
para 28,4% em 2030. Verifica-se que o Brasil, em relação às emissões de CO2 provenientes de 
combustíveis, dará a menor contribuição dos países considerados (Figura 3.6). 
 
 As projeções para emissões de dióxido de carbono poderão mudar significativamente se 
existirem leis, políticas ou redução da atividade econômica que objetivarem a redução do 
consumo de combustíveis fósseis e, consequentemente, a redução de gases de efeito estufa.  
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Figura 3.7 - Emissões globais de combustíveis fósseis  com valores históricos de 1990  a 
2005 e tendências de 2005 a 2030 em milhões de toneladas de CO2 
 
Fontes: EIA, disponível em http//www.eia.doe.gov/emeu/international/carbondioxide.htm 
 
 As contribuições relativas de diferentes combustíveis fósseis para o total das emissões de 
CO2 têm-se modificado no tempo. Em 1990, as emissões de combustíveis líquidos 
correspondiam a uma estimativa de 42% das emissões totais; em 2005, sua participação era de 
39%; em 2030, projeta-se uma participação de 35%.   
 
 As emissões da combustão de gás natural contabilizavam 19% do total em 1990, 
aumentando para 20% em 2005 e em 21% em 2030 (Figura 3.7).  A participação do carvão nas 
emissões mundiais de dióxido de carbono cresceu de 39% em 1990 para 41% em 2005 e é 
projetado para aumentar para 44% em 2030.  
 
 O carvão é, de todos os combustíveis fósseis, o mais intensivo em carbono e é a fonte de 
energia em mais rápido crescimento segundo o caso de referência do IEO, refletindo seu 
importante papel no mix de energia dos países não pertencentes à OECD, especialmente China e 
Índia, que contabilizam, juntas, 13% das emissões mundiais de dióxido de carbono provenientes 
do carvão.  
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 Em 2005, esses países, juntos, compartilharam 23% das emissões mundiais, devido ao 
forte crescimento econômico e o aumento do uso do carvão para prover a energia desse 
crescimento. Nesse mesmo ano, as emissões de CO2 devido ao carvão superaram as emissões 
provenientes dos combustíveis líquidos.  
 
 Em 2030, as emissões de dióxido de carbono da China e da Índia combinadas são 
projetadas para contabilizar 34% do total das emissões mundiais, com a China sozinha sendo 
responsável por 28% do total mundial (E. I. EIA, 2008). 
 
3.1.2 – O petróleo e seu consumo no mundo e no Brasil 
 
O petróleo continuará sendo o combustível mais utilizado pelo mundo para suprir as 
necessidades de energia, sendo que seu crescimento, de 2008 a 2030, será de, aproximadamente, 
30%, não sendo ultrapassado nesse período por nenhuma outra fonte de energia (Figura 3.4), 
devido à falta de competitividade de outros combustíveis consumidos para o transporte.  
 
Esse aumento será resultado, principalmente, do forte crescimento econômico esperado 
entre as economias emergentes do mundo, com o aumento de suas atividades industriais e rápida 
expansão do uso de transportes. O consumo de petróleo de países emergentes, principalmente da 
Ásia, superará o consumo dos Estados Unidos por volta de 2020. Em contraste, países 
desenvolvidos crescerão mais vagarosamente nas próximas duas décadas, refletindo as 
expectativas de baixo crescimento ou declínio da população, implicando menos consumo de 
petróleo (E. I. EIA, 2008). A participação do petróleo no consumo de energia global diminuirá 
de 37%, em 2005, para 33%, em 2030, em face da entrada de outras fontes de energia no 
período, principalmente os bicombustíveis (Figura 3.3). O aumento médio no consumo de 
petróleo será, então, de 2,3% por ano, de 2005 a 2015, e diminuirá para uma média de 1,1% por 
ano de 2015 a 2030.  
 
O transporte será responsável por 63% do aumento do consumo de petróleo entre 2004 e 
2030. Nos países da OECD, o uso de óleo declinará na geração de energia elétrica e nos setores 
de serviços, mas crescerá na indústria. A diminuição nos setores que não sejam de transportes se 
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deverá ao maior uso de carvão, gás natural, energia renováveis e eletricidade. Em países não 
ligados à OECD, o crescimento do óleo se dará, principalmente, no setor de transportes e na 
indústria (IEA, World Energy Outlook, 2006). 
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Figura 3.8 - Consumo de Petróleo no Brasil em tep, com valores históricos e tendências 
para os anos de 1990-2030 
 
Fontes: Consumo de energia EIA, disponível em http://www.eia.doe.gov/oiaf/ieo/world.html; 
 
O consumo do petróleo no Brasil terá um crescimento, de 2010 a 2030, de 32%, e sua 
participação no consumo de energia total do Brasil diminuirá de 46%, em 2005, para 38% em 
2030 (Figura 3.8). O consumo de petróleo no Brasil foi de 2,6% do consumo mundial de petróleo 
em 2005 e será de 2,9% em 2030. Para manter a autossuficiência em petróleo, o Brasil 
necessitará fazer grandes investimentos e novas descobertas. A demanda de petróleo se dará em 
função da projeção do consumo de derivados e dependerá, naturalmente, dos cenários 
macroeconômicos, mas também sofrerá influência das hipóteses sobre a expansão do refino 
(perfis das futuras refinarias), sobre o emprego de líquidos de gás natural como carga processada 
em refinarias, sobre a penetração do etanol e do biodiesel e a entrada de veículos híbridos, 
elétricos e movidos a hidrogênio (EPE, 2007). A partir dessa análise, pode-se estimar que a 
demanda de petróleo chegue a um valor próximo de 3,3 milhões de barris por dia, ou 164 
milhões de tep, em 2030, valor limite considerado na produção. Vale ressaltar que, em parte, a 
demanda de petróleo é atenuada em função da premissa de utilização de líquidos de gás natural 
como carga processada nas refinarias.  
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3.1.2.1 As emissões de CO2 devido ao petróleo 
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Figura 3.9 - Emissões de combustíveis líquidos de alguns países e a OECD com valores 
históricos de 1990  a 2005 e tendências de 2005 a 2030 em milhões de toneladas de CO2 
 
Fontes: EIA, disponível em http//www.eia.doe.gov/emeu/international/carbondioxide.htm 
 
As emissões de dióxido de carbono, do consumo de combustíveis líquidos, devem crescer, 
de 2005 a 2030, a uma taxa média anual de 1,7% para o Brasil, 0,97% para a Rússia, 2,8% para 
Índia, 3,5% para a China,  0,23% para os EUA e de 0,28% para a OECD  (Figura 3.9). A maior 
taxa de crescimento em emissões de CO2 relacionadas a petróleo é a da China, devido ao 
aumento de sua demanda por combustíveis líquidos para o transporte e para setores industriais. 
Dentre os países da OECD, espera-se que os Estados Unidos da América continuem sendo o 
maior emissor de dióxido de carbono dentro desse período, com emissões projetadas de 2,8 
bilhões de toneladas de CO2, em 2030, 34% acima da projeção correspondente para a China. O 
Brasil contribuirá com 2,8% das emissões mundiais provenientes de combustíveis líquidos em 
2030, bem inferiores às da China, que contribuirá com, aproximadamente, 14%, às da Índia, que 
contribuirá com 4%, e às dos EUA, com 19% do total.  
 
É possível verificar que, em termos de combustíveis líquidos, não existe razão para que se 
coloquem limites em nossas emissões ou mesmo que se modifique nossa matriz energética com 
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esse intuito, mas, diante das contribuições que cada país poderá dar à mitigação das mudanças 
climáticas, essa afirmação pode ser revista. 
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Figura 3.10 - Taxa de crescimento do consumo de combustíveis líquidos e emissões de CO2 
de combustíveis líquidos para alguns países e a OECD considerando o período de 2005-
2030  
 
Fontes: EIA, disponível em http//www.eia.doe.gov/emeu/international/carbondioxide.htm 
 
 A taxa de crescimento do consumo de combustíveis líquidos tem estreita correlação com a 
taxa de crescimento das emissões de dióxido de carbono, conforme o caso de referência utilizado 
para as projeções do IEO. Essa correlação indica que o crescimento das emissões praticamente 
iguala a taxa de crescimento do consumo, e que, no período considerado, não haverá tecnologia 
ou políticas de emissões que possibilitem o aumento do consumo e a redução ou estabilização 
das emissões, concomitantemente (Figura 3.10). 
 
3.1.3 – O carvão e seu consumo no mundo e no Brasil  
 
 O consumo global de carvão terá, no período de 2008 a 2030, um crescimento de 52%, e 
sua participação no consumo de energia global aumentará de 27%, em 2005, para 29%, em 2030, 
o que demonstra que continuará sendo a segunda maior fonte de energia e deverá ultrapassar o 
petróleo como primeira fonte de energia entre 2030 e 2050 (Figura 3.3). O aumento médio no 
consumo de carvão será, então, de 9,6% por ano, de 2005 a 2015, e cairá para uma média de 
4,4% por ano, de 2015 a 2030.  
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 Regionalmente, o aumento do uso de carvão em países não pertencentes à OECD 
contabiliza 91% do total de crescimento no consumo mundial de carvão no período de 2005 a 
2030. O forte crescimento do consumo de carvão é dado por três fatores distintos. Primeiro, 
como a demanda de óleo cresce e a pressão por maior suprimento aumentará, o preço do óleo 
também aumentará. A alta dos preços de petróleo faz com que a tecnologia Carvão para Líquidos 
(CTL)1 fique viável. Segundo, o aumento da demanda por gás natural, o aumento da cadeia de 
suprimento e a pressão nas reservas de gás fazem com que o preço do gás natural aumente. 
Como resultado, mais plantas de geração elétrica a carvão são construídas. Terceiro, a produção 
industrial intensiva em energia crescerá rapidamente nos países em desenvolvimento, 
especialmente na China e na Índia. Esses países têm grandes reservas de carvão, mas reservas 
limitadas de outras fontes de energia, de maneira que a demanda de energia nesses países será 
atendida pelo carvão, quer seja diretamente, quer seja em forma de geração elétrica (IEA, 2006).  
 
 
Figura 3.11 - Consumo de carvão no Brasil em tep, com valores históricos e tendências 
para os anos de 1990-2030.  
 
Fontes: Consumo de energia EIA, disponível em http://www.eia.doe.gov/oiaf/ieo/world.html; 
 
O consumo do carvão no Brasil terá um crescimento, de 2010 a 2030, de 50%, e sua participação 
no consumo de energia total do Brasil aumentará de 4,3%, em 2005, para 7,06%, em 2030 
(Figura 3.11). O aumento se dará devido à maior utilização do carvão para geração de 
                                                          
1CTL – Coal to Liquids. 
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eletricidade, e as companhias produtoras de aço planejam expandir sua capacidade de produção 
em um substancial montante nos próximos anos, para atender à demanda doméstica e de 
exportação de aço (E. I. EIA, 2008). A produção brasileira de carvão, em 2004, correspondia a, 
aproximadamente, 25% de suas necessidades de consumo. O consumo de  
 
carvão no Brasil equivaleu a 0,3% do consumo mundial, em 2005, e equivalerá a 0,6%, em 2030. 
 
3.1.3.1 As emissões de CO2 devido ao carvão 
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Figura 3.12 - Emissões de CO2 provenientes da queima de carvão de alguns países e a 
OECD com valores históricos de 1990  a 2005 e tendências de 2005 a 2030 em milhões de 
toneladas de CO2 
 
Fontes: EIA, disponível em http//www.eia.doe.gov/emeu/international/carbondioxide.htm 
 
As emissões de dióxido de carbono provenientes da queima do carvão são projetadas para 
crescerem, de 2005 a 2030, a uma taxa média anual de 4,1% para o Brasil, 0,7% para a Rússia, 
2,4% para Índia,  3,2% para a China,  1,1% para os EUA e 0,61% para a OECD (Figura 3.12).  
 
As emissões totais de dióxido de carbono da combustão de carvão através do mundo são 
projetadas para aumentar a uma taxa média anual de 2%, isto é, de 11,4 bilhões de toneladas 
métricas em 2005 para 18,8 bilhões de toneladas métricas em 2030. As emissões de países não 
pertencentes à OECD têm sido maiores que a dos países da OECD, desde 1987, e, em 2030, elas 
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são projetadas para serem maiores que 2,5 vezes o total emitido pela OECD, em grande parte, 
devido ao aumento do uso do carvão pela China.  
 
A China emitia 4,3 bilhões de toneladas de CO2 em 2005 e emitirá 9,6 bilhões em 2030. As 
emissões de dióxido de carbono da combustão de carvão da Índia são projetadas para um total de 
1,4 bilhões de toneladas de dióxido de carbono em 2030. 
 
 O Brasil será responsável por 0,59% das emissões mundiais provenientes da queima de 
carvão em 2030, bem inferiores ao número da China, que contribuirá com, aproximadamente, 
50%, ao da Índia, que contribuirá com 7,6%, e ao dos EUA, com 16% do total. O carvão passa a 
ser uma opção para o Brasil, diante das tendências mundiais, considerando as possibilidades de 
queima limpa. 
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Figura 3.13 - Taxa de crescimento do consumo de carvão e emissões de CO2 de carvão para 
alguns países e a OECD considerando o período de 2005-2030 
 
Fontes: EIA, disponível em http//www.eia.doe.gov/emeu/international/carbondioxide.htm 
 
 A taxa de crescimento do consumo de carvão tem estreita correlação com a taxa de 
crescimento das emissões de dióxido de carbono provenientes da queima do carvão, conforme o 
caso de referência utilizado para as projeções do IEO. Esta correlação indica que o crescimento 
das emissões praticamente iguala a taxa de crescimento do consumo em diversos países, exceto o 
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Brasil e a OECD onde a taxa de crescimento das emissões é menor que o consumo, no período 
considerado, podendo este fato estar ligado à utilização de tecnologia com queima limpa ou 
políticas de emissões que possibilitem o aumento do consumo e a redução ou estabilização das 
emissões concomitantemente (Figura 3.13).  
 
3.1.4 - O Gás Natural e seu consumo no mundo e no Brasil 
 
 O consumo global de gás natural terá, no cenário de referência, um crescimento médio de 
1,7% por ano, entre 2005 e 2030, isto é, terá um crescimento de 2696 Mtep em 2005 para 4108 
Mtep (Figuras 3.3 e 3.4). Espera-se que o preço do petróleo cresça e, como resultado desse 
aumento, o gás natural deverá deslocar sua utilização sempre que possível. Além disso, o gás 
natural produz menos dióxido de carbono que o petróleo e o carvão quando queimado, por isso, 
planos de implementações governamentais nacionais ou regionais para reduzir os gases de efeito 
estufa podem encorajar seu uso, deslocando outros combustíveis fósseis.  
 
 Na projeção até 2030, o gás natural permanece uma fonte de energia chave para os setores 
industriais e de geração de energia elétrica. O setor industrial, que é no mundo o maior 
consumidor de gás natural, contabilizará 43% do gás utilizado em 2030, e, para geração de 
energia elétrica, contabilizará 35%, em face de sua relativa eficiência e baixa intensidade de 
dióxido de carbono. O consumo de gás natural de países que não pertencem à OECD crescerá 
duas vezes mais rápido que os países da OECD, isto é, enquanto a média anual de crescimento 
de países não pertencentes à OECD é de 2,3% de 2005 a 2030, o crescimento na OECD é de 1% 
(E. I. EIA, 2008). 
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Figura 3.14 - Consumo de Gás Natural no Brasil em tep, com valores históricos e 
tendências para os anos de 1990-2030. 
Fonte: Consumo de energia EIA, disponível em http://www.eia.doe.gov/oiaf/ieo/world.html; 
 
 O consumo de Gás Natural no Brasil terá um crescimento, de 2010 a 2030, de 80%, e sua 
participação no consumo de energia total do Brasil aumentou de 7,8%, em 2005, para 10,9%, em 
2030 (Figura 3.14). Sendo assim, o consumo de gás natural quase triplica, pois passa de 18,2 
Mtep em 2005 para 46,8 Mtep em 2030. O consumo final de gás natural no Brasil tem crescido 
em ritmo bastante acelerado nos últimos quinze anos, tendo sido registrada uma taxa média anual 
de crescimento de 10,3% ao ano. Entre os setores de consumo que mais contribuíram para esse 
crescimento estão a indústria e o setor energético. Merece destaque também o setor de 
transportes que, no ano 2000, respondia por, aproximadamente, 4% do consumo final de gás 
natural no Brasil, proporção que evoluiu para quase 18% em 2005.  
 
 Esse aumento decorre da penetração do gás natural veicular – GNV - no país, 
especialmente nos estados do Rio de Janeiro, São Paulo, Minas Gerais, Bahia, Pernambuco e 
Santa Catarina, que, em 2005, detinham 83% da frota de automóveis convertidos acumulados até 
esse ano. A geração elétrica a partir do gás natural ganha impulso a partir da maior 
disponibilidade de gás natural devido à sua importação da Bolívia. Esse aumento na oferta 
também possibilitou à indústria brasileira ampliar os volumes consumidos, proporcionando a 
substituição de óleo combustível. O consumo de gás natural na indústria segue crescendo em 
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substituição ao óleo combustível e a outros energéticos (lenha e GLP), e também pela expansão 
da capacidade instalada de cogeração bem como pela entrada de novos empreendimentos 
baseados no consumo de gás natural. No longo prazo, a expectativa é de crescimento sustentado 
do consumo de gás natural, porém a taxas mais baixas do que as observadas no passado recente. 
Tal desaceleração é justificável por serem naturalmente mais reduzidas as possibilidades de 
ganho de participação pela substituição de energéticos como o óleo combustível, a lenha e o 
GLP. Ainda assim, estima-se que o consumo total projetado de gás natural no Brasil cresça a 
uma taxa média anual de 3,9%, de 2005 a 2030.  
 
 Em termos de estrutura do consumo final, as projeções indicam ganho relativo de 
participação da geração de energia elétrica, que passa a consumir, em média, mais de 65 milhões 
de m3/dia em 2030. Projeta-se um crescimento à taxa média de 5% ao ano ao longo do horizonte 
de estudo, taxa superior ao crescimento da economia brasileira no mesmo período (4,1 % ao 
ano). Não obstante, o consumo industrial de gás natural registra queda de participação relativa no 
consumo total. (EPE, 2007) 
 
3.1.4.1 As emissões de CO2 devido ao Gás Natural 
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Figura 3.15 - Emissões de CO2 provenientes da queima de gás natural de alguns países e a 
OECD com valores históricos de 1990  a 2005 e tendências de 2005 a 2030 em milhões de 
toneladas de CO2   
 
Fonte: EIA, disponível em http//www.eia.doe.gov/emeu/international/carbondioxide.htm 
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 As emissões de dióxido de carbono do consumo provenientes da queima do gás natural são 
projetadas para crescerem, de 2005 a 2030, a uma taxa média anual de 4,2% para o Brasil, 1,0% 
para a Rússia, 4,6% para Índia, 5,5% para a China, 0,1% para os EUA e 1,0% para a OECD 
(Figura 3.15). As emissões de dióxido de carbono da queima de gás natural são projetadas para 
crescer mundialmente de 1,7% por ano, para 8,7 bilhões de toneladas métricas em 2030. A China 
tem, novamente, a maior taxa de crescimento, entretanto, as emissões da China provenientes de 
gás natural contabilizaram somente 0,1 bilhões de toneladas de CO2 em 2005, e, em 2030, são 
projetados emissões de somente 0,4 bilhões de toneladas métricas. Estima-se que o crescimento 
das emissões de gás natural seja de 1,2 bilhão de toneladas métricas em 2030, o triplo da China. 
O Brasil terá, em 2030, um total de emissões provenientes da queima de gás natural de 0,1 
bilhões de toneladas de CO2, 25% das emissões da China  e 8,3% das emissões dos EUA.  
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Figura 3.16 - Taxa de crescimento do consumo de gás natural e emissões de CO2 de gás 
natural para alguns países e a OECD considerando o período de 2005-2030  
 
Fonte: EIA, disponível em http//www.eia.doe.gov/emeu/international/carbondioxide.htm 
 
 A taxa de crescimento do consumo de gás natural tem, novamente, estreita correlação com 
a taxa de crescimento das emissões de dióxido de carbono provenientes da queima do gás 
natural, conforme o caso de referência utilizado para as projeções do IEO (Figura 3.16). Países 
como Brasil, China e Índia terão as emissões devido à queima de gás natural mais aceleradas que 
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seu consumo, demonstrando que a queima está sendo efetuada sem a implementação de sistemas 
de cogeração ou mesmo outras tecnologias que impliquem a redução das emissões. 
 
3.1.5 – A energia nuclear e seu consumo no mundo e no Brasil 
 
O consumo global de energia nuclear terá, no período de 2008 a 2030, um crescimento de 
39%, e sua participação no consumo de energia global aumentará de 5,4% em 2005, para 5,7% 
em 2030 (Figura 3.4). O aumento médio no consumo de energia nuclear será de 2,4% por ano de 
2005 a 2015, e cairá para uma média de 1,5% por ano de 2015 a 2030. A energia nuclear tem 
sido a fonte de energia menos preferida pela humanidade, entretanto, face ao seu caráter de 
pouco emissor de CO2, existe uma forte corrente que luta pelo aumento do consumo desse tipo 
de energia, com a construção de novas usinas nucleares.  
 
 Mais recentemente, contudo, muitos países têm dado importância à energia nuclear, no 
intuito de deslocar os combustíveis fósseis, em resposta à alta dos preços do petróleo e gás 
natural e em função do desejo de reduzir as emissões de CO2. Além disso, considerando-se as 
questões relativas à segurança da energia entre aquelas nações que necessitam de grandes 
importações de petróleo, a energia nuclear tem-se tornado uma opção atrativa para a produção de 
eletricidade, mas ainda existem barreiras para a opção de se usar a energia nuclear, incluindo o 
interesse público na segurança da planta, disposição do lixo radiativo, proliferação de armas 
nucleares e o alto custo de manutenção das plantas nucleares. O custo de construção de uma 
planta nuclear tende a ser mais alto que o de termoelétricas com combustíveis fósseis, e esses 
custos têm aumentado, fazendo com que as plantas nucleares sejam menos competitivas, mesmo 
com o aumento de preços dos combustíveis fósseis (E. I. EIA 2008). 
 
 91 
 
 
Figura 3.17 - Consumo de Eletricidade no Brasil a partir da energia nuclear em milhões de 
tep, com valores históricos e tendências para os anos de 1990-2030. 
 
Fonte: IEO, disponível em  http://www.eia.doe.gov/oiaf/ieo/pdf/ieoreftab_7.pdf 
 
 De 2003 a 2030, o consumo de energia elétrica a partir da energia nuclear no Brasil terá 
um crescimento de 46%, e sua participação no consumo de energia total do Brasil diminuirá de 
0,46% para 0,37% (figura 3.17). O consumo passará de 1.1 Mtep para 1.6 Mtep.  
 
 O Brasil tem duas plantas nucleares, Angra I (626 MW) e Angra II (1275 MW). Angra II 
foi conectada à rede elétrica em julho de 2000. Angra III foi paralisada por razões políticas e 
econômicas, mas as obras já foram retomadas. Angra III não será conectada à rede antes de 
2011. As projeções assumem que Angra III terá a capacidade de 1,3 GW. O Brasil tem a sétima 
maior reserva de urânio no mundo, das quais 57 % estão razoavelmente asseguradas. 
 
3.1.5.1 As emissões de CO2 devido às usinas nucleares 
 
As usinas nucleares são uma fonte de baixa emissão de CO2, considerando seu ciclo de 
vida, para geração de eletricidade. A Figura 3.18 mostra as emissões de alguns países por kWh 
em suas gerações de eletricidade a partir de usinas nucleares. Operações de um 1 GW de 
eletricidade a partir de usina nuclear, se substituíssem uma termoelétrica a carvão, poderiam 
evitar a emissão de 5 a 6 milhões de toneladas de CO2 por ano. Usinas nucleares não emitem 
poluentes como dióxido de enxofre, óxidos de nitrogênio ou material particulado. 
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Figura 3.18 - Emissões de Usinas Nucleares na geração elétrica para alguns países  
 
Fontes: (IEA, World Energy Outlook 2006) 
 
3.1.6 – As energias renováveis e seu consumo no mundo e no Brasil 
 
 Entre 2005 e 2050, o consumo de energias renováveis, incluindo a energia elétrica, terá no 
cenário de referência do IEA um crescimento médio mundial de 2,1% por ano, isto é, terão um 
crescimento de 894 Mtep para 1488 Mtep (Figura 3.4). Os biocombustíveis serão os grandes 
responsáveis por esse aumento, mas, apesar disso, até 2030 não se prevê que essas fontes de 
energia cresçam a ponto de ultrapassar os combustíveis fósseis (Figura 3.4). Esse fato terá 
implicações nos investimentos das empresas de petróleo no que diz respeito a quando e quanto 
aplicar em fontes renováveis que não sejam de caráter experimental.  
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Figura 3.19 - Consumo mundial de energia renovável por fonte com valores históricos em 
milhões de tep  
 
Fontes: Consumo de energia EIA, disponível em http://www.eia.doe.gov/oiaf/ieo/world.html;  
BP, disponível em http://www.bp.com/productlanding.do?categoryId=6929&contentId=7044622 
 
 A Figura 3.19 apresenta o consumo de renováveis no mundo, com seus valores históricos 
para várias fontes de energia sem hidroeletricidade. O crescimento em 2007 se deve muito aos 
biocombustíveis. 
 
 De 2003 a 2030, o consumo de renováveis, excluindo a hidroeletricidade no Brasil, terá um 
crescimento de 130%, e a sua participação no consumo de energia total do Brasil aumentará de 
35% para 45% (Figura 3.20). O consumo passará de 83 Mtep  para 192 Mtep.  
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Figura 3.20 - Consumo de Energias renováveis no Brasil em milhões de tep, com valores 
históricos e tendências para os anos de 1990-2030. 
  
Fonte: IEO, disponível em  http://www.eia.doe.gov/oiaf/ieo/pdf/ieoreftab_8.pdf 
 
 
3.1.6.1 As emissões de CO2 devido aos biocombustíveis 
 
 O impacto nas emissões de GEE na substituição de combustíveis fósseis por 
biocombustíveis depende de vários fatores, principalmente da análise do ciclo de vida. Esses 
fatores incluem o tipo de plantação, o montante e o tipo de energia utilizada para fertilizar a 
plantação, a água utilizada, emissões da própria plantação, as emissões devido aos dejetos e 
subprodutos da plantação, a energia utilizada na logística de armazenamento e transporte da 
matéria-prima para as biorrefinarias, usos alternativos da terra e da energia utilizada no processo 
de conversão. 
 
 Calcular a energia e o balanço das emissões da produção de biocombustíveis requer 
estimativas de todas essas variáveis bem como a energia e as emissões de vários subprodutos. 
Admite-se que o carbono emitido no ponto de uso seja zero, pois a biomassa é um recurso 
renovável, isto é, o carbono emitido é exatamente o carbono absorvido pela biomassa. Na 
prática, o montante do tipo de energia consumida para a produção de biocombustíveis e as 
consequentes emissões de GEE variam enormemente. Alguns estudos mostram que a energia 
necessária para a produção do etanol seria de, aproximadamente, 80% da energia nele contida, 
0
50
100
150
200
250
1990 2002 2003 2010 2015 2020 2025 2030
M
il
h
õ
e
s 
d
e
 t
e
p
Ano
Consumo de Renováveis no Brasil
Consumo de energia
 95 
 
sendo que 20% da energia de entrada do sistema de produção seriam de petróleo e o resto, de 
carvão ou gás natural. Em consequência, as emissões de GEE são somente 13% menores, por 
quilômetro, quando comparadas às emissões dos combustíveis de petróleo. Outro estudo da 
comunidade europeia mostra que o etanol convencional pode resultar em uma economia de 23% 
de energia fóssil requerida da gasolina e uma diminuição de 30% das emissões de GEE. 
 
 As emissões da produção de etanol no Brasil são consideravelmente menores, pois, além 
de a produção de etanol a partir da cana-de-açúcar ser maior que a proveniente do milho, 
implicando a necessidade de menor uso de combustíveis fósseis, a cana-de-açúcar é fermentada 
diretamente, e o bagaço é utilizado como fonte de energia na produção, no lugar de combustíveis 
fósseis. Para cada unidade de etanol produzido no Brasil, somente 12% de uma unidade de 
energia fóssil são requeridos. Como resultado, as emissões de CO2, na produção, representam 
10% daquelas produções que utilizam gasolina (IEA, World Energy Outlook, 2006). 
 
 Estimativas de biodiesel produzido a partir da semente de colza mostram que as reduções 
das emissões em relação ao diesel são de 40 a 60% na Europa.  
 
3.1.7 Ações possíveis para estabilizar as emissões de CO2 
 
 Muitas ações são possíveis, e, além das ações correntes, poderão ser necessárias para 
estabilizar as concentrações de dióxido de carbono a um nível de 560 ppmv, o que representa o 
dobro da concentração encontrada na era pré-industrial e que poderia impactar, direta ou 
indiretamente, as empresas de petróleo. Não existe um único caminho para se atingir qualquer 
objetivo de estabilização. Um grande número de questões indefinidas pela ciência, tais como a 
capacidade de absorção de carbono pela Terra, melhoria dos modelos climáticos utilizados, entre 
outras, poderia mudar o relacionamento entre emissões e concentração.  Estima-se que cada uma 
das opções descritas abaixo poderia mitigar 1 bilhão de toneladas de CO2 ou mais, anualmente, 
até 2030, considerando o caso de referência do IEO,2008. Analisar os projetos abaixo ou 
estabelecer custos econômicos para tal mitigação está além da proposta deste estudo. 
 
 
 
 96 
 
 
• Redução no crescimento da demanda de energia  
 Reduzir o crescimento da demanda de energia em prédios comerciais e residenciais requer a 
adoção de sistemas eficientes de iluminação e de aquecimento, resfriamento e sistemas de 
refrigeração. O setor de transporte requer veículos mais eficientes e maior uso de transporte 
público. No setor industrial, serão necessários processos mais eficientes para se diminuir a 
demanda de energia agregada ao produto final. 
 
• Aumento da geração de energia em usinas nucleares 
 De acordo com a Associação Nuclear Mundial, é possível instalar um adicional de 740 GW de 
energia elétrica a partir de usinas nucleares até 2030. Isso deslocaria as termoelétricas a carvão e 
poderia reduzir as emissões de CO2 em, aproximadamente, 1 bilhão de toneladas anualmente, até 
2030. 
 
• Aumento do uso de renováveis para geração de eletricidade (não hidroelétrico) para 
as economias da OECD  
Para os renováveis proverem 20% da energia consumida para geração de eletricidade nas 
economias da OECD até 2030, o uso de renováveis teria um aumento de médio anual de 7,4%, 
de 2010 a 2030. Esse aumento produziria um abatimento anual de 1 bilhão de toneladas de CO2. 
 
• Aumento de geração hidroelétrica e de renováveis em países não pertencentes às 
economias da  OECD 
 Assumindo que existem mais oportunidades para a expansão de hidroelétricas em economias 
não pertencentes à OECD, se levando à prática o uso combinado com renováveis, o crescimento 
dessas fontes de energia poderiam ser de até 3,5% por ano, de 2020 a 2030, evitando, assim, a 
emissão de 1 bilhão de toneladas de CO2. 
 
• Aumento do uso de combustíveis renováveis para transporte 
 Se novas tecnologias forem empregadas para minimizar as emissões de CO2 e emissões indiretas 
de GEE, um adicional de 504 milhões de tep de biocombustíveis será consumido no setor de 
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transporte. Assumindo que 80% das emissões por biocombustíveis são reduzidas quando 
comparadas ao petróleo, 1 bilhão de toneladas de CO2 seriam evitadas. 
 
• Captura e estocagem de carbono – CCS 
 É improvável que significativos montantes de CCS sejam implementados antes de 2020. Sua 
aplicação para, aproximadamente, 250 GW de geração termoelétrica a carvão, com 90% de taxa 
de remoção, poderia resultar na mitigação de 1 bilhão de toneladas de CO2, anualmente. Embora 
existam pequenos projetos em fase piloto ao redor do mundo, considera-se que, sem estabelecer 
limites para as emissões no período de projeção (até 2030), não haverá incentivo econômico para 
que o CCS seja aplicado em larga escala.   
 
• Sequestro antropogênico 
 Na última avaliação, o IPCC estima que 3,7 bilhões de toneladas de CO2 equivalentes por ano 
são sequestradas por atividades antropogênicas, incluindo projetos de reflorestamento de outros 
programas do uso da Terra. Um aumento de 27% em tal atividade, até 2030, representaria uma 
redução nas emissões de 1 bilhão de toneladas de CO2. 
 
3.2 – Análise do contexto do IEA e de outros documentos para redução das emissões 
 
 Os documentos que foram analisados e que serviram para a definição do provável contexto 
futuro de mitigação das emissões de gases de efeito estufa são listados a seguir:  
 
 Energy Technology Perspectives 2008 – Cenários e estratégias para 2050. Trata-se 
da segunda edição do relatório elaborado pelo IEA, para servir de apoio às decisões 
dos líderes do G8 nas ações sobre mudanças climáticas; 
 
 New Energy for América, de Barack Obama e Joe Binden. Documento divulgado 
durante a campanha dos então candidatos ao governo dos EUA, e que sinaliza 
compromissos que devem ser cumpridos; 
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 Documento do California Air Resources Board. Corresponde à proposta de 
regulação das emissões de gases de efeito estufa por veículos, na California, até 
2020; 
 Directives EU. Diretivas da União Europeia para a promoção de veículos mais 
eficientes energeticamente e com menores emissões de gases de efeito estufa. 
 
Se os planos de governo acima mencionados forem implementados, as empresas de 
petróleo terão de atuar em um novo contexto político e tecnológico. Os planos estão em sintonia 
com os cenários de redução das emissões de gases de efeito estufa apresentados no estudo da 
IEA. Conclui-se que as empresas de petróleo, certamente, teriam de reduzir as emissões de seus 
processos produtivos, mas também de seus produtos, o que exigirá redefinição de suas ações e de 
suas estratégias de mercado. Cada um dos documentos identificados é, na sequência, sumarizado. 
 
3.2.1 - Energy Technology Perspectives 2008 – Cenários e estratégias para 2050 
Grande parte das reservas de petróleo e de gás natural está concentrada em um pequeno 
número de países, o que induz a percepção de insegurança no suprimento de energia e a 
perspectiva de altos preços do petróleo. Assim, reduzir a dependência de combustíveis fósseis é, 
em muitos países, o objetivo central das políticas energéticas. 
 
Ações para mitigar as emissões de GEE, associadas ao consumo de fontes fósseis de 
energia, estão em sintonia com a redução da dependência no suprimento energético. Estima-se 
que, aproximadamente, 60% das emissões de GEE podem ser atribuídas ao suprimento e ao uso 
de energia (IPCC, 2007). 
 
A IEA, na publicação World Energy Outlook 2007, estima que a tendência é o aumento 
das emissões de CO2 relacionadas às atividades de produção-consumo de energia em 57%, em 
2030, em relação a 2005. No cenário tendencial, a demanda de petróleo aumentará em até 40% 
em 2030, em relação a 2005, e o petróleo continuará a ser a fonte energética dominante. Grande 
parte do crescimento da demanda de petróleo ocorrerá em países em desenvolvimento.  
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Na Tabela 3.1 são apresentados resultados dos cenários publicados pelo IPCC (2007), 
com associação entre as expectativas de crescimento das emissões de GEE e as faixas estimadas 
de elevação da temperatura média do planeta. Nos cenários tendenciais, nos quais as emissões de 
CO2 cresceriam significativamente até 2050 - por exemplo, até 60% em relação ao ano 2000 -, o 
aumento da temperatura média é estimado em 4°C. Para que a concentração de GEE na 
atmosfera se estabilize em algo como 450 ppmv, o que pode resultar na elevação da temperatura 
em até 2°C em relação à era pré industrial, as emissões de CO2 teriam de ser reduzidas em 85%, 
em 2050, em relação àquelas verificadas no ano 2000. Esse é o cenário considerado necessário, 
para que sejam evitados maiores danos à Terra e às populações. Tal resultado só pode ser 
alcançado com uma drástica alteração da matriz energética, o que irá requerer pesados 
investimentos. 
 
Tabela 3.1 – Resultados dos cenários do IPCC – concentrações de equilíbrio de GEE e de 
CO2, e emissões de CO2 em 2050, para alguns cenários de elevação da temperatura média 
da Terra 
Aumento de 
temperatura Todos os GEE CO2 
Emissões de CO2 em 2050 
(% emissões de 2000) 
(oC) ppmv CO2eq ppmv CO2 (%) 
2,0-2,4 445-490 350-400 –85 a –50 
2,4-2,8 490-535 400-440 –60 a –30 
2,8-3,2 535-590 440-485 –30 a +5 
3,2-4,0 590-710 485-570 +10 a +60 
Fonte: IPCC (2007) 
 
 Líderes mundiais admitiram a necessidade de agir para reduzir as emissões de gases de 
efeito estufa, a fim de que haja aumento da segurança de suprimento de energia, redução da 
poluição atmosférica e redução da pobreza. Na reunião do G8, em junho de 2007, em 
Heiligendamm, Alemanha, e mesmo antes da mudança na administração federal nos EUA, foi 
definido o objetivo global de redução das emissões de GEE em 50% até 2050, em relação aos 
níveis atuais. Como pode ser observado na Tabela 3.1, tal resultado poderia resultar em uma 
elevação da temperatura média da Terra em 2,4oC. 
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3.2.1.1 - Cenários 
 
A segunda edição dos estudos solicitados pelo G8 à IEA tem dois cenários nos quais as emissões 
de GEE em 2050 seriam sensivelmente reduzidas (IEA, 2008). São eles os cenários ACT e o 
BLUE. O estudo trata exclusivamente das emissões de CO2 relacionadas às atividades 
energéticas. O objetivo da apresentação de ambos os cenários é a identificação de um contexto 
provável em que as empresas de petróleo terão de atuar. 
 
 
3.2.1.1.1 - Cenário ACT 
 A premissa no cenário ACT é que as emissões de dióxido de carbono seriam reduzidas, em 
2050, ao mesmo nível das emissões em 2005. Na trajetória de evolução, haveria um pico das 
emissões entre 2020 e 2030, com subsequente redução. A demanda por petróleo teria 
crescimento moderado e seria 12% maior, em 2050, em relação a 2008.  
 
 As tecnologias que levariam à redução das emissões implicariam um custo de mitigação de 
até USD 50 por tonelada de CO2. Os investimentos adicionais necessários foram estimados em 
USD 17 trilhões no período 2008-2050, ou seja, USD 400 bilhões por ano. Tal investimento 
anual equivale ao PIB da Holanda, ou a 0,4% do PIB mundial. 
 
 Uma fração significativa da redução nas emissões seria alcançada com investimentos em 
eficiência energética, em edifícios, na indústria, nos transportes e na geração de eletricidade. 
Outra contribuição significativa viria do que se chama descarbonização da geração elétrica, com 
maior emprego de fontes renováveis de energia, com baixas emissões, durante o ciclo de vida, da 
energia nuclear e a adoção da tecnologia de captura e armazenamento de carbono (CCS) em 
plantas que operam com combustíveis fósseis. Como será visto nos dois próximos capítulos, 
entre as companhias de petróleo analisadas neste trabalho, apenas a Statoil não tem 
termoelétricas a combustíveis fósseis; para as empresas analisadas, as emissões devido à geração 
de eletricidade em termoelétricas variam de 0,006 GtCO2/ano (Shell) a 0,012 GtCO2/ano (BP e 
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Exxon). No cenário ACT, os investimentos adicionais exclusivamente na geração de energia 
elétrica foram estimados em USD 0,7 trilhões.  
 
 No cenário ACT, o consumo de energia e as emissões no setor de transportes seriam 
reduzidos tanto devido a melhorias, principalmente, na eficiência dos veículos convencionais 
quanto ao aumento da frota de veículos híbridos. Biocombustíveis teriam papel fundamental na 
redução de emissões. A melhoria de eficiência em energia teria de ser de 1,4% ao ano, 
equivalendo a 5,147 Mtoe de redução no consumo até 2050. 
 
 Muitas das novas tecnologias a serem empregadas têm custo mais alto que as existentes. 
Somente através do aprendizado tecnológico, com aumento na escala de produção, esses custos 
seriam reduzidos. 
 
 No cenário ACT, estima-se que USD 2,8 trilhões precisariam ser gastos entre 2008 e 2050, 
em custos adicionais, ou seja, acima dos custos do Cenário Tendencial, no desenvolvimento de 
novas tecnologias. Para o cenário ACT, o custo marginal de abatimento estimado pela IEA 
chegaria a USD 50 por tonelada de CO2 não emitido. 
 
 O IEA identificou para esse cenário 17 tecnologias consideradas essenciais, associadas à 
eficiência de energia, geração elétrica e transporte; as tecnologias são relacionadas na Tabela 3.2 
 
Tabela 3.2 - Guia de desenvolvimento tecnológico para se atingir o cenário ACT 
Tecnologias no lado do suprimento Tecnologias no lado da demanda 
Geração elétrica com combustível fóssil e CCS Eficiência energética em edifícios e equipamentos 
Geração elétrica em plantas nucleares Bombas de calor 
Geração eólica Células solares e aquecimento de água 
Gaseificação de biomassa integrada a ciclo combinado Eficiência de energia em transporte 
Painéis fotovoltaicos Veículos elétricos 
Coletores solares concentradores Veículos com células a combustível 
Gaseificação de carvão integrada a ciclo combinado CCS na indústria, H2 e transformação de combustível 
Geração a carvão – ciclos ultra-supercríticos Motores industriais 
Segunda geração de biocombustíveis  
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Fonte: IEA (2008) 
 
No cenário ACT, as emissões de CO2 teriam um pico de aproximadamente 34 GtCO2 em 
2030, seguida de queda até 28 GtCO2 em 2050, estabilizando nos níveis atuais. O resultado seria 
uma concentração de CO2 de 485 ppmv em 2050. Se as emissões continuarem a cair, atingindo 
14 GtCO2 por volta de 2100, a estabilização da concentração de CO2 poderia ocorrer em 520 
ppmv em longo prazo. Se nenhuma ação for tomada para reduzir as emissões, em 2050 as 
emissões de CO2 chegariam 130% acima dos níveis alcançados em 2005, ou seja, 62 GtCO2. 
 
 No cenário ACT, o uso eficiente de energia contribuiria com 36% a 44% da redução dessas 
emissões, o CCS com 14 a 19%, a geração nuclear com 6% e as fontes renováveis de  
energia com 21%. Assim, em 2050, as emissões poderiam chegar a 21-25 GtCO2, níveis, 
portanto, menores que os atuais, que são de, aproximadamente, 28 GtCO2. Entre as fontes 
renováveis de energia, a contribuição dos biocombustíveis seria significativa, e tal aspecto 
poderia ser uma vantagem competitiva da Petrobras. 
 
A descarbonização no setor de transporte é um dos principais desafios. Foi estimado que 
as viagens de automóveis aumentarão mais do que três vezes, enquanto o crescimento dos fretes 
será ainda maior. Para a redução das emissões, as empresas de petróleo e as empresas de 
automóveis deverão atuar de forma conjunta, pois os produtos colocados no mercado por essas 
empresas deverão permitir maior eficiência e menos emissões. Ganhos de eficiência de 30% a 
50%, possíveis com a tecnologia atual, são insuficientes para atender as metas de redução das 
emissões. Biocombustíveis, eletricidade e hidrogênio poderiam ser usados em automóveis e 
contribuir para a redução das emissões. Os maiores desafios seriam reduzir as emissões de 
caminhões, navios e transportes aéreos. Biodiesel de segunda geração poderia ser empregado 
nesses modais de transporte, inclusive no transporte aéreo, onde há pesquisas avançadas sobre o 
assunto, mas, na visão da IEA, há restrições para a produção de biocombustíveis em larga escala. 
 
 No cenário ACT é previsto um crescimento econômico médio de 3,3% ao ano, entre 2005 
e 2030. Até 2050, a população mundial chegaria a 9 bilhões de pessoas, e apenas 1 bilhão viveria 
nos países da OECD. No relatório da IEA, dá-se destaque ao fato de que as metas de redução das 
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emissões de CO2 não serão alcançadas apenas nos países da OECD, mesmo a um custo marginal 
de USD 200/tCO2. Esforços isolados dos países da OECD levariam as emissões, em 2050, a 42 
GtCO2, ou seja, 56% maiores que em 2005. A contribuição requerida dos países em 
desenvolvimento deve ser incentivada, inclusive financeiramente, dada a menor capacidade de 
investimentos nesses países. 
 
3.2.1.1.2 - Cenário BLUE 
 Como visto anteriormente, para que a elevação da temperatura média da Terra não supere 
2°C e 2,4°C, as emissões associadas à energia devem ser reduzidas em 50-85%, até 2050, em 
relação àquelas de 2005. No estudo da IEA, o cenário BLUE é aquele no qual se considera 
redução das emissões a 14 GtCO2 em 2050, quando em 2005 foram estimadas em, 
aproximadamente, 28 GtCO2. Como pode ser visto na Figura 3.21, as emissões cairiam após 
2015 e ficariam praticamente estáveis após 2050. Os riscos associados são grandes, em função 
dos maiores custos de mitigação e da necessidade de emprego de tecnologias que ainda estão em 
fase preliminar de desenvolvimento.   
 
O custo marginal de abatimento das emissões de CO2 deve chegar a USD 200/tCO2, mas 
poderia ser de até USD 500/tCO2, caso houvesse insucessos no processo de desenvolvimento 
tecnológico, principalmente daqueles aplicáveis no setor de transportes. No cenário BLUE, o 
custo médio das tecnologias necessárias varia entre USD 38 e USD 117/tCO2 evitado. 
 
Os investimentos adicionais necessários, em relação ao cenário tendencial, foram 
estimados em USD 45 trilhões entre 2008 e 2050, em pesquisa, desenvolvimento e demonstração 
– PD&D, e também em comercialização. Os investimentos totais anuais, estimados em 
aproximadamente 1,1 trilhão de USD, equivalem ao atual PIB da Itália, ou cerca de 1,1% do PIB 
mundial. Tal montante pode induzir total redirecionamento da atividade econômica.  
 
No cenário BLUE, prevê-se radical alteração na capacidade de geração de eletricidade, 
com grande diversificação da matriz de geração. Por um lado, a geração baseada em fontes 
renováveis de energia - por exemplo, eólica, células fotovoltaicas, painéis solares concentradores 
e biomassa - teria significativa importância em 2050 (cerca de 46% da geração total). Entre as 
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empresas de petróleo, como é apresentado no Capítulo 4, apenas a Statoil tem investido 
pesadamente em algumas dessas tecnologias. Centrais nucleares também teriam participação 
considerável, com aproximadamente 25% da geração total em 2050.  
 
A geração termoelétrica com combustíveis fósseis contribuiria com apenas 25% da geração 
elétrica total, e as centrais térmicas empregariam a tecnologia CCS. Aqui cabem dois 
comentários quanto às empresas de petróleo. Primeiro, todo o parque termoelétrico atual das 
empresas de petróleo – apresentado nos Capítulos 4 e 5 – teria de ser modificado. Segundo, o 
domínio da tecnologia CCS será fundamental para o emprego de carvão e gás natural e outros 
resíduos pesados na geração de eletricidade, o que dará às empresas de petróleo excelentes 
oportunidades. 
 
A necessidade de que drásticas reduções de CO2 sejam alcançadas até 2050 irá impor 
grandes desafios ao setor de transporte, cuja demanda energética é quase que totalmente atendida 
por derivados de petróleo. Biocombustíveis com baixo fator de emissão de CO2 poderiam 
contribuir significativamente, mas a IEA faz a ressalva de que isso tem de ocorrer de forma 
sustentável e sem impactar a oferta de alimentos. Nesse ponto, a Petrobras poderia ter grandes 
vantagens competitivas em relação às demais empresas de petróleo. Como comentado 
anteriormente, caminhões, navios e aviões também poderão utilizar biocombustíveis, o que 
ampliaria a importância estratégica do domínio de sua tecnologia de produção. 
 
Em função da enorme diversificação da matriz energética em transportes, até 2050, as 
empresas de petróleo teriam de reformular totalmente suas estratégias empresariais e seus 
parques de refino. Por exemplo, a previsão é que a demanda de petróleo em 2050 seja 27% 
menor do que em 2005. 
 
Nas Figuras 3.22 e 3.23 são apresentadas as contribuições percentuais das diferentes fontes 
de energia e tecnologias para a redução das emissões nos cenários ACT e BLUE. Conforme pode 
ser visto, no cenário ACT a contribuição da tecnologia CCS seria de 14% na redução das 
emissões (na geração de eletricidade, na indústria e nas unidades de transformação de 
combustíveis), e chegaria a 19% no cenário BLUE. 
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Figura 3.21 - Evolução das emissões de CO2 nos cenários apresentados pela IEA  
Fonte: IEA, International Energy Agency (2008) 
 
 
.  
Figura 3.22 - Contribuições para a redução de emissões em 35 GtCO2 no cenário ACT Fonte 
: IEA, International Energy Agency (2008) 
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Figura 3.23 - Contribuições para a redução de emissões em 48 GtCO2 no cenário BLUE 
Fonte: IEA, International Energy Agency (2008) 
 
3.2.1.2 – Investimentos 
 
No cenário tendencial ou sem restrições de emissões, no qual não haveria maior esforço 
para a redução das emissões de CO2, o consumo total de energia praticamente dobraria entre 
2005 e 2050. A participação das fontes fósseis, evidentemente, seria determinante. Os 
investimentos totais requeridos entre 2005 e 2050 somariam USD 254 trilhões, e 84% desses 
investimentos seriam voltados ao setor de transportes, conforme apresentado na Figura 3.24. 
Grande parte do investimento requerido (USD 132 trilhões) estaria associada a veículos leves, 
tendo sido estimado que 4,8 bilhões de veículos leves seriam colocados no mercado entre 2005 e 
2050, veículos que majoritariamente utilizariam derivados de petróleo. Em adição, estima-se que 
cerca de 470 milhões de caminhões e 70 milhões de ônibus seriam postos em circulação no 
período. 
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Figura 3.24 - Investimento necessários no cenário tendencial 
Fonte : IEA, International Energy Agency (2008 
 
 
Nos cenários ACT e BLUE, os investimentos anteriormente apresentados (USD 17,3 
trilhões e USD 45 trilhões de dólares, respectivamente) são adicionais ao cenário tendencial. Os 
investimentos estariam associados à compra de equipamentos mais eficientes, veículos que não 
mais utilizariam derivados de petróleo, termoelétricas nucleares, CCS, etc. Em ambos os 
Cenários, os investimentos também ocorrerão majoritariamente, devido ao setor de transportes -
78% e 70%, respectivamente, dos investimentos totais adicionais. 
 
No cenário ACT, os investimentos no setor de transportes para o aumento da eficiência de 
uso da energia e na produção e uso de biocombustíveis serão semelhantes. Em função da menor 
demanda de derivados de petróleo, os investimentos em refinarias seriam menores do que no 
cenário referência. Por exemplo, as vendas de veículos híbridos representariam 72% das vendas 
de veículos novos em 2005. Essa tendência seria ainda mais acentuada no cenário BLUE, no 
qual haveria também uso intensivo de veículos a célula a combustível, maior aumento da 
eficiência dos veículos e maior uso de biocombustíveis em veículos híbridos. 
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Como ilustração, estimativas dos custos adicionais de tecnologias alternativas de 
motorização de veículos, entre 2015 e 2050, são apresentadas na Tabela 3.3. Os custos adicionais 
dos veículos afetam os custos de abate das emissões de CO2. 
 
Tabela 3.3 – Custos adicionais de veículos nos cenários ACT e BLUE em relação à linha 
base (Cenário Referência) (USD por veículo) 
Veículos 2015 2030 2050 
Híbrido – motor a combustão interna 
motor elétrico e baterias 
2.800 2.300 2.300 
Híbrido – motor a combustão interna, 
motor elétrico e baterias 
recarregáveis na rede 
5.300 3.600 3.400 
A célula a combustível (hidrogênio) 45.000 9.000 6.400 
Elétrico 25.000 8.900 6.500 
Fonte: IEA, International Energy Agency (2008) 
 
 Os cenários apresentados no estudo prospectivo da IEA (2008) indicam que, na hipótese 
bastante provável de drástica redução das emissões de gases de efeito estufa em relação ao 
cenário tendencial, as empresas de petróleo e a indústria automobilística terão de enfrentar um 
enorme desafio. Para a indústria automobilística, o desafio será o de desenvolvimento de novos 
produtos e de redução de custos das novas tecnologias, mas para a indústria do petróleo o novo 
contexto exigirá alteração dos produtos, de suas atividades e de suas estratégias. O consumo de 
seus principais produtos – gasolina e diesel – será sensivelmente reduzido, porque os veículos 
serão mais eficientes e porque serão movidos por outros energéticos. Em resumo, a indústria do 
petróleo será totalmente distinta em um horizonte de 40-50 anos, ou não terá a mesma 
importância de atualmente, o que explica o fato de estarem se tornando empresas de energia. 
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3.2.2 - New Energy for América 
 
Como ilustração do que deve ser a postura do governo dos EUA, nesta seção são 
analisadas as propostas dos então candidatos Barack Obama e Joe Binden. A tendência é que 
essas propostas sejam implementadas ainda em 2009. 
 
 A questão central para os EUA é a redução de sua dependência energética, principalmente 
a dependência do petróleo importado. O plano apresentado no documento “Nova Energia para a 
América” faz referência à transformação da economia dos EUA e também da economia mundial, 
que decorreria, sobretudo, da alteração da matriz energética no setor de transportes. A redução 
das demandas de derivados de petróleo – principalmente da gasolina – também permitiria a 
redução das emissões de CO2. 
 
 Os então candidatos afirmaram que o combate às mudanças climáticas requer ações das 
nações que mais emitem GEE, que os EUA deveriam assumir suas responsabilidades e serem 
líderes nesse processo. Efetivamente, os atos dos atuais governantes são nesse sentido. 
 
O plano apresentado em 2008 tinha as seguintes considerações principais: 
 
  A criação de 5 milhões de novos empregos, em função de investimentos 
estratégicos de USD 150 bilhões em dez anos, que visariam catalisar esforços para 
a alteração da matriz energética, menos dependente em fontes fósseis, e que resulte 
em aumento da segurança de suprimento energético; 
 
 Em 10 anos deve ser reduzido o consumo de petróleo, que é sobretudo importado 
do Oriente Médio e da Venezuela, ainda sem metas definidas; 
 
 A colocação no mercado de 1 milhão de carros híbridos até 2015, fabricados nos 
EUA (nota-se que o consumo específico dos híbridos é mencionado como sendo 60 
km/litro de gasolina); 
 
 110 
 
  A viabilização de 10% da geração elétrica a partir de fontes renováveis até 2012, e 
de 25% até 2025; 
 
 O desenvolvimento de mecanismos de mercado conhecidos como limitações de 
emissões e comercialização de permissões para emitir, para que a redução das 
emissões de GEE possa chegar a 80% em longo prazo. 
 
O investimento de USD 150 bilhões em 10 anos, acima mencionado, seria no 
desenvolvimento e na comercialização de veículos híbridos, no fomento à eficiência energética, 
no desenvolvimento de fontes renováveis de energia, da tecnologia de termoelétricas a carvão 
mineral com CCS, dos biocombustíveis de segunda geração, etc. Aspecto importante do plano de 
governo é que os EUA deverão dominar as novas tecnologias, para que a geração de empregos 
prevista ocorra. 
 
Fundos federais devem ser destinados ao setor privado, para dar condições à fabricação de 
veículos híbridos e elétricos, em larga escala. A intenção é que 50% da frota de veículos do 
governo federal sejam de veículos híbridos ou elétricos já em 2012. A fabricação de veículos 
flex-fuel também deve ser incentivada. 
 
No plano, há menção explícita ao apoio que deve ser dado aos biocombustíveis de segunda 
geração, incluindo etanol, butanol e derivados de petróleo sintético produzidos a partir de gás de 
síntese através do processo GTL. Aspecto importante é que os insumos não sejam biomassas de 
uso alimentar. A meta é que a produção de biocombustíveis chegue a 280 bilhões de litros em 
2030. A Agência de Proteção Ambiental dos EUA (US EPA) propôs uma regulação que define 
um cronograma de penetração de biocombustíveis no setor de transportes. Os volumes propostos 
correspondem a 133 bilhões de litros em 2022, dos quais 78 bilhões de litros de biocombustíveis 
avançados, que possibilitem a redução das emissões de GEE em pelo menos 50% em relação à 
gasolina, e outros 55 bilhões de litros de biocombustíveis tradicionais, como o etanol de milho, 
Esse montante é justamente o limite da capacidade de produção de etanol a partir de milho nos 
EUA. 
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No programa de governo, é feita menção a uma ação já em curso nos EUA: a alteração do 
Low Fuel Carbon Standard (LCFS), com metas de redução das emissões de CO2 em transportes 
até 2020. No programa de governo era proposto que a redução das emissões de GEE fosse de 5% 
em 2015, e chegasse a 10% até 2020. Para que tal resultado seja alcançado, qualquer fonte de 
energia ou opção tecnológica é ilegível, inclusive o aumento da eficiência dos veículos, o uso 
dos biocombustíveis, veículos híbridos, etc. Na avaliação das reduções das emissões de GEE, 
devem ser considerados os ciclos de vida das opções em relação aos ciclos da gasolina e do 
diesel. No caso dos biocombustíveis, os impactos diretos e indiretos da mudança do uso da terra 
devem ser considerados. Tal política terá grande impacto – possivelmente positivo - sobre as 
empresas automobilísticas e, também, impactos sobre as empresas de petróleo. No caso dessas 
últimas, os impactos podem ser bastante negativos caso as petrolíferas não busquem 
diversificação de seus produtos e redefinam suas estratégias de atuação. 
 
Em função da grande importância do carvão na matriz de energia elétrica dos EUA, era 
natural que o programa de governo fizesse menção explícita ao desenvolvimento da tecnologia 
CCS, para que a mesma seja empregada em termoelétricas nos EUA. O domínio dessa tecnologia 
poderá colocar os EUA em posição vantajosa como seu fornecedor para países em 
desenvolvimento, como China e Índia, devido às suas grandes reservas de carvão.  
 
No programa também era dado destaque à geração elétrica nuclear, mas com a ressalva de 
que algumas condições de contorno precisam ser observadas a priori, tais como: o controle sobre 
o enriquecimento das matérias fósseis e a disposição dos resíduos nucleares. 
 
Ainda no caso da energia elétrica, o crescimento projetado da demanda é de 1,1% ao ano, 
segundo o DOE. A proposta apresentada no programa de governo é a redução do consumo de 
eletricidade em 15%, até 2020, em relação às projeções. A avaliação é que tal resultado seja 
factível com políticas de estímulo à eficiência energética, e que tais ações são economicamente 
viáveis. Os resultados esperados são uma economia de USD 130 bilhões e redução das emissões 
de CO2 em mais de 5 bilhões de toneladas até 2030. 
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No fim de junho de 2009, a Câmara de Representantes dos EUA (deputados) aprovou o 
projeto de lei proposto pelo governo (Energy Clean and Security Act), que define limites para as 
emissões de GEE. Entre os deputados, o projeto foi aprovado com pequena margem e está em 
tramitação no Senado. O projeto foi negociado para não ferir os interesses das indústrias de 
carvão e de petróleo bem como dos produtores agrícolas. Como seria de se supor, o ponto focal 
da proposta é o aumento da segurança de suprimento de energia, além de ser dado claro destaque 
a uma visão estratégica, uma vez que se acredita que o domínio das chamadas tecnologias limpas 
levará à liderança econômica no Século XXI. 
 
O projeto em tramitação nos EUA é mais coerente com o cenário ACT, da IEA (2008), 
anteriormente apresentado. 
 
3.2.3 - California Air Resources Board: Audiência pública 
 
Na Califórnia, há ações específicas e anteriores com vistas à redução das emissões de GEE 
em transportes. Uma regulação foi proposta em Abril de 2009 pelo California Air Resources 
Board – CARB, para que, até 2020, as emissões sejam reduzidas em 10%, em média, em relação 
às emissões de 2010. O resultado seria a redução das emissões em 15 milhões de toneladas de 
CO2 por ano, em 2020. Para controle, o CARB está propondo valores de referência para as 
emissões de GEE no ciclo de vida de diferentes energéticos, expressos em gCO2e/MJ. No caso 
dos veículos de ciclo Otto, o combustível de referência é a gasolina reformulada com 10% de 
etanol produzido a partir de milho. 
 
 O dispositivo regulatório proposto pelo CARB também é conhecido como Low Carbon 
Fuel Standard – LCFS. São previstos incentivos ao uso de veículos híbridos e de veículos 
elétricos, que podem ser entendidos como as alternativas preferenciais. 
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3.2.4 - Diretivas da União Europeia1 
 
As Diretivas da União Europeia para a promoção de maior eficiência e redução das 
emissões no setor de transporte são anteriores às iniciativas nos EUA. As Diretivas foram 
aprovadas pelo Parlamento Europeu em dezembro de 2008 e publicadas em abril de 2009 
(Diretiva 2009/33/EC do Parlamento Europeu, de 23/04/2009). A fundamentação está na 
constatação de que são necessárias medidas específicas para se ampliar a eficiência de uso de 
energia e se atingirem os objetivos de mitigação das mudanças climáticas. 
 
A União Europeia, em um comunicado de 10 de janeiro de 2007 (“Uma política de energia 
para a Europa”), propõe a redução de ao menos 20% das emissões de GEE até 2020, em relação 
às emissões de 1990. Essa deve ser, inclusive, a meta mínima a ser defendida pela UE na COP 
15, em dezembro de 2009. Em consonância com o objetivo maior, a proposta é que na UE, em 
2020, sejam atingidas metas de aumento da eficiência de energia de 20%, 20% de participação 
das energias renováveis na matriz energética e 10% de energias renováveis em transportes. 
 
No comunicado intitulado “Resultados da Análise da Estratégia da Comunidade para 
Reduzir Emissões de CO2 em Veículos de Passageiros e Veículos de carga Leves”, de 7/02/2007, 
a UE apresentou uma estratégia de redução das emissões de GEE, que fará com que novos carros 
de passageiros tenham um padrão de emissão de 120 gCO2/km até 2012. Como ilustração, na 
Tabela 3.4 são apresentados os padrões de emissão de alguns dos modelos com menor emissão 
de CO2 em todo o mundo. 
 
 
 
 
 
                                                          
1
 A diretiva é um ato legislativo da União Europeia que exige que os Estados-Membros alcancem um 
determinado resultado, sem ditar os meios para atingir esse resultado. A diretiva pode ser distinguida dos 
regulamentos da União Europeia que são auto-executivos e não requerem quaisquer medidas de execução. As 
diretivas, normalmente, deixam os Estados-Membros com uma certa dose de flexibilidade quanto às regras exatas 
para serem adotadas. As diretivas podem ser adotadas através de uma variedade de procedimentos legislativos, em 
função do seu objeto 
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Tabela 3.4 - Alguns dos modelos com menor padrão de emissão de CO2. 
Posição Modelo Consumo (km/l) Emissões
1
Toyota Prius 1.5 
Hybrid 23,26 104 g CO2/km
2
Honda Civic 1.3 
iDSi IMA 21,74 109 g CO2/km
3
Toyota Aygo 
1.0/Peugeot 107 
1.0/Citroën C1 
1.0i X 21,74 109 g CO2/km
6
Daihatsu Cuore 
1.0 Eco-top 21,74 109 g CO2/km
7 smart fortwo pure 21,28 112 g CO2/km
8
Daihatsu Trevis 
1.0 20,83 114 g CO2/km
9 Daihatsu Sirion 1.0 20,00 118 g CO2/km
10 Kia Picanto 1.1 19,23 124 g CO2/km
 
Fonte: Webmotors 
 
 
 A diretiva estabelece uma metodologia para se calcular o montante dos custos de 
externalidades para veículos de transporte em todo o ciclo de vida. Por exemplo, um automóvel 
de passageiros tem uma vida de 200.000 km (Tabela 3 da diretiva) e um custo de CO2 de 0,04 
EUR/kg (Tabela 2 da diretiva). Assim, um automóvel que emita 120 gCO2/km terá uma 
externalidade em todo ciclo de vida de 960 euros. 
 
3.2.5 Síntese, conclusões e análises  
 
3.2.5.1 Em 2030, o consumo de energia por fonte não mudará substancialmente, isto é, não 
existirá uma fonte de energia superando outra no consumo mundial. O consumo será 
predominantemente de combustíveis fósseis, aproximadamente 86%. As reduções das 
emissões de CO2 e as modificações necessárias previstas pelo IPCC exigirão uma nova 
regulamentação internacional que coloque as empresas, inclusive as de petróleo, sujeitas 
 115 
 
a um esforço para uma mitigação das mudanças climáticas que poderá influenciar nos 
preços de seus produtos. Dessa forma, as emissões de CO2 continuarão aumentando com 
menor taxa de crescimento, e os combustíveis fósseis terão um papel fundamental na 
economia, implicando a importância das empresas de petróleo até 2030 ou mais. O 
desafio para os próximos anos está no desenvolvimento de soluções técnicas que 
permitam a continuidade do uso dos combustíveis fósseis ao mesmo tempo que limitadas 
as emissões de CO2.  
 
3.2.5.2 As emissões de CO2 poderão mudar significativamente se existirem leis, políticas ou 
redução de atividade econômica que implicarem a redução do consumo de combustíveis 
fósseis e, consequentemente, a redução dos GEE.  
 
3.2.5.3 O Brasil contribuirá com 2,8% das emissões mundiais provenientes de combustíveis 
líquidos, em 2030, bem inferiores às da China, que contribuirá com aproximadamente 
14%, da Índia, com 4%, e dos, EUA com 19% do total. Verifica-se que, em termos de 
combustíveis líquidos, as contribuições a serem dadas podem não ser significativas em 
termos globais, entretanto, diante de uma regulação internacional, o país estará em 
condições de cumpri-la facilmente. 
 
3.2.5.4 O Brasil terá, em 2030, um total de emissões provenientes da queima do gás natural de 
0,1 bilhão de toneladas de CO2, 25% das emissões da China e 8,3% das emissões dos 
EUA. Tal fato sugere que as futuras termoelétricas brasileiras que são movidas a óleo 
combustível ou carvão terão no gás natural a oportunidade de redução de suas emissões, 
principalmente em plantas de cogeração. 
 
3.2.5.5 Para cada unidade de energia de etanol produzida no Brasil, somente 12% de unidade de 
energia fóssil são requeridos. Como resultado, as emissões de CO2 são 10% daquelas 
produções que utilizam gasolina. Isso implica que o interesse das empresas de petróleo na 
produção de etanol tem-se tornado estratégico, pois além de ser um novo negócio, tem o 
apelo das reduções de emissões. Várias empresas de petróleo estão estudando a 
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possibilidade de produzir etanol a partir do bagaço de cana, chamada produção de 
segunda geração ou etanol celulósico.  
 
3.2.5.6 Pode-se concluir que os documentos apresentados neste capítulo definem os cenários 
mais prováveis para as empresas de energia, em geral, e as empresas de petróleo, em 
particular, nos próximos 40-50 anos. As iniciativas nos EUA e na União Europeia estão 
em consonância com os cenários apresentados no estudo da Agência Internacional de 
Energia. As iniciativas definem metas para 2020, enquanto os cenários são para 2050. As 
prioridades, em todos os casos, são o aumento da segurança de suprimento energético e a 
redução das emissões de GEE. 
As emissões de GEE, e sobretudo as emissões de CO2 no setor de transportes, terão de ser 
significativamente reduzidas. Os veículos tradicionais, que usam derivados de petróleo, 
terão de ser muito mais eficientes do que no presente. E, em um futuro não muito 
distante, grande parte da frota deverá ser de veículos híbridos, elétricos, a 
biocombustíveis, a célula a combustível, etc. 
O resultado de tais políticas e regulações é que o consumo de derivados de petróleo no 
setor de transportes será sensivelmente reduzido, e gasolina e diesel são os principais 
produtos da indústria de petróleo. Assim, pode-se concluir que as empresas de petróleo 
terão de atuar, em alguns anos, em um contexto bastante diferente do que hoje existe. 
Para que mantenham sua importância empresarial, terão de diversificar sua produção e ter 
nova orientação estratégica, e, para tanto, terão de ter uma carteira de investimentos 
muito diferente da atual. 
Empresas que forem diversificadas e atuarem como empresas de energia terão vantagens 
potenciais. O domínio de algumas tecnologias, como CCS e produção de 
biocombustíveis, deve trazer vantagens competitivas significativas. Aquelas que tiverem 
os menores custos de mitigação das emissões de CO2 poderão ser as líderes no mercado. 
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Capítulo 4 
 
As empresas de petróleo e as mudanças climáticas 
 
4.1 - Empresas escolhidas para a análise 
 
Neste capítulo são analisadas algumas das mais importantes empresas de petróleo que 
operam no mundo. São apresentadas informações sobre suas instalações, seus índices 
econômicos de produção, suas estratégias coorporativas e, principalmente, sobre suas ações em 
relação à mitigação das emissões de GEE. O objetivo deste capítulo é definir um referencial para 
a análise das ações e estratégias da Petrobras, foco desta tese. A análise sobre a Petrobras é feita 
no Capítulo 5.  
 
As fontes de informações utilizadas são distintas, incluindo os relatórios anuais das 
empresas, artigos, notícias publicadas em jornais e revistas, e a internet. Também foram 
utilizadas as respostas dadas pelas empresas ao questionário aplicado pelo Carbon Disclosure 
Project (CDP), uma entidade independente e sem fins lucrativos que atua como intermediário 
entre os acionistas e as corporações nas questões relacionadas às mudanças climáticas. A 
transcrição das respostas é apresentada no Anexo C. Comparações entre as empresas, também 
baseadas nessas respostas, são apresentadas no Capítulo 6. 
 
Conforme Skajaerseth e Skodvin (2003), três fatores podem influenciar as estratégias das 
empresas: o primeiro estaria ligado às especificidades internas das próprias empresas, o segundo 
fator dependeria do contexto político doméstico no qual as empresas estão inseridas, e o terceiro 
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diz respeito ao contexto internacional de inserção das empresas. Estrategicamente, as empresas 
podem ter posturas: inovativa, proativa, reativa ou indiferente. Pode-se concluir, a priori, que a 
questão das mudanças climáticas é muito importante para que empresas de petróleo assumam, ao 
menos nos últimos anos, e a partir de agora, uma postura indiferente. 
 
Em essência, existem cinco principais maneiras para uma empresa de petróleo reduzir as 
emissões de GEE: 
• aumentando a eficiência e diminuindo os desperdícios energéticos; 
• utilizando combustíveis com baixo conteúdo de carbono; 
• investindo em energias renováveis; 
• utilizando o CCS; 
• reduzindo as emissões em toda a cadeia de produção, incluindo subfornecedores. 
 
As empresas escolhidas para a análise feita neste capítulo são as seguintes: 
• BP p.l.c.1; 
• Royal Dutch Shell p.l.c.;  
• Exxon Mobil Corporation; 
• StatoilHydro2; 
 
Essas empresas foram escolhidas por diferentes razões. Primeiro, e mais importante, as 
empresas diferem significantemente com relação às estratégias corporativas sobre as mudanças 
climáticas. Segundo, as empresas estão envolvidas em contextos nacionais e internacionais, em 
maior ou menor grau, o que permite explorar a influência do contexto político. Terceiro, a 
inclusão da StatoilHydro ao grupo permite o entendimento de como uma empresa estatal de 
petróleo está tratando as questões das mudanças climáticas. Quarto, a BP p.l.c, Exxom Mobil 
Corporation, e Royal Dutch Shell p.l.c, são consideradas as supermajors3, têm atuação em 
diversos países do mundo estratégias distintas quanto às mudanças climáticas. 
                                                          
1
 p.l.c. – Public Limited Company. 
2
 ASA – termo norueguês para p.l.c. 
3
 Supermajors – o termo representa as seis maiores empresas de energia, não estatais, do mundo. 
 119 
 
 
4.2 – Atuação e características gerais da BP p.l.c 
 
A BP p.l.c, doravante apenas BP, é a terceira maior companhia global de energia em termos de 
lucro líquido (ver Figura 4.1). Foi fundada em 1908 e tem sede em Londres, no Reino Unido. 
Tem atuação em 100 países e conta com 97.600 empregados. 
 
 
Figura 4.1 - Lucro líquido da BP p.l.c em suas operações mundiais referenciados ao ano de 
2007 
Fonte: BP (2007) 
 
Embora reservas venham decaindo nos últimos 5 anos (ver Figura 4.2), tem realizado 
investimentos significativos para recompô-las. Essas reservas somaram US$ 1,892 bilhão em 
2007. Suas principais descobertas em 2007 foram: 
 
• em Angola, descoberta em águas profundas (1.500 metros de lâmina d’água), com 
participação de 26,7%; operará o campo; 
• no Azerbaijão, reservatório de Shah Deniz, com participação de 25,5%; operará o campo; 
• no Egito, foram três descobertas: em Giza North-1, com participação de 60%; como 
operador, no campo de Taurus Deep, com participação de 50%, como operador; e no 
campo de Satis, com participação de 50%, e também como operador. 
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• no Golfo do México, uma descoberta no campo de Isabela, com participação de 67%  
como operador. 
 
Figura 4.2 - Reservas provadas de petróleo e gás natural da BP  
 Fonte: BP, Annual Report and Accounts (2003); BP, Annual Report and Accounts (2004); BP, Annual 
Report and Accounts (2005); BP, Annual report and Accounts (2006); BP, Annual Report and Accounts 
(2007) 
 
4.2.1 - As atividades da BP  
 
As atividades da BP são diversificadas e englobam frentes diversas. O detalhamento dessas 
atividades será visto ponto a ponto. 
 
 4.2.1.1  Exploração e produção de gás e petróleo  
 
Opera em mais de 25 países, em campos em terra e mar. As principais áreas de exploração 
são a Rússia, os EUA, Trinidad e Tobago, America Latina, Oriente médio, Azerbaijão, Reino 
Unido, Angola e Egito. 
 
 Uma de suas características é a exploração de gás de carvão. O gás de carvão, ou CBM1, 
está presente em qualquer jazida de carvão. Os recursos globais de CBM são de 30 trilhões de 
                                                          
1
 CBM = Coal Bed Methane 
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metros cúbicos, mas podem ser muito maiores. A BP produz CBM no Canadá e na Austrália, mas 
atua na bacia de San Juan, no Colorado e no Novo México, que tem a segunda maior jazida dos 
EUA. No presente, a BP opera uma produção bruta de gás de 25 milhões de metros cúbicos por 
dia, com 1.300 poços contribuindo com mais de 1,5% das necessidades de gás dos EUA. 
 
 Nos EUA, o CBM supre, aproximadamente, 10% do mercado de gás natural. Em janeiro de 
2008, a BP anunciou que investirá até 2,4 bilhões de dólares para produzir 54 bilhões de metros 
cúbicos em uma década. 
 
Na Figura 4.3 é apresentada a evolução dos custos de avaliação, exploração e produção de 
gás natural e petróleo em todas as operações da BP, para manter sua produção diária, a terceira do 
mundo, que correspondeu a 2,9% da produção mundial em 2007 (Figura 4.4). A evolução dos 
custos reflete as dificuldades crescentes na busca e na retirada de petróleo e gás natural. 
 
 
Figura 4.3 - Evolução dos investimentos de exploração e produção de petróleo e gás natural 
da BP   
Fonte: BP, Annual Report and Accounts (2007) 
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Figura 4.4 - Evolução da produção diária de petróleo ou óleo cru e gás natural da BP Fonte: 
BP, Annual Report and Accounts (2007) 
  
4.2.1.2 - Transporte de óleo e gás natural 
 A BP possui vários gasodutos e oleodutos. O principal deles é o Baku-Tbilisi-Ceyhan – 
BTC, que tem 1.760 km e liga Baku, no Azerbaijão, ao porto de Ceyhan, na Turquia, 
atravessando a Georgia. Um total de 10 milhões de barris de petróleo é necessário para encher a 
linha. O oleoduto está em fase final de comissionamento. Outro gasoduto em construção é o 
South Caucasus Pipeline – SCP, que terá 692 km e foi projetado para transportar gás desde o 
campo de Shah Deniz, no Azerbaijão, também atravessando a Geórgia, e chegando à Turquia. O 
gasoduto exportará 16 bilhões de metros cúbicos de gás ao ano. O Northern Route Export – NRE 
é um oleoduto de 231 km que liga a fronteira entre Rússia e Azerbaijão ao porto de 
Novorossiysk, no mar negro na Rússia. Desde o início das operações, em 1997, até o final de 
2005, aproximadamente 143 milhões de barris de petróleo foram transportados pelo oleoduto. O 
oleoduto Westren Route Export – WRE tem 830 km e liga Baku, no Azerbaijão, ao terminal de 
Spsa, na Geórgia. O volume exportado foi de 132.000 barris de petróleo/dia durante 2004. 
 
Em agosto de 2006, a BP suspendeu suas operações em Prudhoe Bayno, no Alaska, 
devido à corrosão em tubulações. A BP tem derramado acima de 1 milhão de litros de óleo no 
North Slope do Alaska. Essa corrosão foi causada por sedimentos existentes na parte inferior do 
duto. Existem estimativas de que aproximadamente 5.000 barris (790 m3) de petróleo foram 
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lançados do duto. É provável que um total de 1.513 barris (240,5 m3) de líquidos e 
aproximadamente 4000 m3 de solo com neve e 250 m3 de solo normal tenham sido recuperados. 
O duto voltou a operar parcialmente, resultando em uma redução de 200.000 barris/dia, até que 
todo o duto fosse restaurado. Em maio de 2007, a companhia anunciou outra parada parcial de 
operações do duto devido ao vazamento de água de uma planta de separação. As ações da 
companhia foram interpretadas como exemplo da falta de manutenção em tubulações e outras 
facilidades. 
 
Em 16 de outubro de 2007, o Departamento de Conservação Ambiental do Alaska registrou 
um vazamento tóxico de metanol, misturado com petróleo e água, em Prudhoe Bay, campo de 
óleo operado pela BP. O vazamento atingiu a tundra congelada e o solo normal. Metanol é 
utilizado para limpar o gelo de tubulações.  
 
Na Figura 4.5 é apresentada a evolução do número de vazamentos da BP (maiores que 1 
barril) desde o ano 2000. 
 
Figura 4.5 - Evolução dos vazamentos das operações em tubulações da BP no mundo 
Fonte: BP, Annual Report and Accounts (2007) 
  
 A BP produz gasolina, querosene de aviação diesel, GLP, nafta, querosene lampante, óleos 
lubrificantes, óleos pesados, asfalto e parafina. Suas principais refinarias, suas localizações e 
capacidades de refino são apresentadas na Tabela 4.1. 
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Tabela 4.1 - Refinarias da BP e respectivas capacidades ao redor do mundo 
País Refinaria Capacidade de refino 
Austrália   
Queensland Bulwer Island Refinery 73000 bbl/d (11600 m³/d) 
Western Australia Kwinana Refinery 138000 bbl/d (21900 m³/d) 
África do Sul Sapref Durban Refinery 172000 bbl/d (27300 m³/d) 
EUA   
Alaska Prudhoe Bay Refinery 12500 bbl/d (1990 m³/d) 
California Carson Refinery 260000 bbl/d (41000 m³/d) 
Indiana Whiting Refinery 410000 bbl/d (65000 m³/d) 
Texas Texas City Refinery1 437000 bbl/d (69500 m³/d) 
Ohio Toledo Refinery 160000 bbl/d (25000 m³/d) 
Washington Cherry Point Refinery 225000 bbl/d (35800 m³/d) 
Alemanha 
  
 
Ruhr Öl Refinery 246000 bbl/d (39100 m³/d) 
 
Emsland Lingen Refinery 80000 bbl/d (12718 m3/d) 
 
Ingolstadt Refinery 262000 bbl/d (41700 m³/d) 
 
Mineralölraffinerie Karlsruhe 
Refinery 
285000 bbl/d (45310m3/d) 
Russia   
 
Ryazan Refinery 253000 bbl/d (40200 m³/d) 
 
Saratov Refinery , 108000 bbl/d (17200 m³/d) 
 
Nizhnevartovsk Refinery 25100 bbl/d (3990 m³/d) 
Espanha Castellon Refinery 100000 bbl/d (16000 m³/d) 
Holanda Europoort 400000 bbl/d (63694m3/d) 
Ucrânia Linos Refinery 320000 bbl/d (51000 m³/d) 
 Total de refino 3.573.600 bbl/d 
fonte: Energy (2008) 
                                                          
1
 Vale salientar que a refinaria da BP na cidade do Texas, uma das maiores do mundo, teve uma explosão em 23 de 
março de 2005, matando 15 trabalhadores e ferindo outros 170. A causa foi falta de manutenção e vazamentos de 
líquidos que entraram em ignição. 
 125 
 
 
 Considerando que, do petróleo cru, em média, 95,5% são transformados em vários tipos de 
combustíveis, que por sua vez serão queimados em alguma atividade nos vários setores da 
economia, pode-se estimar que as emissões de dióxido de carbono em todas as refinarias da BP 
são de aproximadamente 0,53 GtCO2/ano. Essas emissões equivalem às estimadas da Índia, em 
2010, com a queima de combustíveis líquidos, ou às da Rússia com carvão, em 2030, ou, ainda, a 
toda queima de combustíveis fósseis no Brasil no ano de 2000.  
 
4.2.1.3 -  Geração elétrica em termelétricas 
 A BP produz energia elétrica para consumo próprio e para venda à rede. Apesar de a BP 
destacar, em seus documentos, o processo de queima limpa de algumas de suas termelétricas, da 
análise da Tabela 4.2 pode-se concluir que há vários casos opostos ao que se declara. As 
emissões totais das termoelétricas da BP superaram 11,5 MtCO2/ano, para a geração de quase 
12,4 TWh. O índice de emissão do parque térmico da BP é calculado 932,62 kgCO2/MWh, que 
não é uma boa figura mesmo para termoelétricas a carvão mineral. Portanto, há grande potencial 
de redução dessas emissões por parte da empresa. 
 
Tabela 4.2 - Termoelétricas da BP, sua capacidades e emissões 
Centrais Termoelétricas Operadora 
Capacidade 
MWh 
Emissões 
tCO2/ano kgCO2/MWh 
IHRIR BP ALGERIA 116 89 744,22 
TEXAS CITY BP BP AMERICA INC 887.991 458.109 500,42 
WHITING REFINERY BP AMERICA INC 512.222 1.207.502 2286,66 
NAPERVILLE BP AMERICA INC 31.642 21.819 668,87 
SOUTH HOUSTON 
GREEN POWER LP 
BP AMERICA/DUKE 
ENERGY CORP 3.219.696 2.320.836 699,20 
EAST CROSSFIELD BP CANADA POWER 228.792 203.724 863,72 
PORTLAND (TX) BP CHEMICAL 6.325 4.905 752,23 
BAGLAN BAY BP CHEMICALS 359.596 168.264 453,89 
GEEL AMOCO BP CHEMICALS 6.414 4.237 640,77 
CREMONA AMOCO BP CHEMICALS 3.619 2.511 673,02 
HYTHE POLIMERI BP ENERGY LTD 135.622 78.010 557,95 
PAR HARBOUR BP ENERGY LTD 33.832 23.216 665,63 
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(IMERYS) 
NESTLE ROWNTREE BP ENERGY LTD 33.767 23.175 665,73 
LONDON HEINZ BP ENERGY LTD 16.932 12.221 700,12 
CHARTHAM PAPER BP ENERGY LTD 14.329 10.469 708,70 
Marsh Mills BP ENERGY LTD 12.978 9.550 713,78 
WYTCH FARM 
GATHERING BP EXPLORATION 8.459 6.422 736,42 
PBU CENTRAL POWER 
BP EXPLORATION 
(ALASKA) INC 189.802 115.018 587,81 
MILNE POINT CFP 
BP EXPLORATION 
(ALASKA) INC 157.900 97.222 597,25 
LISBURNE FIELD 
BP EXPLORATION 
(ALASKA) INC 36.750 25.067 661,63 
ENDICOTT FIELD 
BP EXPLORATION 
(ALASKA) INC 30.818 21.458 675,39 
BADAMI UNIT 
BP EXPLORATION 
(ALASKA) INC 21.855 15.611 692,87 
BASE OPERATIONS 
BP EXPLORATION 
(ALASKA) INC 5.223 3.512 652,24 
Central Gas Facility 
BP EXPLORATION 
(ALASKA) INC 5.032 3.394 654,25 
Aurora 
BP EXPLORATION 
(ALASKA) INC 2.132 1.790 814,40 
Central Compressor 
BP EXPLORATION 
(ALASKA) INC 47 47 970,00 
CORYTON REFINERY 
EM BP PLC 2771.624 1.807.280 632,50 
CASTELLON BP BP PLC 90.321 57.694 619,60 
DAS ISLAND (BP) BP PLC 68.821 44.841 632,01 
DUNKERQUE 
REFINERY BP PLC 21.363 7.311 331,96 
TORSLANDA 
REFINERY BP PLC 6.353 2.114 322,77 
CUSIANA FIELD BP PLC 1.161 888 741,91 
HARMONY SERVICE 
STATION BP PLC 59 36 591,86 
SULLOM VOE BP SULLOM VOE 325.212 153.490 457,81 
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TERMINAL TERMINAL 
CARSON REFINERY BP 
BP WEST COAST 
PRODUCTS 42.964 14.942 337,35 
WATSON COGEN 
BP WEST COAST 
PRODUCTS 3.017.826 4.582.168 1472,82 
TENNECO FELLOWS 
BP WEST COAST 
PRODUCTS 23.381 16.483 683,82 
CARSON REFINERY BP 
BP WEST COAST 
PRODUCTS 42.964 14.942 337,35 
EDMONTON BPCO INC 1.698 1.449 827,76 
 Total 12.375.638 11.541.816 904,65 
Fonte : C. f. Development (2008) 
 
 4.2.1.4 - Energia Solar 
 
 A BP Solar, pertencente à BP Energia Alternativa, é uma companhia com 2.300 
empregados. A empresa projeta, fabrica e vende painéis solares para uso residencial, comercial e 
industrial. Tem 30 anos de experiência e participação em mais de 160 países. A capacidade de 
produção anual de painéis solares é de 228 MW. A BP solar investiu US$ 150 milhões em 2007 e 
deve ter dobrado o investimento em 2008. Nos EUA, a BP, com apoio do DOE, está investindo 
US$ 20 milhões em um programa que visa à redução dos custos dos painéis solares. 
 
 Em um projeto conjunto com China e Austrália (Wwihai Green Energy City), a meta é 
tranformar a cidade de Weihai, na China, na maior cidade solar do mundo. O projeto objetiva 
instalar 100 MW em paíneis solares. 
 
 Nos EUA, a BP opera a planta Paulsboro Solar Field, em New Jersey, com geração de 270 
MWh/ano. Na Alemanha, opera a planta de Feneberg Kempten, que gera 1.084 MWh/ano, e 
também a planta Greisfswald Solar, com geração de 3.827 MWh/ano. A BP também tem projetos 
de pequena capacidade que visam, sobretudo, à demonstração, como no aeroporto de Adelaide, 
com 114 kW de capacidade. 
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4.2.1.5 - Energia Eólica 
 A BP tem atividades há vários anos na geração eólica. A empresa ambiciona se tornar um 
dos maiores desenvolvedores mundiais de plantas eólicas e tinha como meta chegar a 1.000 MW 
instalados até o final de 2008. De acordo com Council (2008), a capacidade eólica total instalada 
no mundo era de 93.864 MW; ou seja, a BP teria 1,1% da capacidade total. O investimento 
acumulado da BP em energia eólica chegou a US$ 800 milhões em 2007; o investimento previsto 
para 2008 era de aproximadamente US$ 600 milhões. 
 
 A maior parte da capacidade eólica da BP está instalada nos EUA. Os projetos mais 
relevantes são no estado de Indiana, com 750 MW quando finalizado, no Colorado (300 MW), 
Texas (150 MW) e Kansas (100 MW). A BP também tem um parque eólico em Dhule, India, no 
qual a capacidade instalada é de 40 MW, e 9 MW instalados em Amsterdam, Holanda. 
 
4.2.1.6- Captura e estocagem de carbono – CCS 
 Captura e estocagem de carbono envolve a captura do CO2 gerado na combustão de 
combustíveis fósseis e sua injeção em um poço com formação geológica adequada. A intenção é 
que o CO2 permaneça estocado por um longo tempo. A BP tem atividades em CCS, no Alaska, 
para obter experiência com a tecnologia. Para as empresas de petróleo, uma clara oportunidade é 
associar o CCS à recuperação avançada de poços.  
 
Em 2004, um projeto CCS teve início no campo de gás em Salah, na Algéria, que é operado 
conjuntamente pela BP, Sonatreach e Statoil-Hydro. É um projeto pioneiro, no qual 1 MtCO2/ano 
é reinjetado em uma formação geológica abaixo do deserto do Saara. Os objetivos são a atividade 
de desenvolvimento em si, inclusive com a verificação dos efeitos em longo prazo, demonstrar 
viabilidade da tecnologia aos acionistas e, eventualmente, obter créditos pela mitigação 
associada. A BP também é parceira no projeto demonstrativo1 Otway Basin, na Austrália, com 
                                                          
1
 projeto demonstrativo é realizado com o intuito de verificar a viabilidade técnica e econômica, visando realizar 
projetos em escalas maiores, além de estudar os diversos problemas na fase de projeto que poderão impactar os 
resultados futuros. 
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estocagem de 100 ktCO2/ano, a uma profundidade de 2000 metros e sob extensivo 
monitoramento. 
 
 Por outro lado, a BP, junto com a Chevron, ENI, Statoil-Hydro, Suncor, Shell, Conoco- 
Philips, Petrobras, Repsol YPF, US DOE, Comissão Europeia, o Conselho de Pesquisa da 
Noruega, e EPRI- Electrical Power Research Institute, participa do projeto CO2 Capture Project 
– CCP, com os seguintes objetivos:  
 
1) Promover parceria internacional entre indústrias e governos, com cooperação direta e 
fundos para o desenvolvimento de CCS; 
2) Identificar soluções e contribuir para definição das melhores práticas no projeto das 
plantas; 
3) Identificar e desenvolver tecnologias para redução dos custos da captura de CO2 entre 60 
a 80% dos custos de referência de 2000; 
4) Expandir os cenários econômicos e de infraestrutura para melhor integração da cadeia de 
valor da captura, transporte e estocagem de CO2; 
5) Aumento da aceitação pública da tecnologia CCS. 
 
 Vale salientar que, conforme o IPCC (METZ, 2005), em todos os cenários previstos os 
sistemas CCS são inviáveis na ausência de uma política explícita de redução das emissões de 
GEE. Na ausência de políticas específicas e regulações, existirá um pequeno nicho de 
oportunidades para o desenvolvimento do CCS. Essas oportunidades envolvem captura de CO2 
de alta pureza, recuperação avançada de poços de petróleo depletados – EOR - e recuperação 
avançada de gás de leitos de carvão – ECBM. Muitos analistas acreditam que a penetração do 
CCS em larga escala não se dará antes da segunda metade do século 21. 
 
 A BP está trabalhando no projeto Abu Dhabi, que é concebido como conjunção de 
tecnologias, inclusive o CCS. O processo consiste em descarbonizar um insumo primário, tal 
como carvão ou gás natural (por reforma), e produzir gás de síntese (rico em CO e H2). O 
hidrogênio seria utilizado em turbinas a gás, para gerar 400 MW de eletricidade. O CO2 
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capturado seria injetado em campos de óleo, para manter sua pressão. Normalmente, essa injeção 
é feita com o gás natural associado do próprio poço e, nesse caso, o gás natural seria consumido. 
O nome do projeto deve-se ao fato de que poços dos Emirados Árabes, que estão depletados, 
poderiam ser recuperados de forma avançada, produzindo-se de 1 a 3 bilhões de barris. Estima-se 
que o CO2 reinjetado poderia permanecer estocado por até 1.000 anos. O custo total do projeto 
requererá um aporte de capital, excluindo os investimentos na captura e sequestro de CO2, de 
US$ 2 bilhões até 2009. 
 
 Outra ação da BP é sua parceria com a Rio Tinto, com a criação da empresa Hydrogen 
Energy California para desenvolvimento do projeto HECA. Deve ser construída uma unidade 
IGCC (Integrated Gasification Combined Cycle), gaseificando coque (ou uma mistura de coque e 
carvão, quando necessário), com pré-combustão para a produção de hidrogênio, que será o 
combustível de uma turbina operando em ciclo combinado. O sistema de gaseificação produzirá 
5,7 milhões de Nm3 de hidrogênio por dia para alimentar a turbina, e o ciclo combinado 
produzirá 390 MW. Adicionalmente, 100 MW de gás natural estarão disponíveis para geração de 
pico. Poderão ser capturados aproximadamente 3,7 Mm3CO2, ou aproximadamente 90% das 
emissões, o gás será usado em EOR no campo de óleo de Elk Hills. O CO2 a ser capturado será 
efluente do gaseificador. O projeto deverá estar em operação até 2014 (CALIFORNIA, 2008). 
 A Tabela 4.3 apresenta um resumo dos custos de captura, incluindo a compressão, 
considerando novas termoelétricas e a tecnologia atual. Para grandes fontes de CO2, os custos de 
captura são os maiores entre os custos totais do CCS. No estudo, os custos de compressão foram 
avaliados para uma pressão adequada ao transporte, isto é, tipicamente 14 MPa. Esses custos não 
incluem os custos de transporte e de estocagem de CO2; conclui-se que somente a captura e 
estocagem, sem a complementaridade acima mencionada, não se viabiliza. 
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Tabela 4.3 - Análise da viabilidade da captura de CO2 em termoelétricas 
Custos Dimensões 
 
 
Planta de NGCC Planta de carvão 
pulverizado – PC 
Planta de IGCC 
Faixa Rep. 
Valor 
Faixa Rep. 
Valor 
Faixa Rep. 
Valor Baixo Alto Baixo Alto Baixo Alto 
Taxa de emissão 
sem captura 
kg CO2/ 
MWh 
344 379 367 736 811 762 682 846 773 
Taxa de emissão 
com captura 
kg CO2/ 
MWh 
40 66 52 92 145 112 65 152 108 
% CO2 reduzida 
por MWh 
%/MWh 83 88 86 82 88 85 81 91 86 
Eficiência da 
planta c/captura 
% 47 50 48 30 35 33 31 40 35 
Requisitos de 
energia p/ captura 
%/MWh 11 22 16 24 40 31 14 25 19 
Requisito de 
capital total s/ 
captura 
US$/kW 515 724 568 1161 1486 1286 1169 1565 1326 
Requisito de 
capital total c/ 
captura 
US$/kW 909 1261 998 1894 2578 2096 1414 2270 1835 
% de aumento de 
capital com 
captura 
% 64 100 76 44 74 63 19 66 37 
Custo da 
eletricidade 
s/captura 
US$/MWh 31 50 37 43 52 46 41 61 47 
Custo da 
eletricidade 
c/captura 
US$/MWh 43 72 54 62 86 73 54 79 62 
Diferença de custo 
c/captura 
US$/MWh 12 24 17 18 34 27 9 22 16 
% de aumento c/ 
captura 
% 37 69 46 42 66 57 20 55 33 
Custo do CO2  
evitado 
US$/tCO2 37 74 53 29 51 41 13 37 23 
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Notas: a) Todos os custos nesta tabela são para captura somente e não incluem os custos de transporte e estocagem 
de CO2. b) Todos os dados para PC e IGCC são para carvão betuminoso ao custo de 1,0 a 1,5 US$/GJ em baixo 
poder calorífico. c) Os dados das plantas de NGCC foram calculados a partir do preço do gás de 2,8 a 4,4 US$/GJ 
com baixo poder calorífico. d) Os custos foram baseados em US$ do ano de 2002. e) Os tamanhos das plantas 
variam de 400 a 800 MW sem captura e 300 a 700 MW com captura. f) Fatores de capacidade variam de 65 a 85% 
para plantas de Carvão e de 50 a 90% para plantas de gás, com média de 80%. f) Rep. são valores representativos. g) 
Todos os custos incluem a compressão do CO2.  
Fonte: Metz (2005) 
 
 Nas condições analisadas, apenas a captura e a compressão do CO2 em uma termelétrica a 
gás natural, em ciclo combinado, encareceria a eletricidade em 37 a 69%. Em uma termelétrica a 
carvão pulverizado (de alta eficiência), a eletricidade ficaria 42 a 66% mais cara, enquanto em 
uma planta IGCC, a carvão, a eletricidade ficaria 20 a 55% mais cara. Portanto, os custos 
resultantes são relativamente altos. Por exemplo, apenas para a captura e compressão de 0,19 
MtCO2/ano em uma planta IGCC de 24 MWe, o aumento do custo da eletricidade seria de 
aproximadamente 16 US$/MWh. Metz (2005), entretanto, afirma que se fosse utilizada biomassa, 
e não carvão, a elevação do custo da eletricidade seria de aproximadamente 80 US$/MWh. 
 
Figura 4.6 - Faixa de custos de transporte de CO2 em dutos em terra e marítimos Fonte: Metz 
(2005) 
 
 A Figura 4.6 apresenta o custo de transporte do CO2 por segmentos de 250 km de duto. O 
custo varia entre 1 e 8 US$/tCO2, dependendo do fluxo mássico de CO2. Segundo Metz (2005), o 
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transporte por 1.250 km da costa até uma plataforma marítima, considerando fluxo de 6 
MtCO2/ano, custaria 15 a 20 US$/tCO2, dado que o custo para cada 250 km seria 3 a 4 
US$/tCO2. O custo do aço é uma parcela determinante do custo de transporte, e pode variar muito 
em função da conjuntura econômica. 
 
Figura 4.7 – Custos de transporte em função da distância, para diferentes modais.  
Notas: Custos das tubulações são dados para fluxo mássico de 6 MtCO2/ano. Custos de transporte por embarcações 
incluem facilidades para estocagem intermediária, taxas portuárias, custos de combustíveis e atividades de 
carregamento e descarregamento, além dos custos adicionais para liquefação comparada com a compressão. Fonte: 
Metz (2005) 
 
Na Figura 4.7, são comparados os custos de transporte por embarcações e por dutos, em 
função da distância. O transporte por embarcações marítimas é mais barato para distâncias 
maiores que 1.000 km ou para baixos fluxos mássicos de CO2. Os custos de construção de 
grandes embarcações de transporte de CO2 não são conhecidos, pois não há experiência. Com 
base em projetos preliminares, os custos das embarcações são estimados em US$ 34 milhões para 
navios de 10.000 toneladas, US$ 58 milhões para navios de 30.000 toneladas e US$ 82 milhões 
para navios com capacidade de 50.000 toneladas (METZ, 2005). 
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Em relação à estocagem geológica, as tecnologias e equipamentos utilizados são 
amplamente empregados nas indústrias de petróleo e gás, de maneira que os custos estimados têm 
alto grau de confiança. Contudo, existe significativa variabilidade de custos devido a fatores 
específicos dos reservatórios, tais como localização dos campos (em terra ou no mar), 
profundidade do reservatório e características geológicas da formação (por exemplo, 
permeabilidade e espessura da formação). Estimativas representativas do custo de estocagem em 
aquífero salino, em campos de óleo e gás depletados, estão tipicamente entre 0,5 a 8 US$/tCO2. 
Custos de monitoramento de 0,1 a 0,3 US$/tCO2 são adicionais. Os menores custos de estocagem 
são para campos em terra, com reservatórios rasos de alta permeabilidade e/ou campos nos quais 
os poços ainda têm a infraestrutura de óleo e gás que pode ser usada. Quando EOR, ECBM, ou 
potencialmente EGR1, o valor do CO2 pode reduzir o custo total de CCS. Baseado em dados e 
preços de óleo antes de 2003, a EOR com a estocagem geológica do CO2 poderia produzir 
benefícios líquidos de 10 a 16 US$/tCO2. Para EGR e ECBM, que ainda estão em 
desenvolvimento, não existe informação confiável de custos, contudo, os benefícios econômicos 
da produção avançada dependem fortemente dos preços do óleo e gás. Quanto mais altos os 
preços do petróleo, mais viável um projeto de CCS será (METZ, 2005). 
 
 Embora não exista experiência com estocagem oceânica, tentativas têm sido feitas para 
estimar os custos de estocagem do CO2 lançado no fundo do oceano. Os custos da estocagem 
oceânica se dão em função da distância marítima e da profundidade de injeção. Vários esquemas 
para estocagem oceânica têm sido considerados e incluem: a) embarcações para transportar para 
uma plataforma, a baixa temperatura (-55 a -50oC) e alta pressão (0,6 a 0,7 MPa), o CO2 líquido; 
o CO2 seria lançado através de uma tubulação vertical a uma profundidade de 3.000 m; b) navios 
de transporte de CO2 líquido que fariam a injeção através de uma torre;  c) tubulações submersas 
para transportar CO2 até o local de injeção. Na Tabela 4.4 são apresentadas estimativas de custos 
de estocagem oceânica, para distâncias marítimas de 100-500 km e injeção de 3000 m. 
 
 
 
 
 
                                                          
1
 Recuperação avançada de gás – Enhanced Gas Recovery – EGR. 
 135 
 
Tabela 4.4 - Custos da estocagem oceânica para profundidades maiores que 3000  
Método de estocagem oceânica Faixa de custo representativo 
(US$/tCO2 injetado) 
100 km 500 km 
Tubulação fixa 6 31 
Navio em 
movimento/plataforma 
12 – 14 13 – 16 
Fonte: Metz (2005) 
 
Voltando ao caso tratado anteriormente, cujos resultados parciais foram apresentados na 
Tabela 4.3, na Tabela 4.5 são apresentados os custos totais e os fatores de emissão para as três 
tecnologias termoelétricas consideradas. Os custos correspondem ao CCS com estocagem 
geológica. Os menores custos são para CCS com EOR ou ECBM. Os maiores custos continuam a 
ser para a termelétrica com gás natural, com operação em ciclo combinado, e os menores para a 
planta IGCC, operando com carvão. 
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Tabela 4.5 - Custos e fatores de emissão para três plantas de referência 
Desempenho de 
plantas de geração e 
parâmetros de custosa 
Planta de carvão 
pulverizado – PC 
Planta NGCC Planta ICCG 
Planta de referência 
sem CCS 
 
Custo da energia 
(US$/kWh) 
0.043-0.052 0.031-0.050 
 
0.041-0.061 
Planta com Captura  
Aumento de 
combustível (%) 
24-40 11-22 14-25 
CO2 capturado 
(kg/kWh) 
0.82-0.97 0.36-0.41 0.67-0.94 
CO2 evitado (kg/kWh) 0.62-0.70 0.30-0.32 0.59-0.73 
% CO2 evitado 81-88 83-88 81-91 
Planta com capturab e 
estocagem geológica 
 
Custo de energia 
(US$/kWh) 
0.063-0.099 0.043-0.077 0.055-0.091 
Custo da CCS 
(US$/kWh) 
0.019-0.047 0.012-0.029 0.010-0.032 
(%) de aumento do 
custo da eletricidade 
43-91 37-85 21-78 
Custo de mitigação 
(US$/tCO2 evitado) 
30-71 38-91 14-53 
Planta com captura e 
EORc 
 
Custo de energia 
(US$/kWh) 
0.049-0.081 0.037-0.070 0.040-0.075 
Custo da CCS 
(US$/kWh) 
0.005-0.029 0.006-0.022 (-0.005)-0.019 
(%) de aumento do 
custo da eletricidade 
12-57 19-63 (-10)-46 
Custo de mitigação 
(US$/tCO2 evitado) 
9-44 19-68 (-7)-31 
a) Todos os valores são calculados de acordo com a planta de referência sem captura.                                           
b) Custos de captura obtidos da tabela 4.3; custos de transportes variam de 0-5 US$/tCO2; estocagem geológica varia 
de 0.6-8.3 US$/tCO2.  
c) Custos da captura e transporte como acima. Custos de estocagem EOR varia de -10 a -16 US$/tCO2 (baseado nos 
preços de óleo variando de 15-20 US$ por barril). 
Fonte: Metz (2005) 
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4.2.1.7 - Biocombustíveis 
Na visão da BP, os biocombustíveis podem dar uma importante contribuição para o 
aumento da segurança de suprimento e para a mitigação das emissões de GEE, dependendo a 
biomassa de origem. Além de sua experiência na formação de misturas e na comercialização, a 
BP está envolvida em projetos de PD&D. 
 
Alguns biocombustíveis podem contribuir significativamente para a redução das emissões 
de GEE e não causar impacto na oferta de alimentos e na biodiversidade. Em seu Annual Report 
(BP, Annual Report and Accounts 2007), a BP declara ter compromisso em desenvolver apenas 
as melhores alternativas, considerados os aspectos anteriormente mencionados. A BP aspira se 
tornar líder no desenvolvimento de biocombustíveis. 
 
Durante o ano de 2007, a BP misturou e distribuiu 3,8 bilhões de litros de etanol e de 
biodiesel nos EUA e na Europa, com vendas contabilizando 10% do mercado mundial de 
biocombustíveis. No Reino Unido, em parceria com a ABF (Associated British Sugar) e a 
DuPont, está desenvolvendo um projeto de US$ 400 milhões de dólares, visando à produção de 
biocombustíveis em larga escala. Inicialmente, serão produzidos 420 milhões de litros de etanol 
por ano, a partir do trigo, e a unidade poderá posteriormente ser convertida para produzir 
biobutanol (BP, BP Biofuels a Growing Alternative – 2006). A BP também tenciona comprar 
50% das ações da Tropical BioEnergia S.A. e investir US$ 1 bilhão em duas destilarias de etanol 
produzido a partir da cana de açúcar, no Brasil. A BP reconhece as vantagens do etanol da cana 
de açúcar, sob os aspectos essenciais mencionados. 
 
Já na Índia, a BP está investindo US$ 9,4 milhões para a produção de biodiesel a partir de 
pinhão manso. 
 
A BP também investe em P&D visando à produção de biocombustíveis de segunda 
geração. Em parceria com a empresa Verenium, está investindo US$ 90 milhões até 2010 para 
acelerar o desenvolvimento e a comercialização do etanol celulósico nos EUA. Também está 
investindo US$ 500 milhões em 10 anos (2006-2016) no Energy Biosciences Institute (EBI), nas 
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Universidades de Berkeley e Illinois, nos EUA, para desenvolver aplicações de biociências e 
assuntos relacionados. 
 
4.3 – Atuação e características gerais da Royal Dutch Shell p.l.c. 
 
A Royal Dutch Shell p.l.c., doravante apenas Shell, é a segunda maior companhia global de 
energia em termos de lucro líquido (Figura 4.8), fundada em 1907, e tem sede em Haia, Holanda. 
Tem atuação em 110 países, com 104.000 empregados. 
 
Figura 4.8 - Lucro líquido da Shell em suas operações mundiais referenciados ao ano de 
2007 Fonte: plc (2007) 
 
 Suas reservas diminuíram de 2003 até 2005 e subiram 5,6% em 2006, devido, basicamente, 
ao aumento da produção de óleo extra pesado do Canadá, mas voltaram a cair 0,2%, devido às 
paradas na extração de óleo pesado em 2007 (Figura 4.9) (plc, Financial and Operational 
Information 2003–2007, 2007). Isso implica, como no caso da BP, dificuldades em se 
encontrarem novas reservas, apesar de a empresa ter realizado investimentos em exploração na 
ordem de 4,0 bilhões de dólares em 2007 (plc, 2007), o que demonstra também seu grande 
interesse em continuar investindo em combustíveis fósseis. Seus principais projetos são: 
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• Sakhalin II - é o maior projeto de óleo e gás orientado para a exportação no mundo. 
Situa-se na Rússia e é o primeiro projeto de gás marítimo. A plataforma Molikpaq 
foi a primeira a ser instalada na costa Russa. O fornecimento do gás é feito para a 
America do Norte e Ásia (Japão e Coréia). No pico, o projeto produzirá 395.000 
barris de óleo equivalente por dia. A planta de GNL1 tem capacidade de 9.6 milhões 
de toneladas por ano. A Shell tem 27,5% do Campo, a Gazprom, 50%, Mtsui, 
12,5% e a Mitsubish,i 10%. Os campos são: Piltun-Astokhskoye (PA) de óleo e 
Lunskoye de gás natural. A Shell foi forçada a vender parte desse empreendimento 
à Gazprom, por força do governo Russo e do processo de nacionalização das 
explorações de petróleo. (CHAZAN, 2008) 
 
• Perdido no golfo do México – EUA, na qual a Shell tem 35% de participação e é a 
operadora, a Chevron, 37,5% e a BP, 27,5%. Os campos são: Great White, Tobago, 
Silvertip e, no pico, produzirá 130.000 barris de óleo equivalente por dia de óleo 
API 18 a 40 graus. A lâmina d’água é de, aproximadamente, 2380 metros. Tobago, 
em 2925 metros, será o poço mais profundo do mundo com completação molhada; 
 
• BC-10, na bacia de Campos, no Brasil, cujos campos são: Ostra, Abalone e 
Argonauta, nos quais a Shell, como operadora, tem 50% de participação, a 
Petrobras, 35% e a ONGC, 15%. No pico, os campos produzirão 100.000 barris de 
óleo equivalente por dia com grau API variando de 17-42 em uma lâmina d’água de 
1780 metros. A produção será através de Floating Production Storage and 
Offloading (FPSO). O desenvolvimento incluirá a primeira aplicação de tubo de aço 
hidráulico e umbilical de potência de multi-circuito para alimentar bombas de 1500 
hp no fundo do mar, além de uma aplicação de riser com tecnologia de boia; 
 
• Gumusut-Kakap (Sabah, Malaysia) - campo operado pela Shell a uma lâmina 
d’água de 1200 metros. A participação da Shell será de 33%, ConocoPhillips Sabah, 
33%, Petronas Carigali, 20% e Murphy Sabah Oil, 14%. O campo Gumusut-Kakap 
                                                          
1
 GNL- Gás Natural Liquefeito 
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produzirá no pico 135.000 barris de óleo por dia, e todo gás associado será 
reinjetado no poço para melhorar a recuperação; 
 
• Pearl Gas to Liquids (GTL) ou Gás para Líquido - trata-se de uma planta no Catar 
para converter gás natural em combustíveis hidrocarbonetos líquidos para 
exportação. Segundo a Shell, essa planta será a maior do mundo e será fortemente 
influenciada pelo preço do petróleo. A operação e investimentos serão 100 % da 
Shell. No pico, 320.000 barris de óleo equivalente por dia de gás natural resultarão 
em 140.000 barris de hidrocarbonetos líquidos, tais como querosene, nafta, óleos 
leves parafina, e 120.000 barris de óleo equivalente de líquidos de gás natural e 
etano; 
 
• Qatargas 4 - é uma planta de gaseificação de gás natural localizada no Catar, com 
30% de investimentos da Shell e 70% de investimentos da Qatar Petroleum, cuja 
operação ficará a cargo de uma terceira companhia, a Qatargas Operating Company. 
No pico, a produção será de 280.000 barris de óleo equivalente por dia, para uma 
capacidade de armazenamento de 7,8 milhões de toneladas por ano; 
 
• Athabasca Oil Sands – Canadá - é um projeto para produção de óleos pesados 
com parceria entre a Shell (60%), Chevron (20%) e Marathon (20%), com uma 
capacidade de produção atual de 155.000 barris por dia de óleo sintético. Passará a 
produzir adicionais 100.000 barris por dia. O processo de produzir óleo pesado 
utiliza grandes montantes de energia, muito mais que operações normais de 
petróleo, causando maiores emissões de CO2. Um recente relatório sugere que a 
produção de óleo pesado pode criar até oito vezes mais emissões que a produção de 
óleo convencional. (VIDAL, 2008) 
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Figura 4.9 - Reservas provadas de petróleo e gás natural da Shell  
Fonte: plc, Financial and Operational Information 2003–2007 (2007) 
 
4.3.1- As atividades da Shell   
 
 As atividades da Shell englobam uma gama diversificada de atuações, que serão vistas a 
seguir. 
 
4.3.1.1- Exploração e produção de gás e petróleo.  
 
A Shell explora e produz óleo há mais de um século. Opera em mais de 39 países em 
campos de terra e mar. As principais áreas de exploração são os EUA, Canadá (óleo pesado), 
Nigéria, Mar do Norte, Oriente médio, Malásia, Austrália.  
 
A produção de óleo pesado, como no projeto Athabasca, no Canadá, consome mais 
energia e causa maiores emissões de CO2 em relação à produção tradicional. Os investimentos 
em óleo pesado têm aumentado desde 2003, numa tentativa da Shell de aumentar seus ativos e, 
assim, reverter a diminuição de seu lucro líquido com a falta de reposição das reservas. A Figura 
4.10 apresenta os investimentos nessa área, o que contradiz a posição da companhia em operar 
somente em ambientes com redução de emissões. 
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Figura 4.10 - Evolução dos investimentos na produção de óleo pesado pela Shell  
Fonte: plc, Financial and Operational Information 2003–2007 (2007) 
 
A Figura 4.11 apresenta a evolução dos investimentos de exploração e produção de gás 
natural e petróleo em todas as operações da Shell para manter sua produção diária, a terceira do 
mundo (Figura 4.12), e correspondeu a 2,4% da produção mundial em 2007. Mas, como pode ser 
visto, caiu continuamente desde 2006 
 
 
Figura 4.11 – Evolução dos investimentos de exploração e produção de petróleo e gás 
natural da Shell  
 Fonte: plc, Financial and Operational Information 2003–2007 (2007) 
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Figura 4.12 - Evolução da produção diária de petróleo ou óleo cru e gás natural da Shell   
Fonte: plc, Delivery and growth (2007) 
 
 
 
4.3.1.2 - Gás e Energia (Gas & Power) 
 
4.3.1.2.1- Gás natural liquefeito - GNL  
 
 O GNL é formado quando o gás natural é resfriado a uma temperatura de, 
aproximadamente, – 160oC. Pode ser transportado mais facilmente que o gás natural e ocupa 600 
vezes menos espaço. Quando o GNL chega ao seu destino, é reaquecido até retornar ao seu 
estado gasoso nas facilidades de regasificação. Depois disso, é introduzido em gasodutos e 
distribuído.  
 
 A Shell é pioneira no setor de GNL desde 1964 e está desenvolvendo a próxima geração de 
tecnologia em GNL. O processo Parallel Mixed Refrigerant (PMR) é um dos novos projetos. 
Com o PMR, o gás atravessa dois ciclos paralelos de resfriamento simultaneamente, no lugar do 
usual três ciclos em série. Esse processo aumentará a produção para 8 milhões de toneladas por 
ano, comparado com os 5 milhões do processo convencional.   
 
0,42
0,44
0,46
0,48
0,50
0,52
0,54
0,56
0,58
2003 2004 2005 2006 2007
M
ilh
õe
s 
de
 
te
p 
 
po
r 
di
a
 144 
 
 Transporte de GNL através de navios chamados metaneiros é uma grande parte da cadeia 
de suprimento. É a maneira de fazer chegar o gás onde necessário e onde haja facilidade de 
gaseificação. Hoje a Shell é o maior transportador de GNL do mundo. Através de parcerias e 
propriedade direta, ela detém 25% dos metaneiros existentes. Atualmente, gerencia 33 navios 
metaneiros e, através da parceria com a Nailat Shipping Limited (Catar), gerencia 25 dos maiores 
navios do mundo. Em breve, será quase o dobro. A Shell tem se envolvido no projeto, licitações, 
construção ou reativação de mais 55 navios metaneiros no mundo. 
 
 Os principais projetos de GNL são Sakhalin II, na Rússia, e Qatargas 4, no Catar. Opera na 
Europa, Oriente Médio, Rússia, África, EUA, Canadá, América do sul e Ásia Pacífico. Plantas 
em construção na Nigéria, Rússia, Catar e Austrália. 
 
4.3.1.2.2 -  Gasodutos e oleodutos  
 
A Shell tem gasodutos e oleodutos localizados em, aproximadamente, 20 países. Esses 
gasodutos e oleodutos estão situados em terra e no mar e, frequentemente, atravessam áreas 
densamente habitadas e terrenos com difíceis topografias. É comum ocorrer vandalismo em 
tubulações, principalmente na região da Nigéria, para roubo de combustíveis, causando explosões 
e mortes (Figura 4.13). A Shell participa do projeto, construção e operação dos gasodutos e 
oleodutos. Essa é uma maneira encontrada pela Shell para melhor expandir o mercado. Via 
gasoduto, o gás é entregue para unidades de separação e tratamento. Ela opera gasodutos e 
oleodutos de centenas de milhares de quilômetros de comprimento nos EUA, no Reino Unido, 
Nigéria, Noruega, Holanda, Egito, Síria, Austrália e Brasil. 
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Figura 4.13 - Evolução dos vazamentos das operações em tubulações da Shell no mundo.  
Fonte: plc, Delivery and growth (2007) 
 
 
4.3.1.2.3- Gas Para Líquidos ou Gas To Liquids   
 
 É um termo amplo usado para um grupo de tecnologias que pode criar combustíveis 
líquidos sintéticos de uma variedade de matérias primas. A tecnologia básica foi desenvolvida na 
Alemanha, no ano de 1926, e é conhecida como processo Fischer-Tropsch, devido aos seus 
inventores. Em essência, esse processo utiliza reações catalíticas para sintetizar complexos 
hidrocarbonetos de simples química orgânica. Esse processo pode criar líquidos idênticos de uma 
variedade de matérias primas, embora os desafios técnicos sejam maiores para biomassa e carvão. 
Existem duas principais categorias da tecnologia Fischer-Tropsch baseada em gás natural: as 
versões de alta e baixa temperatura. A alta temperatura, processo GTL baseado em catalisadores 
de ferro, produzem combustíveis como gasolinas, que são mais próximas daquelas produzidas 
convencionalmente. O produto resultante é livre de enxofre, mas contém aromáticos. A baixa 
temperatura, processo GTL baseado em catalisadores de cobalto, produz fração sintética 
extremamente limpa de gasóleo chamado GTL, combustível livre de enxofre e aromáticos. 
 
 Se o preço do barril do petróleo chegar a US$ 32,50, o diesel GTL torna-se competitivo. 
Observa-se também que, quanto mais elevado for o preço do barril de petróleo, maior será a 
0
2
4
6
8
10
12
14
16
18
20
2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007
V
a
za
m
en
to
s 
em
 
m
ilh
a
re
s 
de
 
to
n
el
a
da
s
 146 
 
atratividade econômica da tecnologia GTL, principalmente se houver uma redução no preço do 
gás natural e nos custos de operação e manutenção da planta GTL.  
 
 Em relação aos aspectos ambientais, a tecnologia GTL precisa ser analisada tanto na esfera 
local quanto na global. Os impactos produzidos por ela sobre o meio ambiente podem ser 
positivos e negativos. Em escala local, existem preocupações sobre a segurança das plantas GTL, 
mais especificamente em relação à unidade de fornecimento de oxigênio. Essa questão foi 
acentuada após a explosão ocorrida em uma planta da Shell na Malásia. Por outro lado, o uso de 
produtos GTL pode contribuir para reduzir a poluição urbana, pois o diesel G-L apresenta baixos 
níveis de emissão de enxofre e aromáticos quando queimado, além de reduções significativas de 
hidrocarbonos (HC), monóxido de carbono (CO), óxidos de nitrogênio e material particulado. No 
entanto, deve-se ressaltar que, quando se utiliza ar como fonte de oxigênio no processo de 
obtenção do singás, há emissão de óxidos de nitrogênio, que produzem chuva ácida e contribuem 
para o aquecimento global bem como para a formação de ozônio em baixa altitude. Em escala 
global, esses impactos podem ser tanto positivos quanto negativos, dependendo das diversas 
situações em que se apresentam. Por exemplo, a tecnologia GTL pode mitigar a emissão de CO2 
se o gás natural queimado nas bases de produção for direcionado para a obtenção de diesel GTL, 
ou se esse combustível substituir a gasolina, porém, os impactos serão negativos no 
aproveitamento de qualquer reserva de gás natural, ou em caso de substituição do diesel 
convencional pelo diesel GTL, pois este tende a emitir 20% mais CO2 do que o diesel 
convencional, quando considerado o ciclo total do combustível, ou seja, produção, transformação 
e uso final. (SILVA, 2001) 
 
 A Shell é uma das várias companhias que tem desenvolvido GTL para baixa temperatura e 
é proprietária do processo também conhecido como Shell Middle Distillate Synthesis – SMDS.  
Os produtos desse processo são combustível GTL para uso de transporte, nafta para indústrias 
químicas, parafina normal para detergente e óleos lubrificantes. A Shell foi a pioneira no 
desenvolvimento da tecnologia GTL e tem operado uma planta de média escala em Bintulu, 
Malásia, desde 1993, que tem uma capacidade atual de 14700 barris por dia. Com a experiência 
adquirida, a Shell espera atingir a escala mundial de 140000 barris/dia numa planta planejada 
para operar no Catar. 
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Gas to Liquids, até o final da década, vai também implementar uma planta da Sasol Shell, 
EUA, 5.000 bpd de CTL. (NILS-OLOF, 2008)  
 
4.3.1.2.4 - Gaseificação de Carvão  
 
 A Shell desenvolveu, nos anos 50, uma tecnologia de gaseificação que tem sido testada em 
três plantas pilotos na Holanda, Alemanha e EUA. Na Holanda, a planta de Buggenum tem uma 
capacidade de 2000 toneladas/dia de carvão e usa gás de síntese obtido na gaseificação do carvão 
em uma planta de ciclo combinado para gerar eletricidade IGCC sem captura de carbono.  
 
 A Shell está capitalizando a tecnologia de gaseificação com vários projetos em 
desenvolvimento para produzir fertilizantes em plantas na China. O Gás de síntese pode produzir 
amônia, metanol, ureia e combustíveis sintéticos. A Shell afirma que seu processo de 
gaseificação é menos emissor, pois nenhum dos constituintes do carvão é perdido. O enxofre é 
recuperado e vendido para a indústria química, e as cinzas são usadas para fazer cerâmica, 
entretanto, a empresa não faz referência ao destino do CO2 produzido. 
 
4.3.1.2.5 - Eólica 
 
 A Shell está envolvida em projetos de eólica na Europa e América do Norte. O foco de 
novos projetos está na América do Norte, onde o retorno dos investimentos são melhores. 
Atualmente, são 11 projetos com capacidade de 1100 MW, sendo 1000 MW em operação e 100 
MW sob construção. Desse total, 900 MW são nos EUA. A Tabela 4.6 apresenta os projetos e 
suas características. O total de eólica da Shell corresponde a 1,1% da capacidade global instalada. 
A Shell desistiu de participar do projeto London Array, que seria o maior projeto marítimo do 
mundo em eólica, por razões econômicas, pois teria 340 turbinas capazes de gerar 1000 MW. A 
explicação foi que os investimentos em eólica estão se concentrando nos EUA, onde uma 
legislação garantirá ganhos maiores. (BREAM, 2008) 
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Tabela 4.6 - Plantas de Eólicas da Shell 
Projeto Local 
Capacidade 
instalada 
(MW) 
Participação 
da Shell % 
No.  de 
turbinas Situação 
California, 
EUA 
California, 
EUA 41 50 62 Em operação 
California, 
EUA 
California, 
EUA 62 50 41 Em operação 
Wyoming, 
EUA 
Wyoming, 
EUA 50 50 50 Em operação 
Iowa, EUA Iowa, EUA 80 50 80 Em operação 
Texas, EUA Texas, EUA 80 50 80 Em operação 
Colorado, EUA 
Colorado, 
EUA 162 50 108 Em operação 
Texas, EUA Texas, EUA 160 50 160 Em operação 
Harburg, 
Alemanha 
Harburg, 
Alemanha 3,6 100 2 Em operação 
La Muela, 
Espanha 
La Muela, 
Espanha 99 40 132 Em operação 
Egmond aan 
Zee, Holanda 
Egmond aan 
Zee, Holanda 108 50 36 Em operação 
West Virginia, 
EUA 
West 
Virginia, 
EUA 164 50 - 
Em 
construção 
West Virginia, 
EUA 
West 
Virginia, 
EUA 100 50 - 
Em 
construção 
 Total 1003    
 
Fonte: plc, Financial and Operational Information 2003–2007 (2007) 
 
 
4.3.1.2.6  - Solar 
 A Shell suspendeu suas atividades em células solares baseadas em silício em 2006, quando 
vendeu a Shell Solar para a Solar World. Desde então, pesquisa um novo tipo de célula solar. 
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Figura 4.14 - Investimentos da Shell em gás e energia  
Fonte: plc, Delivery and growth (2007) 
 
 A Figura 4.14 mostra os investimentos da Shell Gás e Energia que são, na grande maioria, 
aplicados em plantas e transporte de Gás Natural Liquefeito, uma parte menor em Gas To Liquids 
e uma parte menor ainda em Eólica. Isso mostra que a energia limpa apresentada pela Shell é a do 
gás natural e a do gás natural líquido, cuja emissão, menor que a da produção convencional, é 
controversa. 
4.3.1.3 - Produtos refinados 
 
  Os produtos refinados pela Shell são: gasolina, combustíveis e lubrificantes para aviação, 
diesel, GLP, nafta, querosene, óleos lubrificantes, óleos pesados, asfalto, combustíveis e 
lubrificantes marítimos.  
 
 A Shell está desenvolvendo um novo combustível que contém uma mistura de GTL e 
biocombustíveis. que já está sendo vendido em muitos países no mundo. Esses combustíveis 
podem oferecer benefícios ambientais e de desempenho e podem ser usados nos carros de hoje.  
As principais refinarias, suas localizações e capacidades de refino são apresentadas na Tabela 4.7 
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Tabela 4.7 - As principais refinarias da Shell e as respectivas capacidades ao redor do 
mundo 
País Refinaria Capacidade 
 
Austrália 
Clyde Refinery 100.000 bbl/d (16.000 m³/d) 
Geelong Refinery 130.000 bbl/d (21.000 m³/d) 
 
Japão 
Yamaguchi Refinery 
Showa Yokkaichi Refinery 
Keihin Refinery 
120.000 bbl/d (19.000 m³/d) 
210.000 bbl/d (33.000 m³/d) 
185.000 bbl/d (29.400 m³/d) 
Malasia Port Dickson Refinery 155.000 bbl/d  (24.600 m³/d) 
Filipinas Tabangao Refinery 120.000 bbl/d (19,000 m³/d) 
Singapura Shell Pulau Bukom Refinery 458.000 bbl/d (72,800 m³/d) 
Gabão Sogara Refinery 21,000 bbl/d (3,300 m³/d) 
Arábia Saudita Jubail Refinery 330.000 bbl/d (52.466m³/d) 
Argentina Buenos Aires Refinery 110,000 bbl/d (17488 m³/d) 
 
 
Canadá 
Montreal 161,000 bbl/d (25,600 m³/d) 
Montreal 260,000 bbl/d (41,000 m³/d) 
Corunna 72,000 bbl/d (11,400 m³/d) 
Scotford Refinery 100,000 bbl/d (16,000 m³/d) 
Scotford Upgrader, Scotford 130,000 bbl/d (20668 m³/d) 
 
 
EUA 
Saraland Refinery 80,000 bbl/d (13,000 m³/d) 
Martinez Refinery 154,900 bbl/d (24,630 m³/d) 
Wilmington Refinery 98,500 bbl/d (15,660 m³/d) 
Deer Park Refinery 333,700 bbl/d (53,050 m³/d) 
Dinamarca Fredericia Refinery 68,000 bbl/d (10,800 m³/d) 
França Berre L'Etang Refinery 80,000 bbl/d (13,000 m³/d) 
 
 
Schwedt Refiner 210,000 bbl/d (33,000 m³/d) 
Rheinland Werk Godorf Cologne 190,000 bbl/d (30,000 m³/d) 
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Alemanha 
Refinery 
Rheinland Werk Wesseling 
Cologne Refinery 
160,000 bbl/d (25,000 m³/d) 
Elbe Mineralölwerke Hamburg-
Harburg Refinery 
102.000 bbl/d (16.300  m³/d) 
Erdölwerk Holstein Heide 
Refinery 
80000 bbl/d  (12.770  m³/d) 
Suécia Shell Göteborg Refinery 70,000 bbl/d (11,000 m³/d) 
Holanda Shell Pernis Refinery 416,000 bbl/d (66,100 m³/d) 
Reino Unido Stanlow Refinery 246,000 bbl/d (39,100 m³/d) 
 Total 5.096.100 bbl/d 
Fonte: Energy (2008) 
 
As emissões de dióxido de carbono pelas refinarias da Shell ao redor do mundo foram estimadas 
em 0,76 GtCO2/ano1. 
 
4.3.1.4-  Produção de energia elétrica 
 
 A Shell produz energia elétrica para seu consumo e para venda a terceiros. A Shell fez 
tentativas de diversificar suas atividades e investiu em uma planta nuclear nos EUA, na 
mineração e comercialização de carvão, em uma mineradora de metais e na geração de 
eletricidade na Turquia. Todos esses projetos eram vistos como casos de sucesso, mas foram 
todos vendidos. 
 
Informações sobre as termelétricas da Shell são apresentadas na Tabela 4.8. O fator de 
emissão médios de suas unidades foi estimado em 668,87 kgCO2/MWh. 
 
                                                          
1
 E = C*FC*PC*FE*P*10-12: onde C= 5.096.100 é o consumo de barris /dia; FC = 49,8 Fator de conversão barris por 
dia para toneladas por ano de óleo crú; PC = 42,6 GJ/t poder calorífico médio do óleo cru em Gigajoule por tonelada; 
FE=73,3 tCO2/TJ fator de emissão médio do óleo crú em toneladas de CO2 por Terajoule; P=0,955 proporção de 
combustível no óleo crú; E = 0,76 GtCO2/ano emissão de CO2 por ano. 
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Tabela 4.8 - Termelétricas da Shell, suas capacidades e emissões 
Centrais 
Termoelétricas Operadora 
Capacidade 
MWh/ano 
Emissões 
tCO2/ano kgCO2/MWh 
Shell Westhollow 
SHELL OIL 
PRODUCTS US 13.437 9.863 712,00 
Carrington Shell 
SHELL 
CHEMICALS UK 
LTD 15.080 10.976 706,02 
South Belridge Shell 
SHELL OIL 
PRODUCTS US 287.004 300.217 1014,66 
Waterton Shell 
SHELL CANADA 
LTD 896.974 561.489 607,20 
Santa Maria Shell 
SHELL OIL 
PRODUCTS US 7.124 5.477 745,75 
MckIttrick Shell 
SHELL OIL 
PRODUCTS US 233.462 139.145 578,13 
Deer Park Shell 
SHELL OIL 
PRODUCTS US 2.253.296 1.217.143 523,96 
Dominguez Shell 
SHELL OIL 
PRODUCTS US 12.780 9.415 714,60 
Coalinga Shell 
SHELL OIL 
PRODUCTS US 32.540 22.393 667,52 
Belridge Shell 
AERA ENERGY 
LLC 368.491 212.430 559,19 
Martinez Refinary 
SHELL OIL 
PRODUCTS US 794.402 440.837 538,28 
Texaco Refinery Los 
Angeles 
SHELL OIL 
PRODUCTS US 375.798 137.400 354,65 
Corio Refinery 
ROYAL DUTCH 
SHELL PLC 265.743 96.388 351,83 
Southeast Kern River 
SHELL OIL 
PRODUCTS US 107.372 67.725 611,83 
Berre L'Etange 
ROYAL DUTCH 
SHELL PLC 111.177 57.524 501,89 
PETIT-COURONNE 
REFINERY 
ROYAL DUTCH 
SHELL PLC 88.142 46.521 511,96 
RABI 
ROYAL DUTCH 
SHELL PLC 69.873 45.476 631,31 
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CLYDE REFINERY 
ROYAL DUTCH 
SHELL PLC 71.409 251.27 341,32 
Bintulu MDS Plant 
ROYAL DUTCH 
SHELL PLC 175.200 14.365 79.53 
Mount Diablo 
SHELL OIL 
PRODUCTS US 13.404 9.841 712,16 
YellowHammer 
SHELL OIL 
PRODUCTS US 12.874 9.480 714,28 
MIJ BORNEO 
ROYAL DUTCH 
SHELL PLC 45.327 4.173 89,30 
ANYANG 
KINESCOPE 
ROYAL DUTCH 
SHELL PLC 1.010 781 750,07 
Consort Oil Field 
SHELL CANADA 
LTD 136 41 292,43 
SAN ARDO 
COGEN 
AERA ENERGY 
LLC 25.130 34.806 1343,49 
Lost Hill Cogen 
AERA ENERGY 
LLC 28.330 22.231 761,16 
Oxford Cogen 
AERA ENERGY 
LLC 20.678 15.119 709,25 
South Belridge Aera 
AERA ENERGY 
LLC 3.564 3.259 886,98 
Kawasaki refinery 
shell 
SHOWA SHELL 
SEKIYU KK 110.345 44.807 393,88 
Hino Training Inst 
SHOWA SHELL 
SEKIYU KK 1.682 1.765 1017,87 
Niigata Refinery 
SHOWA SHELL 
SEKIYU KK 114.011 48.038 408,70 
Showa Central Lab 
SHOWA SHELL 
SEKIYU KK 54 54 970,00 
PERNIS REFINERY 
SHELL 
NEDERLAND 
RAFFINADERIJ 890.325 417.132 454,46 
PULAU BUKOM 
REFINERY 
SHELL 
EASTERN 
CHEMICALS 
LTD 108.004 68.095 611,57 
DOCK SUD 
REFINERY Shell Capsa 37.267 25.393 660,94 
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BONNY ISLAND 
TERMINAL 
SHELL 
PETROLEUM 
DEV CO 65.314 42.719 634,43 
FORCADOS OIL 
TERMINAL 
SHELL 
PETROLEUM 
DEV CO 46.015 30.875 650,85 
PORT HARCOURT 
CENTRAL 
SHELL 
PETROLEUM 
DEV CO 18.152 13.035 696,56 
PILILLA 
REFINERY 
SHELL 
PHILIPPINE 
PETROLEUM 9.086 5.826 621,97 
TABANGAO 
REFINERY 
SHELL 
PHILIPPINE 343.986 98.853 278,75 
Port Dickson 
Refinery 
SHELL 
REFINING CO 
(FOM) BHD 233.200 84.330 350,77 
KLUMDERT 
PLANT 
SHELL 
NEDERLAND 
CHEMIE BV 150.029 92.351 597,09 
SERIA REFINERY 
BRUNEI SHELL 
PETROLEUM CO 
LTD 31.575 21.776 668,97 
Port Arthur Complex 
MOTIVA 
ENTERPRISES 
LLC 507.669 1.523.008 2910,00 
Delaware City Star 
MOTIVA 
ENTERPRISES 
LLC 683.265 148.289 210,52 
Godorf Refinery Deutsche Shell AG 349.996 155.330 430,49 
Hamburg Refinery Deutsche Shell AG 167.336 56.859 329,60 
Fredericia Refinery Dansk Shell A/S 74.196 26.131 341,62 
 Total 10.271.263 6.424.307 606,70 
Fonte: C. f. Development (2008) 
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4.3.1.5- Captura e estocagem de carbono – CCS 
A Austrália esta trabalhando em um projeto para demonstrar que uma planta de geração de 
energia utilizando carvão como combustível e baixas emissões podem ser compatíveis. Se este 
for a frente, o projeto Zerogen poderá ser a primeira planta de demonstração no mundo para 
produzir eletricidade com baixas emissões combinando gaseificação de carvão com CCS.  O 
plano é transformar o carvão em hidrogênio e CO2 em alta pressão. O Hidrogênio será utilizado 
para produzir eletricidade em uma turbina de alta eficiência e o CO2  transportado em gasoduto de 
220 km e estocado em aquífero salino. O compromisso da Shell é fornecer a tecnologia de 
gaseificação e informar onde e como o CO2 será estocado. Estima-se que até 75% das emissões 
de CO2 (420.000 toneladas anuais) poderá ser capturado e estocado (Figura 4.15).  
 
Como se pode verificar, a Shell está em fase de demosnstração de CCS, e os custos 
envolvidos, que são os grandes determinantes desse processo, ainda não foram avaliados. Cabe 
salientar  que a estocagem é viável apenas quando envolvida com recuperação de poços 
depletados ou leitos de carvão. 
 
 
Figura 4.15 - Planta de demonstração de CCS da Shell  
Fonte: Disponível 
em:http://www.shell.com/home/content/innovation/managing_emissions/reducing_co2/ccs_eor/ccs.html 
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4.3.1.6- Biocombustíveis 
 
 A Shell compra, comercializa, estoca, mistura e distribui biocombustíveis. Em 2007, ela 
distribuiu mais de 5 bilhões de litros de biocombustíveis, principalmente para cumprir com 
determinações governamentais, tornando-se um dos maiores distribuidores do mundo. A Shell 
diz que tem 30 anos de história em pesquisa, desenvolvimento e investimentos em bio-
combustíveis. A equipe de tecnologia e pesquisa trabalha em centros de excelência na Índia, 
Holanda, Reino Unido e EUA, e tem parcerias de pesquisa com instituições no Brasil e na China. 
 
 A Shell pretende crescer de 1% dos biocombustíveis utilizados no mundo para 7 a 10% nas 
próximas décadas. No último ano, a Shell quadruplicou a taxa de investimentos em 
biocombustíveis e objetiva construir um significante negócio nos próximos 10 anos.  A próxima 
geração de biocombustíveis pode estar no mercado em 5 a 10 anos. A Shell está investindo em 
parcerias para pesquisa em etanol celulósico de palha com a IOGEN, diesel sintético de serragem 
com a Choren, produzindo melhores enzimas de conversão com a Codexis, crescimento de algas 
para produção de óleo vegetal e converter plantas de açúcar diretamente em gasolina.  
 
 Programas de pesquisa com duração de 2 a 5 anos, com foco na melhoria da eficiência, 
desenvolvimento de novos materiais e novos processos de produção de biocombustíveis, estão 
sendo realizados em parceira com várias instituições de pesquisa no mundo, tais como: 
 
• Massachusetts Instituto de Tecnologia (MIT) - EUA; 
• Universidade de Campinas – Brasil; 
• Instituto de Microbiologia. Academia de Ciências da China – China; 
• Qingdao Instituto de Bioenergia e Tecnologia Bioprocessos - Academia de Ciências da 
China – China; 
• Centro de excelência para bio-catálise. bio-transformações e fabricação bi-catalítica da 
Universidade de Manchester – Reino Unido; 
• Escola de Biociências da Universidade Exeter. Reino Unido. 
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 A Shell tem comprado biocombustíveis para mistura com gasolina e diesel de 
aproximadamente 100 fornecedores, sendo que 80% desses biocombustíveis estão sendo usados 
para misturar a gasolina, e os outros 20%, com o Diesel.  Do total de biocombustíveis comprados, 
75% vieram de duas matérias primas: o milho dos EUA e a cana de açúcar do Brasil. 
 
 
Figura 4.16 - Matérias primas compradas pela Shell para fazer biocombustíveis  
Fonte: Shell (2007) 
 
 Vê-se na Figura 4.16 que 50% da matéria prima utilizada pela Shell é milho e 5% é trigo. 
Dessa forma, o modelo sustentável da Shell para biocombustíveis também concorre com 
alimentos. Nos últimos três meses, preços do trigo, milho, soja, arroz e aveia têm registrado 
grandes altas. No último ano, o preço do arroz tem aumentado 118%, trigo 95%, soja 88% e 
milho, 66%, alcançando os níveis mais altos de todos os tempos. Um grande número de fatores, 
incluindo biocombustíveis, é responsável pelo preço dos alimentos (R. F. AGENCY, 2008). 
 
4.3.1.7 -Combustíveis mais eficientes 
 
 A Shell está desenvolvendo dois programas principais para melhorar a eficiência de 
combustíveis e motores veiculares. Os programas compreendem 11 projetos, envolvendo 11 
instituições de pesquisa e dois centros de tecnologia da Shell. O primeiro programa está focado 
no desenvolvimento sustentável de combustíveis e lubrificantes para reduzir emissões de CO2,  
introduzindo, por exemplo, elementos biocombustíveis. O segundo busca melhorias na eficiência 
de motores através de novos conceitos de projeto, em paralelo com projetos de novos 
combustíveis.  
50%
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4.3.1.8- A estratégia da Shell em hidrogênio 
 
 A Shell objetiva fornecer hidrogênio a um preço competitivo com os combustíveis 
existentes em bases de volume por quilômetro dentro dos próximos 10 a 20 anos, quando a 
produção em massa de carros em hidrogênio poderá iniciar. A Shell está trabalhando com outras 
empresas de energia para equipar os postos de gasolina com bombas de hidrogênio e petróleo em 
áreas urbanas dos EUA, Europa, China e Japão. A Shell, em parceria com a Islândia, está 
produzindo hidrogênio a partir de hidrólise com energia proveniente de hidroelétricas ou plantas 
de combustíveis fósseis e biocombustíveis. 
 
4.4 – Atuação e características gerais da ExxonMobil Corporation 
 
A ExxonMobil Corporation, doravante apenas Exxon, é a maior companhia global de energia 
em termos de lucro líquido (Figura 4.17). Foi fundada em 1882, como Imperial Oil, e se tornou 
ExxonMobil em 1999, depois da fusão com a Mobil. Sua sede é em Irving, Texas, EUA. Tem 
atuação em 200 países e conta com 80.796 empregados (Figura 4.18). 
 
 
Figura 4.17 - Lucro líquido da Exxon em suas operações mundiais referenciados ao ano de 
2007  
Fonte: ExxonMobil, Summary Annual Report (2007) 
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Figura 4.18 - Trabalhadores da Exxon em 2007 por região do mundo 
 Fonte: ExxonMobil (2003) 
 
 As reservas da Exxon cresceram de 2003 até 2007, devido, basicamente, ao aumento da 
produção de óleo extra pesado do Canadá e, principalmente, pela contabilização do aumento das 
reservas de gás natural (Figura 4.19) (ExxonMobil, Summary Annual Report, 2007). Essas 
reservas funcionam como um sistema pulmão, isto é, quando a Exxon não pode complementar 
suas reservas com líquidos, recorre ao gás, mantendo seus ganhos acima das demais empresas de 
petróleo, apesar das dificuldades em se encontrarem novas reservas de óleo e da crescente 
nacionalização das reservas mundiais de petróleo. Os investimentos realizados em exploração 
foram da ordem de 15,0 bilhões de dólares em 2007, o que demonstra também seu grande 
interesse em continuar investindo em combustíveis fósseis. 
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Figura 4.19 - Reservas provadas de petróleo e gás natural da Exxon  
Fonte: ExxonMobil, Summary Annual Report (2007) 
 
Seus principais projetos em desenvolvimento são apresentados a seguir. 
 
• RasGas Train5 
 Localizado no Catar, o Ras Laffan é uma planta de gás natural liquefeito - GNL de 4.7 
milhões de toneladas por ano. Esse é o terceiro train1 a ser construído nessa dimensão.\ 
 
•  Marimba Norte 
 Localizado nas costas de Angola, o campo de Marimba tem 1188 metros de coluna d’água 
a uma distância da costa de 145 km e tem capacidade de produzir 80 milhões de barris de óleo. 
 
• Ormen Lange 
 Localizado no mar do norte, Noruega, esse campo terá a capacidade de produzir 368 
bilhões de m3 de gás natural e 175 milhões de barris de líquidos de gás natural. 
 
                                                          
1
 Um LNG train é o termo usado para descrever as facilidades de liquefação e purificação em uma planta de 
liquefação de gás natural. 
 
3050
3100
3150
3200
3250
3300
3350
2003 2004 2005 2006 2007
M
ilh
õe
s 
de
 
te
p
 161 
 
 
•  Tengiz phase 1  
 Localizado no Cazaquistão, trata-se de um poço com injeção de gás que produzirá 285.000 
barris de óleo por dia. 
 
•  Rosa 
 Localizado nas costas de Angola, o campo de Rosa tem 1372 metros de coluna d’água a 
uma distância da costa de 137 km e tem a capacidade de produzir 360 milhões de barris de óleo. 
 
•  Statfjord late life 
 Localizado no mar do norte, Noruega, esse campo terá a capacidade de produzir 31 bilhões 
de m3 de gás natural e 186 milhões de barris de óleo e líquidos de gás natural – LGN. 
 
•  Kizomba C Mondo e Saxi/Batuque 
 Localizado em Angola, o Kizomba C- Mondo  e Saxi/Batuque iniciaram sua produção em 
janeiro de 2008. São projetos que contemplam dois FPSO1, o Mondo e o Saxi/Batuque, que 
produzirão, cada um, 100.000 barris por dia de petróleo (no pico). Esses empreendimentos 
recuperarão 600 milhões de barris. 
 
• East área NGL II 
 Localizado na costa da Nigéria, esse empreendimento recuperará 300 milhões de líquidos 
de gás natural e faz parte dos esforços da Exxon para diminuir o gás de tocha na Nigéria. 
 
• Qatargas II – Trains 4 e 5 
 Localizado no Catar, os trains 4 e 5 terão, cada um, a capacidade anual de 7.8 milhões de 
toneladas de gás natural liquefeito - GNL. O train 4 será o maior train do mundo. 
•  RasGas Trains 6 e 7  
                                                          
1FPSO Floating Production, Storage and Offload navio- é um tipo de sistema de tanque flutuante usado para as 
operações marítimas da indústria de óleo e gás. 
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 Localizado no Catar, o Ras Laffan Liquefied Natural Gas Company 3 é uma parceria entre 
a Catar Petróleo e a ExxonMobil e são dois trains que produzirão, cada um, 7.8 milhões de 
toneladas de Gás Liquefeito de Petróleo - GNL; 
 
•  Kearl Oil Sands 
 Localizado em Alberta, Canadá, trata-se da produção de óleo pesado (oil sands). O projeto 
tem três fases, sendo que cada fase produzirá, aproximadamente, 100 mil barris de óleo por dia, 
de um total disponível de 4 bilhões de barris. 
 
•  Greater Gord 
 Localizado na área marítima do ocidente da Austrália, o projeto inclui um campo de gás 
que prodizirá em uma planta 15 mil toneladas por ano de GNL. 
 
•  Adriatic GNL Terminal  
 Trata-se de um terminal que fornecerá até 22 milhões de m3 de gás por dia para o mercado 
Italiano. 
 
•  South Hook LNG Terminal 
 Trata-se de um terminal que entregará até 57 milhões de m3 de gás por dia para o Reino 
Unido. 
 
 A maioria das atividades da Exxon está no aumento da exploração nos campos de gás no 
Catar e nas atividades de exploração e produção na costa da África, produção esta que permitirá à 
companhia manter sua produção de barris de óleo equivalente. 
 
4.4.1 - As atividades da Exxon. 
 A Exxon capilariza suas atividades em diversas frentes, como se verá a seguir. 
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4.4.1.1 - Exploração e produção de Petróleo  
 A Exxon tem grande atuação na área de exploração de petróleo. Em janeiro de 2009, fez 
sua última descoberta na Bacia de Santos, de óleo e gás no Pré Sal1, bloco 22, que poderá 
aumentar suas reservas. 
 
 A Exxon tem agregado às suas reservas provadas, nos últimos cinco anos, uma média de 
8.7 bilhões de barris de petróleo equivalente, recolocando 110% de sua produção. O total de 
reservas provadas é de 22.7 bilhões de barris de petróleo equivalentes, o que representa 14.4 anos 
de produção aos correntes níveis. O capital investido em exploração e produção foi de US$ 
63.565 bilhões em 2007. A Figura 4.20 apresenta a evolução da produção diária da Exxon de 
petróleo e gás natural que foi até 2007 a maior empresa internacional de petróleo do mundo. 
 
Figura 4.20 - Evolução da produção diária de petróleo ou óleo cru e gás natural da Exxon 
Fonte: ExxonMobil, Summary Annual Report (2007) 
 
 
 
 
 
 
                                                          
1
 Pré Sal - A camada pré-sal é um gigantesco reservatório de petróleo e gás natural, localizado nas Bacias de Santos, 
Campos e Espírito Santo (região litorânea entre os estados de Santa Catarina e o Espírito Santo). Essas reservas estão 
localizadas abaixo da camada de sal (que podem ter até 2 km de espessura). Portanto, se localizam de 5 a 7 mil 
metros abaixo do nível do mar. 
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4.4.1.2 - Gás Natural 
 
 A Exxon vende, aproximadamente, 311 milhões de m3 por dia de gás natural para clientes 
em uma variedade de setores, incluindo companhias de energia e usuários industriais, além de 
gerenciar 1 milhão de barris por dia de líquidos de gás natural.  
 
4.4.1.3 -Refinarias 
 
 A Exxon tem 38 refinarias, com uma capacidade de destilação de 6,3 milhões de barris de 
petróleo por dia, e 142 mil barris por dia de lubrificantes, e é líder global nessa área. Atua em 
mais de 32.000 postos de serviços, 630 aeroportos e 180 portos. O capital empregado em refino 
no ano de 2007 foi de US$ 25.314 bilhões.  
 
As principais refinarias, suas localizações e capacidades de refino são apresentadas na Tabela 4.9. 
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Tabela 4.9 - As principais refinarias da Exxon e as respectivas capacidades ao redor do 
mundo 
País Refinaria Capacidade 
 
Austrália 
Altona Refinery 75.000 bbl/d (12.000 m3/d) 
Port Stanvac Refinery 100.000 bbl/d (16.000 m³/d). 
 
 
Japão 
Chiba Refinery 175.000 bbl/d (27.800 m³/d) 
Kawasaki Refinery 
Wakayama Refinery 
335.000 bbl/d (53.300 m³/d) 
170.000 bbl/d (27.000 m³/d) 
Sakai Refinery 156.000 bbl/d (24.800 m³/d) 
Nishihara Refinery 100.000 bbl/d (16.000 m³/d) 
Malásia Esso Port Dickson Refinery 86.000 bbl/d (13.700 m³/d) 
Singapura ExxonMobil Jurong Island 
Refinery 
605.000 bbl/d (96.200 m³/d) 
Tailândia Sri Racha Refinery 170.000 bbl/d (27.000 m³/d) 
Arábia Saudita Aramco/Exxon Yanbu' Refinery 400.000 bbl/d (64.000 m³/d) 
Catar Lafan Refinery 146.000 bbl/d (23.200 m³/d) 
Argentina Esso Campana Refinery 84.500 bbl/d (13.455 m³/d) 
El Salvador Refineria Petrolera de Acajutla 
SA de CV 
22.000 bbl/d (3.503 m³/d) 
Nicaraguá Cuesta del Plomo-Managua 20.900 bbl/d (3.328 m³/d) 
Venezuela Operadora Cerro Negro 120.000 bbl/d (19.108 m³/d) 
 
 
 
EUA 
Torrance Refinery 149.000 bbl/d (23.700 m³/d) 
Joliet Refinery 238.000 bbl/d (37.800 m³/d) 
Baton Rouge Refinery 503.000 bbl/d (80.000 m³/d) 
Chalmette Refinery 193.000 bbl/d (30.700 m³/d) 
Billings Refinery 60.000 bbl/d (9.500 m³/d) 
Baytown Refinery 557.000 bbl/d (88.600 m³/d) 
Beaumont Refinery 348.500 bbl/d (55.410 m³/d) 
Bélgica ExxonMobil Antwerp Refinery 333.000 bbl/d (52.900 m³/d) 
 
França 
Port Jérôme-Gravenchon Refinery 270.000 bbl/d (43.000 m³/d) 
Fos-sur-Mer Refinery 140.000 bbl/d (22.000 m³/d) 
Alemanha Mineralölraffinerie Karlsruhe 
Refinery 
285.000 bbl/d (45.382 m³/d) 
 
Itália 
Esso Trecate. Novara Refinery 200.000 bbl/d (32.000 m³/d) 
Esso Augusta Refinery 190.000 bbl/d (30.000 m³/d) 
Noruega Slagen Refinery 110.000 bbl/d (17.000 m³/d) 
Holanda Botlek 195.000 bbl/d (31.051 m³/d) 
Reino Unido Fawley Southampton Refinery 347.000 bbl/d (55.200 m³/d) 
Fonte: ExxonMobil, Summary Annual Report (2007) 
 
As emissões de CO2 nas refinarias da Exxon foram estimadas em 0,85 GtCO2/ano. 
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4.4.1.4 - Produção de energia 
 
 A Exxon tem termelétricas com capacidade instalada de 15.500 MW. As unidades da 
empresa são apresentadas na Tabela 4.10, juntamente com as emissões anuais de CO2 e 
respectivos fatores de emissão. As emissões médias das termelétricas são estimadas em 476,05 
kgCO2/MWh, que é bastante menor do que os valores anteriormente apresentados para a BP e a 
Shell. Grande parte das termelétricas da Exxon é a gás natural, operando em ciclo combinado. 
 
Tabela 4.10 - Termelétricas da Exxon, suas capacidades e emissões 
Centrais 
Termoelétricas Operadora 
Capacidade 
MWh/ano 
Emissões 
tCO2/ano kgCO2/MWh 
COLD LAKE 
IMPERIAL OIL 
LTD 10.500.000 5.062.956 437.34 
BEAUMONT 
REFINERY 
EXXON MOBIL 
CORP 4.352.554 1.815.560 378.33 
BATON ROUGE 
COMPLEX 
EXXON MOBIL 
CORP 1.889.538 966.826 464.09 
SARNIA 
REFINERY 
IMPERIAL OIL 
LTD 1.407.485 812.229 523.41 
EXXONMOBIL 
PAULSBORO 
EXXON MOBIL 
CORP 313.770 719.337 2079.35 
BAYTOWN 
OLEFINS 
EXXON MOBIL 
CORP 1.072.241 571.791 483.67 
BAYTOWN 
REFINERY 
EXXON MOBIL 
CORP 900.012 476.633 480.33 
SHUTE CREEK 
GAS PLANT 
EXXON MOBIL 
CORP 430.758 245.514 516.95 
SINGAPORE 
OLEFINS 
EXXON MOBIL 
CORP 318.406 150.550 428.85 
NORMAN 
WELLS (NT) 
IMPERIAL OIL 
LTD 178.081 126.283 643.18 
TORRANCE 
REFINERY 
EXXON MOBIL 
CORP 146.600 123.314 762.93 
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NANTICOKE 
REFINERY 
IMPERIAL OIL 
LTD 163.995 100.294 554.69 
MOBILE BAY 
EXXON 
EXXON MOBIL 
CORP 67.567 83.467 1120.44 
ARUN LPG 
PROJECT 
EXXON MOBIL 
CORP 90412 57.748 579.32 
LONGFORD GAS 
PLANT 
EXXON MOBIL 
CORP 86.497 55.844 585.58 
N-D-
GRAVENCHON 
EXXON MOBIL 
CORP 59.006 32.191 494.82 
LHOKSEUMAWE 
MOBIL 
EXXON MOBIL 
CORP 42.973 28.978 611.62 
AMAL OIL 
FIELD 
EXXON MOBIL 
CORP 36.853 25.132 618.53 
QUA IBOE 
TERMINAL 
EXXON MOBIL 
CORP 28936 20084 629.53 
SCOTLAND 
(MOBIL) 
EXXON MOBIL 
CORP 23918 16834 638.37 
CHALMETTE 
REFINERY 
EXXON MOBIL 
CORP 23.446 16.525 639.26 
BIG ESCAMBIA 
CREEK 
EXXON MOBIL 
CORP 12.104 6.578 492.92 
BLUEWATER 
GAS PLANT 
EXXON MOBIL 
CORP 3.173 2.588 739.78 
MARY ANN GAS 
PLANT 
EXXON MOBIL 
CORP 2.878 2.364 745.01 
GRAND ISLE 
GAS PLANT 
EXXON MOBIL 
CORP 1.351 1.173 787.50 
GARDEN CITY 
GAS PLANT 
EXXON MOBIL 
CORP 315 304 875.33 
SINGAPORE 
CHEMICAL 
EXXONMOBIL 
CHEMICAL CO 684.577 377.212 499.77 
BELRIDGE 
SHELL 
AERA ENERGY 
LLC 368.491 212.430 522.87 
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SAN ARDO 
COGEN 
AERA ENERGY 
LLC 50.259 69.611 1256.24 
LOST HILLS 
COGEN 
AERA ENERGY 
LLC 56.660 44.461 711.72 
OXFORD COGEN 
AERA ENERGY 
LLC 41.355 30.238 663.18 
SOUTH 
BELRIDGE 
AERA 
AERA ENERGY 
LLC 7.127 6.517 829.37 
 TOTAL 23.361.338 12.261.566 476.05 
Fonte: C. f. Development (2008) 
 
4.4.1.5 - Química 
 
 A Exxon é um dos maiores produtores de olefinas, poliolefinas, poliéster, paraxileno e 
benzeno, materiais petroquímicos básicos para produção de diversos produtos. O capital médio 
empregado nessa área, no ano de 2007, foi de 13.340 bilhões. 
 
4.4.1.6  - Captura e estocagem de carbono – CCS 
 
A Exxon está envolvida em projetos de CCS em parceria com a Comissão Europeia e 
outras instituições no projeto CO2ReMoVe, que tem a finalidade de realizar e avaliar projetos de 
demonstração, confiáveis métodos de estocagem e monitoração de CO2  em reservatórios 
geológicos. Um dos campos estudados é o de Slipner, um campo marítimo na Noruega. Nesse 
local, a Exxon tem capturado 1 milhão de toneladas métricas de tCO2 por ano, desde 1998. A 
Statoil tem a responsabilidade pelo projeto de Slipner, cujos fundos são advindos de várias 
companhias de energia, dentre elas a Exxon. (ExxonMobil, Corporate Citizenship Report, 2007) 
A Exxon apoia o programa do Instituto de Tecnologia de Massachusetts para estudos de Captura 
e Estocagem de Carbono e tem um projeto demonstrativo, no valor de US$ 100 milhões,  na 
planta de LaBarge Shute Creek, no Wyoming, com a finalidade de expandir a venda de CO2 em 2 
milhões de toneladas para utilização em EOR. A Exxon patenteou uma nova tecnologia de 
produção de CO2 chamada de CFZ e  pretende testá-la na planta de LaBarge. 
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4.4.1.7 - Biocombustíveis 
 
A Exxon tem optado por focar seus negócios no aumento de suas reservas de óleo e gás, 
além de suprir o mercado com combustíveis fósseis, ao mesmo tempo em que procura diminuir 
seus impactos ao meio ambiente. A Exxon considera que, de uma maneira geral, tanto os 
biocombustíveis quanto as energias renováveis devem ser tratadas após 2030. Apesar disso, a  
Exxon deverá investir mais de 600 milhões em uma parceria com a empresa Synthetic, da área de 
biotecnologia, para o desenvolvimento de biocombustíveis à base de algas comercialmente 
viáveis. O investimento inicial com a Synthetic deverá ser realizado em um período entre cinco e 
seis anos. O montante liberado já é um dos maiores envolvendo o desenvolvimento de novos 
biocombustíveis que ganharam força e urgência depois de picos dos preços internacionais do 
petróleo em 2008 (Valor Econômico, 15/07/2009, p. 12). 
 
4.5 – A atuação e características gerais da StatoilHydro ASA 
 
 A fusão entre Statoil ASA e a Norsk Hydro ASA nas atividades de petróleo e gás resultou 
na formação da empresa estatal norueguesa de Petróleo StatoilHydro, em outubro de 2007, 
doravante denominada Statoil. A Statoil é representada em 40 diferentes países e tinha 29500 
empregados em 2007, dos quais 11000 trabalhavam fora da Noruega. Sua sede é em Stavanger, 
Noruega. O Lucro líquido é apresentado na Figura 4.21. 
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Figura 4.21 - Lucro líquido da Statoil em suas operações mundiais referenciados ao ano de 
2007 
Fonte: StatoilHydro (2007) 
 
 As reservas da Statoil mantiveram-se praticamente constantes de 2003 até 2005, sendo que 
as reservas de gás natural representaram, em 2003, 58% do total, e as de óleo, 42%. Em 2004, as 
reservas de gás natural foram de 60%, e as de óleo, 40%. Em 2005, as reservas tiveram as 
mesmas proporções que em 2004. No ano de 2006, as reservas da Statoil aumentaram em, 
aproximadamente, 42% em relação às reservas do ano de 2005, em face de fusão com Norske 
Hydro, mantendo-se ainda a proporção de 60% das reservas em gás natural e 40% em óleo 
(Figura 4.22). A Statoil vem tendo que manter suas reservas em 2007, apesar da queda de 1,5% 
em relação às reservas de 2006. Pode-se, então, verificar que a Statoil é muito mais uma empresa 
de gás natural do que de óleo, isto face aos campos de petróleo do Gás do Norte, que estão em 
fase de recuperação, e às atividades internacionais.  
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Figura 4.22 - Reservas provadas de petróleo e gás natural da Statoil  
Fonte: Statoil, Annual Report (2007) 
 
Os principais projetos em desenvolvimento da StatoilHydro são apresentados a seguir. 
 
• -Campo de Alve, localizado no Mar do Norte, onde a Statoil tem 85% de participação. O 
investimento total previsto é de 300 milhões de dólares americanos. A produção iniciará 
em 2009, com 21.000 barris de óleo equivalente por dia, para um tempo de esgotamento 
de 12 anos. 
 
• Oseberg Delta é um campo submerso localizado no Mar do Norte, onde a Statoil tem 
49,3% de participação. O total previsto de investimentos é de 156 milhões de dólares 
americanos. A produção teve seu início em 2009, com 15000 barris de óleo equivalente 
por dia, para um tempo de esgotamento de 18 anos. 
 
• Gjøa é um campo submerso localizado no Mar do Norte, onde a Statoil tem 20% de 
participação. O total previsto de investimentos é de 839 milhões de dólares americanos. 
A produção terá seu início em 2010, com 19.000 barris de óleo equivalente por dia, para 
um tempo de esgotamento de 15 anos. 
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• Vega/Vega Sør é um projeto localizado no Mar do Norte e compreende três 
acumuladores de gás condensado. .A Statoil tem participação de 60% e 45%, 
respectivamente. O total previsto de investimentos é de 611 milhões de dólares 
americanos. A produção terá seu início em 2010, com 30.000 barris de óleo equivalente 
por dia, para um tempo de esgotamento de 13 anos. 
 
• Vilje é um projeto que compreende o desenvolvimento de dois poços de óleo. O óleo 
será transportado para uma FPSO através de um duto de 19 km. A Statoil tem 28.85% de 
participação. O total previsto de investimentos é de 99 milhões de dólares americanos. A 
produção teve seu início em 2008, com 8.000 barris de óleo equivalente por dia, para um 
tempo de esgotamento de 15 anos. 
 
• Tyrihans, no qual a Statoil mantém 58,5% de participação, está localizada no mar da 
Noruega e consiste em dois campos em desenvolvimento. O total previsto de 
investimentos é de 1,2 bilhões de dólares americanos. A produção terá seu início em 
2009, com 56.000 barris de óleo equivalente por dia, para um tempo de esgotamento de 
17 anos. 
 
• Morvin, no qual a Statoil tem 64% de interesse, está localizada no mar da Noruega e 
consiste em um campo de gás natural e óleo. O total previsto de investimentos é de 796 
milhões de dólares americanos. A produção terá seu início em 2010, com 21.000 barris 
de óleo equivalente por dia, para um tempo de esgotamento de 14 anos. 
 
• Yttergryta é um campo em desenvolvimento de gás e condensado, com um investimento 
no valor de 71 milhões de dólares americanos. A participação da Statoil é de 45,75%. A 
produção terá seu início em 2009, com 10.000 barris de óleo equivalente por dia, para um 
tempo de esgotamento de 5 anos. 
 
•    Statfjord Late Life é um projeto que converterá o campo de Statfjord em um dos 
maiores campos de gás. A participação da Statoil é de 44,32%, e os investimentos 
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previstos são de 1,2 bilhões de dólares americanos. A produção teve seu início em 2007, 
com 43000 barris de óleo equivalente por dia, para um tempo de esgotamento de 12 anos. 
 
4.5.1 - As atividades da Statoil  
As atividades da Statoil, em suas diversas frentes de atuação, estão elencadas a seguir. 
4.5.1.1 -Eólica 
 
4.5.1.1.1 Energia Eólica em terra 
 
- Tellenes Wind Power Plant 
 
 Localizado no condado Rogland, na municipalidade de Sokndal and Lund, no Sul da 
Noruega, é um campo operado pela Statoil, com um número de turbinas previstas de 50 a 70 e a 
potência instalada de 150-170 MW. Produzirá eletricidade para 20.000 casas. Atualmente, a 
Statoil é a operadora, com 100% de participação, e está esperando a concessão para iniciar a 
construção. É um investimento que poderá variar de 170 a 218 milhões de dólares americanos. 
 
• Fruknuten wind power plant 
 
 Localizado no condado Rogaland, na municipalidade de Sokndal, no Sul da Noruega, com 
um número de turbinas previstas de 30 e a potência instalada de 90 MW. Produzirá eletricidade 
para 10.000 casas. Atualmente, a Statoil, operadora com 100% de participação, está estudando 
submeter um pedido de concessão. O investimento é de aproximadamente 115 milhões de dólares 
americanos. 
 
•   Utsira 
 
 Localizado em uma pequena ilha da costa da Noruega (Utsira), duas turbinas de 0,6 MW 
darão eletricidade suficiente para 10 casas. Quando a produção estiver no pico e o consumo em 
baixa, a  eletricidade excedente será utilizada para produzir hidrogênio, que alimentará um 
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conjunto de células a combustível de 55 kW. A planta está em operação desde 2004 e tem a 
participação da Statoil, Enercon, Hydro Hydrogen e Technologies AS. 
 
• Karmøy wind power plant 
 
 Localizado no condado Rogaland, na municipalidade de Karmoy, no Sul da Noruega, com 
um número de turbinas previstas de 20 a 30, com cada turbina com capacidade variando de 2 a 
3,6 MW e a potência instalada poderá atingir até 75 MW, que serão acrescentados a uma rede 
elétrica existente. A Statoil será a operadora, com 80% de participação, e a Haugaland Kraft, com 
20%. O atual estágio é de espera da concessão para iniciar a construção. O investimento será de 
96 milhões de dólares americanos. 
 
• Håskogheia 
 
 Localizado no condado Rogaland, municipalidade de Flekkefjord, no sul da Noruega, está 
em fase de planejamento uma planta com 15 a 25 turbinas ,com capacidade total instalada de 50 
MW. As turbinas, individualmente, poderão ter de 2 a 5 MW. A energia será interligada a uma 
rede de 66 kV. A Statoil terá uma participação de 100%. O investimento será de 56 milhões de 
dólares americanos. 
 
• Haugshornet wind power plant 
 
Trata-se da expansão da planta eólica Haugshornet, localizada na municipalidade de Sande, no 
condado de Romsdal, na Noruega central. Está em fase de projeto, e serão instaladas até 31 
turbinas com capacidade instalada de 75 MW. A energia será interligada a uma rede de 66 kV, 
que será construída. A Statoil é a operadora, com 85% de participação, e a Tussa Energy, com 
15%. O investimento previsto será de 71 milhões de dólares americanos. 
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• Harbaksfjellet wind Power 
 
Uma concessão foi dada em 2004 para construir uma planta eólica em Harbaksfjellet, localizada 
na municipalidade de Sør-Trøndelag, na Noruega central, com 33 turbinas de 2 a 3 MW cada 
uma, com uma capacidade total instalada de 90 MW. A energia será interligada a uma rede de 66 
kV, que será construída. A Statoil é a operadora, com 50% de participação, e a Nord Trøndelag 
Elektrisitetsverk, com 50%. O investimento realizado foi de, aproximadamente, 103 milhões de 
dólares americanos. 
 
• Roan 
 
 Está em fase de concessão a planta eólica de Roan e Haraheia, na municipalidade de Roan, 
localizada no condado de Sør-Trøndelag, na Noruega central, desde 2008. A planta será 
constituída de até 130 turbinas de 2 a 5 MW cada uma, totalizando uma capacidade instalada de 
385 MW. A energia será interligada em uma rede elétrica de 132 kV. A Statoil é a operadora, 
com 50% de participação, e a Nord Trøndelag Elektrisitetsverk, com os outros 50%. O 
investimento estimado é de 587 milhões de dólares americanos. 
 
•  Blåheia wind power plant 
 
 Está em fase de concessão, a ser submetida em 2009, a planta eólica de Blåheia, localidade 
da municipalidade de mesmo nome. A planta será constituída de até 100 turbinas de 2 a 5 MW 
cada uma, totalizando uma capacidade instalada de 300 MW. A energia será interligada em uma 
rede elétrica ainda não definida. A Statoil é a operadora, com 50% de participação, e a Nord 
Trøndelag Elektrisitetsverk, com os outros 50%.. O investimento aproximado será de 512 milhões 
de dólares americanos. 
 
• Oksbåsheia wind power plant 
 
 Está sendo submetida à concessão para construção de uma planta eólica, na municipalidade 
de Flatanger e Osen, na Noruega Central, de 150 MW, constituída  de até 50 turbinas de 3 MW 
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cada uma. A energia será interligada em uma rede elétrica de 132 kV. A Statoil é a operadora, 
com 50% de participação, e a Nord Trøndelag Elektrisitetsverk, com os outros 50%. O 
investimento aproximado será de 256 milhões de dólares americanos. 
 
• Ytre Vikna wind power plant 
 
 Essa planta já obteve a concessão e está em implementação desde 2008. São 99 turbinas, 
atingindo uma potência instalada de 249 MW. Situada no condado de Nord Trondelag, na 
municipalidade de Vikna, na Noruega Central, a energia produzida será interligada a uma rede de 
132 kV em construção. A Statoil é a operadora, com 50% de participação, e a Nord Trøndelag 
Elektrisitetsverk, com os outros 50%. O investimento foi de 283 milhões de dólares americanos. 
 
• Snefjord wind power plant 
 
 Localizada ao norte da Noruega, deve entrar em operação em 2009 a planta eólica de 
Snefjord, localizada no condado de Finnmark, na municipalidade de Måsøy, com 80 turbinas de 
3 MW cada. A potência total instalada será de 159 MW, que será interligada a uma rede de 132 
kV. A Statoil é a operadora, com 100% de participação. O investimento previsto foi de 200 
milhões de dólares americanos. 
 
• Havøygavlen wind power plant 
 
 Essa planta está em operação desde 2002. Localizada no norte da Noruega, no condado de 
Finnmark, na municipalidade de Måsøy, tem 16 turbinas e uma potência instalada de 40 MW. 
Fornece energia para 5000 casas. A Statoil é a operadora, com 100% de participação.  
 
• Båtsfjordfjellet wind power plant 
 
 Está sendo submetida à concessão para construção de uma planta eólica, na municipalidade 
de Båtsfjord, no condado de Finnmark, no norte da Noruega, de 120 MW, constituída de até 35 
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turbinas de 3 a 5 MW cada uma. A Statoil é a operadora, com 100% de participação. 
Investimento previsto de 137 milhões de dólares americanos 
 
• Hamnefjell wind power plant 
 
 Planejada para entrar em operação em 2010, a planta de Hamnefjell, situada na 
municipalidade de Båtsfjord, no condado de Finnmark, no norte da Noruega, terá de 35 a 80 
turbinas com capacidade de 2-4,5 MW cada uma, perfazendo um total de potência instalada de 
160 MW. A energia será instalada em uma rede elétrica. O investimento previsto é de 242 
milhões de dólares americanos. 
 
4.5.1.1.2 - Energia Eólica no mar 
 
 A Statoil está planejando partir uma turbina piloto, em 2009, que está sendo instalada na 
costa da Noruega, perto da ilha de Karmoy, chamada de Hywind Pilot. As hélices serão 
instaladas em um pedestal de 65 metros, que ficará flutuando ancorado. A lâmina d’água é de 100 
metros, e o pedestal ficará submerso 8,3 metros. A potência da turbina será de 2,3 MW. Pretende-
se, com esse projeto, cuja participação é de 100% da Statoil, posicioná-la como líder em captação 
de energia eólica. 
 
 A capacidade total de potência instalada e em planejamento pela Statoil é de 
aproximadamente 2.116 MW, o que corresponde a grandes investimentos nessa área. O total de 
eólica da Statoil corresponde a 2,3 % da capacidade global instalada. 
 
4.5.1.2 -Exploração e produção 
 
 A exploração e produção da Statoil ocorrem, preferencialmente, no Mar do Norte, em 
plataformas marítimas. Ela opera 45 campos na Noruega, cuja participação na produção varia de 
6 a 85%. Os poços que entraram em produção nos anos 70 e 80 se encontram em fase de 
recuperação avançada, produzindo óleo leve. Os poços mais atuais são, em sua maioria, de gás 
natural e condensado, mostrando a tendência de maior produção de gás do que de óleo. A maior 
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produção foi no campo de Statfjord, com 480.000 barris por dia. A recuperação dos campos varia 
de 50 a 60%. No campo de Sleipner, tem sido injetado CO2 e estocada, até o momento, a 
quantidade de 10 milhões de toneladas provenientes do campo de Utsira. 
As atividades internacionais da empresa compreendem campos estratégicos em diversos países, 
os quais poderão aumentar as reservas em óleo que se encontram no início da escassez1. A 
Figuras 4.23 e 4.24 apresentam a evolução da produção de gás natural e óleo da Statoil e seus 
investimentos.  
 
Figura 4.23 - Evolução da produção diária de petróleo ou óleo cru e gás natural da Statoil  
Fonte: Statoil, Annual Report (2007) 
                                                          
1
 No Brasil, estão sendo desenvolvidos os campos em águas rasas e profundas nas bacias de Campos (3 poços),  
Camamu-Almada (3 poços),  Jequitinhonha (1 poço),  Espírito Santo (1 poço) e Santos no pré sal (1 poço). A 
Venezuela, que tem as maiores reservas do hemisfério sul, é um país muito importante para a Statoil. Ela está 
sondando o campo de Cocuina-Manakin. Em Cuba, junto com 40% de participação, está sondando a bacia de Cuba. 
Outros países em que a Statoil atua na exploração de campos são EUA, campos do golfo do México, Canadá, costa 
de NewFoundland e oil sands em Calgary, Irlanda, campo de Corrib, Reino Unido campos de Bressay, Mariner, 
Mariner East, Alba Caledônia, Merlin, Júpiter, Dunlin e Schiehallion, Marrocos, campos na costa, Algéria, campos 
de In Salah, in Amenas e Hassi Mouina, Nigéria, campo de Agbami , Líbia, campo de Mabruk field e Murzuq, 
Angola, campos de Xikomba, Kizomba A, Kizomba B, Mondo, Saxi e Batuque, Sangos-1, Ngoma-1, Plutão, 
Saturno, Marte , Vênus, Girassol, Dália e Gimboa, Egito, campos em desenvolvimento em águas profundas, 
Moçambique, bacia de Rovuma, Rússia, campos de Kharyaga e Shtokman, Azerbaijão, campos de Azeri-Chirag-
Gunashli, Shah Deniz, Alov e Araz e Sharg, Iran, campos de Anaran e Khorram-Abad, Índia, desenvolvimento de 
Campos na baía de Bengala, China, campo de Lufeng, Indonésia, campos de Kuma e Karama. 
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Figura 4.24 - Evolução dos investimentos nacionais e internacionais em exploração e 
produção da Statoil  
Fonte: Statoil, Annual Report (2007) 
 
4.5.1.3 - Gás Natural 
 
 As exportações de gás da Statoil, provenientes da Bacia da Noruega, nos próximos anos, 
excederá a 100 bilhões de metros cúbicos. Por mais de 30 anos, o gás da Noruega tem sido 
transportado através de tubulações para clientes na Europa e Reino Unido, mas agora está sendo 
exportado também em metaneros para clientes do mundo todo. A demanda por gás natural 
continua a crescer e é a base para o crescimento da Statoil nessa área. A Statoil é o segundo 
maior fornecedor de gás da Europa e o sexto do mundo. 
 
4.5.1.4 - Gasodutos e oleodutos 
  
A Statoil possui uma rede de gasodutos que demonstram que os negócios estão mais 
voltados para o gás natural do que para o óleo. Essa é uma tendência observada nas outras 
companhias de petróleo. A Tabela 4.11 apresenta a rede de dutos e suas características 
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Tabela 4.11 - Rede de Dutos da Statoil 
Duto Extensão Origem/Destino Tipo de 
produto 
Capacidade Início de 
operação 
Europipe I 620 km Kårstø/ Dornum na 
Alemanha 
Gás Seco 16.8 bilhões de 
Nm3/ano 
1995 
Europipe II 660 km Kårstø/ Dornum na 
Alemanha 
Gás Seco 20,4 bilhões de 
Nm3/ano 
1999 
Franpipe 840 km Draupner E/ 
Dunkerque França 
Gás Seco 18,3 bilhões de 
Nm3/ano 
1998 
Grane 220 km Grane/ Bergen Gás Seco 78 milhões de 
barris/ano 
2003 
Haltenpipe 147 km Heidrun/North Sea Gás Rico 2,2 bilhões de 
Nm3/ano 
2004 
Kvitebjørn 147 km Kvitebjørn/ Bergen Gás Rico 9,7 bilhões de 
Nm3/ano 
2004 
Kvitebjørn 90 km Kvitebjørn/ Bergen Óleo 62.900 barris 
de óleo/ano 
2004 
Langeled 1.200 km Nyhamna/ 
Easington RU 
Gás Seco 27 bilhões de 
Nm3/ano 
2007 
Norpipe 443 km Ekofisk/ Emden 
Alemanha 
Gás Seco 13,5 bilhões de 
Nm3/ano 
1977 
Norpipe 354 km Ekofisk/ Teesside 
RU 
Óleo 328,5 milhões 
de barris/ano. 
1975 
Snøhvit 143 km Snøhvit/ Melkøya Fluxo 
multifásico 
7,7 bilhões de 
Nm3/ano 
2007 
Statpipe 890 km Statfjord/ Emden 
Alemanha 
Gás Rico e 
Seco 
34 bilhões de 
Nm3/ano 
1985 
Troll 133 km Troll A/Bergen Gás Rico 43,8 bilhões de 
Nm3/ano 
1996 
Vesterled 361 km Heimdal/Fergus na 
Escócia 
Gás Seco 13 bilhões de 
Nm3/ano 
1978 
Zeepipe 1.400 Sleipner/Zeebrugge 
na Alemanha 
Gás Seco 76 bilhões de 
Nm3/ano 
1993 
Åsgard  Norne 833 km Heidrun/ Kårstø Gás Rico 28,6 bilhões de 
Nm3/ano. 
2000 
Fonte: StatoilHydro (2007) 
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4.5.1.5 - Refinarias 
 
 A Statoil tem três refinarias, com uma capacidade de destilação de 500 mil barris de 
petróleo por dia. Atua em mais de 2.300 postos de serviços. O capital empregado em refino no 
ano de 2007 foi de, aproximadamente, US$ 0,7 bilhões. 
 
 As principais refinarias, suas localizações e capacidades de refino são apresentadas na  
Tabela 4.12. 
Tabela 4.12 - Refinarias da Statoil e suas respectivas capacidades 
País Refinaria Capacidade 
Venezuela Sincor 180.000 bbl/d (28.800 m3/d) 
Noruega Mongstad 200.000 bbl/d (32.000 m³/d) 
Dinamarca Kalundborg  110.000 bbl/d (17.000 m³/d) 
 Total 490.000 bbl/d (77.800 m3) 
Fonte: Energy (2008) 
 
 As emissões de dióxido de carbono nas refinarias da Statoil foram estimadas em 0,07 
GtCO21 por ano.  
 
A Statoil possui uma única usina termelétrica, cujo combustível é óleo. Essa usina está 
localizada em Kaarsto, no condado de Rogaland, e tem uma capacidade 185.602 MWh, emitindo 
91.909 toneladas de CO2 por ano. 
4.5.1.6 - Captura e estocagem de carbono – CCS 
 A Statoil desenvolveu um programa que engloba toda a cadeia de CO2, desde a captura até 
a estocagem, de forma que esse se torne um negócio comercial, além de estar de acordo com as 
mudanças climáticas. Os passos adotados são:  
 
                                                          
1
 E = C*FC*PC*FE*P*10-12: onde C= 490.000 é o consumo de barris /dia; FC = 49,8 Fator de conversão barris por 
dia para toneladas por ano de óleo crú; PC = 42,6 GJ/t poder calorífico médio do óleo cru em Gigajoule por tonelada; 
FE=73,3 tCO2/TJ fator de emissão médio do óleo crú em toneladas de CO2 por Terajoule; P=0,955 proporção de 
combustível no óleo crú; E = 0,07 GtCO2/ano emissão de CO2 por ano. 
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 Análise das fontes de antropogênicas de CO2 e a corrente situação das presentes e futuras 
tecnologias de captação de CO2; 
 
 Análise da melhor logística de transporte do CO2, variando do melhor estado para ser 
transportado (comprimido e liquefeito) e os modos de transporte, navios ou dutos; 
 
  O melhor uso consiste na estocagem geológica em aquífero salino ou recuperação 
avançada em reservatórios marítimos. 
 
 Dióxido de carbono pode ser capturado antes ou depois da queima de combustíveis fósseis 
e nos diversos processos industriais. A tecnologia é conhecida, mas diversos problemas têm de 
ser superados antes da utilização em larga escala. A Statoil tem a experiência de retirar CO2 
juntamente com o gás natural proveniente do poço de Sleipner e estocá-lo em aquífero salino 
desde 1996. O mesmo tem sido feito no campo de in Salah, na Algéria, e Snøhvit, na Noruega. 
 
 Na refinaria de Mongstad, o plano é capturar CO2 de uma planta termelétrica de ciclo 
combinado com cogeração e de diferentes pontos de emissões da refinaria. Esse é um desafio 
tecnológico. Junto com as autoridades norueguesas e outras indústrias parceiras, a Statoil 
pretende estabelecer o Centro de Teste de Dióxido de Carbono (TCM), em Mongstad. 
 
 Para que um projeto CCS seja considerado atividade de mitigação climática, é um pré-
requisito que a formação geológica a ser utilizada tenha capacidade CO2 em longo prazo.  Muitos 
países têm construído CCS em suas medidas estratégicas de mitigação, mas sem a devida 
regulação governamental. Em dezembro de 2008, a comunidade europeia deu um grande passo, 
ao estabelecer regras para o CCS e se tornar um modelo para outras regiões e países. 
 
4.5.1.7  - A Statoil e os Biocombustíveis 
 
 A Statoil ambiciona ser a empresa líder de vendas de biocombustíveis. Na Dinamarca, a 
Statoil introduziu o Bio 95, que é uma mistura de combustível de petróleo e 5% de etanol. Na 
Noruega, a Statoil oferece o E85 combustível, ou seja, mistura com 85% de etanol e 15% de 
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gasolina. O volume vendido de biocombustíveis em 2006 correspondeu a 2% do total 
comercializado no mundo. A Statoil está pesquisando a produção de biocombustíveis de segunda 
geração, adquiriu uma planta de biodiesel e concluiu acordos com a Petrobras sobre bioetanol.
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Capítulo 5 
 
A Petrobras e as mudanças climáticas 
 
 Este capítulo trata da Petrobras. São apresentadas informações sobre a empresa, sua 
redução das emissões de GEE e uma descrição de suas atividades, de forma que seja possível a 
comparação com as demais empresas pesquisadas. 
 
5.1 - Atuação e características gerais da Petróleo Brasileiro S.A – Petrobras 
 
 A Petrobras foi criada em outubro de 1953, através da lei 2004, com o objetivo de executar 
as atividades do setor petróleo no Brasil, em nome da União. Ao longo de cinco décadas, tornou-
se líder em distribuição de derivados no país, internacionalmente reconhecida como a oitava 
companhia de petróleo do mundo. A Petrobras é detentora de uma das tecnologias mais 
avançadas para produção de óleo em águas profundas e ultraprofundas. A maioria de suas ações 
pertence ao Estado (PETROBRAS, Relatório Anual, 2007). 
 
 Em 1997, o Brasil ingressou no grupo dos 16 países que produzem mais de 1 milhão de 
barris de petróleo por dia. Nesse mesmo ano, foi promulgada a Lei no 9478, que abriu as 
atividades petrolíferas no Brasil para a iniciativa privada. Com a lei, foram criados a Agência 
Nacional do Petróleo (ANP), encarregada de regular, contratar e fiscalizar as atividades do setor, 
e o Conselho Nacional de Política Energética (CNPE), que é órgão formulador de políticas 
públicas de energia. A Petrobras dobrou sua produção entre 1997 e 2003 e ultrapassou a marca de 
0,3 milhões de toneladas equivalentes de petróleo por dia. 
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 A Petrobras atua de forma integrada no Brasil e em outros países, com estratégias de 
negócio focadas na exploração e produção (E&P), downstream (refino, transporte e 
comercialização), petroquímica, distribuição, gás & energia e biocombustíveis. 
 
 É uma sociedade de economia mista originada no Brasil, constituída sob a forma de 
sociedade anônima (sociedade por ações), e é vinculada ao Ministério de Minas e Energia do 
governo brasileiro. As atividades econômicas da empresa são desenvolvidas em caráter de livre 
competição com outras empresas, em função das condições de mercado1. Na Figura 5.1 é 
apresentada a distribuição do capital da Petrobrás. 
 
 
Figura 5.1 - Capital social da Petrobras em 31/12/2008  
Fonte: Petrobras (2007).  ADR’s - American Depositary Receipts 
 
O Sistema Petrobras é composto pela Petróleo Brasileiro S.A. (Petrobras Controladora) e 
por suas subsidiárias, controladas em conjunto e sociedades de propósito específico. Dentre as 
subsidiárias, estão a Petrobras Química S.A. (Petroquisa), a Petrobras Distribuidora S.A. 
(Petrobras Distribuidora) e a Petrobras Transporte S.A. (Transpetro). 
 
 Quanto à comercialização de seus produtos, destacam-se no mercado brasileiro as vendas 
de derivados nos segmentos de diesel, gasolina, óleo combustível, nafta, GLP (gás liquefeito de 
                                                          
1
 A empresa é regida pelas normas da Lei das Sociedades por Ações (Lei nº. 6.404, de 15 de dezembro de 1976) e 
por seu estatuto social. 
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petróleo), QAV (querosene de aviação) e outros. Internacionalmente, diversos mercados são 
atendidos pela Companhia1. 
 
 Ao final de 2007, o valor de mercado da Petrobras atingiu a marca de R$ 429,9 bilhões, 
valor 86,6% superior ao de 2006. Em dólares, seu valor de mercado chegou a US$ 242,7 bilhões, 
o que representou crescimento de 125,2% em comparação com o ano anterior. Segundo o ranking 
da consultoria PFC Energy, é a sexta maior companhia de petróleo do mundo com base no valor 
de mercado. Os resultados financeiros e operacionais da Petrobras, a elevação dos preços 
internacionais do barril de petróleo e as importantes descobertas de óleo foram fatores decisivos 
para o desempenho das ações da Companhia em 2007. A receita operacional líquida foi de R$ 
170,6 bilhões, com crescimento de 8% em relação a 2006, em função do melhor desempenho das 
vendas nos mercados interno e externo. O lucro líquido atingiu R$ 21,5 bilhões, 17% inferior ao 
de 2006, por conta de fatores como a valorização do real, os custos com importação de petróleo e 
derivados e gastos extraordinários referentes à repactuação do plano de pensão oferecido aos 
empregados (PETROBRAS, Relatório Anual 2007). 
 
 Desde 2002, foram admitidos 21 mil empregados. O efetivo da Controladora saltou de 
32.809 empregados, em 2001, para 50.207, em 2007, apenas no Brasil. A esse número devem ser 
somados os efetivos das empresas controladas e coligadas no País, com 11.941 empregados, 
destacando-se a Liquigás, com 3.298 empregados, que também passou a ser contabilizada no 
Sistema Petrobras em 2007, e as unidades no exterior, com 6.783 funcionários, totalizando em 
68.931 o efetivo do Sistema Petrobras. Na Tabela 5.1, são apresentados dados sobre o efetivo da 
Petrobras em dezembro de 2007. 
 
 
 
 
 
 
                                                          
1
 As atividades de exploração e produção são realizadas em 20 países. No total, a Petrobras atua em 27 países: 
Angola, Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, China, Cingapura, Colômbia, Equador, Estados Unidos, Índia, Inglaterra, 
Irã, Japão, Líbia, México, Moçambique, Nigéria, Paquistão, Paraguai, Peru, Portugal, Senegal, Turquia, Tanzânia, 
Uruguai e Venezuela. 
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Tabela 5.1 - Efetivo da Petrobras em dezembro de 2007 
Controladora Dezembro
Exploração e Produção 21942
Abastecimento   13233
Gás e Energia 1515
Internacional       589
Financeira     1502
Serviços    7153
Pesquisa    1981
Corporativo  2292
Total  50207
Controladas
BR Distribuidora/Liquigás    6906
TRANSPETRO 4144
REFAP S/A 788
PETROQUISA 103
Total 11941
Internacional
Exterior 6783
Total 6783
Sistema Petrobras 68931
 
Fonte : PETROBRAS. Análise Financeira E Demonstrações Contábeis, 2007. 
 
 Parcelas significativas dos ativos da Petrobras, incluindo instrumentos financeiros, estão 
localizadas no Brasil, e todas as suas receitas e lucro líquido são gerados no Brasil. O lucro 
líquido da Petrobras em suas operações mundiais, referenciados a 2007, é apresentado na Figura 
5.2.  
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Figura 5.2 - Lucro líquido da Petrobras em suas operações mundiais referenciados ao ano 
de 2007 
 
Fonte: Petrobras (2007) 
 
 A avaliação preliminar do potencial petrolífero da região do pré-sal, nas bacias do Sul e do 
Sudeste do Brasil, indica volumes de óleo e gás que, se confirmados, elevarão significativamente 
as reservas da Petrobras e do Brasil, colocando-os no grupo de empresas e países com grandes 
reservas de petróleo. A primeira área avaliada, Tupi, possui volumes recuperáveis estimados 
entre 5 e 8 bilhões de barris, o que a classificaria como o maior campo de petróleo descoberto no 
mundo desde 2000. As estimativas apontam que Tupi pode aumentar em mais de 50% as reservas 
provadas da Petrobras. A camada de sal possui cerca de 2 mil metros de espessura, e a 
profundidade final dos poços chega a mais de 7 mil metros da superfície do mar, em águas 
ultraprofundas.  
 
 Em seu Centro de Pesquisas, a Petrobras desenvolveu uma nova versão do Simulador de 
Bacias, que fornece informações geológicas mais precisas, inclusive sobre as rochas localizadas 
abaixo da camada de sal, cuja interpretação é dificultada pela distorção provocada pelo sal, no 
levantamento sísmico. Também foi desenvolvido um novo processo de cimentação de poços, 
adaptado às características do sal, mais corrosivo e instável. A maior parte das reservas da 
Petrobras é de petróleo pesado. As jazidas do pré-sal contendo hidrocarbonetos leves, como óleo 
em torno de 30º API, gás natural e condensado, podem mudar o perfil das reservas da 
Companhia, reduzindo a importação de óleo leve e de gás natural. É importante notar que os 
0
2
4
6
8
10
12
14
2003 2004 2005 2006 2007
B
ilh
õe
s 
de
 
dó
la
re
s 
 189 
 
campos do pré-sal podem emitir até 20% de CO2, contra 3% dos campos atuais. Essa é uma boa 
oportunidade para a Petrobras aplicar CCS nesses campos, como foi feito no campo de Sleipner 
na Noruega, pela Statoil. 
 
 As reservas provadas de óleo, condensado e gás natural da Petrobras atingiram 2,2 bilhões 
de tep em 31 de dezembro de 2007. A Figura 5.3 sumariza esses resultados, que demonstram uma 
redução de, aproximadamente, 0,1% (1,9 milhão de tep) em relação ao ano anterior, segundo o 
critério da Society of Petroleum Engineers (SPE). Do total de reservas, 92,7% estão em território 
brasileiro, e 7,3%, no exterior. Para cada 0,146 tonelada de petróleo equivalente  produzido em 
2007, foi apropriado, aproximadamente, 0,144 tep, resultando num Índice de Reposição de 
Reservas (IRR) de 98,4%. A relação Reserva/Produção (R/P) ficou em 18,9 anos.  
 
 As reservas provadas de óleo, condensado e gás natural da Petrobras no Brasil atingiram 
aproximadamente 2,03 bilhões de tep em 2007, pelo critério ANP/SPE — com um aumento de 
1,2% em relação ao ano anterior. O volume incorporado às reservas provadas ao longo do ano foi 
de 128 milhões de tep, contra uma produção de 104 milhões de tep. Essa incorporação resultou 
num Índice Reposição de Reservas (IRR) de 123,6%. Isso significa que, para cada 0,146 tonelada 
de petróleo equivalente produzido no ano, foi acrescentado 0,181 tep às reservas. O indicador 
Reserva/Produção (R/P) foi de 19,6 anos. As apropriações de volumes descobertos em campos 
com declarações de comercialidade realizadas ao longo de 2007 foram, em parte, responsáveis 
pelo aumento das reservas provadas. A Figura 5.4 apresenta as reservas provadas em campos 
brasileiros. 
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Figura 5.3 - Reservas provadas de petróleo e gás natural da Petrobras   
Fonte: Petrobras (2007) 
 
 
 
 
Figura 5.4 - Reservas provadas da Petrobras no Brasil  
Fonte: Petrobras (2007) 
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 As metas do novo Plano de Negócios da Petrobras preveem a entrada em operação, até 
2012, de 11 grandes projetos de produção de óleo e de 8 projetos de gás natural. Em 2008, a 
produção média de petróleo da companhia, no país foi estimada em 2 milhões de barris de 
petróleo por dia, e a de gás, em 57 milhões de m3/dia. Os volumes serão alcançados 
principalmente com a operação a plena capacidade das plataformas FPSO Cidade de Vitória, P-
52 e P-54. Em 2008, entraram em atividade mais três plataformas: FPSO Cidade de Niterói 
(Jabuti), com capacidade de 100 mil bpd; P-51 (Marlim Sul Módulo 2), com 180 mil bpd; e P-53 
(Marlim Leste), com 180 mil bpd.  
 
 A exploração e a produção de gás natural também estão sendo ampliadas de acordo com as 
diretrizes do Plangás1, medida fundamental para garantir o suprimento do mercado das regiões 
Sul e Sudeste. Até 2008, a oferta de gás natural aumentou de 15 milhões de Nm3/dia para 40 
milhões de Nm3/dia. O Plangás prevê, na Bacia do Espírito Santo, a ampliação do projeto de 
Peroá para 8 milhões de Nm3/dia, e o desenvolvimento dos campos de Canapu e Camarupim. O 
Plano estima ainda a expansão do Polo de Processamento de Gás de Cacimbas para 20 milhões 
de Nm3/d. Em 2007, estava prevista a primeira fase dessa ampliação (5,4 milhões de m3/d), que 
entrou em operação no início de 2008, com as plantas de processamento de gás de Peroá e 
Golfinho. Na Bacia de Campos, o Plangás prioriza a produção de gás livre a partir de diversos 
reservatórios próximos à infraestrutura existente nos campos de Albacora, Roncador e Marlim 
Sul, além do desenvolvimento inicial de Jabuti. Na Bacia de Santos, a plataforma de Merluza será 
ampliada para 2,5 milhões de Nm3/d, com o desenvolvimento inicial do campo de Lagosta. Para 
2010, o Plangás prevê o aumento da disponibilidade de gás para 55 milhões de Nm3/dia no 
Sudeste, com a entrada em operação dos projetos de Mexilhão (2009), Uruguá e Tambaú (2010), 
na Bacia de Santos. Prevê também o início das atividades do primeiro módulo da planta de 
processamento de gás de Caraguatatuba, em 2009, e do segundo módulo, em 2010. Na Figura 
5.5, são apresentados dados da produção diária de óleo e gás. 
                                                          
1
 Plangás é um projeto desenvolvido pela Petrobras em parceria com o governo brasileiro, que objetiva o crescimento 
da produção doméstica de gás natural no Brasil. As metas iniciais são produzir 40 milhões de metros cúbicos em 
2008 e 55 até o final de 2010. Além de assegurar a disponibilidade desse insumo para a indústria brasileira e o 
consumidor final (no caso do gás natural veicular), o plano visa garantir o funcionamento do parque brasileiro de 
geração termoelétrica a gás. 
 
 192 
 
 
Figura 5.5 - Evolução da produção diária de petróleo ou óleo cru e gás natural da Petrobras 
Fonte: PETROBRAS. Relatório Anual, 2007. 
 
 
 Os investimentos realizados pela Petrobras a partir de 2003 em exploração e produção de 
petróleo e gás natural são apresentados na Figura 5.61. 
 
                                                          
1
 O investimento do Sistema Petrobras atingiu, em 2007, R$ 45.285 milhões, 34% superior ao do exercício de 2006, 
sendo R$ 18.418 milhões para ampliação da capacidade futura de produção de petróleo e gás natural no país, em 
linha com as metas de crescimento da Companhia divulgadas em seu Plano de Negócios 2008-2012. Dos 
investimentos próprios realizados no País pelo Sistema Petrobras, em 2007, 41% destinaram-se às atividades de 
exploração e desenvolvimento da produção, sendo que somente na Bacia de Campos, foram investidos nesse ano R$ 
7.351 milhões. Os principais investimentos realizados em 2007 para o desenvolvimento da Produção foram nos 
campos de Roncador (R$ 2.138 milhões); Marlim Sul (R$ 658 milhões), Espadarte (R$ 617 milhões), Marlim Leste 
(R$ 524 milhões), Fase 2 de Marlim (R$ 258 milhões), Albacora Leste (R$ 219 milhões), Integração Albacora (R$ 
165 milhões) e em Jubarte/Cachalote (R$ 106 milhões), situados na Bacia de Campos. Foram realizados, ainda, 
investimentos na Atividade de Exploração (R$ 811milhões) e em Segurança, Meio Ambiente, Infraestrutura, 
Informática, Telecomunicações e P&D (R$ 676 milhões). 
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Figura 5.6 - Evolução dos investimentos em exploração e produção de petróleo e gás natural 
da Petrobras  
Fonte: PETROBRAS. Relatório Anual, 2007 
 
A Petrobras prevê investimento de US$ 2,8 bilhões até 2013 em projetos de 
biocombustíveis, sendo 16% em Etanol e 84% em biodiesel (Plano de Negócios 2009-2013). O 
investimento previsto em todas as atividades da empresa no período é de 174,4 bilhões de dólares 
americanos. Uma relação de atividades da Petrobras país a país está descrita no Anexo B. 
 
5.1.1 Abastecimento  
 
 A Petrobras abastece quase toda a demanda do mercado brasileiro de derivados de petróleo. 
Em 2007, cerca de 1.850 mil barris por dia de petróleo e condensados, além de 58825 Nm3 de gás 
natural, foram fornecidos para o mercado brasileiro. 
 
 Além de aumentar sua capacidade de produção, de modo a atender a crescente demanda por 
derivados, a Petrobras precisa adaptar suas refinarias de modo a aumentar a taxa de conversão de 
diferentes tipos de óleo, dentro da já existente estrutura de processamento. A Petrobras tem um 
programa chamado FCCHR (Conversão Catalítica Fluida para Resíduos Pesados), que visa 
transformar resíduos pesados, de baixo valor, em produtos que têm grande demanda no mercado 
brasileiro, como o petróleo da bacia de Campos, que é do tipo pesado. 
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 A Petrobras opera 15 refinarias, no Brasil, Estados Unidos e Argentina, sendo que, no 
Brasil, são 11 refinarias com capacidade de processar 1.986 mil bpd. Dados das refinarias da 
Petrobras (localizações e capacidades de refino) são apresentados na Tabela 5.2. A Petrobras tem 
também duas fábricas de fertilizantes e uma fábrica de xisto. Seus ativos incluem ainda 31.089 
km de dutos, 44 terminais e bases e 50 navios próprios. 
 
 A previsão indica uma média anual de investimento, no período 2008-12, de US$ 22,5 
bilhões nos segmentos de negócios da Petrobras, sendo que, em distribuição, a previsão é de 2,6 
bilhões de dólares em investimentos. 
 
Tabela 5.2 - Refinarias da Petrobras e as respectivas capacidades 
País Refinaria Capacidade 
 
Argentina 
Ricardo D. Eliçabe 31200 bbl/d (4.952 m3/d) 
San Lorenzo 37.700 bbl/d (5.984 m3/d) 
Del Norte 20.678 bbl/d (3282 m3/d) 
 
 
 
 
Brasil 
Alberto Pasqualini – REFAP 189.000 bbl/d (30.000 m³/d) 
Capuava – RECAP 53.000 bbl/d (8.400 m³/d) 
Paulínia – REPLAN 365.000 bbl/d (58.000 m³/d) 
Vale do Paraíba- REVAP 251.000 bbl/d (39.900 m³/d) 
Presidente Bernardes – RPBC 170.000 bbl/d (27.000 m³/d) 
Duque de Caxias – REDUC 242.000 bbl/d (38.500 m³/d) 
Isaac Sabbá – REMAN 46.000 bbl/d (7.300 m³/d) 
LUBNOR 6.000 bbl/d (950 m³/d) 
Gabriel Passos – REGAP 151.000 bbl/d (24.000 m³/d) 
Presidente Getúlio Vargas- 
REPAR 
189.000 bbl/d (30.000 m³/d) 
Landulpho Alves 323.000 bbl/d (51.400 m³/d) 
Estados Unidos Pasadena 100.000 bbl/d (16.000 m³/d) 
 TOTAL 2.174.578 bbl/d 
Fonte: Energy (2008) 
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 As emissões totais de CO2 associadas à capacidade de refino da Petrobras foi estimada em 
0,32 GtCO2/ano1. Na avaliação, foi utilizado método de cálculo recomendado pelo IPCC.  
Se a Petrobras fosse mitigar essas emissões com reflorestamento, pode-se estimar a área 
necessária pela seguinte equação 
 
 =  h                                                                           (5.1)     
 
onde A corresponde à área requerida (ha), QCm é a quantidade de carbono a ser mitigada (tC por 
ano), diferente da quantidade total de carbono emitida, e PcF é o potencial anual de captura da 
floresta (tC/ha.ano). (SILVA, 2009) 
 
 Então, para um espécime com potencial de captura de PcF = 7,3tC/ha.ano (típico) e uma 
quantidade de carbono a ser mitigada QCm = 0,32 GtCO2/ano, tem-se que a área A= 438.356,16 
km2, o que corresponde a um estado de Mato Grosso do Sul e meio por ano de reflorestamento, o 
que não parece razoável como única opção de mitigação. 
 
5.1.2 Produção termoelétrica 
 
 As termoelétricas da Petrobras geram para consumo próprio e para o Sistema Interligado 
Nacional – SIN (no caso das unidades localizadas no Brasil). Na Tabela 5.3, são apresentadas 
informações de todas as unidades termoelétricas da Petrobras bem como as estimativas das suas 
emissões de CO2 quando da operação a plena carga. 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
1
 E = C*FC*PC*FE*P*10-12. Sendo C= 2.174.578 o volume processado em barris/dia; FC = 49,8 o fator de 
conversão de barris/dia para toneladas/ano de óleo cru; PC = 42,6 GJ/t o poder calorífico médio do óleo cru em GJ/t; 
FE=73,3 tCO2/TJ o fator de emissão médio do óleo cru em tCO2/TJ; P=0,955 a proporção de combustível no óleo 
cru. O resultado é E = 0,32 GtCO2/ano emissão de CO2 por ano. 
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Tabela 5.3 - Termoelétricas da Petrobras e as respectivas capacidades e emissões  
Centrais Termoelétricas Operadora Capacidade 
MWh/ano 
Emissões 
tCO2/ano 
kgCO2/MWh Combustível 
Luis Carlos Prestes Petrobras 293.048 171.786 586.20 GN 
Mario Lago Petrobras 1.269.052 668.475 526.75 GN 
Fernando Gasparian Petrobras 526.599 295.772 561.66 GN 
Replan Petrobras 349.112 141.905 406.47 GN 
Aureliano Chaves Petrobras 1.153.882 215.284 186.57 GN 
Juiz de Fora Petrobras 301.665 176.464 584.97 GN 
Fafen Cogen Petrobras 662.950 157.142 237.03 GN 
Relam Petrobras 154.284 92.830 601.68 Óleo 
Barbosa Lima Sobrinho Petrobras 391.080 224.476 573.99 GN 
Leonel Brizola Petrobras 4.747.938 1.295.518 272.86 GN 
Fabor Petroquisa 97.610 8.414 86.20 GN 
Centro de Pesquisa Petroquisa 704 562 798.30 Óleo 
Campo Santiago Petrobras 
Colombia 
5.124 4.035 787.47 Óleo 
Guando Petrobras 
Colombia 
2.452 1.759 717.37 Óleo 
Campo Matachin Petrobras 
Colombia 
926 826 892.01 Carvão 
Neiva Field Petrobras 
Colombia 
849 762 897.53 Carvão 
Celso Furtado Petrobras 663.899 366.638 552.25 GN 
Termoceará-              C. 
Jereissati 
Petrobras 213.366 128.006 599.94 GN 
Termoaçu Petrobras 1.219.550 644.267 528.28 GN 
Araucária Petrobras-
COPEL 
2.293.821 606.892 264.58 GN 
Refap Petrobras 122.371 76.605 626.01 Óleo 
Corumba Petrobras 88.446 56.583 639.75 Óleo 
 Total 16.946.803 7.426.268 438.21  
Fonte: T. C. Development (2007);  EPE (2007) 
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5.1.3  Biocombustíveis 
 
 No Brasil, são produzidos etanol (hidratado e anidro) e biodiesel; no futuro poderá ser 
produzido diesel pelo processo HBio1. A Petrobras tem duas plantas-piloto de biodiesel, em 
Guamaré, no Rio Grande do Norte, e, no segundo semestre de 2008, foram inauguradas as três 
primeiras plantas em escala industrial, com capacidade de produção de 50 milhões de litros por 
ano. O Plano Estratégico da Petrobras estabelece, para 2011, a meta de produção anual de 885 
mil metros cúbicos de biodiesel, o que seria suficiente para atender toda a demanda de B2 em 
2008. 
 
 O processo HBio pode ser utilizado na produção de óleo diesel de acordo com os critérios 
de oportunidade de refino estabelecidos pela Petrobras. Cinco refinarias estão adaptadas para 
empregar o processo, e testes industriais estavam previstos, em 2009, em mais três refinarias. A 
produção dos primeiros testes foi toda comercializada no mercado nacional, e a previsão de 
produção do HBio, em 2008, era de 425 mil metros cúbicos. A distribuição se faz como a de 
qualquer outro diesel produzido nas suas unidades. A empresa prevê que, até 2012, terá 
capacidade para processar 1,05 milhão de metros cúbicos de óleo diesel por ano, pela tecnologia 
HBio. 
 
 A Petrobras estuda sua participação em projetos de produção do etanol combustível, com 
vistas à exportação. Na distribuição no Brasil, a Petrobras atua por intermédio de sua subsidiária 
Petrobras Distribuidora (BR). A subsidiária Transpetro encarrega-se da logística dutoviária e 
marítima. Na Tabela 5.4, são apresentadas informações das unidades da Petrobras produtoras de 
biodiesel. 
 
 
 
 
 
                                                          
1
 O processo HBio é patenteado pela Petrobras e consiste na hidrogenação de uma corrente de gasóleo misturada 
com óleo vegetal, em uma unidade de hidrotratamento (HDT). 
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Tabela 5.4 - Quadro demonstrativo da produção de biodiesel no Brasil 
 
Fonte: Disponível em: http://www2.petrobras.com.br/portugues/ads/ads_Petrobras.html 
 
 A Petrobras tem realizado pesquisas para a produção de etanol a partir de celulose (segunda 
geração), testes veiculares com novas formulações de combustíveis contendo biocombustíveis em 
sua composição e estudos sobre derrames de biocombustíveis no solo. 
 
 Desde outubro de 2006, a Petrobras desenvolve, em parceria com a Cooperbio 
(Cooperativa Mista de Produção, Industrialização e Comercialização de Biocombustíveis do 
Brasil), um projeto piloto de produção de etanol através de agricultura familiar no Estado do Rio 
Grande do Sul. O contrato, de 2007, prevê a instalação de nove microdestilarias e uma 
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retificadora central. Os agricultores fornecerão a matéria-prima para a produção do 
biocombustível e serão responsáveis pela operação das microdestilarias. O álcool produzido pelas 
microdestilarias será refinado na destilaria central, para atender às especificações da ANP.  
 
 A característica principal do projeto é que as microusinas do Noroeste gaúcho terão 
produção diversificada - consorciada com a produção de alimentos. Será possível produzir etanol 
a partir de outras matérias-primas, como a mandioca, por exemplo. 
 
 Em seu Plano Estratégico, a empresa tem a meta de ser a maior produtora de biodiesel do 
Brasil, em 2011, e pretende atuar seletivamente na cadeia de valor do etanol e incrementar suas 
exportações desse produto para 3,5 bilhões de litros anuais. 
 
5.1.4  Energia eólica 
 
 A única central eólica da Petrobras está localizada em Macau (RN); as emissões evitadas 
devido à sua operação correspondem, apenas, a aproximadamente 0,02% das emissões das 
termoelétricas da Petrobras. O projeto consiste na substituição de dois geradores elétricos e uma 
bomba mecânica de petróleo, ambos a diesel, por três geradores eólicos de energia elétrica, que 
totalizam uma capacidade de 1,8 MW. A usina está em operação desde 2005. 
 
5.1.5 Energia solar 
 
 As pesquisas da Petrobras em energia solar abrangem duas frentes: sistemas de 
aquecimento de água e painéis fotovoltáicos para a geração de energia elétrica. A Petrobras 
desenvolve um programa de instalação de equipamentos termosolares em diversas unidades, 
como refinarias, campos de produção e postos de serviços. Sistemas de aquecimento de água já 
são utilizados nos banheiros e nas cozinhas de cinco unidades industriais, inclusive no edifício-
sede da Companhia (EDISE), localizado no Rio de Janeiro. Com essa iniciativa, a Companhia 
obtém, anualmente, uma economia de 1.228 MWh; são 2.180 m2 de coletores de energia solar. 
As emissões evitadas são estimadas em 127 toneladas de CO2/ano, o que representa apenas 
0,07% das emissões da termoelétrica Luís Carlos Prestes. 
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 A potência instalada em painéis fotovoltaicos é de cerca de 100 kW (o que equivale à 
capacidade instalada pela BP no aeroporto de Adelaide, na Austrália). A capacidade instalada 
está em equipamentos de monitoramento de pequenas plataformas de produção de petróleo, 
anteriormente alimentados por geradores a diesel, que exigiam supervisão contínua. Além disso, 
a energia solar tem sido utilizada em sistemas de controle e proteção catódica de dutos (que 
evitam corrosão na tubulação), no suprimento de energia elétrica para instrumentação e no 
acionamento automático do sistema de bombeio de petróleo. Desde o início das operações, em 
2003, foi acumulada uma economia de 2,62 GWh. 
 
5.1.6 Biomassa 
 
Em parceria com universidades brasileiras, a Petrobras tem projetos visando ao desenvolvimento 
de tecnologias de geração de eletricidade a partir da biomassa. Destaca-se o aproveitamento de 
resíduos da agricultura e do lixo orgânico. 
 
5.1.7 Captura e estocagem de carbono – CCS 
 
A Petrobras entende que o desenvolvimento da tecnologia CCS em grande escala é muito 
caro para somente uma companhia. Por essa razão, participa de projetos em conjunto com outras 
instituições, como, por exemplo, a International Test Center for Carbon Dioxide Capture (ITC) e 
a University of Regina. Outro exemplo é o Projeto Captura de CO2, fase 2 (CCP2), no qual a 
Petrobras tem participação em conjunto com outras sete grandes companhias petroleiras, 
lideradas pela BP. A Petrobras também participa de iniciativas governamentais, como o CSLF 
(Carbon Sequestration Leadership Forum) e a preparação do Mapa Tecnológico Brasileiro sobre 
Sequestro Geológico de Carbono. 
A Petrobras vem avaliando alternativas tecnológicas, visando obter maiores concentrações 
de CO2 em gases de exaustão, para tornar viável a recuperação avançada de petróleo no 
reservatório de Miranga, Bahia. A recuperação avançada vem sendo realizada desde 1987, 
também com armazenamento de CO2. Com o projeto Miranga serão estocados, a partir de 2008, e 
com recuperação avançada, 1,9 milhão tCO2/ano. A Petrobras não tem projetos CCS (pilotos ou 
de demonstração) que não sejam em conjunto com recuperação avançada. 
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Na Figura 5.7, são apresentadas as metas do plano de desenvolvimento tecnológico em 
estocagem (em vermelho) e armazenamento (em preto) da Petrobras. 
 
 
Figura 5.7 - O estágio de desenvolvimento do sequestro de carbono na Petrobras   
 
    estocagem 
armazenamento 
 
Fonte: Cenpes  
 
 
 Para o pré-sal, os campos da bacia de Santos têm uma quantidade de CO2 que varia de 10% 
a 30%, sendo que o de Tupi tem sido estimado com uma quantidade de 11% de CO2 que se 
mistura com o gás associado, e podem existir campos somente de CO2. A origem do CO2 desses 
campos é proveniente da gaseificação do manto da terra e, portanto, tem características 
inorgânicas., chamado de CO2 mantélico. 
 
 A Petrobras decidiu que esse CO2 não será ventilado para a atmosfera e criou o Plansal 
para tratar desse assunto. Decidiu que o petróleo e o gás associado serão separados, e o CO2 será 
separado do gás associado sendo, posteriormente, injetado no campo, realizando-se, então a 
recuperação avançada.  
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A injeção de água isolada aponta para um fator de recuperação nos campos da Bacia de 
Santos em torno de 25% a 30%. Ao injetar água alternada com gás, sendo ele hidrocarboneto ou 
CO2 – e provavelmente vai ser a mistura dos dois –, tem-se um aumento em torno de 30% desse 
fator de recuperação. Conclui-se que, quanto mais CO2 injetado, mais o fator de recuperação 
cresce. Ou seja, achar muito CO2 pode ser um ótimo negócio, o que não era inicialmente, pois, 
além de contaminante, há um volume muito grande do gás. Quando se injeta COe em um 
reservatório, este entra em missibilidade com o petróleo, gerando um solvente que vai limpando a 
rocha, gerando mais óleo. 
 
A separação do CO2 será feita na plataforma cujo desafio é o espaço disponível . Para o 
piloto de Tupi – São Vicente - a plataforma já virá com equipamento de separação do óleo do gás 
associado. A captura do CO2 do gás associado será realizada através de membranas.  
 
As membranas são materiais especialmente fabricados para permitir a seletiva permeação 
de um gás através dela. A seletividade da membrana para diferentes gases está intimamente 
relacionada à natureza do material, mas o fluxo de gás através da membrana é frequentemente 
determinado pela pressão diferencial, a concentração do gás e a afinidade do gás com o material 
da membrana. Portanto, vazões com alta pressão são frequentemente preferidas para serem 
utilizadas com membranas. Existem muitos tipos de materiais para membranas: poliméricos, 
metálicos e cerâmicos, que podem encontrar aplicações em sistemas de captura de CO2 . Embora 
a separação por membranas encontre várias aplicações industriais, algumas em larga escala, 
como a separação do CO2 do gás natural, elas não têm sido ainda aplicadas para grandes escalas, 
demandando confiabilidade, baixo custo de captura e o desafio da composição e temperatura dos 
gases.  
 
 O CO2 capturado será transportado até o local de armazenamento através de dutos e linhas 
flexíveis, cuja especificação mínima para projetos de recuperação avançada deve conter um baixo 
conteúdo de H2S. O aço carbono AISI 1080 tem uma taxa de corrosão de 0,01 mm/ano medidos 
a pressão de 90-120 bar e temperatura de 160° C-180° C. Experiências de campo indicam muito 
poucos problemas com transporte de alta pressão de CO2 seco em dutos de aço carbono. As taxas 
de corrosão aumentam se água livre no gás estiver presente, pois podem se formar hidratos. É 
improvável existirem condições de transportar CO2 úmido em dutos de ligas de baixo carbono 
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devido às altas taxas de corrosão. Se o CO2 não pode ser seco, torna-se necessário construir dutos 
de uma liga resistente a corrosão, provavelmente de aço inox.  
 
O armazenamento será realizado em poços depletados, campos de óleo pesado, 
aumentando, assim, o fator de recuperação em cavernas marítimas de sal que estão a 3000 metros 
de profundidade e em aquíferos salinos, os quais devem ser muito bem caracterizados, não 
podem ter falhas, e os encontrados no pré-sal estão comunicados. 
  O monitoramento está em fase de estudo, sendo que o CO2 é líquido nessa profundidade e 
se mistura com o gás, formando uma nova fase. 
 
 A previsão é que, com as tecnologias existentes, o pré-sal esteja produzindo 1,8 milhão de 
barris por dia na bacia de Santos até 2017, com a injeção e armazenamento de CO2. 
 
5.2 Programa Tecnológico para Mitigação de Mudanças Climáticas – PROCLIMA 
 
 O objetivo desse programa é prover soluções tecnológicas para mitigar a influência das 
atividades e dos produtos da Petrobras nas mudanças climáticas globais, com orçamento previsto 
para o período de 2007 a 2012, de R$ 400 milhões (Planejamento Estratégico 2007-2012), cujas 
metas são: 
 
  Desenvolver tecnologias de separação e captura de CO2 que permitam uma redução de 
custos significativa dos atuais preços de captura (redução de 50%) para utilização na 
redução de GEE em unidades industriais (piloto de captura de CO2 até 2009 e industrial 
em 2012). 
 
 Criar tecnologias de armazenamento de CO2, com avaliação de riscos, quantificação e 
monitoramento, visando maior confiabilidade do armazenamento geológico. O projeto 
piloto estava inicialmente previsto para 2009, e a fase demonstração, para 2012 
(capacidade estimada da unidade é de 350 mil tCO2/ano). Esses projetos, contudo, foram 
adiados. 
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 Implantar projeto piloto/demonstração de reflorestamento, com a finalidade de avaliação 
da potencialidade e obtenção de créditos de carbono. Esse projeto está em andamento. 
 
  Disponibilizar modelos regionais e locais das Mudanças Climáticas para avaliação dos 
riscos e vulnerabilidade dos negócios da Petrobras aos potenciais impactos, e identificar a 
necessidade de medidas de adaptação (2010), focando nos riscos físicos provocados pelas 
mudanças climáticas. 
 
 Construir metodologia para avaliação do desempenho ambiental dos produtos da 
Petrobras (fósseis, alternativos e renováveis) com vistas a indicar possíveis melhorias nos 
processos produtivos, focando inicialmente nas emissões de GEE e os impactos sobre a 
biodiversidade (2010); 
 
 Desenvolver tecnologia para aumento da eficiência energética dos processos produtivos 
da Petrobras, com vistas ao alcance das metas de redução das emissões de GEE - 
Corporativa e das áreas de negócios (2012). 
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Capítulo 6 
Empresas de Petróleo - análise e comparação 
 
6.1 Comparação entre as empresas de petróleo 
Entre as empresas de petróleo analisadas nesta tese, tendo por base seus lucros líquidos no 
período 2003-2007, vê-se que a Exxon é a maior delas, e a Statoil, a menor. A Petrobras, a quarta 
nesse quesito entre as cinco empresas analisadas, teve em 2007 lucro líquido, aproximadamente, 
3 vezes inferior ao da Exxon, 2,4 vezes inferior ao da Shell e quase 60% o da BP. A evolução do 
lucro líquido das cinco empresas no período, 2003-2007, é apresentada na Figura 6.1. 
 
À exceção da Petrobras, as quatro outras empresas têm suas reservas em esgotamento ou 
diminuição. A tendência para a Petrobras é de crescimento, devido aos novos campos e reservas. 
Assim, a Petrobras deve se aproximar mais das três maiores empresas nos próximos anos. As 
informações apresentadas na Figura 6.2 não refletem claramente essa tendência, pois o dado mais 
recente é de 2007. 
 
Na realidade, as reservas de petróleo e gás da Petrobras já superam as da Shell, da BP e da 
Statoil. Na Figura 6.2 pode-se ver que a BP, a Exxon e a Shell não vêm agregando novos campos 
significativos de óleo às suas reservas, isso tem ocorrido apenas quanto ao gás natural. O gás 
natural é contabilizado como reserva provada, e não é feita distinção em relação às reservas de 
óleo. Em geral, as empresas de petróleo estão colocando como ponto estratégico em seus planos 
de negócios a produção de derivados de petróleo a partir do gás natural, de forma a compensar as 
perdas de reservas de óleo. 
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É de se imaginar que empresas internacionais de petróleo que têm clareza sobre a redução 
de suas reservas devem estar estrategicamente mais bem preparadas para a diversificação de seus 
produtos e de suas atividades. Assim, é possível que a BP, por exemplo, identifique mais 
oportunidades do que desafios nos possíveis cenários de drástica redução das emissões de CO2. 
Para a Petrobras, por outro lado, o desafio de como se posicionar estrategicamente é maior, uma 
vez que suas reservas podem crescer significativamente com as descobertas nos campos pré-sal. 
Ao mesmo tempo, com a ampliação de sua atuação internacional, a Petrobras terá de ser mais 
pró-ativa no combate às mudanças climáticas. 
 
 
Figura 6.1 – Evolução do lucro líquido das empresas de petróleo analisadas 
Fonte: Relatórios anuais de 2007 
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Figura 6.2 – Evolução das reservas provadas de petróleo e gás natural das empresas 
analisadas  
Fonte: relatórios anuais de 2007 
 
 Outro aspecto importante é que, no longo prazo, o Brasil terá de assumir compromissos 
mais claros de redução das emissões de GEE, inclusive na área energética. Mesmo que os países 
em desenvolvimento não assumam metas no segundo período de compromissos do Protocolo de 
Quioto, o que é praticamente certo que ocorra na COP 15, em Copenhagen, o quadro deverá ser 
distinto após 2020. E a Petrobras, sendo a maior empresa de energia do Brasil e por ter maior 
capacidade de investimento em relação às demais empresas energéticas estatais, deverá ser 
chamada a contribuir nesse esforço. 
 
Os investimentos em exploração e produção (Figura 6.4) das companhias de petróleo 
analisadas são muito significativos e refletem as dificuldades crescentes na busca e retirada dos 
combustíveis fósseis. Para três das cinco empresas analisadas (BP, Petrobras e Statoil), a 
tendência, no período 2003-2007, foi de crescimento contínuo dos investimentos, mas para as 
duas maiores (Exxon e Shell) houve redução dos investimentos em 2007 em relação ao ano 
anterior. Os maiores investimentos das companhias de petróleo são feitos, e continuarão a ser 
feitos, na busca por petróleo e gás. Os investimentos em fontes renováveis de energia são ainda 
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muito pequenos em relação àqueles no core-bussiness, o que indica que a propalada 
diversificação não ocorrerá no curto prazo. 
 
Figura 6.3 – Evolução da relação reservas (R) por produção (P) em anos das empresas 
analisadas 
 Fonte: relatórios anuais de 2007 
 Vê-se, na Figura 6.3, que a relação reservas – produção vem decaindo para a BP e a Statoil, 
enquanto que para a Petrobrás, Exxon e Shell essa relação vem se mantendo ou aumentando 
levemente. No caso da Exxon e da Shell, essa relação está sendo mantida com a adição de gás 
natural nas reservas, enquanto que para a Petrobras a relação tem-se mantido com a inclusão de 
novas reservas de óleo. Com o pré-sal, essa relação deverá dobrar ou mesmo triplicar, o que 
diferencia a Petrobras de outras empresas e suas perspectivas como empresa de petróleo.  
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Figura 6.4 – Evolução dos investimentos em exploração e produção das empresas de 
petróleo escolhidas para análise  
Fonte: Relatórios anuais de 2007 
 
Em relação às emissões de CO2 devido à queima dos derivados de petróleo produzidos por 
cada companhia, o índice apresentado é, evidentemente, proporcional à participação de cada uma 
delas no mercado de derivados. Assim, Exxon e Shell têm os maiores índices, BP e Petrobras 
estão em posição intermediária, e a Statoil aparece em um distante quinto lugar. Esses índices de 
emissão são apresentados na Figura 6.5. As emissões anuais associadas aos produtos das quatro 
maiores companhias analisadas nesta tese são superiores às emissões projetadas de Índia, ou 
Brasil, em 2010, ou superiores às emissões devido à queima de carvão na Rússia, em 2030 (em 
cenário de evolução tendencial das emissões). 
 
A hipótese de captura biológica de CO2, como ação de compensação, não é factível devido 
às enormes extensões que precisariam ser reflorestadas. Foi calculado que, para compensar as 
emissões associadas aos produtos que a Petrobras coloca no mercado, em apenas um ano deveria 
ser promovido o reflorestamento em área equivalente ao estado do Mato Grosso do Sul. A 
tecnologia CCS tampouco é viável, considerados os usos de gasolina e diesel convencionais, em 
função da enorme dispersão das fontes de emissão (centenas de milhões de veículos). Como visto 
no Capítulo 3, a ação dos países em estágio mais avançado de desenvolvimento (EUA e União 
Européia) é o fomento à diversificação da matriz energética no setor de transportes, reduzindo a 
participação dos derivados de petróleo e aumento da participação dos energéticos que causem 
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menor emissão de GEE. Já foi abordado o potencial impacto de tais ações sobre o mercado e a 
importância econômica das empresas de petróleo, em médio e longo prazos. 
 
 
Figura 6.5 – Emissões anuais de CO2 associadas aos derivados de petróleo colocados no 
mercado  
Fonte: Relatórios anuais 
 
 
Figura 6.6 – Emissões anuais de CO2 associadas aos derivados de petróleo colocados no 
mercado pela produção de 2007  
 Fonte: Relatórios anuais 
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 Quando obtemos um índice de emissões dos produtos lançados no mercado pela produção 
diária de petróleo, retirando assim os valores absolutos, verifica-se que o maior emissor passa a 
ser a Shell, no lugar da Exxon, enquanto as demais permanecem quase com os mesmos 
patamares. Pode-se concluir, então, que os combustíveis mais emissores são os dos produtos da 
Shell, quando relacionados com sua produção. A Figura 6.6 apresenta esses dados. 
 
Exceto a Statoil, todas as empresas de petróleo analisadas nesta tese têm um parque de 
geração termelétrica. A Exxon tem a maior capacidade instalada, e seu fator médio de emissões 
de CO2, por unidade de energia elétrica gerada, não é tão alto devido ao grande número de 
termelétricas a gás natural, operando em ciclo combinado ou cogeração. Entre as empresas 
analisadas, o menor fator é o da Petrobras, pela mesma razão de ter várias unidades que operam 
com gás natural. A Petrobras tem maior capacidade de geração anual do que empresas maiores, 
como Shell e BP, pelo fato de ter adquirido termelétricas em anos recentes e ter capacidade de 
geração acima do que seria de se imaginar aceitável enquanto empresa majoritariamente de 
petróleo e gás natural. Os fatores de emissão da BP e Shell são elevados (principalmente os da 
BP), por terem muitas unidades operando com carvão e óleo combustível. Na Tabela 6.1 são 
sumarizadas informações das termoelétricas das quatro empresas de petróleo. Também é possível 
verificar que a Petrobras é, das empresas estudadas, a que menos faz uso de suas termoelétricas 
para suas atividades de E&P, o que pode ser um problema para a empresa se posicionar em 
relação às suas emissões e justificar os empreendimentos na área de geração termoelétrica. 
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Tabela 6.1 – Emissões de termoelétricas das empresas de petróleo pesquisadas 
Empresa Geração anual em 
MWh 
Emissões em 
tCO2/ano 
Fator 
kgCO2/MWh 
Fator 
MWmédio 
/milhões 
boe/dia 
BP 12.375.638 11.541.816 904,65 370 
Shell 10.271.263 6.424.307 606,70 367,9 
Exxon 23.361.338 12.261.566 476,05 638 
Petrobras 17.745.724 7.556.748 426,40 880,4 
Statoil - - - - 
 
Em um contexto de significativa redução das emissões de GEE, as empresas de petróleo 
também serão cobradas a reduzir as emissões devido à geração elétrica. Em princípio, a geração 
de eletricidade acima do que é necessário para autoabastecimento parcial das empresas de 
petróleo deverá ser objeto de avaliação do ponto de vista estratégico. No Capítulo 3 foi 
comentado que, em um cenário de drástica redução das emissões de GEE, o parque de geração 
elétrico no mundo terá de ser drasticamente alterado. Para as empresas de petróleo, haveria 
oportunidades de gerar eletricidade em suas unidades, para autoconsumo e com cogeração, e 
gerar eletricidade para venda ao mercado elétrico, desde que a tecnologia CCS seja dominada e 
as empresas de petróleo possam tirar proveito da captura e armazenamento de CO2, como no 
caso da recuperação avançada. 
 
Ainda no caso da tecnologia CCS, é improvável que a mesma seja empregada em maior 
escala antes de 2020, pois os custos de implementação são muito altos se não for considerado o 
benefício da recuperação avançada de poços de petróleo. Além disso, os créditos de carbono que 
possivelmente poderiam ser obtidos com suas reduções de emissões não compensariam os 
investimentos necessários. Para as empresas de petróleo, a implementação da tecnologia CCS 
terá de vir no contexto da regulação das emissões de GEE (por exemplo, limites de emissão) e/ou 
no contexto de incentivos econômicos decorrentes de políticas de fomento. Tal visão é 
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compartilhada pelo próprio IPCC. Existem projetos de pequena escala, em fase piloto, e a 
maioria deles conta com a participação das empresas de petróleo. 
 
6.2 Comparação entre visões das empresas de petróleo 
 A análise a seguir está baseada nas respostas dadas pelas empresas de petróleo ao 
questionário aplicado pelo projeto CDP – Carbon Disclosure Project. O CDP é uma organização 
independente e sem fins lucrativos, que atua como intermediária entre acionistas e corporações 
em relação às questões das mudanças climáticas. Assim, sistematicamente, são disponibilizados 
dados das maiores companhias do mundo aos seus acionistas. 
 
Os principais objetivos do CDP são: 
 
 Disponibilizar aos setores públicos e privados informações claras sobre as estratégias 
corporativas em relação às mudanças climáticas. 
 
 Disponibilizar análises comparativas para um público que inclui formadores de opinião, 
investidores, corporações, instituições de ensino e pesquisa, e ao público, em geral. 
 
 Encorajar corporações a se engajarem no projeto. 
 
 Ter neutralidade e assegurar transparência, para que as corporações sejam motivadas a 
demonstrar seus compromissos de mitigação. 
 
 Apresentar dados corporativos para que as diversas companhias possam verificar as 
melhores práticas e estratégias em relação às mudanças climáticas entre seus pares. 
 
 Apresentar os riscos e as oportunidades de redução das emissões de GEE. 
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 As respostas dadas pelas cinco empresas analisadas nesta tese foram transcritas e são 
apresentadas no Anexo C. As respostas da Petrobras poderão ser obtidas diretamente com o autor 
através do e-mail: furini@petrobras.com.br. A síntese das respostas às questões que foram 
consideradas mais importantes pelo autor para caracterizar o posicionamento das empresas é 
apresentada a seguir. 
 
 
Qual a posição da empresa em relação às mudanças climáticas? 
 
A BP considera que o tema mudanças climáticas será objeto de estudos e análises por 
muitos anos, e que haverá questões não definitivamente respondidas por pelo menos 50 anos. Por 
outro lado, a BP apoia a priorização de ações que permitam a estabilização das concentrações 
atmosféricas de GEE. As ações prioritárias devem ser as de menor custo e que levem a 
resultados mais duradouros. Ações políticas e regulatórias devem ser implementadas para 
encorajar o desenvolvimento de tecnologias que levem à redução de emissões. Para a BP, os 
combustíveis fósseis permanecerão importantes na matriz energética mundial nos próximos 20 a 
30 anos. 
 
Já para a Shell, não há dúvidas científicas fundamentais sobre as mudanças climáticas, e a 
questão central, a partir de agora, deve ser como reduzir as emissões. Para a empresa, as 
corporações devem identificar oportunidades de negócios associadas à redução das emissões de 
CO2. As ações de mitigação das emissões de GEE devem ser incentivadas através de políticas 
públicas. 
 
A Exxon aceita que há riscos relacionados ao aumento da concentração de GEE na 
atmosfera, mas não compartilha das opiniões do IPCC. A empresa aceita existirem evidências do 
aumento da temperatura global e dos riscos devido às emissões de CO2, mas ressalta haver ainda 
muitas dúvidas a esse respeito. Entende ser prudente desenvolver e implementar estratégias que 
resultem no controle dos riscos, mas, ao mesmo tempo, ressalta a importância da energia para a 
humanidade. Destaca que as políticas de redução de emissões devem dar prioridade às pesquisas 
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sobre o clima e ao desenvolvimento de novas tecnologias. Em sua resposta, há menção a outras 
prioridades, como a erradicação da pobreza no mundo. 
 
 Para a Statoil, as mudanças climáticas representam um sério desafio para a indústria do 
petróleo, mas, também, novas oportunidades de negócios. Em suas políticas coorporativas, a 
Statoil tem em conta a necessidade de combater as mudanças climáticas de forma pró-ativa, com 
o aumento dos investimentos em fontes renováveis de energia e a produção de combustíveis 
limpos. A Statoil declara a intenção de ser a empresa líder em geração eólica e em 
desenvolvimento sustentável. 
 
 A resposta da Petrobras a essa questão evidencia uma posição bem menos pró-ativa do que 
as demais empresas de petróleo analisadas, exceto a Exxon. A empresa considera que, por atuar 
essencialmente em países que não têm compromissos de redução de emissões, não deve impor 
limites em suas emissões, embora já tenha tomado medidas que resultaram nas reduções das 
emissões em seus processos. Por outro lado, considerava a hipótese de que países em 
desenvolvimento, tais como China e Índia, Rússia e Brasil, tivessem de assumir metas 
quantificáveis de redução no segundo período de compromissos do protocolo de Quioto, e que, 
em consequência, as companhias nacionais de petróleo seriam demandadas a contribuir com os 
esforços de mitigação. No momento, esse parece ser o cenário para países como o Brasil, só após 
2020. 
 
Como as empresas estão expostas aos riscos regulatórios relacionados às mudanças 
climáticas? 
 
Para a BP, as regulações relacionadas às mudanças climáticas poderão resultar em 
substanciais investimentos às empresas de petróleo, redução da lucratividade devido a mudanças 
nos custos operacionais e impactos sobre suas estratégias. A BP acredita que, provavelmente, as 
regulações serão cada vez mais restritivas nos países da OECD. 
 
Para a Shell, a intensidade das emissões de CO2 na produção de óleo crescerá com o passar 
do tempo. Assim, deverá haver custos e riscos adicionais à atividade, no contexto de regulações 
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às emissões de GEE por parte das empresas de petróleo. Esses custos adicionais devem ser 
repassados ao consumidor. Em sua resposta, a Shell manifesta preocupação sobre o impacto 
dessas regulações sobre o desempenho e a posição financeira da empresa. 
 
Já a Exxon alegou estar preparada para regulações restritivas às emissões de GEE, primeiro 
por ter um plano consistente de desenvolvimento tecnológico, segundo, por ter experiência em 
restrições que ciclicamente afetam suas operações, restrições essas que são, por exemplo, de 
natureza política, ambiental ou estratégica (segurança de suprimento energético). Em adição, a 
Exxon considera que regulações restritivas deverão estar embasadas em sólido conhecimento 
científico e, se assim não o for, tais regulações deverão ser contestadas. 
 
Entre as empresas analisadas, a Statoil é a que tem maior experiência nesse tema. Na 
Noruega, desde 1992, há recolhimento de impostos sobre as emissões de CO2, relativas à 
produção de óleo e gás natural. Em 2007, as taxas atingiram 40 euros/tCO2. A empresa entende 
que os principais riscos regulatórios estão nas atividades de refino e nas atividades petroquímicas 
na Noruega, pois o regime tributário reduz a competitividade da empresa na Europa. 
 
Finalmente, a Petrobras considera que, muito provavelmente, regulações que objetivem a 
redução das emissões de GEE afetarão diretamente suas operações e o mercado de seus produtos. 
Chama atenção o trecho da resposta em que a empresa declara ter provável vantagem 
competitiva, por não pertencer aos países que têm obrigações em reduzir emissões de GEE. 
Assim, em curto prazo, mudanças regulatórias teriam pequeno impacto em seus negócios. Se, 
por um lado, é verdade que em curto prazo os riscos para a Petrobras seriam pequenos, por outro, 
é fato que, enquanto empresa com ambições internacionais, sua inserção no esforço de mitigação 
das emissões de GEE deve transcender o fato de o Brasil não assumir metas de imediato. De 
qualquer forma, a vantagem competitiva da Petrobras está no fato de que a empresa terá mais 
tempo para se adequar ao novo contexto, em relação às demais empresas de petróleo. 
 
Quais ações as empresas têm tomado para gerenciar os riscos gerais e regulatórios? 
 
Na resposta da BP a essa pergunta, foram citadas as seguintes ações: 
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 Aumento da eficiência de uso de energia em seus processos produtivos. 
 
 Desenvolvimento de combustíveis e lubrificantes que possibilitem redução de emissões 
no uso final. 
 
 Investimentos em novos negócios associados a fontes alternativas de energia com 
potencial de baixas emissões de carbono. 
 
 Monitoramento da evolução do quadro político e regulatório, para identificar os possíveis 
impactos nas operações da BP. 
 
Em sua resposta, a Shell menciona as ações abaixo relacionadas: 
 
 Implantação de um programa que visa à redução de suas emissões em 5% em relação ao 
nível de emissões da empresa em 1990. Tal meta está, grosso modo, em consonância com 
as metas médias de redução no primeiro período de compromisso dos países constantes 
no Anexo I do Protocolo de Quioto, os quais têm metas a cumprir. 
 
 Redução da queima de gás de tocha. 
 
 Aumento da eficiência de uso de energia em seus processos produtivos. 
 
 Participação no desenvolvimento da tecnologia CCS. 
 
A Shell também declarou envidar esforços para informar e apoiar os governos no 
desenvolvimento de políticas internacionais que viabilizem o desenvolvimento tecnológico. 
 
A Exxon, por sua vez, não respondeu claramente sobre suas ações. Por outro lado, declarou 
ter a experiência necessária para adaptar-se e enfrentar os riscos que podem ser apresentados às 
suas operações. 
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Já a Statoil declarou estar atuando em eficiência energética, no desenvolvimento de novas 
tecnologias e na diversificação de seus negócios, para que seja utilizado menos carbono 
intensivo. 
 
A resposta da Petrobras não foi diferente das demais empresas, tendo mencionado 
programas de eficiência energética aplicados em suas operações, investimentos no 
desenvolvimento de CCS e desenvolvimento de biocombustíveis. 
 
Quais são as atividades em realização para a redução das emissões de GEE? 
 
A pergunta tem forte relação com a anterior. A resposta da BP destaca as ações abaixo 
relacionadas: 
 
 Aumento da eficiência energética em suas operações, além da redução de gás de tocha. 
 
 Investimentos em energia eólica e na geração de eletricidade a partir do gás natural. 
 
 Investimentos em CCS. 
 
 Investimentos em biocombustíveis. 
 
Em sua resposta, a Shell destacou ações para o aumento da eficiência de uso de energia e a 
redução da queima de gás de tocha, principalmente, na Nigéria (desde 2001). 
 
Essencialmente as mesmas ações foram destacadas pela Exxon, que mencionou com 
destaque o aumento da eficiência de uso de energia, a redução do gás de tocha, investimentos em 
CCS e a pesquisa de novos produtos que possa resultar em menor consumo de combustíveis. 
 
A Statoil também destacou em sua resposta o aumento da eficiência no uso da energia e o 
desenvolvimento da tecnologia CCS. Com alguma especificidade em relação às demais 
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empresas, a Statoil diz investir em fontes renováveis de energia (por exemplo, eólica e 
biocombustíveis foram mencionados com destaque) e desenvolver projetos no contexto do 
Mecanismo de Desenvolvimento Limpo – MDL. 
 
A resposta da Petrobras foi também muito similar à das demais empresas de petróleo. O 
destaque dado pela empresa foi aos investimentos em eficiência energética, às alterações em seus 
processos produtivos e ao maior uso de gás natural. 
 
Em síntese, todas as cinco empresas empregam tecnologias similares para a redução das 
emissões, mas nenhuma mencionou investimentos para reduzir as emissões associadas a seus 
produtos. 
 
Investimentos feitos e em andamento para reduzir emissões 
 
A BP destacou investimentos de US$ 8 bilhões, até 2015, em fontes de baixo conteúdo de 
carbono, e US$ 450 milhões a serem investidos, até 2010, em eficiência energética e redução da 
queima de gás de tocha. 
 
A Shell destacou investimentos de US$ 3 bilhões na redução da queima de gás de tocha na 
Nigéria, pois está sendo obrigada a agir nesse sentido. 
 
A Exxon destacou investimentos de US$ 1 bilhão em cogeração, US$ 4 bilhões na redução 
de gás de tocha, e US$ 100 milhões em CCS. 
 
A Statoil não apresentou dados específicos sobre seus investimentos. 
 
Finalmente, a Petrobras mencionou investimentos de US$ 36 milhões em eficiência 
energética e de US$ 59 milhões, entre 2009 e 2011, em meio ambiente. 
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Reduções obtidas com projetos em MDL? 
O questionário do CDP tem uma questão na qual se pedem informações sobre redução de 
emissões de GEE em projetos MDL que tiveram a participação da empresa, enquanto 
financiadora ou proponente. A Exxon respondeu não ter participação em projetos MDL. Entre as 
outras empresas, a Shell é de longe a maior investidora, com estimativa de 15,2 MtCO2e evitadas 
até 2012. A Statoil respondeu ter projetos que somam 1,3 MtCO2e evitadas até 2012, e a 
Petrobras respondeu que os projetos com sua participação chegam a apenas 61 ktCO2e evitadas 
até 2012. A Petrobras, por ter suas operações em países que não têm metas no primeiro período 
de compromisso de Quioto, não tem também maior interesse em participar dessas atividades, 
pois não precisa dos créditos de emissões evitadas. De qualquer forma, tem certa desvantagem 
em relação às outras empresas, por ter menor experiência a respeito. 
 
6.3 Comparações entre as empresas quanto a suas emissões 
 
 Os dados apresentados nesta seção também foram obtidos do CDP, para caracterizar as 
empresas quanto às suas emissões de GEE, a queima de gás de tocha e a intensidade das 
emissões na exploração e produção de petróleo. Os resultados das cinco empresas analisadas são 
apresentados comparativamente a seguir. 
 
 As emissões diretas totais de CO2e são maiores para a Exxon que, pode-se concluir da 
análise feita, não tem uma posição pró-ativa para a redução das emissões, mas as emissões 
diretas totais são proporcionais à produção das empresas, e a Exxon é a maior delas. Com efeito, 
os resultados apresentados na Figura 6.7 indicam que as emissões são tanto maiores quanto 
maior a produção de petróleo e gás natural. A Petrobras, a quarta maior empresa entre as cinco 
analisadas, é a quarta com maior emissão total de GEE. As maiores emissões da Petrobras vêm 
da queima do gás em tocha. 
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Figura 6.7 – Emissões totais diretas das empresas de petróleo escolhidas para o estudo 
Fonte: Relatórios anuais 
 
Quanto à queima do gás em tocha, a Shell teve redução no período 2003-2007, como pode 
ser observado na Figura 6.8, mas a Exxon teve redução muito pequena. A Petrobras tem 
apresentado queima inferior à Statoil, que é a empresa comparativamente menor. A BP não 
apresentou as informações correspondentes. 
 
Figura 6.8 – Evolução da queima de gás em tocha das empresas de petróleo escolhidas para 
o estudo 
Fonte: Relatórios anuais 
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Finalmente, quanto ao índice de intensidade das emissões de CO2 por barril produzido, o 
resultado da Exxon é o maior entre todas as empresas, e não tem sido observada tendência de 
redução. No período, a melhor evolução foi da BP, com visível queda no período 2003-2007, 
como pode ser observado na Figura 6.9. O resultado da Petrobras chama a atenção, por ser pior, 
desde 2004, em relação à BP e a Statoil. 
 
Figura 6.9 – Evolução da intensidade das emissões em E&P das empresas de petróleo 
escolhidas para o estudo 
Fonte: Relatórios anuais 
Finalmente, na Tabela 6.2, é apresentada uma síntese dos parâmetros e das ações das cinco 
empresas bem como das informações obtidas de suas respostas ao questionário do CDP. Pode-se 
observar que, em várias questões, a Exxon não tem ações anteriores. Por outro lado, a Statoil é a 
empresa que evidencia posição mais pró-ativa na mitigação das emissões de GEE, e com 
posicionamento estratégico mais condizente com os futuros cenários de drástica redução das 
emissões de GEE. 
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Tabela 6.2 – Quadro comparativo das ações das empresas de petróleo analisadas 
Ações BP Shell Exxon Statoil Petrobras 
 
Aumento da 
eficiência em 
plantas de processo 
Ações anteriores. Entre 
1998 e 2001 houve 
redução de 10% nas 
emissões de GEE devido 
à programas de 
eficiência. Desde o 
início das ações, as 
economias são estimadas 
em mais de US$ 2 
bilhões. 
Ações anteriores. 
Ganhos anuais de 2% na 
eficiência das refinarias 
desde 2002. Redução de 
1.7 milhão de toneladas 
de GEE por ano devido a 
ganhos de eficiência, e 
economia de mais de 
US$ 180 milhões/ano. 
Ações anteriores. Em 
2007 as emissões de 
GEE foram reduzidas em 
5 milhões de toneladas, 
com economia de US$ 
900 milhões. 
Informações não 
divulgadas. 
Ações anteriores. Em 
2008, foram 
economizados o 
equivalente a 2020 
bep/dia, evitando 
emissões de 300 mil 
tCO2e/ano. 
Utilização de CCS 
em termoelétricas 
Ações anteriores. 
Captura das emissões de 
90% de CO2 em um 
planta IGCC. Dois 
outros projetos 
cancelados. 
Ações anteriores. Um 
projeto demonstração 
(captura de 75% de CO2, 
chegando a 90%) outro 
projeto cancelado. 
Não tem ações 
anteriores. 
Ações anteriores. A 
mais importante 
experiência é o Projeto 
Mongstad de 
Cogeração, com captura 
de até 2.5 MtCO2 ano. 
Plena capacidade em 
2014 
Não tem ações anteriores. 
Utilização de CCS 
em EOR 
Ações anteriores. Dois 
projetos (1 MtCO2/ano, 
na Algéria e outro de 0,1 
MtCO2/ano na Austrália) 
Ações anteriores. Projeto 
demonstrativo LA Barge 
com MIT. 
Ações anteriores. 
Abandonou o projeto  de 
maior porte (Sleipner) e 
tem apenas projetos de 
demonstração. 
Ações anteriores. Dois 
projetos, sendo com 
capacidade de 
armazenamento de 0,7 
MtCO2/ano. 
Ações anteriores. 
No campo de Miranga 
serão estocados 1,9 Mt 
CO2./ano. 
 
Fixação de carbono 
na biomassa 
Não tem ações anteriores. Não tem ações anteriores. 
Tem estudado a fixação 
de carbono em 
vegetações de rápido 
crescimento e microalgas, 
para aplicações futuras. 
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Geração eólica Ações anteriores. Chegou 
a mais de 370 MW em 
2007, e a meta é chegar a 
1000 MW de 2009. A 
participação da BP na 
capacidade mundial é de 
apenas 0,4%, e pode 
chegar a 1,1% no 
compartilha mento de 
mercado. 
Ações anteriores. São 
1.000 MW instalados e 
mais 100 MW em 
construção.A Shell tem 
1,1% da capacidade 
eólica global instalada. 
Não tem ações 
anteriores. 
Ações anteriores. 
Capacidade instalada e 
planejada soma mais de 
2.100 MW. Statoil tem a 
2,3% da capacidade 
instalada no mundo. É 
líder entre as empresas de 
petróleo. 
Ações anteriores. Mas 
com diminuta capacidade 
(1,8 MW). 
Geração 
fotovoltáica 
Ações anteriores. Três 
projetos de porte: EUA 
(270 MWh), Alemanha 
(1.084 MWh e 3.827 
MWh), além de uma 
pequena instalação na 
Austrália. 
Ações anteriores. Mas 
deixou de atuar na área. 
Não tem ações 
anteriores. 
Não tem ações 
anteriores. 
Ações anteriores. Mas 
com diminuta capacidade 
(100 kW em PV). 
Células a 
combustível 
Não tem ações anteriores. 
Apenas avaliação em 
projetos de 
demonstração. 
Não tem ações 
anteriores. Apenas 
avaliação em projetos de 
demonstração (H2). 
Não tem ações 
anteriores. Avaliação de 
produto com reforma de 
gasolina, diesel, etanol 
ou biodiesel. 
Não tem ações 
anteriores. Avaliação de 
produto com reforma de 
metano e gás natural. 
Não tem ações anteriores. 
Avaliação de produto 
com reforma de gás 
natural. 
Biocombustíveis 
de primeira 
geração 
Não tem ações anteriores 
na produção, mas sim na 
formação de mistura e 
distribuição (com etanol), 
nos EUA e na Europa. 
Não tem ações 
anteriores na produção, 
mas sim em outras 
etapas da cadeia, como 
estocagem e 
distribuição. 
Não tem ações 
anteriores. 
Não tem ações 
anteriores na produção, 
mas ajudou a introduzir 
E5 na Dinamarca e 
comercializa E85 na 
Noruega. 
Ações anteriores na 
produção de biodiesel 
(mas apenas 36,5 milhões 
de litros, ou 1,70 da 
produção acumulado até 
maio de 2009). Sua meta 
é produzir 885 mil m³ de 
biodiesel em 2011. Tem 
larga experiência na 
armazenagem, na 
formação de misturas e 
na comercialização de 
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etanol. 
Biocombustíveis 
de segunda 
geração 
Ações, em programas de 
P&D. Investirá US$ 500 
milhões em 10 anos em 
algumas das melhores 
universidades dos EUA. 
Investirá US$ 90 milhões 
até 2010 para acelerar o 
desenvolvimento e a 
comercialização do etanol 
celulósico nos EUA. 
Ações, em programas de 
P&D: em etanol 
celulósico, diesel de gás 
de síntese, produção de 
enzimas, algas para 
produção de óleo 
vegetal. 
Ações, em programas de 
P&D: US$ 600 milhões 
para o desenvolvimento 
de biocombustíveis à 
base de algas. 
Ações, em programas 
de P&D. 
Ações, em programas de 
P&D. 
Aumento da 
eficiência do uso 
final de 
combustíveis 
Ações anteriores. Acordo 
com a Ford para 
formulação de 
combustíveis e 
lubrificantes que resultem 
maior eficiência. 
Ações anteriores. Tem 
dois programas para 
melhorar a eficiência de 
uso dos combustíveis e 
dos motores veiculares. 
Não tem ações 
anteriores com a 
indústria 
automobilística. 
Ações anteriores. 
Formulação de 
combustíveis para 
vários tipos motores. 
Ações anteriores. Testes 
com motores e 
formulação de 
combustíveis. 
Articulação com 
empresas 
produtoras de 
veículos 
Ações anteriores com a 
Ford. 
Ações anteriores: tem 
programas de pesquisa. 
Não tem ações formais. 
Dependência de 
combustíveis 
fósseis 
Todas as empresas de petróleo trabalham com o cenário de aumento de consumo e aumento dependência de petróleo até 2030, apesar de 
reconhecerem que mudanças poderão ocorrer por ações de governos e acordos internacionais. 
Posição quanto 
aos veículos 
híbridos 
As empresas de petróleo aguardam inc 
entivos para que as indústrias automobilísticas aumentem a produção desse tipo de veículo. 
Preparação para 
regulação de 
emissões de GEE. 
Ações anteriores. Estão preparadas, pois atuam em 
mercados europeus nos quais já existe regulação. 
Não tem ações 
anteriores 
Ações anteriores. Está 
preparada por atuar 
principalmente na 
Noruega. 
Não tem ações anteriores. 
Atua em países onde não 
há regulação. 
Capacitação para 
atuar no comércio 
de emissões 
Atua no comércio de emissões e tem projetos MDL Não atua no comercio 
de emissões e não tem 
projetos MDL. 
Atua no mercado de 
emissões e tem projetos 
em MDL. 
Não atua no mercado de 
emissões e tem projetos 
MDL. 
Padronização de 
combustíveis 
limpos 
As empresas de petróleo pesquisam alternativas menos emissoras. A Shell tem feito estudos para comparar energéticos quanto às 
emissões de CO2. 
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Construção de 
biorefinarias 
Ações anteriores. No 
Reino Unido, em 
parceria com outras 
empresas. Produzirá 
inicialmente 420 milhões 
de litros de etanol a 
partir do trigo e, 
posteriormente, poderá 
ser convertida para 
produzir biobutanol. 
Ações anteriores. As 
plantas de combustíveis 
de segunda geração 
poderão evoluir para 
biorrefinarias. 
Informação não 
disponível. 
Não tem ações 
anteriores. 
Não tem ações 
anteriores. 
Fonte: elaborado pelo autor com dados do próprio texto
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Capítulo 7  
 
Conclusões 
 
7.1 Conclusões 
 
 Há cada vez mais certeza científica de que as mudanças climáticas são um problema real, e 
que a principal razão são as ações antropogênicas. Assim, a redução das emissões de GEE é 
necessária, e todos os países e empresas, principalmente as empresas de petróleo, devem estar 
preparadas para atuar neste contexto. Tudo indica que as ações de mitigação às mudanças 
climáticas irão impor alterações irreversíveis nos ambientes político, econômico e social. 
 
 Nesta tese, a visão e as ações de quatro empresas de petróleo quanto ao tema mudanças 
climáticas foram analisadas (BP, Shell, Statoil e Exxon). O mesmo foi feito quanto a Petrobras e, 
de forma comparativa em relação às quatro outras, foram analisadas suas posturas e suas 
estratégias corporativas. 
 
 A BP considera que ainda há várias questões em aberto no tema mudanças climáticas, e que 
antes de 50 anos algumas respostas ainda não serão definitivas. A empresa apóia ações urgentes 
para a estabilização das concentrações de GEE, com reduções de emissões sustentáveis em longo 
prazo e ao mais baixo custo possível. Acredita que ações políticas e regulatórias devam ser 
implementadas de forma a encorajar o desenvolvimento de tecnologias de redução de emissões. 
A BP avalia que os combustíveis fósseis permanecerão sendo vitais nos próximos 20 a 30 anos. 
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 A BP tem investido no aumento da eficiência energética em plantas de processo e investe 
em CCS em unidades de geração elétrica; recentemente, cancelou dois projetos por razões 
econômicas, mas manteve um com grandes condições de se tornar um paradigma na geração de 
H2 com separação de CO2. Por outro lado, as termoelétricas da BP têm o maior índice de 
emissões entre as empresas estudadas neste trabalho (na média, 904,65 kgCO2/MWh). Ainda 
quanto à captura de carbono, a BP tem investido em CCS para utilização em EOR. 
 
 Quanto às fontes renováveis de energia, a BP tem aumentado sua capacidade de geração 
eólica, objetivando chegar a 1,0 GW em 2009. Tem também plantas de energia solar, com 
capacidade de geração de até 3.827 MWh/ano. Em relação aos biocombustíveis, a BP tem 
investido em pesquisas para a produção de bicombustíveis de segunda geração. Recentemente, a 
empresa abandonou a produção, nos EUA, de biodiesel a partir de pinhão manso, transferindo 
seus recursos para operar no Brasil na produção de etanol, por razões de aumento de 
produtividade. 
 A empresa possui experiência significativa em regulação e também no mercado de 
emissões, pois tem forte presença na Europa. Entretanto, como todas outras empresas de petróleo 
analisadas nesta tese, a BP não tem ações específicas para a minimização das emissões de seus 
produtos (estimadas em 0,53 GtCO2/ano).  
 
 Da análise feita, conclui-se que a BP está se preparando para atuar nos cenários mais 
restritivos de emissões de GEE.  
 
 Para a Shell, não há dúvidas sobre as mudanças climáticas e, a partir de agora, o foco deve 
estar nas ações para a redução das emissões. A Shell considera que empresas de petróleo devem 
identificar oportunidades de negócios na mitigação das emissões de GEE e, ao mesmo tempo, 
buscar maneiras responsáveis de gerenciar suas emissões. 
 
 A Shell foi a primeira empresa a considerar as conclusões do IPCC em seu planejamento 
estratégico, e uma das primeiras empresas de petróleo a instituir programas internos de redução 
de emissões. Por outro lado, reinvindica políticas públicas de longo prazo, que induzam o 
investimento em eficiência energética, na mitigação das emissões de CO2 e no desenvolvimento 
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de combustíveis com baixas emissões potenciais. A empresa considera que a regulação 
internacional deve, por um lado, estimular o necessário desenvolvimento tecnológico e, por 
outro, o repasse dos custos de mitigação ao consumidor. 
 
 A Shell tem investido em geração eólica e já tem capacidade instalada de, 
aproximadamente 1,0 GW, principalmente nos EUA. Também tem investido em CCS, a principal 
referência é projeto demonstrativo LA Barge, com participação do MIT, apesar de ter cancelado 
alguns projetos do gênero por razões econômicas. 
 
 Em relação à energia solar, a Shell vendeu sua participação na Shell Solar e atua, no 
momento, somente no desenvolvimento de novos painéis fotovoltáicos. Tem investido também 
em biocombustíveis de segunda geração e atua como distribuidora. 
 
 Em relação às termoelétricas, a Shell apresenta um índice de emissão médio de 606,70 
kgCO2/MWh, valor superior ao da Exxon, por exemplo, por ainda queimar carvão e óleo 
combustível em suas plantas. 
 
 Quanto às emissões devido à queima de seus produtos, que correspondem a 0,76 
GtCO2/ano, sua redução tampouco tem sido preocupação declarada da empresa, em curto prazo. 
 
 A Shell tem grande experiência no mercado de emissões e está preparada para atuar nos 
cenários com restrição de emissões. Tem também trabalhado para uma regulação internacional, 
que estimule o desenvolvimento tecnológico para a redução das emissões e permitam às empresas 
competir com incentivos governamentais ou repassando os custos do carbono captado aos preços 
dos produtos.  
 
 Finalmente, a Shell tem grande experiência no mercado de emissões. Do conjunto das 
ações identificadas e de sua capacitação empresarial, conclui-se a empresa está capacitada para 
atuar nos mercados futuros, caracterizados por significativas restrições às emissões de GEE. 
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Já a Statoil afirma estar atenta ao desafio climático e que contribuirá para aumentar a oferta 
de energia, ao mesmo tempo em que contribuirá para o controle das emissões dos gases de efeito 
estufa. Sua postura é que as mudanças climáticas representam um sério desafio para a indústria 
de petróleo, mas, também, uma oportunidade de negócios. A política climática estabelecida, com 
a aprovação de seu comitê executivo, leva em consideração que: 
 
 - Existe a necessidade de agir pró ativamente no combate às mudanças climáticas; 
 
 - Existe a necessidade de esforços voltados às fontes renováveis de energia e às tecnologias 
limpas; 
 
 - A empresa pretende ser líder em desenvolvimento sustentável. 
 
 Entre as empresas de petróleo, a Statoil tem o maior parque eólico em operação, com uma 
capacidade total, entre instalada e em planejamento, de aproximadamente 2,1 GW. A capacidade 
em energia eólica da Statoil corresponde a 2,3% da capacidade instalada no mundo. 
 
 A Statoil está envolvida em pesquisas na produção de biocombustíveis de segunda geração, 
adquiriu uma planta de biodiesel e concluiu acordos com a Petrobras relativos ao bioetanol. 
Pretende ser a maior distribuidora de biodiesel do mundo. A Statoil não tem termoelétricas. 
 
 As emissões de GEE relativas à queima de seus derivados contribuem com 0,07 
GtCO2/ano, e são as menores entre todas as empresas analisadas, por ser a  empresa com a menor 
participação no mercado de petróleo e derivados. 
 
 A Statoil também se destaca por sua experiência com CCS, pois no projeto Mongstad, de 
cogeração (350 MW de calor e 280 MW de eletricidade), há a captura e estocagem de até 2,5 
milhões de toneladas de CO2 por ano, sendo uma das maiores plantas de CCS do mundo. A 
Statoil também desenvolve o projeto Sleipner (CCS terrestre), que tem dois objetivos: reduzir o 
recolhimento de impostos associados às emissões de CO2, bem como a obtenção de créditos de 
carbono. Há ainda o projeto Snohvit, com captura de 0,7 milhões de toneladas de CO2/ano. 
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 A Statoil atua sobretudo na Noruega e, pelo fato de lá as emissões serem fortemente 
taxadas, tem grande experiência no controle e com a regulação de emissões. Conclui-se que, entre 
as empresas analisadas, é a mais bem preparada para atuar nos cenários mais restritivos às 
emissões, embora tenha participação relativamente pequena entre as empresas de petróleo. 
 
 Entre as empresas analisadas, a Exxon é que tem a posição mais tímida em relação às 
mudanças climáticas. A empresa afirma que compartilha da opinião de indústrias e de 
consumidores quanto aos riscos do aumento da concentração de GEE na atmosfera, mas não da 
opinião do IPCC. Para a Exxon, há evidências do aumento da temperatura global e de que os 
riscos podem ser significativos, mas não há total comprovação. Assim, é prudente desenvolver e 
implementar estratégias de minimização dos riscos mas, ao mesmo tempo, é preciso se ter em 
mente a importância da energia para a humanidade. 
 
 Ao contrário das outras empresas analisadas, a Exxon não tem investimentos em fontes 
renováveis de energia. Por outro lado, na geração termoelétrica seu índice de emissões é menor 
do que os da BP e Shell (476,05 kgCO2/MWh), devido ao emprego de gás natural. 
 
 Quanto à emissão devido aos produtos colocados no mercado, que somam 0,85 GtCO2 por 
ano, a Exxon apresenta as maiores entre todas as empresas pesquisadas devido à fração de 
mercado que a empresa ocupa.  
 
 A experiência da Exxon em regulação das emissões é diminuta e a empresa já teve 
problemas devido à queima excessiva de gás de tocha na Nigéria, onde o governo local, por 
pressão internacional, exigiu a redução da prática. 
 
 A Exxon tem feito um forte investimento em eficiência energética de suas operações 
visando à redução de custos e, em segundo plano, a redução de emissões. Foram reduzidos 5 
milhões de toneladas métricas de GEE e economizados 900 milhões de dólares no ano de 2007. 
 
A Exxon considera que tanto os biocombustíveis quanto as fontes renováveis de energia 
devem ser priorizadas nas matrizes energéticas apenas após 2030. Desta forma, a Exxon não tem 
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feito investimentos nesses temas, mas, recentemente, assinou um acordo para o desenvolvimento 
de tecnologia para a produção de óleo a partir de algas, no valor de 600 milhões de dólares. 
 
A Exxon tampouco atua no mercado de emissões. Portanto pode-se concluir que a Exxon 
não está adequadamente preparada para atuar nos cenários mais restritivos de emissões de GEE, e 
deve, com a redução de suas reservas, deixar de ser a principal empresa internacional de petróleo 
e de energia. 
 
 A Petrobrás tem agido para reduzir a intensidade das emissões de carbono em seus 
processos, de acordo com os compromissos públicos já assumidos de responsabilidade social e 
ambiental, apesar da empresa ter a maioria das suas operações no Brasil e em países que não têm 
obrigação de redução das emissões em curto prazo, mas sabe que terá que contribuir caso uma 
regulação internacional de redução das emissões seja acordada pelo governo brasileiro. 
 
 A respeito da tecnologia CCS, a Petrobras tem experiência no campo de Miranga, no 
Recôncavo Baiano, em recuperação avançada com a estocagem, desde 2008, de 1,9 milhão de 
toneladas de CO2/ano. Em 2009, devido à crise econômica, foi adiada a implantação de um 
projeto demonstrativo de captura e estocagem geológica de CO2 em plantas de geração elétrica. É 
provável que a Petrobras desenvolva esta tecnologia para aplicá-la nos campos do pré-sal, que 
possuem até 20% de CO2 dissolvidos no petróleo. Nesse caso, o dióxido de carbono deve ser 
separado do óleo e do gás associado, e reinjetado. 
 
Em relação aos biocombustíveis, a Petrobras tem, comparativamente, vantagem em relação 
às demais empresas de petróleo. No Brasil, a produção de etanol a partir de cana de açúcar é 
economicamente viável em relação aos custos de produção da gasolina, mas a empresa não está 
envolvida em sua produção mas sim com o transporte e o comércio internacional. A Petrobras já 
tem algumas iniciativas no desenvolvimento de tecnologias de produção de biocombustíveis de 
segunda geração.  
 
 A Petrobras tem um programa de redução de emissões internas, cujo resultado, em 2008, 
foi de, aproximadamente, 2020 barris equivalentes de petróleo por dia, ou seja, emissões evitadas 
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de 300 mil tCO2eq por ano. Comparadas às emissões devido a seus produtos (0,32 GtCO2/ano), o 
resultado é muito inferior ao do programa de eficiência energética da Exxon (menos de 0,1%, 
contra 0,6%). Recomenda-se que este programa seja implementado em todas as unidades da 
Petrobras, inclusive nas atividades administrativas. 
 
A Petrobras tem um pequeno programa de geração eólica, com uma unidade em Macau 
(RN) que propicia 1.300 toneladas evitadas de CO2 por ano. Em relação às ações da Statoil, BP e 
Shell nessa área, o que a Petrobrás fez até o momento é muito pouco e deve se preparar para atuar 
nesta área como empresa de energia. 
 
Em relação às termoelétricas, o índice de emissão das unidades da Petrobras é inferior ao de 
todas as companhias estudadas (426,40 kgCO2/MWh), pois suas plantas operam sobretudo com 
gás natural. Além disso, a Petrobras está se preparando para gerar energia na sua termoelétrica de 
Juiz de Fora utilizando Etanol, de forma demonstrativa, e poderá no futuro aplicar também de 
forma demonstrativa, os CCS nesta planta.  As tecnologias de CCS quando combinadas às 
energias renováveis. como é o caso de plantas de energia que utilizam biomassa, poderiam gerar 
carbonos negativos, o que seria ideal. Ou seja, o CO2 emitido a partir da geração de energia 
proveniente da biomassa (que já faz parte do ciclo de carbono e realiza o seqüestro de carbono 
indireto) seria capturado e armazenado em um reservatório geológico, não retornando ao ciclo de 
carbono e resultando, portanto, num saldo negativo de carbono na atmosfera. Logo o CCS é uma 
opção tecnicamente promissora para mitigar as emissões de dióxido de carbono provenientes do 
setor energético.. Contudo, para que seus desafios tecnológicos sejam superados, esforços devem 
ser feitos no sentido de realizar cada vez mais projetos em escala de demonstração.  
 
 Quanto às emissões devido aos produtos colocados no mercado (emissões de 0,32 
GtCO2/ano), a empresa não tem iniciativas de mitigação, como todas as demais empresas de 
petróleo analisadas nesta tese. 
 
 Em relação ao gás natural a capacitação de fornecedores nacionais para a produção de bens 
atualmente importados ou que careçam de maior competitividade depende da identificação  da 
demanda  e dos mecanismos adequados de suporte tecnológico . Assim é fundamental fomentar o 
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surgimento no país de fornecedores capacitados a oferecer produtos de alto agregado tecnológico 
para esta indústria, em condições competitivas e tecnologicamente sustentáveis, isto é que busque 
a redução de emissões de GEE em toda cadeia de suprimento, com os fornecedores estrangeiros 
propiciando a inserção do gás natural nos segmentos de consumo industrial, comercial, 
residencial, gás automotivo e geração de energia. Hoje a área de Gás e Energia da Petrobras está 
mudando o seu foco de maximização do uso do gás natural para a utilização estratégica dessa 
fonte de energia e entre os projetos possíveis de serem implementados buscando a redução de 
emissões são: 
 Melhorias Técnicas De Um Motor Brasileiro A Gás Natural Para Geração De Energia 
Elétrica (motor estacionário). O projeto visa desenvolver e avaliar um Motor fabricado no Brasil, 
com a finalidade de fornecer dados que permitam efetuar um diagnóstico dos parâmetros físicos e 
operacionais em uso estacionário, usando o gás natural como combustível, visando uma posterior 
certificação do produto final e fabricação de lote piloto. Benefícios: Implementação de tecnologia 
para redução de impacto ambiental, minimizando emissões de gases poluentes 
(CO,CO2,SO2,NOX) de centrais termelétricas. Redução, viabilização de sistemas mais 
econômicos de geração e cogeração. 
 Identificar e desenvolver fornecedores de partes e serviços para construção de sistemas de 
geração/cogeração baseado em turbinas a gás natural. Demanda pelo aumento de conteúdo 
nacional para sistemas de geração e cogeração baseados em turbinas a gás natural, garantindo a 
eficiência energética dos sistemas e adequação dos equipamentos à preservação do meio 
ambiente. O projeto trata do desenvolvimento de fornecedores para a produção de partes e 
serviços para a construção de sistemas de geração/cogeração de turbinas na faixa de potência de 1 
a 5 MW, ou seja, de turbinas de pequeno porte. 
 Desenvolvimento de Cerâmicas porosas para sistemas de combustão. Fabricar e 
caracterizar elementos porosos cerâmicos adequados para sistemas de combustão de gases em 
meios porosos inertes (queimadores porosos radiantes e volumétricos), visando aplicações 
residenciais, comerciais e industriais destes queimadores. A utilização em sistemas, como 
aquecedores de água ou caldeiras, ainda é inédita, tendo a pesquisa com extração de energia de 
combustão em meio poroso para sistemas térmicos de aquecimento menos de 10 anos. Benefício: 
otimização da eficiência térmica. 
 235 
 
 Motor de Combustão interna para uso do gás natural em aplicações automotivas. A partir 
da configuração atual do motor de 205 cv, produzido pelo Centro Tecnológico da Aeronáutica, 
construir uma nova configuração capaz de operar eficientemente com mistura combustível ar-gás 
natural, turbo-alimentado, atingindo pelo menos 25% a mais de potência e diminuindo a redução  
de emissões de CO2. 
 Em relação ao comércio de emissões e uma possível regulação internaciona,l a Petrobras 
não possui experiência no assunto apesar de ter levado a cabo um programa de MDL para 
geração eólica. Em relação ao comércio de emissões, a Petrobras não possui experiência e, nesse 
sentido, tem certa desvantagem em relação à outras empresas, como a Shell e a BP. 
 
 Em resumo, conclui-se que, em relação às principais empresas de petróleo do mundo, e no 
que diz respeito às mudanças climáticas, a Petrobras não está em significativa desvantagem, mas 
suas ações até agora foram mais tímidas do que a das empresas que têm liderança em cada 
quesito analisado. A vantagem potencial do Brasil e, conseqüentemente, da Petrobras está no 
potencial de produção de biocombustíveis, mas até agora não está clara a estratégia da empresa 
nesse tema. 
 
 A Petrobras terá de ser uma das empresas líderes em CCS para que o aproveitamento das 
reservas do pré-sal não causem uma drástica elevação de suas emissões. Por um lado, este é um 
desafio considerável mas também uma excelente oportunidade. 
 
 A ambição da Petrobras é ser a quinta empresa de petróleo do mundo, em 2015, e tal 
posição só poderá ser atingida se o seu posicionamento for proativo. A mitigação das emissões de 
gases de efeito estufa, para o combate às mudanças climáticas, deve implicar drástica alteração 
das empresas de petróleo e de suas estratégias de atuação. Aqui, também, o desafio é grande, mas 
as oportunidades são consideráveis. 
 
 No início desta tese foram formuladas quatro perguntas que seriam respondidas a partir das 
pesquisas efetuadas. A seguir apresentamos as respostas. 
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1- As ações das empresas de petróleo são feitas com a profundidade e com investimentos 
adequados, para mitigar suas emissões, quando comparadas com seus investimentos em 
combustíveis fósseis?  
  A BP solar investiu 150 milhões de dólares em 2007; 
  A BP investiu  600 milhões de dólares em 2008 em energia eólica; 
  A BP investiu até 2008, 1340 milhões de dólares em CCS. 
 
  Os Investimentos da BP em eficiência de energia operacional e redução de gás de tocha 
foram de 225 milhões de dólares até 2008. 
 
    Verifica-se que no final de 2008 a BP investiu aproximadamente 2,3 bilhões de dólares 
voluntariamente em ações de mitigação o que corresponde a 27% de seus investimentos em 
exploração e produção feitos em 2007. 
 
 A Shell investiu em energia alternativa e CCS 1,7 bilhão de dólares  até  2008; 
 A Shell investiu mais que 3 bilhões de dólares para capturar e usar o gás previamente 
queimado em tocha, por razões não voluntárias na Nigéria. 
 
 Se considerarmos as ações voluntárias a Shell investiu em ações de mitigação 1,7 bilhão de 
dólares até 2008, o que corresponde a aproximadamente 11% do que ela investiu em exploração e 
produção no ano de 2007. 
 
 A Exxon investiu 100 milhões de dólares em um projeto demonstrativo de CCS em 2007; 
 
 Investiu mais de 1,5 bilhão de dólares em eficiência energética e cogeração desde até 2008.  
 
 Na redução de gás de tocha investiu 4 bilhões de dólares em ações não voluntárias na 
Nigéria em 2008. 
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 Se considerarmos as ações voluntárias a Exxon investiu em  mitigação 1,6 bilhão de dólares 
até 2008 o que corresponde a aproximadamente 10% do que ela investiu em exploração e 
produção no ano de 2007. 
 
 A Statoil investiu em CCS em 2007, 120 milhões de dólares, por razões não voluntárias’ 
 
 A Statoil esta investindo em geração eólica voluntariamente aproximadamente 3 bilhões de 
dolares até 2008, o que corresponde a aproximadamente 30% de seu investimento em exploração 
e produção de petróleo em 2007.  
 
 A Petrobras investiu em 2008, 95 milhões de dólares em injeção de CO2 para o campo de 
Miranga, para EOR e mitigação; 
 
 A Petrobras investiu 200 milhões de dólares até 2008 em um projeto com finalidades de 
desenvolver o CCS; 
 A Petrobras investiu 36 milhões de dólares em 2007 em eficiência energética; 
 A Petrobras investiu aproximadamente 114 milhões de dólares em biodiesel até 2008; 
 
 A Petrobras então investiu em mitigação voluntariamente aproximadamente  445 milhões 
de dólares até 2008 o que corresponde  aproximadamente a 5% de seu investimento em 
exploração e produção de 2007.  
 
 As empresas que mais investem em mitigações são a Statoil e a BP, seguidas pela Shell, 
Exxon e Petrobras.   
 
 Vale salientar que as ações da Petrobras, em mitigação, são todas voluntárias e 
implementadas em um país que não tem obrigações de limitar suas emissões. 
 
2- As ações tomadas pelas empresas de petróleo fazem parte de um programa apoiado em 
ações globais, ou são apenas ações isoladas de mercado?  
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Todas as empresas pesquisadas tem em seus planos de redução as seguintes ações: 
 
Fazer uso mais eficiente de energia; 
Investir em CCS; 
Ampliar a utilização de renováveis e ou biocombustíveis. 
 
Estas ações estão ligadas as próprias atividades das empresas e são isoladas de uma ação global. 
A finalidade é ampliar as atividades que levem a maior competitividade ou atender a uma 
legislação ou regulação local. 
  
3- As estratégias das empresas são coerentes no contexto dos cenários futuros de mitigação 
das emissões? 
 
 A BP acredita que as mudanças climáticas é um assunto de longo prazo as quais precisam 
ser removidas em 50 anos e portanto estratégico para a empresa pois ela será impactada pelas 
ações tomadas globalmente.  
 
 Para a Shell negócios como os de petróleo requer posições governamentais para criar 
políticas de longo prazo que valham a pena investir em eficiência em energia, mitigação de CO2 e 
combustíveis com baixo carbono e portanto políticas de longo prazo que devem fazer parte de seu 
plano estratégico. 
 
 A Exxon compartilha com a opinião de indústrias e consumidores que existem riscos 
ligados ao aumento dos GEE na atmosfera. Para ela o clima é uma área extremamente complexa 
e demanda estudos científicos. Os riscos para a sociedade e ecossistemas do aumento das 
emissões de CO2 poderão ser significantes, mas não totalmente comprovado. Desta forma é 
prudente, segundo ela, desenvolver e implementar estratégias que controlem os riscos locais e 
pontuais mas não ações de mitigação de longo prazo. Portanto a Exxon não crê que deve ser 
estratégico ter em seu plano as mitigações futuras das emissões. 
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As mudanças climáticas para a Statoil representam um sério desafio para a indústria de petróleo e 
também uma nova área de negócios. A política climática estabelecida tem  a aprovação do comitê 
executivo leva em consideração que as ações de mitigação são estratégicas para a empresa. 
 
 A Petrobras acredita que as companhias internacionais e nacionais de petróleo serão  
demandadas pela sociedade para contribuir para a mitigação das mudanças climáticas 
desenvolvendo infra-estrutura, conhecimento e tecnologia para atender estas demandas. 
 
 A companhia implementou procedimentos e padrões e proveu os recursos necessários para 
monitorar e registrar consistentemente suas emissões de GEE, desenvolvendo uma estrutura de 
governança para melhorar o gerenciamento das ações das mudanças climáticas e criou um projeto 
estratégico para as mudanças climáticas.  
 
4- Como as empresas de petróleo estão se preparando para uma (eventual) futura  
regulamentação internacional? 
 
 Para a BP, governos e corporações necessitam trabalhar juntos para criar um arcabouço de 
políticas que direcione o progresso econômico e de segurança energética enquanto permita 
significantes reduções de emissões. Tal arcabouço político poder ser implementado através de 
regulação, enquanto as atividades sejam direcionadas pelos mecanismos de mercado. A BP 
acredita que as intervenções políticas e regulatórias devem apoiar o desenvolvimento e 
implementação de apropriadas soluções tecnológicas e adicionar mecanismos de mercado como 
novo conhecimento em volta das questões das mudanças climáticas. 
 
 A Shell declara que tem envidado esforços para ativamente informar e apoiar governos para 
desenvolver um quadro de políticas internacionais para responder as questões climáticas que 
encorajem o desenvolvimento tecnológico e requeiram investimentos que não impactem a 
competição, envolvendo compartilhamento de conhecimento dentro dos sistemas de energia e 
desenvolvimento tecnológico. 
 
 240 
 
 As operações e os ganhos da Exxon e suas afiliadas em todo mundo tem sido afetadas de 
tempos em tempos em diferentes níveis por políticas e fatores legais, tais como leis e regulações 
relacionadas a questões ambientais ou assuntos de segurança energética, incluindo as questões 
que estão ligadas a fontes de energia alternativas e as mudanças climáticas globais. A Exxon 
entende que esta preparada para uma regulamentação internacional, pois atende a legislações 
locais e não entende ser necessária qualquer preparação. 
 
 Muitos anos de operação na plataforma continental da Noruega (NCS) com altas taxas de 
CO2 tem feito a companhia ser mais eficiente e um baixo emissor de CO2. Apesar das taxas 
impostas, a Statoil tem conseguido ter vantagens competitivas no mercado. Segundo a Statoil, 
isto significa que quanto mais restritivas internacionalmente são as política de mudanças 
climáticas não somente pode constituir um risco, mas pode dar oportunidades para a empresa. 
 
 A Petrobras não esta certa de como serão as discussões sobre o segundo período de 
compromisso do protocolo de Quioto, mas tem levado em consideração a possibilidade que 
países como Brasil, China, Índia entre outros poderão ser solicitados a contribuir de outras 
maneiras para mitigação das mudanças climáticas.  
A Petrobras acredita que as companhias internacionais e nacionais de petróleo serão  demandadas 
pela sociedade para contribuir para a mitigação das mudanças climáticas desenvolvendo infra-
estrutura, conhecimento e tecnologia para atender estas demandas e está se preparando para isto. 
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ANEXO A 
 
1.1 Os céticos 
 
 Richard Siegmund Lindzen é professor de meteorologia no departamento de Terra, 
Atmosfera e Ciências Planetárias do Massachusetts Institute of Technology, é membro da 
Academia Nacional de Ciências e consultor para modelagem e grupo de simulação do Goddard 
Space Flight Center da NASA. É autor de mais de 200 artigos e livros. Ele foi o autor líder do 
capítulo 7 (processos físicos) do Terceiro Relatório de Avaliação do IPCC (2001). 
 
 Lindzen é um crítico dos modelos de previsão da temperatura da Terra, baseados na 
concentração dos gases de efeito estufa utilizados pelo IPCC. A razão para isso, reconhecida pelo 
IPCC, é que os modelos falham quando os gases antropogênicos de efeito estufa são 
considerados conjuntamente com vapor d’água e nuvens. Os resultados predizem valores 
sobreestimados em relação aos valores obtidos quando são considerados apenas os gases 
antropogênicos. 
 
 Ele reconhece que a concentração dos gases de efeito estufa está aumentando desde o ano 
de 1800 e causando o aquecimento global, mas alerta que o vapor d’água e as nuvens são muito 
mais importantes que esses gases, principalmente o CO2, pois conforme a equação (3), dobrar a 
concentração de CO2 provocaria uma aumento do forçamento radiativo de aproximadamente 4 
watts/m2, enquanto na ausência desse extra de CO2 o forçamento radiativo poderia ser de 327 
watts/m2. Pequenas porcentagens de vapor d’água e nuvens podem mudar o fluxo de 
infravermelho muito mais que as mudanças induzidas pelo CO2 (LINDZEN, 1990).   
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 Por outro lado, o forçamento radiativo antropogênico inclui não somente os gases de efeito 
estufa, mas também os aerossóis que atuam no cancelamento do aquecimento global. Os 
aerossóis, cujas propriedades são largamente desconhecidas, e outros fatores cancelam dois terços 
do efeito do forçamento radiativos dos gases do efeito estufa.  (LINDZEN, 2006) 
  
Lindzen propôs o efeito Iris, que surge devido ao relacionamento de nuvens e alta 
umidade e se constitui em uma íris infravermelha adaptativa, que abre e fecha de maneira a 
controlar a saída da atmosfera de radiações de ondas com grandes comprimentos em resposta a 
mudanças na superfície, similar à íris de um olho, que abre e fecha para mudar os níveis de luz. 
Se confirmado, esse efeito poderia reduzir a retroalimentação positiva assumida nos modelos 
climáticos. (LINDZEN, 2000) 
 
 Finalmente, Lindzen afirma que a ciência do clima não está completa e necessita de muito 
mais conhecimento para afirmar que o aquecimento global será catastrófico e exigirá ações e 
investimentos que poderão ser inócuos. 
 
 Hendrik Tennekes, ex-diretor de pesquisa do Instituto Meteorológico Real da Holanda, foi 
professor de engenharia aeronáutica da Universidade Estadual da Pensilvânia. É um forte 
proponente da modelagem científica e criticou o uso de modelos científicos incompletos e não 
provados para tentar explicar fenômenos complexos,  como aquecimento global. 
 
 Ele afirma que aqueles que defendem a ideia de que a resposta do real forçamento radiativo 
do clima é adequadamente representada por modelos climáticos têm a obrigação de provar que 
esses modelos não têm ignorado a possibilidade de retroalimentação caótica que a natureza 
emprega. A aderência cega à idéia de que modelos climáticos podem gerar simulações realísticas 
do clima é a principal razão pela qual Tennekes permanece um cético do clima. 
 
 Ele também afirma que são compreendidas somente 10% das questões climáticas, e isso 
não é suficiente para naufragar a economia do mundo com medidas semelhantes à de Quioto.  
(SOLOMON, 2007) 
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 Antonio Zichichi, ex-professor de física nuclear na Universidade de Bologna e presidente 
da federação mundial de cientistas,  trabalha no sentido de mitigar emergências planetárias, sendo  
as mudanças climáticas  uma dessas emergências. 
 
 Zichichi afirma que as atividades humanas têm menos de 10% de impacto no ambiente e 
que os modelos utilizados pelo IPCC são incoerentes e inválidos do ponto de vista científico. 
Como membro da Pontifícia Academia de Ciências, mostrou que os modelos matemáticos usados 
pelo IPCC não correspondem ao critério de método científico. Ele diz que o IPCC usou o método 
do “forçamento” para chegar às conclusões de que as atividades humanas produzem variações 
meteorológicas. Ele pontua que, nas bases de um real fato científico, não é possível excluir a 
ideia de que as mudanças climáticas ocorrem devido a causas naturais, e  não está convencido de 
que o aquecimento global seja causado pelo aumento dos gases de efeito estufa produzido através 
das atividades humanas. As atividades solares são responsáveis pela maioria do aquecimento 
global que a Terra tem experimentado.  (ZICHICHI, 2007) 
 
 Habibullo Abdusamatov, matemático e astrônomo do Observatório Pulkovskaya da 
Academia de Ciências da Rússia. Abdusamatov, é um dos cientistas que continua a contestar o 
ponto de vista do IPCC, a Academia Nacional de Ciências das nações do G8 e outros 
proeminentes corpos científicos, afirmando que o aquecimento global não resulta das emissões 
dos gases de efeito estufa na atmosfera, mas de um alto nível de radiação solar não usual 
crescente no último século. O cientista russo afirma que atividade solar não influencia de forma 
determinante no clima do planeta, que ao longo dos séculos passou por períodos de aquecimento 
e resfriamento. Segundo o cientista, o alto nível de energia solar que chegou à Terra durante o 
século passado começou a cair nos anos 90 e, em consequência, o gradual aquecimento das águas 
dos oceanos foi detido. Ele diz que os exames de amostras de gelo, retiradas de uma 
profundidade de 3 km da Groenlândia e do Ártico, indicam que a Terra experimentou períodos de 
aquecimento global mesmo antes da era industrial. Existe, então, uma forte correlação entre 
atividade solar e a temperatura do ar do Ártico. 
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 Ele afirma que atribuir propriedades de efeito estufa à atmosfera da Terra não é 
cientificamente sustentável, pois gases de efeito estufa aquecidos se tornam mais leves e se 
expandem, ascendendo na atmosfera e levando o calor para fora dela. 
 
 Outra afirmação é que as camadas mais altas do oceano estão se tornando mais frias, o que 
é uma clara indicação de que a temperatura da Terra tem atingido seu ponto mais alto e de que as 
radiações solares estão diminuindo, o que pode levar a um esfriamento do planeta.  No lugar do 
professado aquecimento global, a Terra experimentará uma diminuição da temperatura de 2012 a 
2015. Estima-se que a queda gradual do montante de energia solar atinja seu nível mais baixo por 
volta do ano 2040, o que levará a um profundo congelamento por volta 2055-2060, que durará 50 
anos, período após o qual a temperatura começará aumentar. (R. N. AGENCY, 2007) 
 
 Claude Allègre, geoquímico do Instituto de Geofísica de Paris, é membro da Academia de 
Ciências da França e da Academia Nacional de Ciências dos Estados Unidos. Ele é autor de 
recentes livros sobre temas ligados ao meio ambiente e lutou para proteger a camada de ozônio 
do CFC’s.  Ele afirma que muitos modelos e estudos falham quando tentam estabelecer uma 
causa humana para o catastrófico aquecimento global, entretanto, está aumentando a evidência 
que indica que a maioria do aquecimento vem de fenômenos naturais. Dr. Allègre vê o 
aquecimento global como sobrevalorizado e o considera uma preocupação ambiental de segundo 
escalão. 
 
 Em um artigo intitulado “As Neves do Kilemanjaro” (L'Express, 2006),  ele afirma que a 
retração na camadas de gelo do Kilemanjaro vêm  de causas naturais devido a fenômenos locais, 
sendo o principal deles a desertificação da África, originada em grande parte, devido à 
movimentação das placas tectônicas da África Continental, induzindo a reorganização da 
circulação atmosférica. Efeitos estufa têm um papel insignificante nesse processo. A causa do 
aquecimento global, para ele, é ainda desconhecida, e vários parâmetros parecem ser mais 
importantes que o CO2, como o vapor d’água, a formação de vários tipos de nuvens e o complexo 
efeito de poeiras industriais e agriculturais. As flutuações de intensidade da radiação solar são 
mais correlacionadas com os efeitos do aquecimento do que as variações de CO2. 
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 Segundo Allègre, o mundo ficará melhor se os que hoje trabalham para elaborar protocolos 
que serão letras mortas se tornarem menos políticos e mais práticos, propondo soluções como o 
sequestro de carbono. Seu sonho, ele diz, é ver a ecologia se tornar o motor do desenvolvimento 
econômico e não um artificial obstáculo para criar o medo (–ALLÈGRE, 2007). 
 
Christopher Landsea é doutor em ciências atmosféricas pela Universidade do Colorado, ex 
– pesquisador meteorologista de furacões da divisão de pesquisa do laboratório meteorológico e 
oceanográfico atlântico da Administração Nacional Oceânica e Atmosférica (NOAA), foi 
presidente do comitê da Sociedade Americana Meteorológica para meteorologia e ciclones 
tropicais e recebeu o prêmio Miller da Sociedade Americana Meteorológica pela melhor 
contribuição para a ciência dos furacões e previsão do tempo em regiões tropicais.  (LANDSEA, 
2007) 
 
O Dr. Landsea participou do IPCC até o terceiro relatório de avaliação (TAR), tendo 
decidido, depois de prolongada deliberação, retirar-se da participação do quarto relatório de 
avaliação (SAR) do IPCC, que, em sua opinião, tem tomado posições políticas no lugar de 
científicas, motivadas por agendas preconcebidas e declarações à imprensa que não estão 
baseadas em estudos ou pesquisas mais aprofundadas.  
 
 Ele informa com perplexidade que o IPCC concluiu que o aquecimento global está 
impactando as atividades de furacões na atualidade, apesar de nenhum dos participantes que 
fizeram declarações à imprensa ter realizado qualquer pesquisa sobre a variabilidade de furacões 
ou tendência sustentável de longo prazo na frequência ou intensidade de furacões, seja no 
Atlântico ou outra base.  Não há, também, relatório ou qualquer outro trabalho na área. Todas as 
pesquisas realizadas até o momento têm-se mostrado não confiáveis.  
 
 Durante sua participação nas avaliações do IPCC, em 1995 e 2001, as conclusões 
apresentadas não relacionavam aquecimento global a furacões, e os estudos mais recentes apoiam 
a ideia de que futuros impactos do aquecimento global nos furacões são muito pequenos. 
(LANDSEA, 2005) 
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 Em artigo elaborado antes da ocorrência do furacão Katrina (PIELKE JR., 2005), Landsea 
afirma que conclusões sobre a ligação do aquecimento global e impacto em furacões são 
prematuras por três razões:  
 
  Nenhuma relação entre emissões de gases de efeito estufa e o comportamento 
observado de furacões tem sido estabelecida. No futuro, tal relacionamento pode ser 
estabelecido em um contexto onde a intensidade e a duração de ciclones sejam mais 
bem observadas. 
 
  A literatura analisada reflete um consenso científico de que quaisquer mudanças 
nas intensidades de furacões provavelmente serão pequenas no contexto da 
variabilidade observada. 
 
  A hipótese do IPCC de que futuros danos à sociedade devido às mudanças 
projetadas no comportamento de furacões são diminuídas diante das próprias 
projeções do IPCC sobre o crescimento da riqueza e da população.  
  
 Para ele, políticas energéticas para mitigar as mudanças climáticas podem provar ser 
contraprodutivas, pois simplesmente não serão efetivas com relação a futuros impactos de 
furacões. Existem melhores maneiras de justificar as políticas de mitigação de mudança 
climáticas do que com furacões.  
 
 Syun-Ichi Akasofu é ex- diretor do Centro de Pesquisa Internacional do Ártico da 
Universidade do Alaska Fairbanks e doutor em geofísica. Recebeu a Ordem do Tesouro Sagrado, 
estrela de ouro e prata do imperador do Japão. É membro honorário da Sociedade Astronômica 
Real de Londres, da Academia de Ciências do Japão e da Sociedade Geofísica Americana. 
Publicou mais de 550 artigos em periódicos.  
 
 Dr. Syun considera que o aquecimento global no século 20 pode ser explicado pela 
Pequena Idade do Gelo (PIG) que ainda não terminou. Admite que outras causas podem também 
ter originado esse aquecimento, contudo, todas são originadas de causas naturais e não 
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antropogênicas do CO2. Ele avalia que, antes de 1940, o aumento da temperatura aconteceu sem 
muito CO2 e, entre 1940-1975, a temperatura do Ártico declinou após grandes emissões de CO2,, 
o que impliqa que a grande flutuação entre 1910 e 1975 pode ser considerada como mudanças 
naturais. Contrariamente ao que afirma o quarto relatório de avaliação do IPCC, não é possível 
dizer com qualquer nível de confiança que a elevação da temperatura após o ano de 1975 tenha 
sido causada pelo efeito estufa. (AKASOFU, 2007). Para o cientista, existe uma urgente 
necessidade de identificar corretamente as causas naturais das mudanças e removê-las da 
tendência de aquecimento global, para, de maneira acurada, identificar a contribuição 
antropogênica do efeito estufa. 
 
 
Figura 1.1A - Temperatura do Ártico e as emissões globais de CO2 provenientes de 
combustíveis fósseis 
 
Fontes: Disponível em:  http://www.ncdc.noaa.gov/paleo/sciencepub/figure3.htm  e  http://cdiac.ornl.gov 
 
 Na Figura 1.1ª, pode ser visto que a elevação de temperatura, de 1920 a 1975, não pode ser 
explicada como oriunda do aumento das emissões de CO2 nesse período, o que corrobora as 
afirmações do Dr. Syun. 
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Figura 1.2A - Temperatura do Ártico e erupções vulcânicas 
 
Fontes: Disponível em: http://www.ncdc.noaa.gov/paleo/sciencepub/figure3.htm 
 
 Uma das possíveis razões para o aumento da temperatura do Ártico poderia estar na baixa 
atividade vulcânica no período de 1920 a 1970 (Figura 1.2A). As atividades vulcânicas produzem 
aerossóis que diminuem a temperatura média global da Terra. 
 
 No artigo intitulado “Is the Earth still recovering from the ‘Little Ice Age’? A possible 
cause of global warming” (AKASOFU, 2008), o cientista conclui o seguinte: 
 
 Componentes naturais nas mudanças climáticas são importantes e significativos, de 
maneira que eles não devem ser ignorados. 
  É provável que a Terra esteja ainda se recuperando do PIG. 
  Nada existe de não usual e anormal sobre a tendência do aquecimento global e 
temperatura. Existiu um número de períodos em que a temperatura da Terra era 
mais alta que a do presente. 
 É insuficiente estudar a mudança climática com uma base de dados dos últimos 100 
anos. 
  É difícil chegar a uma conclusão sobre as causas da elevação da temperatura após o 
ano de 1975, até que seja compreendida a razão da elevação de temperatura de 1920 
a 1945. 
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  Devido às deficiências dos estudos realizados pelos modelos utilizados pelo IPCC, 
não pode ser provado que o aquecimento global (0.6oC/100 anos) seja causado pelo 
efeito estufa. 
 A temperatura predita em 2100 pelo IPCC não é confiável, pois os modelos 
utilizados estão ajustados para resultar nos 0.6 oC/100 anos aumentados pelo 
hipótese dos efeitos do CO2. 
  Se a maioria da presente elevação da temperatura é causada pela recuperação do 
PIG (um componente natural), e se a taxa de recuperação não muda durante os 
próximos 100 anos, a elevação de temperatura esperada para os anos de 2000 a 
2100 será de 0,5 °C. 
 
 Eigil Friis-Christensen é diretor do Centro Nacional Espacial da Dinamarca e membro do 
Comitê de Pesquisa do Espaço do corpo de decisões sobre questões do espaço da Suécia. Ele é 
também um membro do grupo de trabalho da NASA e um membro do comitê de aconselhamento 
de ciências da Terra da Agência Espacial Européia. É doutor em geofísica pela Universidade de 
Copenhagen. (FRIIS-CHRISTENSEN, 2007) 
 
 No artigo para a revista Science (LASSEN, 1991), o cientista sugere que a radiação solar 
tem variado, entre os anos 80 e 90, devido ao ciclo de 11 anos do aparecimento das manchas 
solares, e tal variação está causando as mudanças na temperatura global. Nesse mesmo artigo, ele 
afirma que a principal contribuição para o aumento do efeito estufa é o aumento quase 
exponencial na concentração de CO2 na atmosfera. Embora as temperaturas registradas no 
hemisfério norte incluam um significante aumento líquido durante os últimos 130 anos, as quais 
poderiam ser parcialmente causadas pelo aumento do efeito estufa, os registros de temperatura do 
período de 1940 a 1970 não acompanham essa tendência. Durantes esses anos, o decréscimo de 
temperatura ocorre simultaneamente ao decréscimo na atividade solar.  
 
 O Dr. Eigil Friis não contesta o IPCC sobre a possibilidade de o aumento de temperatura da 
Terra ser causado pelo aumento da concentração de CO2 na atmosfera, mas admite outras causas, 
como a que as variações de temperatura na Terra estão bem associadas com as variações da 
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intensidade do ciclo de radiação solar, que parece ser um possível indicador da energia de saída 
do Sol (Figura 1.3A). 
1.365,4
1.365,6
1.365,8
1.366,0
1.366,2
1.366,4
1.366,6
1.366,8
-0,4
-0,2
0
0,2
0,4
0,6
1880 1902 1924 1946 1968 1990
A
ti
vi
d
a
d
e
 s
o
la
r 
e
m
 W
m
-2
D
e
sv
io
 d
e
 T
e
m
p
e
ra
tu
ra
 o
C
Temperatura média global Radiação Solar
 
Figura 1.3A - Temperatura do Ártico e radiação solar 
 
Fontes: Disponível em: http://www.ncdc.noaa.gov/oa/climate/research/anomalies/anomalies.html 
http://www.ncdc.noaa.gov/paleo/forcing.html 
 
 Se esse resultado pode ser relacionado a um real mecanismo físico, existe a possibilidade 
de determinar o aquecimento por efeito estufa e predizer as mudanças no clima em longo prazo 
por apropriada modelagem da dinâmica do sol. Ele afirma que estimar a variabilidade natural do 
clima da Terra é necessário antes de tirar conclusões de que as mudanças se devem a razões 
antropogênicas. 
 
 No simpósio da Associação Nacional Aeroespacial dos EUA (FRIIS-CHRISTENSEN, 
2008) ele conclui que: 
 
 O dramático aumento da temperatura média da superfície da Terra durante os 
últimos 50 anos tem indicado que a contribuição induzida pelos seres humanos para 
variações climáticas pode agora ser significativa. Por essa razão, as mudanças 
climáticas não são apenas uma questão científica. A discussão pública das 
mudanças climáticas está agora tão focada no aumento do CO2 atmosférico que a 
existência de variações climáticas naturais parece ser negligenciada. 
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 Estudos científicos têm indicado que a atividade variante do sol é o fator que 
contribui de forma mais sistemática, e com maior intensidade, para as variações 
naturais do clima. Contudo, tem sido difícil identificar o mecanismo físico 
responsável, pois a mudança na radiação solar não parece ser suficientemente 
efetiva para contabilizar as variações observadas na temperatura. Entretanto, entre 
outros mecanismos, tem sido colocado como hipótese que o fluxo de raios cósmicos 
dentro da atmosfera poderia afetar a formação de aerossóis e também a formação de 
nuvens. Recentemente, tal mecanismo, conectando ionização atmosférica com 
formação de aerossóis, tem sido encontrado em laboratório, sendo que o fluxo de 
raio cósmico é modulado pela variabilidade solar. Esse mecanismo físico poderia 
implicar um significante efeito nas nuvens e, portanto, no clima. 
 
 Tais efeitos indiretos da variabilidade solar não estão incluídos nos modelos climáticos de 
hoje, mas uma realística predição climática do futuro deve ser baseada em uma avaliação das 
variações solares na mudança do clima. 
 
 Duncan J. Wingham é bacharel e doutor em física pela Universidade de Leeds e de Bath. 
Foi apontado para uma cadeira no Departamento do Espaço e Físicas do Clima em 1996 e como 
chefe do Departamento de Ciências da Terra em outubro de 2005. Dr. Duncan é membro da 
diretoria do Conselho de Ciência e Tecnologia de Pesquisa Ambiental Nacional e do grupo de 
especialistas de observações da Terra. Ele é diretor do Centro NERC para Observação Polar e 
Modelagem e principal cientista da Missão Satélite CryoSat da Agência Espacial Européia. 
(WINGHAM, 2006). 
 
 O Dr. Wingham tem coletado dados de satélites por vários anos e chegou a conclusões 
surpreendentes. Ele revelou dados de um satélite que mostravam que a diminuição da camada de 
gelo da Antártica era tão comum quanto seu espessamento, e conclui que é mais provável que o 
colapso espetacular do maciço de gelo na Península tenha decorrido de flutuações naturais do que 
do efeito estufa. 
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 Ele diz que não nega o aquecimento global. Por exemplo, na Groenlândia, no hemisfério 
Norte, isso parece estar acontecendo, mas a Groenlândia é no hemisfério Norte, e a capa de gelo é 
um último sobrevivente da idade do gelo, somente protegida pela sua própria altura. Quanto mais 
derretimento da camada, mais camadas derreterão, ficando, então, mais finas e mais quentes. A 
Antártica, contudo, é diferente. Mesmo no Ártico, o cientista é cético a respeito das afirmações de 
que 40% do mar de gelo têm desaparecido e o que permaneceu está diminuindo dramaticamente. 
 
 Em um artigo para o jornal da Real Sociedade (referência), ele e demais colegas lançam 
dúvidas sobre a noção de que o aquecimento global está afetando adversamente a Antártica. 
Estudando dados de satélite de 1992 a 2003, que abrangeram 85% da camada de gelo do leste da 
Antártica e 51% da camada de gelo do Oeste da Antártica, eles descobriram que a camada de 
gelo está crescendo a taxa de 5 ± 1 mm ao ano. Isso faz da Antártica um sumidouro, não uma 
fonte de água do oceano. A conclusão do artigo é a seguinte: aproximadamente 72% da camada 
de gelo da Antártica estão ganhando 27±29 Gt de gelo por ano, um sumidouro de massa do 
oceano capaz de diminuir o nível do mar em 0,08 mm por ano.  
 
 Edward Wegmam recebeu seu PhD em matemática estatística pela Universidade de 
IOWA. Em 1978, ele foi o chefe da Divisão de ciências Matemáticas, com responsabilidade de 
amplos programas de pesquisa básica. É professor de estatística da George Mason University e 
ocupa uma cadeira no Comitê de Estatística Teórica e Aplicada do Conselho Nacional de 
Pesquisa, além de ser membro da Associação Americana de Estatística. 
 
 Em 2006, o diretor do comitê de comércio dos Estados Unidos solicitou ao Dr. Wegmam 
que elaborasse um relatório sobre a validade estatística do gráfico “Hockey Stick”, elaborado por 
Michael E. Mann (Figura 1.4A). Esse gráfico foi utilizado pelo IPCC no terceiro relatório de 
avaliação (TAR) para demonstrar a ação antropogênica do aquecimento global. Dr. Mann afirma 
que os resultados de seus estudos sugerem que o século 20 é anômalo no contexto do último 
milênio, pois os anos 90 foram a década mais quente, e 1998, o ano mais quente, fato que não 
pode ser explicado por fatores naturais e sim por razões antropogênicas. 
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Figura 1.4A - Curva “Hochey Stick” elaborado por Michael E. Mann, Raymond S. Bradley, 
and Malcolm K. Hughes 
 
Fonte: Disponível em: http://www.ncdc.noaa.gov/paleo/pubs/mann_99.html 
 
Dr. Wegman constituiu um comitê composto pelo Dr. David W. Scott, da Universidade 
Rice, e pela Dra. Yasmin Said, da Universidade Johns Hopkins, com o objetivo de verificar os 
trabalho de Mann e a curva “Hockey Stick” e preparar um relatório de forma voluntária e não 
remunerada. O relatório solicitava uma verificação independente, por estatísticos, da metodologia 
estatística encontrada no artigo de Michael Mann, Raymond Bradley e Malcolm Hughes.  
 
O relatório foi altamente crítico e concluiu o seguinte: 
  A avaliação de que a década de 90 foi a mais quente no milênio e de que 1998 foi o 
ano mais quente em um milênio não é consistente, pois os dados obtidos de anéis de 
árvores foram tipicamente calibrados para remover as variações de baixa 
frequência. O ciclo de aquecimento medieval e pequena idade do gelo, amplamente 
reconhecido pela comunidade científica, foi retirado do relatório, tornando possível 
a afirmação sobre a década mais quente e o ano mais quente do milênio. Entretanto, 
a metodologia utilizada suprime as informações de baixa frequência. A insuficiência 
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de dados de passados mais remotos tornou a afirmação de década mais quente do 
milênio inverificável. Dessa forma, Mann e seus colegas utilizaram indevidamente, 
em seus estudos, certos métodos estatísticos, os quais inapropriadamente 
produziram a curva “hockey stick” do histórico de temperaturas. 
 Uma análise da rede social da pequena comunidade de pesquisadores do paleoclima 
revelou que estes reusam muitos do mesmo conjunto de dados para reconstrução de 
temperaturas. Ficou claro que muitos resultados originados das mesmas amostras 
aparecem em diversos artigos de diversos pesquisadores, o que implica a 
similaridade de muitos dos artigos e resultados e a falta de independência das 
verificações.   
 Embora os pesquisadores confiem fortemente nos métodos estatísticos, eles não 
interagiram com a comunidade estatística, isto é, nenhum especialista em estatística 
aparentemente foi consultado para análise dos artigos. 
 Os pesquisadores avaliaram seus próprios trabalhos, o que não é uma prática 
recomendável, principalmente tratando-se de documentos que compõem assuntos 
do IPCC. 
 Enquanto a reconstrução paleoclimática tem ganhado muita publicidade, pois 
reforça uma agenda política, esta não tem trazido uma melhor compreensão dos 
mecanismos que ocorrem nas mudanças climáticas, é necessário mais profundidade 
no assunto. (WEGMAN, 2006) 
 
 Freeman Dyson, graduado em matemática pela Universidade de Cambridge, em 1945, tem 
sido, em grande parte de sua vida, professor de física do instituto de estudos avançados na 
Universidade de Princeton. Ele é um membro da Sociedade Americana de Física, da Academia 
Nacional de Ciências dos Estados Unidos e da Real Sociedade de Londres. Prof. Dyson é bem 
conhecido por demonstrar, em 1949, a equivalência das formulações da eletrodinâmica do 
quantum que existe em qualquer tempo. Dyson também trabalhou em uma variedade de tópicos 
em matemáticas, tais como topologia, análises, teoria dos números e matrizes aleatórias, e 
publicou várias coleções de especulações e observações, ciências e o futuro. 
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 Ele diz que o que se tem apresentado sobre aquecimento global é grosseiramente 
exagerado, pois ele tem estudado os modelos climáticos e estes resolvem as equações de 
fluidodinâmica. Segundo ele, faz-se uma boa descrição do movimento de fluidos na atmosfera e 
oceanos, mas um pobre trabalho descrevendo as nuvens, a poeira, a química e a biologia dos 
campos, fazendas e florestas. O mundo real é pleno de coisas que não são conhecidas e 
compreendidas, e os modelos existentes são limitados em descrever esse mundo real. Ele 
concorda que o clima está mudando, mas existe uma violenta divergência de opiniões sobre as 
causas da mudança, suas consequências e possíveis mitigações.  
 
 Dyson afirma que algumas partes do mundo estão ficando mais quentes, mas esse 
aquecimento não é global. Isso não que dizer que o aquecimento não cause problemas, mas deve 
ser compreendido melhor, e os recursos utilizados na mitigação devem ser mais bem empregados 
em problemas mais urgentes e mais importantes, tais como a pobreza, as doenças infecciosas, a 
educação pública, a saúde pública e  a preservação da vida na Terra e nos oceanos. 
 
 Ele conclui que a principal causa do aquecimento global, o aumento de dióxido de carbono 
proveniente da queima de combustível antropogênica de combustível fóssil, não é um problema 
de meteorologia, e sim um problema de gerenciamento da Terra. São necessárias mudanças no 
uso da terra, como o não desmatamento, evitar a queima da biomassa e fazer plantações sem 
destruir o solo. Com o uso de engenharia genética, mais da biomassa permaneceria no solo, 
dentro das raízes, em quantidade suficiente para absorver o CO2 emitido para a atmosfera de 
forma antropogênica. O efeito do CO2 é importante onde o ar é seco, e isso ocorre, 
frequentemente, onde ele está frio. O ar quente do deserto contém, quase sempre, muito vapor 
d’água. O efeito de aquecimento do CO2 é mais forte onde o ar é frio e seco, no Ártico, nas 
regiões montanhosas, no inverno e, principalmente, à noite. O aquecimento é real, mas não é 
global, pois os lugares mais frios ficarão mais quentes, e os lugares mais quentes não ficarão mais 
quentes do que já são. 
  
 Patrick J. Michaels é professor pesquisador de ciências ambientais da Universidade de 
Virgínia. Sua especialidade profissional é a influência do clima na agricultura. Ele diz que não 
contesta os princípios científicos básicos do aquecimento pelo efeito estufa e reconhece que a 
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temperatura média global tem aumentado nas recentes décadas, embora seja considerado um 
cético, pois acredita que as mudanças globais sejam uma questão menor, menos catastrófica e 
mesmo benéfica em alguns casos. É autor de vários livros sobre aquecimento global. Ele tem 
recebido apoio financeiro para pesquisa de indústria de energia que usam combustível fóssil. 
(GELBSPAN, 1995) 
 
Em uma entrevista, ele afirma não há discordâncias relevantes entre sua opinião e os dados do 
IPCC:  
 
 Eu mesmo contribuí com análises de pesquisas que foram utilizadas 
pelo IPCC. Considero, no entanto, que algumas previsões são exageradas. 
Quando aplicamos a taxa atual de elevação de temperatura em modelos de 
computador, chega-se à conclusão de que o aquecimento no século 21 não 
será maior do que a previsão mais otimista do IPCC. Ou seja, por volta do 
ano 2100, a temperatura global estará apenas 1,7 graus acima da atual. 
Digo isso porque a taxa de aquecimento tem sido notavelmente constante. 
O aumento na temperatura é proporcional à concentração de gás 
carbônico e ao impacto desse gás no efeito estufa. Esses fatores indicam 
uma tendência de aquecimento constante, mas não crescente. Outra 
ressalva diz respeito à maneira como as previsões climáticas são feitas. 
Apesar de serem baseadas nas análises e nos métodos mais modernos que 
existem, é preciso cautela. Basta olhar pela janela e comparar a realidade 
com a previsão do tempo divulgada dias atrás. Se os erros são tão 
frequentes no curto prazo, imagine quanto se pode errar em um período 
mais longo. (MICHAELS, 2008) 
 
 Ele considera irrelevante o aumento de 1,7 grau na temperatura até o fim do século: 
 
 (...)há grande chance de essa previsão nem sequer se concretizar. A 
tecnologia que será usada daqui a 100 anos nas indústrias, nos automóveis 
e nas usinas geradoras de eletricidade será provavelmente mais eficiente 
em termos de emissão de gás carbônico do que a atual. Infelizmente, não 
posso precisar como serão as novas tecnologias, mas a história da 
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evolução tecnológica é um guia do avanço que pode ocorrer. Por essa 
razão, nossa previsão sobre o aumento na emissão de gás carbônico é 
bastante questionável. Não há como saber se os índices atuais de poluição 
serão mantidos no fim do século 21. (IDEM) 
 
 Sua opinião é que é extremamente imprudente gastar dinheiro para tentar reduzir as 
emissões de gás carbônico. O custo para chegar a isso seria muito alto. Esse capital poderia ser 
mais bem investido em pesquisa e desenvolvimento de novas fontes de energia. Um exemplo: a 
resposta política do governo americano ao aquecimento global foi uma lei, aprovada em 2005, 
que exige a substituição de certa quantidade de gasolina por etanol:  
 
 Nos Estados Unidos, existe apenas uma matéria-prima capaz de 
produzir grande quantidade desse combustível, que é o milho. A demanda 
foi tamanha que, no ano passado, os Estados Unidos dedicaram a esse fim 
33% da colheita de milho. A colheita americana representa 54% da 
produção mundial. Em outras palavras, 15% de todo o milho do planeta 
foi desviado para a produção de combustível. Como consequência, o 
preço do milho, da soja e do trigo subiu dramaticamente. Hoje se veem, 
em vários países, protestos contra o preço abusivo dos alimentos. O caso 
do etanol americano foi o resultado de uma intervenção política irracional. 
(IDEM) 
 
 
 Paul Reiter é professor do instituto Pasteur, em Paris, e chefe da unidade de insetos e 
doença infectocontagiosa. É um especialista em história natural e biologia de mosquitos, a 
epidemiologia das doenças que eles transmitem e estratégias para seu controle. Ele foi diretor da 
Sociedade Americana para Medicina Tropical e Higiene e de vários comitês de outras sociedades 
profissionais. Ele trabalha na organização mundial de saúde, OMS, e na Organização 
Panamericana para a Saúde, e estuda doenças de mosquitos bem como AIDS e Ebola. Ele 
também contribuiu como autor para o terceiro relatório de avaliação do IPCC. Ele recebeu seu 
Ph.D. em etimologia médica da universidade de Sussex, em 1978. Reiter diz que foi um 
colaborador (não está claro de que maneira) para o terceiro relatório de avaliação do IPCC 
 258 
 
“Working Group”, mas resignou-se, pois descobriu pessoas lutando com pessoas que insistiam 
em fazer pronunciamentos, embora eles tivessem pouco ou nenhum conhecimento sobre o 
assunto. Após parar de contribuir, ele lutou para conseguir que seu nome fosse removido do 
relatório (REITER, 2005). 
 
 Dr. Reiter afirma que usar modelos climáticos para predizer a proliferação de doenças 
provenientes de mosquitos, como o IPCC faz, reflete uma perigosa ignorância (SOLOMON, 
2008). A história de três doenças, malária, febre amarela e dengue revela que o clima tem 
raramente sido o principal determinante de suas prevalências ou amplitude. Fatores climáticos, 
particularmente chuvas, são algumas vezes, mas não sempre, relevantes. Os principais 
determinantes são políticos, econômicos e atividades humanas. Em resumo, razoáveis políticas 
públicas são a chave para essas doenças, pois, quando tais políticas são seguidas, os mosquitos e 
as doenças desaparecem e, quando são abandonadas, as doenças retornam. O corrente aumento da 
malária é alarmante, pois os principais fatores envolvidos são deflorestação, novas práticas de 
agricultura, aumento da população, urbanização, pobreza, conflito civil, guerra, AIDS, 
resistências a produtos antimalária e inseticida e não climáticos. “Em minha opinião nos deve-se 
dar prioridade a um criativo e organizado esforço para acabar com a crescente tragédia da 
incontrolável malária no lugar de preocupar-se com o clima” (LORDS, 2005).  
 
 O principal problema com o IPCC, acredita o prof. Reiter, é que este é um painel entre 
governantes, que fazem o IPCC, definem o que deve ser emitido e as direções. A maneira pela 
qual isso é feito está definida no IPCC Princípios e Procedimentos, o qual tem sido consenso 
entre os governos. No caso da malária, isso passa a ser um problema, pois as causas do rápido 
recrudescimento das doenças provenientes de mosquitos incluem crescimento da população, 
irrigação e outras atividades culturais, mudança ecológica, movimento de pessoas, urbanização, 
deterioração dos serviços públicos de saúde, resistência aos inseticidas e drogas antimalária, 
deterioração do controle de vetores, guerras civis e desastres naturais, o que, na raiz do problema, 
demonstra as falhas dos governantes. As mudanças climáticas são terrivelmente convenientes 
para as escusas dos governantes que controlam o IPCC. (REITER, 2000) 
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 Tom V. Segalstad é diretor do Museu Geológico, do Museu de História Natural da 
Universidade de Oslo e responsável pelo programa da mineralogia, petrologia e geoquímica da 
Universidade de Oslo. Seus projetos de pesquisas incluem mapeamento geológico da Noruega, 
Ártico, Suécia e Islândia, e o cientista tem-se envolvido em geoquímica e vulcanologia1. Ele foi 
um dos especialistas a analisar o terceiro relatório de avaliação do IPCC. 
 
 Ele afirma (SEGALSTAD, 1997) que o vapor d’água é o mais importante gás de efeito 
estufa. A contribuição do homem para o CO2 atmosférico proveniente da queima de combustíveis 
fósseis é pequeno, máximo de 4%, encontrado no cálculo do balanço de massa do isótopo de 
carbono, pois, pelo menos 96% do corrente CO2 atmosférico são isotopicamente distinguíveis 
como oriundos de fontes diferentes das provenientes da queima de combustíveis fósseis. Sendo 
assim, fontes vulcânicas, marinhas e do interior da Terra são mais importantes que a queima de 
combustíveis fósseis então assumidas pelo IPCC. A Figura 1.5A é utilizada pelo IPCC para 
mostrar que o CO2 na atmosfera é proveniente de combustíveis fósseis, contestada pelo prof. 
Segalstad, que diz que outras fontes além dos combustíveis fósseis podem emitir o isótopo 
carbono 13. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
1
 Vulcanologia - A vulcanologia é o estudo da origem e ascensão da lava, das erupções à superfície e dos edifícios 
vulcânicos presentes e passados. Um dos principais objetivos aplicados da vulcanologia é a previsão das erupções e 
dos seus efeitos 
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Figura 1.5 A- Apresenta a relação entre o carbono 12 e seu isótopo carbono 13. Segundo o 
IPCC (DENMAN et al., 2007), o carbono 13 é menos abundante em vegetações e em 
combustíveis fósseis e mais abundante nos oceanos, emissões vulcânicas e geotérmicas. O 
relativo montante de carbono 13 tem declinado na atmosfera, como se pode ver na figura, 
mostrando que o carbono da atmosfera tem aumentado devido à queima de combustíveis 
fósseis. 
 
Fonte: Disponível em: http://cdiac.ornl.gov/trends/co2/iso-sio/iso-sio.htm 
 
 Segundo o professor Segalstad, o tempo de vida do CO2 na atmosfera assumido pelo IPCC 
dado pela equação (4), de aproximadamente 200 anos, é um dogma. O cientista cita vários 
estudos que apresentam o tempo de vida do CO2 variando de 3 a 25 anos. O oceano, assim, seria 
capaz de absorver a maior parte do CO2 que o homem pode produzir de combustíveis fósseis, e 
os modelos de aquecimento global do IPCC não são suportados por dados científicos. Com base 
em conhecimento geoquímico, não deve existir razão para temer uma catástrofe climática.  
 
 Zbiginiew Jaworowski é cientista conselheiro sênior do Conselho Laboratorial para a 
Proteção Radiológica em Warsaw, Polônia, onde tem mantido vários postos desde 1973, 
incluindo a diretoria de 1995 a 2007. Ele foi um dos principais pesquisadores dos três projetos de 
pesquisa da US Environmental Protection Agency – EPA e de quatro projetos de pesquisa da 
International Atomic Energy Agency. É autor de quatro livros e aproximadamente 300 artigos 
científicos, tem feitos trabalhos com o Centro de Estudos Nucleares de Paris, com o Grupo de 
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Biofísica do Instituto de Física da Universidade de Oslo, Universidade de Oslo, com Instituto de 
Pesquisa Polar da Noruega e com o Instituto Nacional de Pesquisa Polar em Tóquio. Ele tem 
representado a Polônia no Comitê Cientifico das Nações Unidas, nos Efeitos da Radiação 
Atômica – UNSCEAR, continuamente desde 1973 e foi seu diretor de 1980 a 1982. 
(SOLOMON,  2008) 
 
 O Dr. Jaworowski concorda que o CO2 é o mais importante gás de efeito estufa 
antropogênico, mas afirma que um fator muito mais importante para o efeito estufa é a água 
presente na atmosfera, a qual contribui com 95% para o total do efeito. Concorda, também, que 
97% das emissões anuais totais de CO2 para a atmosfera são provenientes de emissões naturais da 
Terra e do mar, enquanto que apenas 3% são emitidos pelas atividades humanas. Esses 3% são 
responsáveis por uma pequena fração do aquecimento global, provavelmente 0,12%. 
 
Ele diz ser uma irresponsabilidade proposições para mudar ou destruir o sistema global de 
energia em face da pequena contribuição humana diante das grandes flutuações naturais de curto 
e longo prazo de CO2 na atmosfera.  
 
 As amostras de gelo, retiradas de estações medidoras situadas no hemisfério norte e sul, 
que permitem determinar a quantidade de CO2, são chamadas de ice core1, e a básica hipótese 
adota pelo IPCC é que a inclusão de ar nas amostras forma um sistema fechado, o qual preserva 
as características químicas e isotópicas do gás original e permite uma reconstrução confiável da 
atmosfera de tempos antigos e da era pré-industrial.  Existem quatro hipóteses arbitrárias que são 
utilizadas para sustentar a hipótese acima: 
 1) Nenhuma fase líquida ocorre no gelo para uma temperatura média anual de -24oC ou menos. 
 2) A inclusão da bolha de ar atmosférico no gelo  é um processo mecânico que não provoca 
diferenciação na composição do gás. 
 3) A composição atmosférica do ar preso nas bolhas de gelo é preservada indefinidamente. 
 4) A idade dos gases existentes nas bolhas das amostras de gelo é muito mais jovem  que o gelo 
que as contém, cuja diferença varia de dezenas a dezenas de milhares de anos. 
                                                          
1
 Ice core – É uma amostra do acúmulo de neve e gelo ao longo de muitos anos, que se recristalizaram e 
aprisionaram bolhas de gases de tempos remotos. A composição desses núcleos gelo, especialmente a presença de 
isótopos de hidrogênio e oxigênio, apresenta um panorama do clima da época. 
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 Segundo Jaworowski, há mais de uma década foi demonstrado que essas quatro hipóteses 
são inválidas, pois em água fria o CO2 é 70 vezes mais solúvel que o nitrogênio e 30 vezes mais 
solúvel que o oxigênio, o que causa fracionamento dos componentes do ar, modificando sua 
composição. Água líquida está comumente presente na neve polar e gelo, mesmo em 
temperaturas próximas do eutético de -73oC, e a perfuração no gelo, por sua vez, é um brutal, 
além de ser um procedimento poluente, interferindo drasticamente nas amostras de gelo. Mais 
ainda, sobre extremas condições de pressão, 320 bar ou mais que 300 vezes a pressão atmosférica 
normal, a quantidade de CO2 presente na bolha do ice core diminui. Esse fenômeno começa a 
ocorrer a aproximadamente 70 metros abaixo da superfície do gelo, onde começa a cristalizar. As 
amostras da estação de Sipple mostram uma correlação inversa entre a concentração de CO2 e 
pressão de carregamento, isto é, quanto maior a profundidade, maior a pressão e menor a 
concentração de CO2, conforme Figura 1.6A. No caso do gelo depositado em 1890, por exemplo, 
a uma profundidade de 68 metros, onde a pressão é de 5 bar, o CO2 tem um concentração de 328 
ppmv, e, em uma profundidade de 200 metros para o gelo depositado em 1660, onde a pressão é 
15 bar, a concentração de CO2 é de 280 ppmv. A leitura de 328 ppmv em 1891 conflita com o 
IPCC, que afirma que a concentração de CO2 deve ser de 290 ppmv. As medidas realizadas no ar 
diretamente em Mauna Loa, Havaí, mostra que os 328 ppmv foram alcançados apenas em 1973, 
83 anos depois.  (JAWOROWSKI, 2007)  
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Figura 1.6A - Concentração de CO2 em bolhas de ar contidas nas amostras de gelo da era 
pré-industrial retiradas da estação de Siple, Antarctica, e na atmosfera de 1958-1986 de 
Mauna loa, Havaí.  
Fonte: Disponível em: http://gcmd.nasa.gov/records/GCMD_CDIAC_CO2_SIPLE_ICECORE.html 
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 Pela Figura 1.6ª, pode-se verificar que os níveis de CO2 na era pré-industrial eram os 
mesmos da metade do século 20, contradizendo o IPCC. Para resolver esse problema, o professor 
Jaworowski afirma que o IPCC simplesmente usou de um artifício sem justificativa e sem apoio 
de qualquer evidência experimental, mas que permitiu o alinhamento dos valores obtidos através 
do ice core de Siple, com os dados diretos de Mauna Loa, isto é, a idade do gás recuperado de 1 a 
10 gramas do gelo foi arbitrariamente decretada como sendo 83 anos mais jovem que o gelo no 
qual esse gás estava contido, conforme Figura 1.7A. 
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Figura 1.7A - Concentração de CO2 em bolhas de ar contidas nas amostras de gelo da era 
pré-industrial retiradas da estação de Siple, Antarctica, e na atmosfera de 1958-1986 de 
Mauna loa, Havaí, com os dados originais da estação de Siple após os mesmos terem sido 
arbitrariamente corrigidos a idade do ar. 
 
Fonte : Disponível em: http://gcmd.nasa.gov/records/GCMD_CDIAC_CO2_SIPLE_ICECORE.html 
 
 
 Após a verificação das opiniões de vários cientistas, é possível afirmar que não há 
divergência em relação às afirmações do IPCC quanto ao aquecimento global, mas existem 
grandes divergências quanto às causas desse aquecimento. Segundo o IPCC, o uso de 
combustíveis fósseis, agricultura e a mudança do uso da terra têm sido a causa dominante do 
aumento dos gases de efeito estufa nos últimos 250 anos. Essa causa não é contestada, mas a taxa 
sustentável de aumento do forçamento radiativo de CO2, CH4 e N2O nos últimos 40 anos é maior 
que em qualquer tempo durante os últimos 2000 anos, o que é contestado face às afirmações de 
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desconhecimento das ciências do clima e dos métodos para medição desses gases pela 
paleoclimatologia. 
 
 Antropogênicos aerossóis produzem um forçamento radiativo negativo, com 99% de 
probabilidade de ocorrência, com magnitude maior no hemisfério norte que no hemisfério sul, 
fato que está de acordo com vários cientistas dito céticos. 
 
 Devido aos combinados forçamentos radiativos dos gases de efeito estufa antropogênicos, 
aerossóis e mudanças da superfície da Terra, é possível afirmar, com 95% de probabilidade, que 
as atividades humanas têm exercido substancial influência no aquecimento global desde 1750. 
Essa afirmação é muito contestada, pois os efeitos naturais de variabilidade do clima podem ser 
superiores aos efeitos antropogênicos. 
 
 Contribuições da radiação solar para o forçamento radioativo médio são consideravelmente 
menores que as contribuições dos aumentos dos gases de efeito estufa no período industrial. Esse 
fato é considerado falso por vários cientistas ditos céticos.   
 
 A modificação da propriedade das nuvens devido aos aerossóis não é bem compreendida, e 
os níveis de forçamento radiativo associados são pobremente conhecidos. Estão quase todos de 
acordo com esse fenômeno. 
 
 As causas do forçamento radiativo devido às mudanças do vapor d’água estratosférico não 
são bem conhecidas. Segundo alguns cientistas céticos, o vapor d’água tem efeitos maiores que o 
do CO2 no efeito estufa. 
 
 As temperaturas médias da superfície da Terra continuam a se elevar. Onze dos doze 
últimos anos estão entre os doze anos mais quentes desde 1850. Esse fato é muito contestado, e, 
apesar de a temperatura da superfície da Terra estar se elevando, os últimos anos não foram os 
mais quentes para muitos cientistas, principalmente aqueles que contestam a curva "Hockey 
Stick”. 
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 É quase uma unanimidade para os cientistas céticos que os modelos utilizados pelo IPCC 
para inferir a temperatura da Terra e o aquecimento global não são retroalimentados com fatores 
negativos, o que implica uma tendência de sobreestimar os resultados. Sendo, por isso, 
considerados errados. 
 
 Nesse ponto do estudo, verifica-se que não se pode tomar como plenamente corretas as 
afirmações do IPCC e, assim, fazer uma avaliação da melhor estratégia que uma empresa de 
petróleo poderá tomar diante das condições e resultados existentes em relação às mudanças 
climáticas, com suas divergências e ausência de consenso.  
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ANEXO B 
 
Atividades internacionais da Petrobras país a país 
 
América do Sul 
 
 Argentina — Os ativos da Petrobras incluem as refinarias Ricardo Eliçabe e San Lorenzo, 
com capacidade de 81 mil bpd, que processam 76,6 mil bpd com um fator de utilização de 95%, 
além da participação na Refinaria Del Norte (Refinor), também operada pela Companhia. Em 
petroquímicos e fertilizantes há quatro plantas — Puerto General San Martin, Zárate, Campana e 
Innova, esta última produzindo estireno (QUADRELLI, 2007), poliestireno e UAN. Merece 
destaque também uma termoelétrica a gás natural (Genelba), uma hidroelétrica (Pichi Picu 
Leufu), a Transportadora Gás Del Sur, com a maior rede de gasodutos do país, e as participações 
na Edesur (distribuidora de energia em Buenos Aires) e na Companhia Mega, que comercializa 
etano, propano, butano e gasolina natural. Há ainda 679 estações de serviços, que comercializam 
combustíveis e derivados. Durante o ano de 2009, houve a venda da participação na Citelec S.A., 
controladora da Transener S.A., empresa líder responsável pela transmissão de energia elétrica na 
Argentina, por US$ 54 milhões, em cumprimento ao acordo firmado por ocasião da compra da 
antiga Perez Companc (atual Petrobras Energia S.A.). A produção de óleo no país atingiu 54,4 
mil bpd e 8,1 milhões de m3/dia de gás natural, totalizando 102 mil boe diários, principalmente 
nas regiões da Bacia Austral, Medanito, Puerto Hernandez e Entre Lomas. As reservas do país 
chegam a 295 milhões de boe. (PETROBRAS, Relatório Anual 2007). 
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 Bolívia — A atuação da Petrobras concentra-se atualmente nos segmentos de exploração e 
produção de gás e energia, após a venda das refinarias Guillermo Elder Bell e Gualberto 
Villaroel, em Santa Cruz e Cochabamba, à estatal Yacimientos Petrolíferos Fiscales Bolivianos 
(YPFB), por US$ 112 milhões. No segmento de exploração e produção foram produzidos 60,5 
mil boe/dia, sendo 9,3 mil bpd de óleo e 8,7 milhões de m3/dia de gás natural, com crescimento 
de 6,4% em relação a 2006, concentrados nos campos de San Alberto e San Antonio. 
 
 Chile — A Petrobras prossegue na prospecção de oportunidades de negócios no país, por 
meio do escritório de representação aberto em Santiago, em 2005. A Companhia comercializa no 
país o lubrificante Lubrax, com vendas de 650 m3 em 2007. 
 
 Colômbia — Com participação em 7 contratos de produção e 16 de exploração - entre eles 
o bloco Tayrona, o primeiro marítimo do país -, a Companhia produziu 16,5 mil barris por dia de 
óleo e 2,5 mil m3/dia de gás natural. Possui também 62 estações de serviços, uma base de 
armazenamento e uma planta de lubrificantes, em Puente Aranda, e um terminal em Santa Marta. 
 
 Equador — A produção média de óleo em 2007 foi de 10,4 mil bpd, no bloco 18, onde a 
Petrobras tem participação. Há ainda o bloco 31, em fase de desenvolvimento. 
 
 Paraguai — A Companhia atua no segmento de distribuição, onde possui 160 postos de 
gasolina e 54 lojas de conveniência em todo o território paraguaio, além de ativos na 
comercialização de GLP, instalações para armazenamento de combustíveis e para 
comercialização de produtos de aviação nos aeroportos de Assunção e Cidade Del Este. Em 2007 
foram comercializados 328 mil m3 de produtos. 
 
 Peru — A produção média foi de 13,31 mil bpd de óleo e 0,31 milhão de m3/dia de gás 
natural, totalizando 15,13 mil boe/dia. 
 
 Uruguai — A Companhia atua no segmento de gás natural, por meio de duas 
concessionárias de distribuição nos mercados de Montevidéu e no interior do país bem como no 
segmento de distribuição de combustíveis, com 89 postos de gasolina e instalações para 
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comercialização de produtos de aviação, marítimos, petroquímicos e asfalto. Em 2007, foi 
comercializada uma média de 155 mil m3/dia de gás natural e 396 mil m3 de combustíveis. 
 
 Venezuela — A Companhia produz 14 mil bpd de óleo pesado em quatro blocos e estuda a 
ampliação de suas atividades no país. Em associação com a Petróleos de Venezuela (PDVSA), 
analisa a possibilidade de produzir petróleo extra pesado em Carabobo I, na faixa do Orinoco, 
com reservas de mais de 1 bilhão de barris. 
 
AMÉRICA DO NORTE 
 
 Estados Unidos — A Petrobras tem participação em 331 blocos marítimos no setor 
americano do Golfo do México, sendo a operadora de 187. Detém ainda direitos exploratórios em 
blocos terrestres no Texas, onde se destaca a descoberta de Megamata, em fase de avaliação do 
potencial econômico. Também foi iniciada a produção do campo de Cottonwood, no Quadrante 
Garden Banks, com produção de 6,4 mil boe/dia. Foram assinados contratos para a 
implementação da Fase I de desenvolvimento dos campos de Cascade e Chinook, com início de 
produção previsto para 2010, será utilizado um navio-plataforma do tipo FPSO. No campo de 
Saint Malo, operado pela Chevron, a Companhia perfurou dois poços de avaliação e extensão. 
Tornou-se também parceira da Shell na descoberta e na perfuração exploratória de Stones. A 
produção média da Petrobras no Golfo do México foi de 11,5 mil boe/dia, superior em 188% à de 
2006, em função da entrada em produção de Cottonwood. No primeiro ano de operação com a 
Petrobras como sócia, a Refinaria de Pasadena, no Texas, processou 90,8 mil bpd. Há 
investimentos planejados para a ampliação da capacidade de processamento, aumento de 
confiabilidade das instalações e adequação ao refino de petróleos pesados. A Companhia detém 
50% do controle acionário da refinaria. 
 
 México — A Petrobras participa de dois contratos de serviços múltiplos para a Pemex, nos 
blocos Cuervito e Fronterizo. Em 2007, foram perfurados 11 poços. A produção média de gás 
natural atingiu 5,7 mil boe/dia. (PETROBRAS, Relatório Anual 2007) 
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ÁFRICA 
 
 Angola — O bloco 2 da Bacia do Baixo Congo, um dos seis ativos da Petrobras no país, 
produziu a média de 3,6 mil bpd em 2007. Nos demais blocos, serão perfurados poços 
exploratórios a partir de 2008. 
 
 Líbia — Na área 18 do setor líbio no Mar Mediterrâneo, na qual é operadora com 70% de 
participação, foram feitos levantamentos sísmicos e interpretação geológica. A perfuração do 
primeiro poço está prevista para o segundo semestre de 2008. 
 
 Moçambique — No bloco Zambezi Delta, onde a Petrobras possui 17% de participação, 
foi perfurado um poço, que resultou seco. Estava prevista a realização de sísmicas 2D em 2008. 
A fase da licença terminou em dezembro de 2008. A próxima fase inclui o compromisso de 
perfurar um segundo poço.  
 
 Nigéria — Os projetos de Agbami e Akpo – campos gigantes no Delta do Níger – estão em 
implantação, com início de atividades previsto para 2008. A partir de 2009, a produção em 
Agbami deverá atingir 250 mil bpd, cabendo 32,5 mil bpd à Companhia. Akpo produzirá 185 mil 
bpd, e a parcela da Petrobras é de 37 mil bpd. 
 
 A Petrobras comprovou a existência de acumulações significativas de petróleo no bloco 
OML 130 após a perfuração de quatro poços. Como operadora do bloco OPL 324, no Golfo da 
Guiné, aprofundou os estudos do contexto geológico regional e deu continuidade aos 
compromissos exploratórios. No bloco OPL 315, no qual é operadora com 45% de participação, a 
primeira perfuração exploratória estava programada para 2008. 
 
 Em apoio à utilização de álcool combustível (etanol) no país, a Companhia fechou um 
contrato para o fornecimento do produto com a Nigerian National Petroleum Corporation 
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(NNPC). Os entendimentos incluem a prestação de assistência técnica para a adição do produto à 
gasolina. O primeiro embarque estava programado para o primeiro semestre de 2008. 
 
 Tanzânia — A Companhia está presente em três blocos (5, 6 e 8), com 100% de 
participação, sendo operadora em todos. Nos blocos 5 e 6, a primeira fase de investimentos já foi 
realizada. A licença do bloco 5 foi estendida em junho de 2008, com o compromisso de perfurar 
um poço. O bloco 8 encontra-se em negociação contratual. Foi aberto um escritório local em 
agosto de 2008. 
 
ÁSIA 
 
 Irã — A Petrobras perfurou o primeiro de dois poços exploratórios no bloco Tusan, em 
águas rasas do Sul do Golfo Pérsico, sendo a operadora de ambos, conforme contrato firmado 
com a National Iranian Oil Company. Atualmente, encontra-se em fase de avaliação de potencial 
econômico. 
 
 Turquia — Ao longo do ano, foram desenvolvidas atividades para aquisição de dados 
exploratórios dos blocos Kirklarelli e Sinop, localizados nas partes oeste e oriental do setor turco 
do Mar Negro. 
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ANEXO C 
 
As respostas ao Carbon Disclosure Project - CDP 
 
1.1 - O Carbon Disclosure Project (CDP) 
 
 A partir deste ponto do estudo, será feito uso dos questionários respondidos pelas diversas 
empresas de petróleo ao projeto CDP - Carbon Disclosure Project -, que é uma organização 
independente e não lucrativa que atua como intermediário entre os acionistas e corporações em 
relação às questões das mudanças climáticas, disponibilizando dados das maiores companhias do 
mundo, para o mercado global. Dessa forma, podem-se verificar as várias estratégias utilizadas 
pelas empresas de petróleo em relação às mudanças climáticas. 
 
 Para demonstrar a importância do CDP, serão descritos seus principais objetivos: 
 
 Disponibilizar aos setores públicos e privados um quadro claro sobre as estratégias de 
desenvolvimento em relação às mudanças climáticas. 
 
 Disponibilizar dados comparáveis para uma ampla audiência, incluindo formadores de 
opinião, investidores, corporações, academias e a todo público interessado 
 
 Encorajar novas corporações a se engajarem no projeto. 
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 Ser neutro com visibilidade e credibilidade para as corporações demonstrarem seus 
compromissos, com as questões ligadas às mudanças climáticas e emissões, para um 
ampla faixa de investidores. 
 Apresentar dados corporativos para que as diversas companhias possam verificar as 
melhores práticas e estratégias em relação às mudanças climáticas entre seus pares. 
 
 Apresentar os programas relacionados aos riscos, oportunidades e gerenciamento de GEE 
das mudanças climáticas que possam produzir vários benefícios as corporações, 
principalmente em relação às redução de custos. 
 
1.2 – Respostas ao CDP da BP p.l.c. 
 
 Segundo a BP, sendo uma empresa de energia global, provendo aproximadamente 2% da 
energia primária do mundo, tem a responsabilidade de ajudar o mundo a encontrar o aumento de 
demanda necessária de uma maneira sustentável e reconhece que existe um paradoxo entre a 
demanda crescente de energia e os desafios ambientais. 
 
Qual a posição da BP em relação às mudanças climáticas? 
 
 A BP acredita que a as mudanças climáticas seja um assunto de longo prazo1, pois essas 
mudanças precisam ser removidas em 50 anos. A BP apoia urgentes ações para estabilizar as 
concentrações de GEE através de reduções sustentáveis de longo prazo ao mais baixo custo 
possível. Reduções de larga escala requerem o uso de tecnologias existentes e emergentes. 
 
 Governos e corporações necessitam trabalhar juntas para criar um arcabouço de políticas 
que direcione o progresso econômico e de segurança energética, ao mesmo tempo em que  
permita significativas reduções de emissões. Tal arcabouço político poder ser implementado 
através de regulação, enquanto as atividades sejam direcionadas pelos mecanismos de mercado. 
A BP acredita que as intervenções políticas e regulatórias devem apoiar o desenvolvimento e a 
                                                          
1
 O Negrito é para salientar as posições estratégicas da corporação. 
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implementação de soluções tecnológicas apropriadas e adicionar mecanismos de mercado como 
novo conhecimento em torno das questões das mudanças climáticas. 
 
 A BP advoga que a introdução de limites e comércio de emissões sejam usados para 
habilitar economias a se ajustarem a um mundo restrito em carbono. Em um sistema de limites de 
emissões, companhias, plantas, países ou regiões podem comercializar emissões dentro de um 
determinado limite. A BP também argumenta que, sempre que possível, as políticas devem 
encorajar o uso de renováveis e CCS. 
 
 A BP considera que devam existir incentivos e iniciativas para utilização de energias 
renováveis. Por exemplo, muitos estados dos EUA têm ajustado um padrão de portfólios para 
energias renováveis, assegurando que certas proporções de energia venham de fontes 
renováveis.  
 
 A BP trabalha com o cenário de que os combustíveis fósseis, por sua vez, são 
correntemente a fonte de 80% da energia primária do mundo e, provavelmente, permanecerá 
sendo vital para o fornecimento da energia global nos próximos 20 a 30 anos. Inovações para 
reduzir emissões de combustíveis fósseis podem dar uma grande contribuição para a 
estabilização. Consequentemente, as companhias de Petróleo têm um importante papel na 
contribuição de políticas e educação, habilitando políticas de mercado, desenvolvendo novas 
tecnologias e soluções comerciais baseadas em combustíveis fósseis e novas fontes de energia em 
larga escala. 
 
Riscos e oportunidades 
 
 Como a BP está exposta aos riscos regulatórios relacionados às mudanças climáticas? 
 As mudanças climáticas e os preços do carbono, de acordo com as mudanças legais, 
regulações relacionadas às mudanças climáticas, poderão resultar em substancial gasto de capital. 
A reduzida lucratividade devido às mudanças nos custos operacionais e a revenda de geração e 
oportunidades estratégicas de crescimento serão impactadas. (BP, Annual Report and Accounts 
2007) 
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 No ponto de vista da BP, existirá uma forte probabilidade de restritiva legislação climática 
nos países da OECD nos próximos anos. Atualmente, existe significativa segurança energética 
com relação às políticas existentes. Em muitos casos, essas políticas coincidem com os objetivos 
climáticos, por exemplo, eficiência de energia, mas, em muitos casos, elas apresentam tensão, 
como no uso de carvão. A BP está sujeita a numerosas leis nacionais e locais bem como 
regulações em relação a seus produtos, operações e atividades. Atualmente, as especificações dos 
produtos e programas de mudanças climáticas, sujeitas a um número de leis ambientais, terão um 
efeito significativo na produção, venda e lucratividade de vários produtos. 
 
Riscos Físicos 
 
Como a BP está exposta aos riscos físicos das mudanças climáticas?  
 Em 2005, a integridade das operações da BP foi severamente desafiada por dois furacões, 
Rita e Katrina, que destruíram alguns dos ativos nos EUA. 
 
 Como outras empresas de petróleo, a BP investe em engenharia de estruturas que poderiam 
se tornar vulneráveis às mais modestas mudanças do clima local. O tamanho da exposição da BP 
e os riscos das mudanças para futuras e atuais facilidades não estão bem determinados. Adaptar-
se a um mundo com ações extremas do clima pode tornar comum ter soluções de engenharia com 
custos aumentados e custos de abandono. Para tentar solucionar essas questões, a BP está 
conduzindo pesquisas juntamente com o Imperial College, de Londres, para compreender melhor 
os impactos nas suas operações focadas nas mudanças climáticas. O foco inicial deste trabalho 
está na região do Ártico, onde o derretimento de geleiras poderia causar significantes impactos 
para a BP.   
 
Gerenciamento de Riscos  
 
  A BP tem tomado ou planejado ações para gerenciar os riscos gerais e regulatórios 
e/ou adaptar-se aos riscos físicos identificados? 
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 As ações da BP em resposta aos riscos das mudanças climáticas incluem: 
 Programa de melhoria para o aumento da eficiência interna de energia para 
gerenciar suas emissões operacionais. 
 Desenvolvimento de combustíveis e lubrificantes que possibilitem aos clientes 
reduzir suas emissões. 
 Investimentos em novos negócios que possibilitem fontes de energia de baixo 
carbono. 
 Ser uma voz construtiva no debate político sobre mudanças climáticas, monitorando 
a legislação proposta para verificar os possíveis futuros impactos em suas 
operações. 
 Ampliar a compreensão pública das ações climáticas através, por exemplo, de 
programas de informações em escolas. 
 Pesquisa e desenvolvimento para melhorar a compreensão dos riscos físicos das 
operações, de forma a continuar a melhorar os negócios de combustíveis fósseis e 
identificar novas oportunidades para fontes de baixo carbono. 
 
 Implicações financeiras e nos negócios 
 
 Como a BP avalia os atuais e futuros efeitos financeiros dos riscos identificados e 
como esses riscos podem afetar os negócios? 
 
 A BP tem avaliado os mais específicos riscos devido às mudanças climáticas sobre os 
seguintes assuntos: 
 Impacto financeiro devido às imposições do preço do carbono em suas emissões 
operacionais. 
 Impacto financeiro devido às imposições do preço do carbono associado com o uso 
de seus produtos. 
 Impacto da regulação devido a mudanças climáticas, por exemplo, eficiência dos 
combustíveis dos veículos. 
 
Oportunidades regulatórias 
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 A BP considera que os requisitos regulatórios nas mudanças climáticas oferecem 
oportunidades para a companhia? 
 
 A regulação está criando rápido crescimento do mercado para fontes de energia de baixo 
carbono, descritas adiante, que a BP está perseguindo como parte de sua estratégia de negócio. 
 
Solar 
 
 As principais fábricas da BP Solar estão localizadas em Maryland (EUA), Madri 
(Espanha), Sidney (Austrália), Xian (China) e Bangalore (Índia). Durante 2007, houve a 
expansão das fábricas de Madri e Bangalore, junto com um projeto de US$ 100 milhões de 
dólares para expandir a fábrica de Mariland, aumentando a capacidade anual de produção de 
células fotovoltaicas para 228 MW. As vendas da BP, em 2007, foram de 115 MW, em 2006, de 
93 MW e, 105 MW, em 2005. O mercado de células solares fotovoltaicas instaladas atingiu um 
total de 2826 MW em 2007. Isto implica que a BP teve, em 2007, a participação mundial de 
apenas 4,0%. (SOLARBUZZ, 2008). Em 2006, a BP tinha uma participação no mercado mundial 
de 5,3%, e de 7,4%, em 2005. (JAGER-WALDAU, 2005) 
A BP está desenvolvendo um novo processo de crescimento de silício, chamado Mono2, o qual 
aumenta significativamente a eficiência das células quando comparadas às células solares 
tradicionais multicristalinas, sendo que o protótipo ficou pronto em 2007. Essas células solares, 
em combinação com outros avanços, serão da BP Solar, e poderão produzir entre 5% a 8% mais 
potência que as células solares feitas com os processos convencionais. A BP está trabalhando 
com diversas instituições e universidades, incluindo o Instituto de Tecnologia da Califórnia, nos 
EUA, onde estão desenvolvendo células solares com nano tubos. Isso representará um outro 
passo na redução de custos e eficiência das células. Na Alemanha, a BP assinou um acordo de 
cooperação com o Instituto de crescimento de Cristais (IKZ), em setembro de 2006, para 
desenvolver uma técnica para depositar finas camadas de silício no vidro no lugar de fazer 
crescimento de cristais. O programa tem demonstrado sua viabilidade técnica e continua a 
trabalhar no processo de crescimento e estrutura dos cristais. A BP está participando desse 
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projeto com US$ 20 milhões de dólares de um total de US$ 40 milhões, juntamente com o 
departamento de energia dos EUA. 
 
Eólica 
 
 A BP tem aumentado sua capacidade em eólica de 32 MW em 2005 para mais de 370 MW 
em 2007, objetivando chegar a 1000 MW no final de 2008. Até o fim de 2007, estavam 
instalados globalmente um total de 93864 MW, o que representa a participação mundial da BP de 
apenas 0,4%, podendo chegar a 1,1% no compartilhamento de mercado. 
Na Índia, em plena operação comercial, está a planta de 40 MW em Maharashtra, projeto já 
descrito anteriormente, e o único inscrito pela BP na UNFCCC para obter créditos de carbono 
através do mecanismo de desenvolvimento limpo – MDL1. 
 
Geração de energia elétrica a gás natural 
 
 Para a BP, a emissão de CO2 de plantas de geração de energia a gás natural são a metade 
das emissões de uma planta a carvão. Os principais projetos de termelétricas a gás natural da BP 
são: 
 
 Bilbao (Espanha), 785 MW (BP 25%). 
  Kwangyang (Coreia do Sul), 1074 MW NGCC (BP 35%). 
 Phu My (Vietnam), 724 MW NGCC (BP 33,3%). 
 Trinidade e Tobago, 1378 MW (BP 10%). 
 Califórnia (EUA), 392 MW cogeração (BP 51%). 
 Texas City (EUA), 744 MW cogeração (BP 50%). 
 
 
 
 
                                                          
1
 MDL - O Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL) é um dos mecanismos de flexibilização criados pelo 
Protocolo de Quioto para auxiliar o processo de redução de emissões de gases do efeito estufa (GEE) ou de captura 
de carbono (ou sequestro de carbono) por parte dos países do Anexo I. 
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Hidrogênio 
 
 Conforme já registrado anteriormente (A BP e a  captura e estocagem de carbono – 
CCS), a BP, junto com a Rio Tinto, estava em um projeto de geração de hidrogênio com CCS 
que poderá reduzir significativamente suas emissões. Em 2008, esse projeto foi cancelado. 
 
Maximizando Oportunidades 
 
 A BP está investindo significativos fundos em pesquisa e desenvolvimento de novas 
tecnologias para energia de baixo carbono. Em 2007, por exemplo, foram realizadas parcerias 
com o Energy Biosciences Institute (EBI), nos EUA, e o Energy Technologies Institute  (ETI), no 
Reino Unido, que realizam pesquisas na produção de novas energias mais limpas, inicialmente 
focando em biocombustíveis, mas também na conversão de pesados hidrocarbonetos para 
combustíveis limpos, na recuperação avançada de poços de óleo e gás e sequestro de carbono. 
 
Emissões pelo uso dos produtos 
 
 Quanto a BP emitiu com o uso de seus produtos? 
 
 Em termos de materiais usados na fabricação dos produtos, a BP está iniciando a 
verificação de emissões por combustíveis fósseis por toda a cadeia de suprimento. A grande 
maioria das emissões relacionadas às atividades da BP está no fornecimento de seus produtos. No 
caso de produtos refinados e produtos químicos, o carbono na matéria prima representa a maioria 
das emissões que impactam o clima. BP também é um consumidor de combustíveis fósseis em 
suas operações. 
 
A BP tem 135.000 diferentes fornecedores de materiais, produtos e serviços em 100 países. 
Muitos de seus fornecedores já reportam suas emissões publicamente, enquanto, em algumas 
áreas, a BP está iniciando a avaliçãio das emissões de sua cadeia de suprimento e a identificação 
das  maneiras de reduzi-las. 
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A emissão do uso dos produtos da BP foram, em 2007, de 0,521 GtCO2, valor que está de acordo, 
estimativamente, com o  calculado anteriormente. 
 
Planos de Redução 
 
 Qual o ano considerado como base para a redução das emissões? 
 
O ano de 2001. 
 
 Quais são os objetivos de redução das emissões e a qual período esses objetivos se 
estendem? 
 
 A BP estabeleceu, em 2002, um objetivo de que qualquer aumento nas emissões de suas 
operações seria menor que os benefícios atribuíveis a suas atividades de baixo carbono até 2012. 
 
Esse objetivo é qualitativo e não expressa quais serão os benefícios atribuídos às atividades de 
baixo carbono. 
 
 Quais são atividades que a BP vem realizando para reduzir emissões? 
 
  Eficiência de energia operacional e redução de gás de tocha. 
  Investimento em gás natural. 
  Investimentos em fontes de energia tais como eólica, solar, geração de energia a 
partir do gás natural, investimentos em CCS com geração de energia. 
  Investimentos em biocombustíveis.  
 
 Quais investimentos têm sido requeridos para atingir ao plano de redução? 
 
I nvestimentos em fontes de baixo carbono são de US$ 8 bilhões até 2015. Investimentos em 
eficiência de energia operacional e redução de gás de tocha são de US$ 450 milhões até 2010. 
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 A BP prevê em seus projetos as possíveis emissões de GEE? Quais os impactos nos 
investimentos? 
 
 A BP tem previsto suas emissões operacionais e a quantidade de reduções antecipadamente em 
seus projetos. Essa previsão tem dois impactos:  
1) Engenheiros de projeto podem usar o custo do carbono para otimizar suas escolhas 
tecnológicas para os novos ativos de uma maneira racional e econômica. 
 2) Gerentes comerciais são mais conscientes do potencial impacto do preço do carbono na 
viabilidade dos investimentos. 
 
 Quanto de reduções das emissões e custos associados ou economizados foi atingido até 
o momento como resultado do plano? 
 
 O Programa de eficiência de energia continua sendo uma iniciativa bem sucedida, que 
permitiu reduzir em 10% as emissões de GEE, entre 1998 e 2001, abaixo dos níveis encontrados 
em 1990. 
  
 A BP estima que, desde que iniciou o processo de redução de GEE em 1998, mais de 2 
bilhões de dólares, em valor presente líquido, foram economizados, considerando-se a redução do 
uso de energia e recuperação de gás não queimado ou lançado em tocha. 
 
Emissões diretas das operações da BP 
 
 A BP é a terceira empresa de Petróleo em emissões de GEE ou CO2 equivalente. Na     
Figura 1.1C, tem-se a evolução das emissões desde o ano de 2003. Devido a essas grandes 
emissões, a BP tem colocado suas estratégias e gerenciamento de riscos como fundamentais. O 
total de emissões de GEE, pela BP, foi, em 2007, de 63,5 MtCO2e, 1% a menos que o registrado 
em 2006. O início das operações da refinaria de Texas City e a nova produção de gás, 
primariamente em Angola, Algéria e Azerbaijão, foram compensados pela venda da Refinaria de 
Coryton, que diminuiu as emissões diretas globais. A BP tem estimado que, desde que iniciou as 
suas atividades focadas em reduções de emissões, desde 1998, mais de 2 bilhões de dólares em 
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valor presente têm sido criados com o aumento da eficiência em energia e produção e venda de 
gás de tocha. 
 
 
Figura 1.1C - Emissões diretas de GEE em GtCO2 equivalente das operações globais da BP 
 
Fonte: (BP, Annual Report and Accounts 2003); (BP, Annual Report and Accounts 2004); (BP, Annual 
Report and Accounts 2005); (BP, Annual report and Accounts 2006) (BP, Annual Report and Accounts 2007) 
 
Gás de Tocha 
 
 O gás de tocha ou “gas flaring” é o termo utilizado para queima de gás natural encontrado 
em reservatórios (poços) de óleo e gás durante a exploração e produção. Esse gás natural é 
queimado por várias razões, como segurança de plantas e não facilidade de capturar e transportar 
o gás. O metano é o principal componente do gás, que tem um GWP de 23, isto é, tem um 
impacto no aquecimento global 23 vezes maior que o CO2. Por essa razão, queimar o metano é 
melhor que lançá-lo para a atmosfera. Pelo menos 150 bilhões de m3 de gás natural são 
queimados e lançados na atmosfera anualmente, impactando as mudanças climáticas por 
adicionar 400 milhões de toneladas de CO2 por ano na atmosfera. 
 
 A BP apresenta valores de emissões de CO2 equivalentes por gás de tocha nas atividades de 
exploração e produção em que são expurgadas várias atividades de companhias interligadas, que 
também são emissoras, e por isso os dados da BP para este item são muito baixos e não 
comparáveis. Este item será deixado para ser analisado para as próximas companhias. 
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Intensidade de GEE da exploração e produção – Índice 
 
 Um fator comparável entre as empresas de petróleo é a intensidade de GEE por unidade de 
produção, ou seja, CO2 equivalente emitido por unidade de produção de óleo e gás natural. A 
Figura 1.2C apresenta esse índice para as operações da BP. 
 
 
Figura 1.2C - Evolução das intensidades das emissões de E&P da BP  em ktCO2/Kboe/dia  
 
Fonte: (BP, Annual Report and Accounts 2003); (BP, Annual Report and Accounts 2004); (BP, Annual 
Report and Accounts 2005); (BP, Annual report and Accounts 2006); (BP, Annual Report and Accounts 2007) 
 
1.3 – Respostas ao CDP da Shell  
 
Qual a posição da BP em relação às mudanças climáticas? 
 
Para a Shell, o debate científico sobre mudanças climáticas está acabado. O debate é agora 
sobre o que se pode fazer para reduzir as emissões. Negócios como os de petróleo devem fazer do 
CO2 uma oportunidade de negócios, ao mesmo tempo buscando maneiras responsáveis de 
gerenciar o CO2, usando energia de forma mais eficiente e provendo a energia necessária para um 
mundo em crescimento. Isso, contudo, requer posições governamentais para criar políticas de 
longo prazo em que valha a pena investir em eficiência em energia, mitigação de CO2 e 
combustíveis com baixo carbono.  
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No último “Cenários Estratégicos de Energia”, a Shell deixa claro que os combustíveis 
fósseis continuarão provendo a maioria das necessidades de energia do mundo por décadas. Elas 
permanecerão as mais convenientes e acessíveis fontes de energia que existem atualmente. Esse 
fato implica que o gerenciamento das emissões de CO2 provenientes de carvão, óleo e gás natural 
serão críticos em relação às mudanças climáticas. 
 
A Shell está considerando as seguintes abordagens: 
 
• Aumentar a eficiências das operações. 
• Estabelecer uma substancial capacidade em CCS a partir de tecnologias provadas. 
• Continuar a pesquisar e desenvolver tecnologias que aumentem a eficiência e reduzam 
as emissões das operações. 
• Desenvolver fontes de energia de baixo carbono, incluindo gás natural e combustíveis 
de baixo carbono. A Shell mantém a liderança de mercado de GNL entre as empresas privadas de 
energia. A Shell também mantém geração de energia eólica que reduz a emissão de 1 milhão de 
toneladas de CO2 por ano, comparado com uma planta de geração que usa carvão. A Shell é um 
dos maiores distribuidores de biocombustíveis de primeira geração e está investindo em 
biocombustíveis de segunda geração que ofereçam benefícios em termos de emissões de CO2  e 
não venham competir com alimentos. A Shell está investindo em hidrogênio e a próxima geração 
de energia solar. 
• Formulando gasolinas lubrificantes mais eficientes para que os usuários emitam 
menos CO2 e usem menos energia.  
• Encorajar ativamente os governos para prover políticas internacionais para gerenciar 
CO2 e outros GEE. Segundo a Shell, ações voluntárias para emitir menos não têm sido 
suficientes. 
 
Riscos e oportunidades 
 
Como a Shell está exposta aos riscos regulatórios relacionados às mudanças 
climáticas? 
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Emissões de GEE e as mudanças climáticas associadas são riscos reais para a comunidade 
e sociedade em geral. No futuro, de maneira a atender a energia mundial, a Shell produzirá mais 
óleo de fontes não convencionais. Portanto, no longo prazo,  espera-se que a intensidade de CO2 
da produção de óleo cresça. Se a Shell não tiver condições de encontrar soluções para reduzir 
CO2 de projetos existentes e futuros, a regulação governamental poderá levar a custos adicionais 
e riscos. Esses riscos poderão afetar o desempenho operacional e a posição financeira da 
empresa.  
 
 
Um grande número de ferramentas regulatórias está disponível, e duas são de particular 
importância para a indústria de óleo e gás: 
 
  1) Sistema de comércio de emissões, tais como EUETS1, agora operando em 27 estados 
membros da União Europeia. Têm sido importantes, pois impactam os custos dos produtos 
refinados, uma vez que as externalidades deverão ser repassadas aos preços e têm sido um fator 
competitivo entre os concorrentes. Comércio de emissões está em desenvolvimento nos EUA, 
Austrália e Nova Zelândia. 
  2) Combustíveis para automóveis que requeiram redução nas emissões, como na Califórnia 
e União Europeia, poderão impactar o preço dos produtos, em toda cadeia de suprimento, com 
relação aos competidores.  
 
 Riscos Físicos 
 
 Como a Shell está exposta aos riscos físicos das mudanças climáticas? 
 
                                                          
1
 EUETS The European Union Emission Trading System - é o maior esquema de comércio mundial de emissões e 
um dos principais pilares da política climática da União Europeia. O ETS cobre mais de 10.000 instalações nos 
setores de energia e industrial. Sob o EU ETS, grandes emissores de CO2 dentro da comunidade europeia devem 
monitorar e anualmente reportar suas emissões de CO2 e são obrigados a retornar a cada ano um montante de 
permissões para o governo que seja equivalente às suas emissões naquele ano. 
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Com as mudanças climáticas, a Shell será exposta a riscos físicos. O desenvolvimento e a 
compreensão dos riscos físicos diante das mudanças climáticas estão ainda em estágios recentes. 
Enquanto a Shell submete a análise aos riscos e integridade dos ativos contra possíveis mudanças 
climáticas, nenhuma clara tendência tem surgido. 
  
 Gerenciamento de Riscos  
 
  A Shell tem tomado ou planejado ações para gerenciar os riscos gerais e regulatórios 
e/ou adaptar-se aos riscos físicos identificados? 
 
 A Shell foi uma das primeiras companhias de energia a reconhecer a ameaça das mudanças 
climáticas e a tomar ações e solicitar ações de outras companhias. Em 1998, a Shell colocou 
limites voluntários para reduzir as emissões de suas operações. Os atuais objetivos de emissões 
de GEE para 2010 devem estar 5% abaixo dos níveis de 1990, fazendo os negócios crescerem e 
não limitar esforços para redução de gás de tocha de gás natural,  além de melhorar a eficiência 
de energia das facilidades. 
 
 A Shell está investindo para construir um negócio sustentável em, pelo menos, uma 
tecnologia de energia alternativa. Em 2007, a Shell fortaleceu sua posição em biocombustíveis de 
segunda geração por quadruplicar os investimentos, movendo-se no negócio e fazendo parcerias 
de projetos com Codexis (enzimas), HR Biopetroleum (combustíveis de algas), a Iogen (etanol 
celulósico) e CHOREN biodiesel de serragem de madeira. As parcerias continuam com o 
fabricante de vidro St. Gobain, para desenvolver avançados painéis solares. A Shell está 
construindo a primeira fase do projeto eólico Mount Storm, nos EUA, o qual tem a capacidade de 
164 MW. No final de 2007, foi decidido que esse projeto teria mais 100 MW. 
 
 A Shell visualiza a oportunidade potencial de negócios e vantagem competitiva em 
promover soluções viáveis para CO2, incluindo captura e estocagem de carbono em larga escala. 
A Shell continuará a construir capacidade técnica nessa área. A Shell tem trabalhado com captura 
e estocagem em sua planta de gaseificação na refinaria Pernis, na Holanda, onde o CO2 capturado 
é utilizado em estufas para se verificar o crescimento de plantações. Esse projeto é de 
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demonstração de estudos de viabilidade, de forma a diminuir os custos envolvidos com CCS 
emitidos por combustíveis fósseis. 
 
 A Shell tem envidado esforços para informar e apoiar ativamente governos, para 
desenvolver um quadro de políticas internacionais para responder às questões climáticas que 
encorajem o desenvolvimento tecnológico e requeiram investimentos que não impactem a 
competição, envolvendo compartilhamento de conhecimento dentro dos sistemas de energia e 
desenvolvimento tecnológico, além de construir uma coalizão entre companhias, setor público e 
organizações não governamentais que serão necessárias. A Shell promove ativamente o uso do 
sistema de comércio de emissões para o setor de energia, no qual os governos limitam o montante 
de GEE que a indústria pode lançar para a atmosfera casado com incentivos para demonstrar e 
desenvolver o CCS. 
 
 Para o setor de transporte, a Shell está preparada para introduzir padrões de combustíveis 
que comparem todos os combustíveis em uma base padrão e recompensem aqueles que tenham 
um baixo impacto de CO2 e também a melhor chance de se tornar competitivo em custos. 
 
 Implicações financeiras e nos negócios 
 
 Como a Shell avalia os atuais e futuros efeitos financeiros dos riscos identificados e 
como esses riscos podem afetar os negócios? 
 
A Shell tem um sistema de controle para identificar e gerenciar os riscos. As mudanças 
climáticas estão dentro desse sistema de controle, o qual é projetado para gerenciar e não eliminar 
o risco de falhas para atingir os objetivos de negócios e prover razoável e não absoluta segurança 
contra perdas materiais. O sistema de controle aplica-se a todas as companhias da Shell que, 
direta ou indiretamente, têm interesses. A Shell tem uma variedade de processos para obter 
garantias na adequação do gerenciamento de riscos e controle interno. Ela tem um processo 
estruturado para identificar e analisar riscos para que atingir seus objetivos.  O comitê executivo e 
o comitê de auditoria consideram regularmente os riscos em nível de grupo e mecanismos de 
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controle associados. Os comitês têm conduzido suas análises anuais que cobrem controles 
financeiros, operacionais e de conformidade.  
 
 Oportunidades regulatórias 
 
 A Shell considera que os requisitos regulatórios nas mudanças climáticas oferecem 
oportunidades para a companhia? 
 
Existem duas abordagens que são de particular importância para a indústria de petróleo e 
gás, e ambos oferecem oportunidades. 
 
a) Sistema de comércio de emissões. Tal como o sistema de comércio de emissões 
europeu, o sistema está em desenvolvimento nos EUA, Austrália e Nova Zelândia. 
b) A Shell tem criado um negócio de comércio de produtos ambientais dentro da 
Shell Trading que está ativo em mais de 15 diferentes mercados ambientais do mundo. A Shell 
planeja continuar líder nesse comércio globalmente, por razões de concordância com as 
facilidades que afetam o grupo pela regulação e para permitir ao grupo Shell capitalizar nas 
oportunidades presentes nesses mercados. 
c) No longo prazo, o comércio de emissões incentivará o desenvolvimento de CCS. 
A Shell está ativa no desenvolvimento dessa tecnologia. 
d) Padrões para combustíveis para transporte que requerem a redução do CO2 .  
 
Tais padrões recompensarão biocombustíveis de baixo carbono e oferecem a oportunidade 
de a Shell fornecer tais combustíveis. Em 2007, a Shell fortaleceu sua posição no 
desenvolvimento de tais biocombustíveis por aumentar os investimentos, tornando-se um dos 
principais negócios adicionando projetos com a Codexis (enzimas rápidas) e HR (combustíveis 
de algas), a parceria com a Iogen (Etanol celulósico) e CHOREN (biodiesel de serragem de 
madeira). 
 
 Maximizando Oportunidades 
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 A Shell investe, ou tem planos para investir, em produtos ou serviços que são 
projetados para minimizar ou adaptar os efeitos das mudanças climáticas? 
 
 A Shell está fornecendo produtos e aconselhando clientes que ajudam a usar a energia mais 
eficientemente e reduzir as emissões. A Shell é o maior fornecedor de gás natural com baixo teor 
de carbono. Em 2007, foi ampliada a disponibilidade do combustível com fórmula econômica e 
um pacote de aditivos e  agentes de limpeza que podem ajudar a eficiência de combustíveis por 
reduzir perdas em motores.  
 
 Emissões pelo uso dos produtos 
 
 Quanto a Shell emitiu com o uso de seus produtos? 
 
 A emissão do uso dos produtos da Shell foi, em 2006, de 0.743 GtCO2, valor que está de 
acordo com o calculado anteriormente. 
 
 Projetos MDL 
 
 O grupo Shell tem criado um Environmental Products Trading Business (EPTB) dentro da 
Shell Trading e está ativa em 15 mercados ambientais ao redor do mundo. 
Segundo UNEP-RISO (2008), os projetos de MDL nos quais a Shell está sendo comprador são: 
• Aterro sanitário. Salvador da Bahia, Brasil. CDM 0003, redução das emissões até 2012 
de 6687 ktCO2. 
• Aterro sanitário. Espírito Santo, Brasil. CDM 0017, redução das emissões até 2012  de 
1728 ktCO2. 
• Geração de eletricidade através da biomassa. Santa Catarina, Brasil.  CDM 0037, 
redução das emissões até 2012  de 1407 ktCO2. 
• Pequena Central Hidroelétrica.  Minas Gerais,  rasil. CDM 0196,  redução das 
emissões até 2012 de 248 ktCO2. 
• Pequena Central Hidroelétrica. Minas Gerais, Brasil. CDM 0197, redução das emissões 
até 2012 de 201 ktCO2. 
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• Geração de eletricidade através da biomassa. Shandong, China. CDM 1698, redução 
das emissões até 2012 de 567 ktCO2. 
• Cogeração de eletricidade através da biomassa. Heilongjiang. China. CDM 1696, 
redução das emissões até 2012 de 918 ktCO2. 
• Energia eólica 49.3 MW. Hebei, China. CDM 2783, redução das emissões até 2012 de 
549 ktCO2. 
• Energia eólica 49.5 MW. Hebei, China. CDM 2784, redução das emissões até 2012 de 
554 ktCO2. 
• Energia eólica 18 MW. Heilongjiang. China. CDM 3033, redução das emissões até 
2012 de 233 ktCO2. 
• Energia eólica 49.3 MW. Hebei, China. CDM 4510, redução das emissões até 2012 de 
393 ktCO2. 
• Energia eólica 199.5 MW. Hebei, China. CDM 4512, redução das emissões até 2012 
de 1392 ktCO2. 
• Extração de metano- Biogás. Tamil Nadu, Índia. CDM 0143, redução das emissões até 
2012 de 338 ktCO2. 
 
 Planos de Redução 
 
 Qual o ano considerado como base para a redução das emissões? 
 
O ano de 1990. 
 
Quais são os objetivos de redução das emissões e a qual período esses objetivos se 
estendem? 
 
 O objetivo é reduzir as emissões diretas em 5% relativos aos valores encontrados em 1990,  
para todas as facilidades globalmente sob o controle operacional da Shell. A Shell Canadá 
estabeleceu dois objetivos para suas emissões: para sua área de E&P, seu objetivo é reduzir as 
emissões em 6% abaixo dos níveis de 1990 até 2008; para o óleo pesado (oil sands), o objetivo é 
cortar as emissões estimadas em 50% até 2010. 
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 Quais são as atividades que a Shell vem realizando para reduzir emissões? 
 
 As principais atividades são a redução da queima de gás de tocha na Nigéria desde 2001 e 
melhoria da eficiência do uso da energia. 
 
 Quais investimentos têm sido requeridos para atingir o plano de redução? 
 
  A Shell investiu mais de 3 bilhões de dólares para capturar e usar o gás previamente 
queimado em tocha, principalmente na Nigéria. 
 
 A Shell prevê em seus projetos as possíveis emissões de GEE? Quais os impactos nos 
investimentos? 
 
 A abordagem de verificação das emissões de carbono tem ajudado a direcionar projetos de 
novas facilidades ou expansão das facilidades existentes.  
 
 Quanto de reduções das emissões e custos associados ou economizados foi atingido até 
o momento como resultado do plano? 
 
 A maior redução vem do gás de tocha caindo 60% desde 2001. As refinarias têm 
melhorado em 2% suas eficiências energéticas desde 2002. Foram reduzidas 1.7 milhões de 
toneladas de GEE por ano, economizando mais de 180 milhões USD anualmente. 
 
 Emissões diretas das operações da Shell 
 
 A Shell é a segunda empresa de Petróleo em emissões de GEE ou CO2 equivalente. Na 
Figura 1.3C, tem-se a evolução das emissões desde o ano de 2003. O total de emissões de GEE 
pela Shell foi, em 2007, de 92.0 MtCO2e, 6% a menos que o registrado em 2006 e 
aproximadamente 25% abaixo dos níveis de 1990. A maioria das reduções de 2007 deveu-se à 
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redução do gás de tocha nas atividades de E&P, principalmente na Nigéria. A melhoria da 
eficiência energética também ajudou. 
 
 
Figura 1.3C - Emissões diretas de GEE em GtCO2 equivalente das operações globais da 
Shell 
 
Fonte: plc, Delivery and growth (2007) 
 
Gás de Tocha 
 
 Desde 2001, a exploração e produção da Shell têm reduzido seu gás de tocha da queima de 
gás natural por aproximadamente 60% por capturar gás de processo e trazê-lo para o mercado. Na 
Nigéria, a qual contabiliza dois terços de sua queima contínua, a Shell tem investido por volta de 
3 bilhões em equipamentos para captura e uso do gás queimado. Em 2007, o total de gás de tocha 
caiu novamente 80% devido à redução na Nigéria. Fora da Nigéria, a Shell tem quatro plantas 
que continuam queimando gás de tocha e representam aproximadamente 0.25% do total das 
emissões, devido à impossibilidade de coletar o gás e por razões de segurança. A Figura 1.4C 
apresenta o gás de tocha queimado pela Shell nos últimos cinco anos. 
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Figura 1.4C - Emissões de gás de tocha das operações globais da Shell 
 
Fonte: plc, Delivery and growth (2007) 
 
Intensidade de GEE da exploração e produção – Índice 
 
Um fator comparável entre as empresas de petróleo é a intensidade de GEE por unidade de 
produção, ou seja, CO2 equivalente emitido por unidade de produção de óleo e gás natural. A 
Figura 1.5C apresenta esse índice para as operações da Shell. 
 
 
Figura 1.5C - Evolução das intensidades das emissões de E&P da BP em ktCO2/Kboe/dia 
Fonte: plc, Delivery and growth (2007) 
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1.4 – Respostas ao CDP da Exxon 
 
 Qual a posição da Exxon em relação às mudanças climáticas? 
 
 A Exxon compartilha a opinião de indústrias e consumidores de que existem riscos ligados 
ao aumento dos GEE na atmosfera. Para ela, existem evidências de que a temperatura média da 
Terra tem aumentado 0,7oC no último século. Muitos ecossistemas, especialmente as áreas 
polares, têm mostrado sinais de aquecimento. As emissões de CO2 têm aumentado durante esse 
mesmo período, e as emissões de combustíveis fósseis e mudanças do uso da terra são fontes 
dessas emissões.  
 
 O clima é um assunto extremamente complexo, que demanda estudos científicos. Os riscos 
do aumento das emissões de CO2 para a sociedade e ecossistemas poderão ser significativos, mas 
não totalmente comprovados. Dessa forma, é prudente desenvolver e implementar estratégias que 
controlem os riscos mas, ao mesmo tempo, tendo em mente a importância e o foco central das 
necessidades e a importância da energia para o mundo. Isso inclui a elaboração de políticas no 
lugar de partir para a redução das emissões sem levar em conta outras importantes prioridades 
para o mundo, tais como desenvolvimento econômico, erradicação da pobreza e saúde pública. 
Enquanto essas políticas de longo prazo são perseguidas, objetivos de curto prazo devem incluir 
o apoio à pesquisa sobre o clima, promoção da eficiência em energia e desenvolvimento de novas 
tecnologias que venham a reduzir as emissões dos GEE.  
 
 Riscos e oportunidades 
 
 Como a Exxon está exposta aos riscos regulatórios relacionados às mudanças 
climáticas? 
 As operações e os ganhos da Exxon e suas afiliadas em todo mundo têm sido afetados de 
tempos em tempos, em diferentes níveis, por políticas e fatores legais, tais como leis e regulações 
relacionadas a questões ambientais ou assuntos de segurança energética, incluindo as questões 
que estão ligadas a fontes de energia alternativas e às mudanças climáticas globais. 
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 Os objetivos principais em relação às mudanças climáticas recomendados pela Exxon são: 
 Promover a participação global. 
 Encorajar o uso de eficientes tecnologias em países desenvolvidos e em 
desenvolvimento. 
 Estimular a pesquisa e o desenvolvimento de tecnologias com baixa emissão de 
GEE. 
 Tomar ações em relação aos países em desenvolvimento, levando-se em conta as 
prioridades de desenvolvimento, erradicação da miséria e acesso à energia. 
 Continuar a pesquisa científica de forma a dar consistência às medidas políticas em 
relação às mudanças climáticas. 
 
 Riscos Físicos 
 
 Como a Exxon está exposta aos riscos físicos das mudanças climáticas? 
 
 A Exxon e suas operações ao redor do mundo, incluindo áreas remotas e marítimas, estão 
sujeitas aos riscos de extremos climáticos e tempestades. Esses severos eventos climáticos podem 
interromper o suprimento ou operações das facilidades da Exxon. 
 
 
Gerenciamento de Riscos  
 
  A Exxon tem tomado ou planejado ações para gerenciar os riscos gerais e regulatórios 
e/ou adaptar-se aos riscos físicos identificados? 
 
 A Exxon entende que deve se antecipar e se adaptar às tendências e mudanças que sejam 
razoáveis aos seus negócios e a seus acionistas. Os planejamentos de projeto de investimentos 
levam em consideração desenvolvimentos locais e regionais que poderiam afetar os resultados 
dos projetos e o tempo de vida.  
 
 295 
 
 A Exxon atualizou seu guia de aspectos ambientais para melhorar a identificação e o 
desenvolvimento de mitigações associados com suas operações. São usados os seguintes passos 
nesse processo: 
 Potenciais impactos ambientais são identificados e caracterizados. 
 Ajustes sociais e regulatórios são compreendidos. 
 Critérios aplicáveis e relevantes são considerados. 
 Alternativas são identificadas. 
 A significância é avaliada.  
 
 A Exxon acredita que a corrente experiência que possui lhe permite ter todas as ferramentas 
essenciais para se adaptar às implicações físicas para suas operações hoje e para os futuros 
impactos referentes às mudanças climáticas bem como para lidar com elas. 
 
 Implicações financeiras e nos negócios 
 
 Como a Exxon avalia os atuais e futuros efeitos financeiros dos riscos identificados e 
como esses riscos podem afetar os negócios? 
 
 No ponto de vista da Exxon, é impossível avaliar as implicações potenciais para os 
acionistas da abordagem regulatória face ao aumento das concentrações de GEE. Os 
investimentos são de longo prazo, e  a viabilidade comercial dependerá de uma combinação de 
mudanças de mercado e tecnológicas bem como nos desenvolvimentos políticos e regulatórios. 
Em particular, isso inclui o comportamento dos competidores, e no setor da Exxon, a respostas 
das nações produtoras de petróleo e OPEP. 
 Oportunidades regulatórias 
 
 A Exxon considera que os requisitos regulatórios nas mudanças climáticas oferecem 
oportunidades para a companhia? 
 
 Riscos tecnológicos, políticos e regulatórios têm sido inerentes na indústria de petróleo e 
gás desde os seus primórdios. A Exxon responderá a essas incertezas e a esses desenvolvimentos 
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usando sua tradicional abordagem: planejamento e investimento disciplinado, forte 
financiamento, operações eficientes e confiáveis, pesquisa e desenvolvimento. Essa abordagem é 
a melhor maneira de gerenciar riscos e operar eficientemente, de maneira a obter vantagem 
competitiva. 
 
 Maximizando Oportunidades 
 
 A Exxon investe ou tem planos para investir em produtos ou serviços que são 
projetados para minimizar ou adaptar os efeitos das mudanças climáticas? 
 
 Segundo a Exxon, as mudanças climáticas têm levado a investimentos de maneira a 
maximizar as oportunidades das mudanças climáticas. Essas mudanças serão descritas nas 
respostas subsequentes. 
 
Emissões pelo uso dos produtos 
 
Quanto a Exxon emitiu com o uso de seus produtos? 
 
 A Exxon considera que calcular emissões de GEE de produtos específicos de petróleo, tais 
como gasolina ou diesel, é direto, pois os conteúdos de carbono desses combustíveis são bem 
conhecidos e, essencialmente, quase todo o carbono é convertido em dióxido de carbono, quando 
utilizado para transporte. Por exemplo, a gasolina emite 2,44 kg de CO2 por litro, enquanto o 
diesel emite 2,70 kg CO2 por litro. 
 
 A Exxon não é clara quanto à quantidade emitida de CO2 dos seus produtos nas respostas 
ao CDP, entretanto estima-se que, por ano, a Exxon emita 0.85 GtCO2. 
 
 Projetos MDL 
 
 A Exxon não tem projetos de MDL. 
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 Planos de Redução 
 
 Qual o ano considerado como base para a redução das emissões? 
 
 A Exxon não declara seu ano base para redução das emissões. 
 
 Quais são os objetivos de redução das emissões e a qual período esses objetivos se 
estendem? 
 
 A Exxon considera que as principais oportunidades de redução de gases de efeito estufa em 
suas operações são melhoria da eficiência e reduções de gás de tocha. 
 
 A Exxon tem um objetivo de redução das emissões em suas refinarias e operações químicas 
ao redor do mundo de pelo menos 10% entre 2002 a 2012. Cogeração tem sido um fator 
significativo na redução do consumo e na melhoria da eficiência energética.  
 
 A Exxon tem plantas de cogeração na maioria de suas plantas, perfazendo um total de 4500 
MW em 2007, devendo chegar a 5000 MW nos próximos três anos.  
 
 Outro fator que a Exxon vislumbra como oportunidade de redução de GEE está na 
diminuição do gás de tocha da Nigéria, a qual é a maior fonte de gás de tocha entre os países em 
que a Exxon tem operações. A Exxon está investindo US$ 4 bilhões de dólares em projetos de 
utilização e comercialização desse gás e tem reinjetado, aproximadamente, 1,3 milhões de 
toneladas métricas de gás natural no lugar de queimá-las. O objetivo é reduzir em 50% o gás de 
tocha nos próximos anos. 
 
 Quais são atividades que a Exxon vem realizando para reduzir emissões? 
 
 Através das ações tomadas nos anos de 2006 e 2007, a Exxon reduziu aproximadamente 5 
milhões de toneladas métricas de GEE. As atividades são: 
  Melhoria da eficiência energética. 
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 Cogeração. 
 Redução de gás de tocha. 
 CCS. 
 Pesquisa de novos produtos que reduzem o consumo de combustível, como novos 
tipos de pneus e lubrificantes. 
 Pesquisa em novos tipos de baterias para carros híbridos. 
 
 Quais investimentos têm sido requeridos para atingir o plano de redução? 
 
Em 2007, a Exxon declarou que os gastos com questões ambientais foram de 3,8 bilhões de 
dólares. Investiu mais de 1 bilhão de dólares em Cogeração desde 2004. Na redução de gás de 
tocha, investiu 4 bilhões de dólares e investirá 100 milhões de dólares em CCS. 
 
 A Exxon prevê em seus projetos as possíveis emissões de GEE? Quais os impactos nos 
investimentos? 
 
A Exxon declara que potenciais oportunidades de investimentos são testadas sobre uma ampla 
faixa de condições e cenários econômicos para estabelecer a resiliência de cada oportunidade. 
Como resultado, as decisões de investimentos efetuadas podem não ser afetadas 
significativamente por qualquer simples condições de mercado. 
 
 Quanto de reduções das emissões e custos associados ou economizados foi atingido até 
o momento como resultado do plano? 
 
 Em relação à eficiência energética, foram reduzidos 5 milhões de toneladas métricas de 
GEE e economizados 900 milhões de dólares no ano de 2007. 
 
 Em cogeração, os ganhos não foram quantificados, e, em relação ao gás de tocha, estima-se 
que as reduções das emissões foram de 15% em 2007. 
 
 O CCS no campo de Sleipner estoca 1 MtCO2 por ano desde 1998. 
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Emissões diretas das operações da Exxon 
 
 A Exxon é a segunda empresa de petróleo em emissões de GEE ou CO2 equivalente. Na 
Figura 1.6C, tem-se a evolução das emissões desde o ano de 2003. O total de emissões de GEE 
pela Exxon foi, em 2007, de 146 MtCO2e, 0,34% a mais que em 2006 e 5,48% a mais que em 
2005.  Ao contrário das demais empresas de petróleo, as emissões da Exxon vêm crescendo com 
seus lucros, e os esforços declarados não têm sido efetivos. 
 
 
Figura 1.6C - Emissões diretas de GEE em GtCO2 equivalente das operações globais da 
Exxon 
Fonte: ExxonMobil, Summary Annual Report (2007) 
 
Gás de Tocha 
 
 A Exxon desenvolveu padrões para queima e lançamento de gases para atmosfera para uso 
em seus principais projetos de exploração e produção. Em 2007, a queima em gás de tocha da 
Exxon em todo o mundo foi de 8,1 milhões de toneladas métricas de hidrocarbonetos. A Figura 
1.7C apresenta o gás de tocha queimado pela Exxon  nos últimos cinco anos. 
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Figura 1.7C - Emissões de gás de tocha das operações globais da Exxon 
 
Fonte: ExxonMobil, Summary Annual Report (2007) 
 
Intensidade de GEE da exploração e produção – Índice 
 
 Um fator comparável entre as empresas de petróleo é a intensidade de GEE por unidade de 
produção, ou seja CO2 equivalente emitido por unidade de produção de óleo e gás natural. A 
Figura 1.8C apresenta esse índice para as operações da Exxon. 
 
 
Figura 1.8C - Evolução das intensidades das emissões de E&P da BP em ktCO2/kboe/dia 
Fonte: ExxonMobil, Corporate Citizenship Report (2007) 
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1.5 – Respostas ao CDP da Statoil 
 
 Qual a posição da Statoil em relação às mudanças climáticas? 
 
  A Statoil afirma que maior atenção está sendo devotada ao desafio climático e que 
contribuirá para aumentar a oferta de energia para o mundo, ao mesmo tempo em que reduzirá o 
aumento das emissões dos gases de efeito estufa. As mudanças climáticas representam um sério 
desafio para a indústria de petróleo e também uma nova área de negócios. A política climática 
estabelecida com a aprovação do comitê executivo leva em consideração que: 
 
 Existe a necessidade de combater as mudanças climáticas proativament.; 
 Existe a necessidade de aumentar os esforços em energias renováveis e tecnologia 
limpa. 
 A Statoil ambiciona manter-se como empresa líder em desenvolvimento 
sustentável. 
 
 A Statoil tem ajudado a colocar CCS no topo da agenda política na Europa e em outros 
lugares, influenciando a comunidade europeia a ver essa tecnologia não somente como solução 
geral, mas também como uma ferramenta para melhorar o comércio de emissões. 
 
Riscos e oportunidades 
 
 Como a Statoil está exposta aos riscos regulatórios relacionados às mudanças 
climáticas? 
 
 A Statoil, desde 1992, paga taxa para todas as emissões de CO2 da produção de óleo e gás 
da Noruega. Em 2007, as taxas atingiram um nível de 40 Euros/tCO2. As taxas de CO2 são 
dedutíveis das taxas de venda (78%).  Atualmente, os principais riscos regulatórios estão ligados 
às refinarias de óleo e gás e plantas petroquímicas na Noruega, pois as taxas de emissões 
diminuem a competitividade da empresa na Europa. 
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Riscos Físicos 
 
 Como a Statoil está exposta aos riscos físicos das mudanças climáticas? 
 
 A abordagem da Statoil para o gerenciamento de riscos consiste em identificar, avaliar e 
gerenciar os riscos da atividade. O gerenciamento de riscos é para garantir que as operações 
sejam seguras e busca alcançar os objetivos corporativos em concordância com os requisitos 
estabelecidos.  Sobre o impacto das mudanças climáticas, não tem sido suficiente desenvolver 
novos padrões. Em certas áreas geográficas, contudo, os projetos que levam em conta as 
condições ambientais (ventos, ondas, etc.) têm aumentado e gerado novas construções, como no 
golfo do México.  
 
Gerenciamento de Riscos  
 
 A Statoil tem tomado ou planejado ações para gerenciar os riscos gerais e regulatórios 
e/ou adaptar-se aos riscos físicos identificados? 
 
 Como uma indústria, a Statoil vive no topo da zona de tensão global, em que a necessidade 
de fornecimento de energia coloca-se contra os desafios climáticos. As ações climáticas 
representam um desafio e uma oportunidade. O desafio é reduzir os gases de efeito estufa, e a 
oportunidade é a comercialização de produtos mais amigáveis ambientalmente. Nos próximos 
anos, nossa competitividade será influenciada pela resposta industrial às mudanças climáticas. A 
resposta abrange fazer o negócio mais limpo, mais eficiente energeticamente e investir em novas 
energias. Por esse motivo, a Statoil está envolvida em programas de maior eficiência, em CCS e 
em energias renováveis com foco em plantas eólicas e biocombustíveis. 
 
Implicações financeiras e nos negócios 
 
 Como a Statoil avalia os atuais e futuros efeitos financeiros dos riscos identificados e 
como esses riscos podem afetar os negócios? 
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 A Statoil há muito já fez uma avaliação dos riscos e oportunidades. Uma importante razão 
para isso é que a produção de óleo e gás da Noruega por muitos anos tem sido exposta ao custo 
do carbono de aproximadamente 40 euros/tCO2. 
 
Oportunidades regulatórias 
 
 A Statoil considera que os requisitos regulatórios nas mudanças climáticas oferecem 
oportunidades para a companhia? 
 
 Muitos anos de operação na plataforma continental da Noruega (NCS) com altas taxas de 
CO2 têm feito a companhia ser mais eficiente e um baixo emissor de CO2. Apesar das taxas 
impostas, a Statoil tem conseguido ter vantagens competitivas no mercado. Isso significa que, 
quanto mais restritivas internacionalmente são as políticas de mudanças climáticas, isso não 
somente pode constituir um risco, mas pode dar oportunidades para a empresa.  
 
Maximizando Oportunidades 
 
 A Statoil investe ou tem planos para investir em produtos ou serviços que são 
projetados para minimizar ou adaptar os efeitos das mudanças climáticas? 
 
 A Statoil, durante o ano de 2007, continuou os esforços para construir uma posição como 
líder no fornecimento de biocombustíveis que estão disponíveis em mais de 1.300 postos de 
serviços em sete diferentes países. A Statoil quer desenvolver uma estratégia para os 
biocombustíveis, de maneira que o processamento e o gerenciamento da biomassa sejam 
realizados de maneira sustentável. 
 
Emissões pelo uso dos produtos 
 
 Quanto a Statoil emitiu com o uso de seus produtos? 
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 O total de emissões vem do uso dos produtos pelos clientes, óleo cru, gás natural, GNL e 
produtos refinados. Uma boa regra é considerar que 10% a 20% das emissões vêm da produção 
de combustíveis fósseis, isto é, 80% a 90% de emissões de combustíveis fósseis vindo do uso de 
produtos. 
 
 Diante disso, estima-se que as emissões devido aos produtos fósseis da Statoil colocados no 
mercado foi, em 2007, de 0,24 GtCO2. 
 
Projetos MDL 
 
Segundo UNEP-RISO (2008), os projetos de MDL nos quais a Statoil está sendo comprador são: 
• Redução de gás flaring. México, Vera Cruz. CDM 2089, redução das emissões até 
2012 de 352 ktCO2. 
• Planta de eólica. Filipinas, Licos. CDM 0280, redução das emissões até 2012 de 436 
ktCO2. 
• PCH. Honduras, Intibucá. CDM 0024, redução das emissões até 2012 de 355 ktCO2. 
• PCH. Peru, Lima. CDM 0084, redução das emissões até 2012  de 226 ktCO2. 
 
Planos de Redução 
 
 Qual o ano considerado como base para a redução das emissões? 
 
 O ano de 1997. 
 
 Quais são os objetivos de redução das emissões e a qual período esses objetivos se 
estendem? 
 
 A Statoil objetiva atingir uma redução anual de 1,5 milhões de toneladas de CO2 até o ano 
de 2010. 
 
 Quais são atividades que a Statoil vem realizando para reduzir emissões? 
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 As principais atividades para se atingir o objetivo de 2010 estão nos níveis de injeção de 
CO2 (CCS) nos campos de Snohvit e In Salah. A Statoil está também engajada em muitas 
atividades para reduzir emissões em longo prazo: 
  Fazer uso mais eficiente de energia. 
 Continuar a injeção de CO2 no campo de Sleipner (10 milhões de toneladas de CO2 
injetados de 1996-2007). 
 Desenvolver o CCS na refinaria de Mongstad. O primeiro estágio de 
desenvolvimento, que deve estar pronto em 2011, será capaz de capturar 100.000 
toneladas de CO2 anualmente. 
 Avaliar as possibilidades de implantação do CCS em todos os projetos intensivos 
em carbono, incluindo o óleo pesado do Canadá. 
 Ampliar a utilização de renováveis, plantas eólicas e biocombustíveis. 
 Desenvolver novos projetos de MDL. 
 
 Quais investimentos têm sido requeridos para atingir o plano de redução? 
 
 A Statoil não estabelece valores isolados para atingir os planos de redução. 
 
 A Statoil prevê em seus projetos as possíveis emissões de GEE? Quais os impactos nos 
investimentos? 
 
A abordagem não foi descrita. Reduções de emissões são ligadas aos projetos como um todo, e a 
Statoil não contabiliza separadamente as atividades de redução de emissões. 
 
 Quanto de reduções das emissões e custos associados ou economizados foi atingido até 
o momento como resultado do plano? 
 
 Ações que contribuíram para 67% dos objetivos previstos foram atingidas, isto é, uma 
redução anual de 1 milhão de toneladas de CO2. 
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Emissões diretas das operações da Statoil 
 
 A Statoil é uma das empresas de petróleo estudadas que menos emitem GEE ou CO2 
equivalente. Na Figura 1.9C, tem-se a evolução das emissões desde o ano de 2003. O total de 
emissões de GEE pela Statoil foi, em 2007, de 14,6 MtCO2e, dez vezes menor que a Exxon, o que 
mostra sua efetividade em relação à redução de emissões. 
 
 
Figura 1.9C - Emissões diretas de GEE em GtCO2 equivalente das operações globais da 
Statoil 
 
Fonte: StatoilHydro (2007) 
 
Gás de Tocha 
 
  A Figura 1.10C apresenta a evolução das emissões de gás de tocha pela Statoil. O que se 
pode verificar é que essas emissões são inferiores às das demais empresas pesquisadas. O 
aumento de 2006 para 2007 reflete a fusão da Statoil com a Hydro. 
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Figura 1.10C - Emissões de gás de tocha das operações globais da Statoil 
 
Fonte :StatoilHydro (2007) 
 
Intensidade de GEE da exploração e produção – Índice 
 
 Um fator comparável entre as empresas de petróleo é a intensidade de GEE por unidade de 
produção, ou seja, CO2 equivalente emitidos por unidade de produção de óleo e gás natural. A 
Figura 1.11C apresenta esse índice para as operações da Statoil. 
 
 
Figura 1.11C - Evolução das intensidades das emissões de E&P da BP em ktCO2/kboe/dia 
Fonte: Statoil, Annual Report (2005) 
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